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ATOS DO GOVÉRNO
DECRETO-LEI N.° 7.769 — DE 23

DE JULHO DE 19,15

Concede anistie

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 É concedida anistia a todos
ds militares integrantes da Felrça. Ex-
pedicionária .Brasileira, que nos ter-
mos do Decreto-lei n.° 6.651. de 30 de
junho de 1944, tiveram os processos
sobrestados.

Parágrafo único. Não se compreen-
dem nesta anistia os crimes praticados
pelos militares nos transportes de
guerra ou em território estrangeiro.

Art. 2.° Para o efeito do consignado
no artigo anterior os Conselhos de
Justiça dos Corpos a que ,pertence-
rem os desertores, o Auditor, quando
se tratar de crime da competência dos
Conselhos das Auditorias, e os Juizes
das Varas Criminais nos casos de cri-
me comum, por simples despacho, de-
clararão extinta a ação penai, de-
vendo os processos ser remetidos às
respectivas Auditoria-s, no caso de se
tratar de deserção.

Art. 3.0 Esta lei entra em vigor
na data de sua publicação:

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1945,
124,0 da Independência e NI" da Re-
pública.

Gemem VARGAS.

Eurico G. .Dutra.
Agamemnon Magalhães.
Henrique A. Guillicin.
Joaquim Pedro Salgado Filho.

DECRETO-LEI N.° 7.770 — DE 23
DE JULHO DE 1345

Dispõe sôbre a Organização Adminis-
trativa do Território Federal do
Iguaçu e dá outras providèneias

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta;

Art. 1.0 São órgãos da administra-
ção do Território Federal do Iguaçu:

I — Governador;
II — Secretaria Geral;
III — Divisão de Saúde (D.S.);
IV — Divisão de Produção, Terras e

Colonização (D.P.T:C.);
3 — Divisão de Obras (D.O.) ;
VI — Divisão de Educação (D.E.);
VII — Divisão de Segurança e

Guarda (D.S.G.);
VIII — Serviço de Adminiseraçã,o

Geral (S.A.G.);
IX — Serviço de Geop,rafia e Esta-

tística (S.G.E.).

Parágrafo único. Além dos órgãos
de que trata este artigo, o Governa-
dor do Território poderá instituir,
mediante decreto previamente aprova-
do peio Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores, serviços industriais
de interesse público cuja exploração
não passa, no momento, ser entregue
a entidades privadas.

Art. 2.° Ao Governador competem
as atribuições de, que trata o art. 4.0
do Decreto-lei n.° 5.839, de 21 de se-
tembro de 1943, e outras que forem
estabelecidas pelo Governo Federal.

Art.3 e A Secretária Geral tem por'é
finalidade:

I —•auxiliar o Governador no exa-
me dos assuntos relativos à admenis-
tração e na coordenação e orientação
das atividades das Divisões e Serviços
do Território;

II — coordenar e controlar as ati-
vidades administrativas das munici-
palidades, especialmente quanto à
execução orçamentária;

III — opinar nos assuntoe de na-
tureza juridica;

IV — promover a divulgação dos
atos oficiais e das informações que
interessarem ao Território.

Art. 4.° A Divisão de Saúde tem
por finalidade:

I — efetuar estudos e inquéritos sti-
bre as condições sanitárias do Ter-
ritório;

II — elaborar um plano de assis-
tência médico-social para a região;

11.1 — manter e administrar os es-
tabelecimentos indispensáveis à exe-
cução do plano, tais como centros e
postos de saúde, hospitais, maternida-
des e postos de puericultura;

IV — coordenar e fiscalizar outras
atividades de natureza oficial ou par-
ticular que visem atender aos pro-
blemas de higiene e de assistência
médico-social no Território;

V — promover e executar quaisquer
medidas reclamadas pelas condições
especiais do Território no setor de
saúde e assistência.

Art. 5.0 A Divisão de Produção,
Terras e Colonização tem por fina-
lidade:

I — realizar pesquisas e levanta-
mentos dos recursos naturais do Ter-
ritório, visando sua defesa, explora-
ção e desenvolvimento;

II — orientar e fomentar as ativi-
dades produtivas no Território, sob
qualquer de Suas formas, pelo auxilio

técnico e material às iniciativas pri-
vadas;

III — promover o aproveitamento
Industrial das matérias primas locais,
tendo em vista atender ao consumo
de produtos manufaturados do Ter-
ritório e seus habitantes;

IV — realizar os estudos necessárioe
à confecção do Câdastro das terras do
Território e examinar as questões re-
lativas a posse. concessão, arrenda-
mento e aforamento de terras;

V — promover a colonização do Ter-
ritório, organizando e mantendo nú-
cleos coloniais e colônias agrícolas;

VI — executar outras medidas que
tenham por objetivo o aproveitamen-
to racional dos recursos animais, ve-
getais e minerais existentes e a me-
lhor utilização das terras disponíveis
através de uma politica de coloniza-
ção adequada.

Art. 6.° Á Divisão de Obras teta
por finalidade:

I — traçar os planos e projetos das
obras públicas a serem executadas no
Território, promovendo o seu reajus-
tamento às condições vigentes;

II — executar diretamente as obras
necessárias ao desenvolvimento do
Território, tais como rodovias, lim-
peza de rios, portos, aeroportos e edi-
fícios públicos, conservá-las e fisca-
lizar a sua construção, quando atri-
buída a terceiros mediante contrato;

III — administrar diretamente ser-
viços de natureza industrial e fiscali-
zá-los quando concedidos ou arren-
dados;

IV — favorecer a iniciativa priva-
da, auxiliando a realização de obras
que concorram para a melhoria das
condições de vida da população, es-
pecialmente no confôrto e higiene das
habitações;

V — tomar outras medidas relati-
vas ao planejamento, execução e con-
servação das obras do Território e,
bem assim, a conveniente utilização
do material existente.

Art. 7.° A Divisão de Educação
tem por finalidade:

I	 promover, orientar e fiscalizar
o ensino em todo o Território;

II — manter estabelecimentos esco-
lares de grau e natureza compatíveis
com as possibilidades da região;

III — organizar, manter e auxiliar,
quando de iniciativa privada, institui-
ções complementares do ensino ou que
visem o desenvolvimento cultural cif:
população.

Art. 8.0 A: Divisão de Segurança e
Guarda tem por finalidade:

I — ter a seu cargo os serviços de
policia judiciária e administrativa,
preventiva e repressiva;

II — manter a ordem e a tranqui-
lidado públicas no Território;

III — garantir o exercício dos di-
reitos individuais assegurados na
Constituição e nas leis;

IV — cooperar, por intermédio da
Guarda Territorial, na execução do
programa de obras públicas da admi-
nistração territorial;

V — colaborar com as autoridades
federais incumbidas da vigilância da
faixa de fronteiras.

Art. 9.0 O serviço de Administração
Geral tem por finalidade a orienta-
ção. execução, fiscalização e coorde-
nação das atividades de administra-
ção geral do Governo, como tais en-
tendidas as de pessoal, material, ela-
boração orçamentária, contabilidade,
tesouraria, comunicações e documen-
tação.

Art. 10. O Serviço de Geografia e
F.statistica tem por finalidade a co-
leta, critica, apuração e elaboração,
análises e divulgação dos dados es-
tatísticos e geográficos de interesse
para o Território.

Art. 11. A estrutura, competencia
e regulamentação dos órgãos a que se
refere o art. 1.0 do presente Decreto-
lei serão fixadas pelo Governador do
Território Federal do Iguaçu, em de-
creto cujo projeto deverá ser previa-
mente submetido ao Ministério • da
Justiça e Negócios Interiores,

Art. 12. O presente Decreto-lei en-
trará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em
contrário.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1045.
124.° da Independência e 57.° da Re-
pública.

Grreeea VARGAS.

Agamemnon Magallijea. .
•

DECRETO-LEI N.° 7.771 — DE 23
DE JULHO DE 1943

Dispõe sõbre a organização adminis-
trativa do Território Federal dc Pon-
ta Porá e dá outras providéncias
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o arti-
go 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 São órgãos da administra-
çãor do Território Federal de Pontapoà.: 

I — Governador;

(Continua na página Seguinte)
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as 27 de outubro de 1939. devera ser,
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II — Secretaria Geral;
III — Divisão de Saúde (D.S.);
IV — Divise() de Produção, Terras e

Colonização (D.P.T • C.);
3 — Divisão de Obras (D.O.);
VI — Divisão de Educação (D.E.);
VII — Divião de Segurança e

Guarda ( S . G . )
VIII — Serviço de Administração

Cerni	 .
IX — Serviço de Geografia e Es-

taustica (S.G.E.).
Parágrato único. Além dos órgãos

de que trata ê.ste artigo. o Governador
cio Território poderá instituir, median-
te decreto previamente aprovado pelo
Minister° da Justiça e Negócios flue-
rores, serviços industriais de inte-
resse público cuja exploração não
possa, no momento, ser entregue a en-
tidades privadas.

Art. 2.° Ao Governador competem
as atribuições de que trata o art. 4.°
do Decreto-lei n.° 5.839, de 21 de se-
tembro de 1943 e outras que forem es-
tabelecidas pelo Governo Federal.

Art. 3.° A Secretaria Geral tem por
finelidade:

— auxiliar o Governador no exame
tlus assuntos relativos á administra-

ção e na coordenação e orientação das
atividades das Divisões e Serviços do
Território;

11 — coordenar e controlar as ati-
vidades administrativas das munici-
palidades, especialmente quanto à exe-
cução orçamentária;

III — opinar nos assuntos de natu-
reza jurídica:

IV — promover a divulgação dos
atos oficiais e das informações que in-
teressarem ao Território.

Art, 4•0 A Divisão de Saúde tem por
finalidade:

I — efetuar estudos e inquéritos sô-
bre as condições sanitárias do Terri-
tório;

II — elaborar um plano de assistên-
cia medico-social para a região;

III — manter e administrar os esta-
belecimentos indispensáveie à execução
do plano, tais como centros e postos
de saúde, hospitais, maternidades e
postos de puericultura;

IV — coordenar e fiscalizar outras
atividades de natureza oficial ou par-
ticular que visem atender aos proble-
mas de higiene e de assistência mé-
dico-social no Território;

V — promover e executar quaisquer
medidas reclamadas pelas condições

especiais do Território, no setor de
saúde e assistência.

Art. 5•° A Divisão de Produção,Ter-
ras e Colonização tem por finalidade.

I — realizar pesquisas e levanta-
mentos dos recursos naturais do Ter-
ritório, visando sua defesa, exploração
e desenvolvimento;

II — orientar e fomentar as ativi-
dades produtivas rio Território sob
qualquer de suas formas, pelo auxilio
técnico e material ás iniciativas pri-
vadas;

III — promover o aproveitamento
Industrial das matérias primas locais
tendo em vista atender ao consumo
de produtos manufaturados do Terri-
tório e seus habitantes;

IV — realizar os estudos necessários
à confecção do Cadastro das terras do
Território e examinar as questões re-
lativas a posse, concessão, arrenda-
mento e aforamento de terras;

V — promover a colonização do Ter-
ritório organizando e mantendo nú-
cleos coloniais e colônias agrícolas;

VI — executar outras medidas que
tenham por objetivo o aproveitamen-
to racional dos recursos animais, ve-
getais e minerais existentes e a melhor
utilização das terras disponíveis, atra-

vés de urna política de colonização ade-
quada.

Art. 6. 0 A Divisão de Obras tem por
fina lidade

— traçar os planos e projetos das
obras públicas a serem executadas no
Território, promovendo o seu reajus-
tamento às condições Vigentes:

II — executar, diretamente, as obras
necessárias ao desenvolvimento do
Território, tais como rodovias, limpe-
za de rios, portos, aeroportos e edifí-
cios públicos, conservá-las e fiscalizar
a sua construção, quando atribuída a
terceiros mediante contrato;

III — administrar diretamente ser-
viços de natureza industrial e fisca-
liza-los quando concedidos ou arren-
dados;

IV — favoracer a iniciativa privada
auxiliando a realização das obras que
concorram para a melhoria das con-
dições de vida da população, especial-
mente no confôrto e higiene das ha-
bitações;

3 — tomar outras medidas rela-
tivas ao planejamento, execução e con-
servaçãq das obras do Território e bem
assim a conveniente utilização do ma-
terial existente.
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Art. 7.0 A Divisão de Educação tem
por finalidade:

I — promover, orientar e fiscalizar
o ensino em todo o Território;

II — manter estabelecimentos esco-
lares de grau e natureza compatíveis
com as possibilidades da região;

III — organizar, manter e auxiliar,
quando de iniciativa privada, insti-
tuições complementares do ensino ou
que visem o desenvolvimento cultural
da população.

Art. 8.° A Divisão de Segurança e
Guarda tem por finalidade:
• I — ter a seu cargo os serviços de
policia judiciária e administrativa,
preventiva e repressiva;

II — manter a ordem e a traeqüi-
lidade públicas no Território;

III — garantir o exercício dos di-
reitos individuais assegurados na Cons-
tituição e nas leis;

IV — cooperar, por intermédio da
Guarda Territorial, na execução do
programa de obras públicas da admi-
nistração territorial;
• V — colaborar com as autoridades
federais incumbidas da vigilância da
faixa de fronteiras.

Art. 9.0 O Serviço de Administração
Geral tem por finalidade a orienta-
ção, • execução, fiscalização e coorde-
nação das atividades de administração
.geral do Governo, como tais entendi-
das as de pessoal, material, eiaboraçao
orçamentária, contabilidade, tesoura-
ria, comunicações e documentação.

Art. 10. O Serviço de Geografia e
Estatística tem por finalidade a cole-
ta, crítica, apuração e elaboração, ana-
lise e divulgação dos dados estatísti-
cos e geográficos de interesse para o
Território.

Art. 11. A estrutura, competência e
regulamentação dos órgãos a que se
refere o art. I.° do presente decreto-
lei serão fumas pelo Governador do
Território Federal de Ponta Porã, em
decreto cujo projeto deverá ser pre-
viamente submetido ao Ministério da
Justiça e Negócios Interiores.

Art. 12. O presente decreto-lei en-
trará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições era
contrário.
- Rio de Janeiro, 23 de julho de 1945,
124.° da Independência e 5'7.° da Repú-
blica.

GETULIO VARGAS.
Aganzeninon Magalhães.
--

DECRETO-LEI N.° 7.772 — DE 23
DE JULHO DE 1945

Dispõe sôbre a organização adminis-
trativa do Território Federal do
Guaporé e cl' outras providências.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição,- decreta:

Art. I.° São órgãos da administra-
ção do Território Federal do Gua-
poré:

I — Governador
II — Secretaria Geral

— Divisão de Saúde (D.S.)
IV — Divisão de Produção, Terras

e Colonização (D.P.T.C.)
V — Divisão de Obras (D.O.)

VI — Divisão de Educação (D.E.)
VII — Divisão de Segurança e

Guarda (D.S.,G.)
VIII — Serviço de Administração

Geral (S.A.G.)
IX — Serviço de Geografia e Es-

tatística (S.G.E.).
Parágrafo •único. Além dos órgãos

de que trata êste artigo, o Governa-
dor do Território poderá instituir, me-
diante decreto previamente aprovado
pelo Ministro da Justiça e Negócios
Interiores, serviços industriais de In-

terêsse público cuja exploração não
possa, no momento, ser entregue a ea-
tidades privadas.

Art. 2.° Ao Governador competem
as atribuições de que trata o art. 4.4
do Decreto-lei n.° 5.839, de 21 de se-
tembro de 1943, e outras que forem
estabelecidas pelo Governo Federal.

Art. 3.° A Secretaria Geral tem por
finalidade:

I — auxiliar o Governador no exame
dos assuntos relativos à administra-
ção e na coordenação e orientação
das atividades das Divisões e Serviços
do Território;

II — coordenar e controlar as ati-
vidades administrativas das municipa-
lidades, especialmente quanto à exe-
cução orçamentária;

III — opinar nos assuntos de natu-
reza jurídica;

IV — promover a divulgação dos
atos oficiais e das informações que in-
teressarem ao Território.

	

Art,	 A Divisão de Saúde tem por
finalidade:

I — efetuar estudos e inquéritos
sôbre as condições sanitárias do Ter-
ritório;

II — elaborar um plano de assistên-
cia médico-social para a região;

III — manter e administrar os es-
tabelecimentos indispensáveis à exd-
cução do plano, tais como centros e
postos de saúde, hospitais, materni-
dades e postos de puericultura;

IV — coordenar e fiscalizar outras
atividades de natureza oficial ou par-
ticular que visem atender aos proble-
mas de higiene e de assistência mé-
dico-social no Território;

V — promover e executar quaisquer
medidas reclamadas pelas condições
especiais do Território no setor de
saúde e assistência.

Art. 5.° A Divisão de Produção,
Terras e Colonização tem por finali-
dade:

I — realizar pesquisas e levanta-
mentos dos recursos naturais do Ter-
ritório, visando sua defesa, explora-
ção e desenvolvimento:

II — orientar e fomentar as ativi-
dades produtivas no rerritório son
qualquer de suas formas, pelo auxilio
técnico e material às iniciativas pri-

	

vedas;	 _
III — promover o aproveitamento

industrial das matérias primas locais,
tendo em •vista atender ao consumo
de produtos manufaturados do Ter-
ritório e seus habitantes;

	

IV	 realizar os estudos necessários
à confecção do Cadastro das terras do
território e examinar as questões re-
lativas à posse, concessão, arrenda-
mento, venda-e aforamento de terras:

V — promover a colonização do Ter-
ritório, organizando e mantendo ná-
cleos coloniais e colônias agrícolas; .

VI — executar outras medidas que
tenham por objetivo o aproveita-
mento racional dos recursos animais.
vegetais e, minerais existentes e a
melhor utilização das terras disponi-
veis através de uma política de colo-
nização adequada.

Art. 6.° A Divisão de Obras (D.O.)
tem por finalidade:	 .

I — traçar os planos e projetos das
obras públicas a serem executadas no
Território, promovendo o seu reajus-
tamento às condições vigentes;

II — executar diretamente as obras
necessárias ao desenvolvimento do•
Território, tais como rodovias, limpe-
za de rios, portos, aeroportos e edifí-
cios públicos — conservá-las -e fiscalizar
a sua construção, quando atribuída a
terceiros mediante contrato;

III -- administrar diretamente ser-
viços de 'natureza industrial e fiscall-

zá-los quando concedidos ou arren-
dados;

IV — favoreeer a iniciativa privada
auxiliando a realização de obras que
concorram para a melhoria das con-
dições de vida da população, especial-
mente no conearto e higiene das ha-
bitações;

V — tomar outras medidas relativas
ao planejamento, execução e conser-
vação das obras do Território e laem
assim a conveniente utilização do ma-
terial existente.

Art. 7.° A Divisão de Educação

	

(D.E.) tem por finalidade:	 •
I — promover, orientar e fiscalizar

o ensino em todo o Território;
II — manter estabelecimentos esco-

lares de grau e natureza compatíveis
com as possibilidades da região;

III — organizar, manter e auxiliar,
quando de iniciativa privada, insti-
tuições complementares do ensino ou
que visem o desenvolvimento cultural
da população.

Art. 8.0 A Divisão de Segurança e
Guarda (D.S.G.) tem por finali-
dade:

I — ter a seu cargo os serviços de
policia judiciária e administrativa,
preventiva e repressiva;

II — manter a ordem e a tranqüili-
dade públicas no Território;

III — garantir o exercício dos di-
reitos individuais assegurados na
Constituição e nas leis;

IV — cooperar, por intermédio da
Guarda Territorial, na execução do
programa de obras públicas da admi-
nistração territorial;

V — colaborar com as autoridades
federais incumbidas da vigilância da
faixa de fronteiras.

Art. 9.° O Serviço de Administra-
ção Geral (S.A.G.) tem por finali-
dade a orientação, execução, fiscaliza-
ção e coordenação das atividades de
administração geral do Govêmo, como
tais entendidas as de pessoal, mate-
rial, elaboração orçamentária, conta-
bilidade, tesouraria, comunicações e
documentação.

Art. 10. O Serviço de Geografia e
Estatística (S.G.E.) tem por finali-
dade a coleta, critica, apuração, ela-
boração, análise e divulgação dos
dados estatísticos e geográficos de In-
teresse para o Território.

Art. 11. A estrutura, competencia e
regulamentação dos órgãos a que s t
refere o art. 1.0 do presente Decreto-
to-lei serão fixados pelo Governador
do Território Federal do Guaporé em
decreto cujo projeto deverá ser pre-
viamente submetido ao Ministério da
Justiça e Negócios Interiores.

-Art. 12. O presente Decreto-lei en.-
trará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições cm
contrário.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1945.
124.° da Independência e 57.° tia Re-
pública.

•
	 GETULIO VARGAS

Agamemnon Magalhães

DECRETO-LEI N.° 7.773 — DE 23
• DE JULHO DE 1945

Dispõe sõbre a organização adminis-
trativa do Território Federal do
Amapá.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 São órgãos da administra-
ção do Território _aederal do Amapá:

I— Governador;
II —Secretaria Geral;

111—Divisão de Saúde; .

IV —Divisão ,• Produção;
V— Divisão de vbras;

VI — Divisão de Educação;
VII—Divisão de Segurança e

Guarda;
VIII — Divisão de Terras e Coloni-

zação;
IX —Serviço de Administração

Geral;
X — Serviço de Geografia e Esta-

tística.
Parágrafo único. Além dos órgãos

de que trata êste artigo, o Governador
do Território poderá instituir, znedian-
- decreto previamente aprovado pelo

Ministério da Justiça e Negócios in-
teriores, serviços industriais de intea
rêsse público„ cuja exploração não
possa, no momento, ser entregue a en-
tidades privadas.

Art. 2.° Ao Governador competem
az. atribuições de que trata o artigo 4.°
do Decreto-lei n.° 5.839, de 21 de se-
tembro de 1943, e outras que forem
esr btelecidas pelo Governo Federal.

Art. 3.° A Secretaria Geral tem
por finalidade:

I — preparar a correspondência ofi-
cial do governador;
JII — opinar nos assuntos de natu-

reza juridice,
— promover a divulgação dos

atos oficiais e das informações que
interessarem ao Território;

IV — informar o expediente diri-
gido ao Governador;

V — ter a seu cargo o controle do
movimento e o enlaivo da correspon-
dência oficial.

Art. 4.0 A Divisão de Saúde (D.S.)
tem por finalidade:

I — efetuar estudos e inquéritos sô-
bre as . condições sanitárias do Terri•
tério;

II — elaborar um plano de assistên-
cia médico-social para a região;

III — manter e administrar os es-
tabelecimentos indispensáveis à exe-
cução do plano, _ais como centros e
postos de saúde, hospitais, maternida-
des e postos de puericultura.

IV — coordenar e fiscalizar outras
atividades de natureza oficial ou par -
ticular que visem atender aos proble-
mas de higiene e de assistência me-
dico-social no Território;

V — promover e executar quaisquer
r.Ledidas reclamadas pelas condições
especiais do Território no setor de
saúde e assistência.

Art. 5.° A Divisão de Produção
(D . P . ) tem por finalidade:

I — realizar easquisas e levante-
mentos dos recursos naturais do Ter-
ritório, visando sua defesa, exploração
e desenvolviinento;

II — orientar e fomentar as ativida-
des produtivas pelo auxilio técnico e
material às iniciativa.. privadas;

III-- promover o aproveitamento
t .clustrial das matérias primas locais,
tendo em vista atender ao consumo de
produtos manufaturados do Territó-
rio e seus habitentes;

IV — executar outras medidas que
tenham por objetivo o aproveitamen-
to racional dos recursot animais, ve-
getais e minerais existentes.

Art. 6.° A Divisão de Obras (D.O.)
temi- por finalidade:

I — tragar os piano- e projetes das
obras públicas a serem executadas no
Território, promovendo, o sen reajus-
tamento às condições vigentes;

II — executar diretamente as obras
necesse rias aodesenvolvimento do
Territórie, tais -como rodovias, limpe-
za de rios, portos, aeroportos e edifí-
cios públicos, conservá-las e fiscalizar
sua construção quando atribuída a
terceiros, mediante contrato:
. III — admidistrar diretamente ser-

' viços da natureza industrial e fiscali-
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zá-los quando concedidos ou arren-
dados;

IV — favorecer a iniciativa privada,
auxiliando a realização de obras que
concorram para a melhoria das condi-
ções de vida da população, especial-
mente no conforto e higiene das habi-
tações;

V -- tomar outras medidas relati-
vre ao planejamento, execução e con-
servação das obras do Território e,
hem assim, a conveniente utilização
do material existente.

Art. 7.° A Divisão de Educação
tem por finalidade:

I — promover, orientar e fiscalizar
o ensino em todo o Território;

II — manter estabelecimentos esco-
lares de grau e natureza compatíveis
com as possibilidades da região;

III — organizar e manter ou,quan-
do de iniciativa privada, auxiliar ins-
tituições complementares do ensino,
nu que visem o desenvolvimento cul-
tural da população.

Art. 8.° A Divisão de Segurança e
Guarda tem por finalidade:

I — ter a seu cargo os serviços de
policia judiciária e administrativa,
preventiva e repressiva;

II — manter a ordem e a tranquill-
c,aade públicas no Território;

I/I — garantir o exercício dos direi-
tos individuais assegurados na Consti-
tuição e nas leis.

IV — cooperar, por intermédio da
Guarda Territorial, na execução do
programa de obras públicas da admi-
nistração do Território;

V — colaborar com as autoridades

federais incumbidas da vigilância da
faixa de fronteira.

Art. 9.0 A Divisão de Terras e Co-
lonização tem por finalidade:

I — promover a colonização do Ter-
ritório, organizando e mantendo nú-
cleos coloniais e colônias agrícolas:

II — realizar os estudos necessários
à confecção do cadastro das terras do
Território e examinar as questões re-
lativas à posse, concessão, arrenda-
mento, aforamento e venda de ter-
ras;

III — promover a mellaar utilização
das terras disponíveis através de uma
política de colonização adequada.

Art. 10. O Serviço de Administra-
ção Geral tem por finalidade a orien-
tação, execução, fiscalização e coorde-
nação de tôdas as atividades de admi-
nistração geral do Govérno, como tais
entendidas as de pessoal, material,
elaboração orçamentária, contabilida-
de e tesouraria.

Art. 11. O Serviço de Geografia
e Estatística tem por finalidade a co-
leta, critica, apuração, elaboração,
análise e divulgação dos dados esta-
tísticos e geográficos de interésse para
o Território.

Art. 12. A estrutura, competência
e regulamentação dos órgãos a que se
refere o art. 1.° do presente Decreto-
k. fixadas pelo Govérno do Ter-
ritório Federal do Amapá, em decreto
cujo projeto deverá ser previamente
submetido ao Ministério da Justiça e
Negócios Interiores.

Art. 13. O presente Decreto-lei en-
trará em vigor na data de sua publi-

cação, revogadas as disposições em
contrário.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1945,
124.° da Independência e 57.° da
República.

GETULIO VARGAS

Agamem non Magalhães

DECRETO N.° 19.145 DE 11 DE
JULHO DE 1945

Dispõe s6bre Tabelas Numéricas Or-
dinárias e Suplementar de Extra-
nurnerário-mensalista da Superin-
tendência do Ensino Agrícola e Ve-
terinário, do Ministério da Agricul-
tura.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, de-
creta:

Art. 1.0 Ficam criadas, de confor-
midade com a relação anexa, as Ta-
belas Numéricas Ordinárias de Extra-
numerário-mensalista. da Sede da
Superintendência do Ensino Agrícola
e Veterinário, do Ministério da Agri-
cultura, e de seus Aprendizados Agri-
colas: Rio Branco, Floriano Peixoto,
João Coimbra, Manuel Barata, Vidal
de Negreiros, Benjamin Constant.
Sérgio de Carvalho, Nilo Peçanha,
Visconde de Maná, Visconde da Gra-
ça, Ildefonso Simões Lopes e Gustavo
Dutra.

Art. 2.° Fica criada, na forma da
relação anexa, a Tabela Numérica
Suplementar de Extranumerário-
mensalista da Sede da Superintendén-

cia do Ensino Agrícola e Veterhiárlo,
do Ministério da Agricultura.

Art. 3.° Fica alterada, conforme
relação anexa, a Tabela Numérica
Ordinária de Extranumerário-mensa-
lista ela Escola Agrícola de Barbacena,„
da Superintendência do Ensino Agrí-
cola e Veterinário, do Ministério da
Agricultura.

Art. 4•0 As funções transferidas
continuarão preenchidas pelos seus
atuais ocupantes, conforme relação
nominal anexa.

Art. 5.° Ficam suprimidas as Ta-
belas Numéricas Ordinária e Suple-
mentar de Extranumerário-mensa-
lista da Superintendência do Ensino
Agrícola e Veterinário, do Ministério
da Agricultura.

Art. 6.° A despesa com a execução
do disposto neste decreto, na impor-
tância de Cr$ 255.800,00 (duzentos e
cinqüenta e cinco mil e oitocentos
cruzeiros) anuais, correrá à conta da
Verba 1 — Pessoal, Consignação II
— Pessoal Extranumerário, Subcon-
signação 05 — Mensallstas, Anexo nú-
mero 14 — Ministério da Agricultura,
do Orçamento Geral da República
para 1945.

Art. 7.° Late decreto entrará cru
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrá-
rio.

Rio de Janeiro, em 11 de julho
de 1945, 124.° da Independência e
57•0 da República.

GETULIO VARGAS.

elpolonio Sanes.

MINISTERIO DA AGRICULTURA
SUPERINTENDÊNCIA DO ENSINO AGS1C0LA 5 VITTERZNÁRIO (SEDE)

srreaçto /aum. SITCAÇÃO PROPOSTA

Número
de

funções

Número
de

funções
Séries funcionais Referência	 Tabela Séries funcionais Referènela j Tabela

1 Atendente	 (S.E.A.V.) IV Ordinária

Auxiliar de Escritório
1 Auxiliar de Escritório (S. 1	 	   XI Ordinária

E.A.V.)	 	 XI Ordinária 1	 	 Ordinária
1 Auxiliar de Escritório (S.

E. A . V. )	 	 X Ordinária .11•n

— •••

4 Auxiliar de Escritório (S.
E.A.V.)	 	 VII	 Ordinária 4	 	

VII Ordinária

6

.Armazenista
1 Armazenista	 tS.E.A.V.) VIU	 1 Ordinária VIII Ordinária

1
•-nnn

Praticante de Escritório
2 Praticante	 de	 Escritório 2

(S.E.A.V.)	 	 VI	 Ordindia n••••••••nn•••••n•n

2 VI Ordinária

Professor

1 Professor tS.E.A.V.)	 XVIII Ordinária XV/II 1 Ordinária

Professor Adjunto
1

XVI	 Ordinária

1 Frofessor Adjunto (S.E.
A.V.) 	
	

XVI 1 Ordinária

I	 1	 1
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Tabela Numérica Suplementar

2 Eocriturário	 (S.E.A.V.)	 . XIII Suplem. 2	 Escritur4rio	 	 	 XIII	 1	 Suplem.

1 Inspetor	 (S.E.A.V.) XXII Suplem. 1	 Inspetor 	 	 XXII	 I	 Suplem.

sueszurnrucÈxcm co ENSINO AGRÍCOLA E VETHEINLRIO

Escola Agrícola de Barbacena

STI11.".ÇÃO ATUAL.,
	 SITUAÇÃO	 OPOSTA

11	 •

Número
de

funções
Séries funcionais Referência Tabela

Número
de

funções
Séries funcionais Referência 1	 Tabela

1

Artifice

Ordinária

1

Professor-auxiliar

1 Professor-auxiliar	 	 X Ordinária
2 Professor-auxiliar 	 	 IX Ordinária 2	 	 Ordinária
1 Professor-auxiliar	 (S. E. 2	 	 IX Ordinária

A.V.)	 	 VIII Ordinária 2	 	 VIII Ordinária

6
Aprendizado Agrícola Rio Branco

SITUAÇÃO lavra. SITUAÇÃO PROPOSTA

Número
de

funções
Séries funcionais Referência 1	 Tabela

Número
de	 Séries funcionais

funções 1

Referência Tabela

Artífice
1 Artífice (S.E.A.V.)	 	 IX Ordinária. 1	 	 IX Ordinária

1

Atendente
I Atendente (S.E.A.V.) IV Ordinária 1	 	 IV Ordinária

1

Biblicifecdrio
1	 	 IX Ordinária

1

Professor-auxiliar
3 Professor-auxiliar (S.E.A.V. IX j	 Ordinária 1 •	 'X Ordinária

3	 	 IX Ordinária

4
••n•n•••"-

Dentista
1 Dentista (S.E.A.V.)	 	 XII Ordinária 1	 	  XII Ordinária

1
Aprendizado Agrícola Manuel Barata

4remelmonei	

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA

Tabela
Número

de
funções

Número
de

funções
Séries funcionais Referência Séries funcionais	 1 Referência Tabela

Artífice

1 Artífice (S.E.A.V.) 	 IX Ordinária IX	 Ordinária



Séries funcionais Referência 1 Tabela

SITUAÇÃO ATUAI. SITUAÇÃO PROPOSTA

número
de

funções

1 1 Atendente (S. E, A.V.) ..
I

I

V	 Ordinária

Número
de

funções
Séries funcionais Referência	 Tabela

Atetzdente
Ordinária

fia
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SITUAC;0	 ATUAL

•- •

SITUAÇÃO PROPOSTA

Numero	 • Número
de

funções
Séries	 funcionais Referência	 Tabela de

funções
S ries funcionais Referência	 Tabele

1 1 Atendente	 IS.E.A.V. Atendente
V Ordinária 1	 	 V Ordinária

1

Biblebtecário
1	 	 IX	 Ordinária

1

Prole3sor-auxiliar
1 professor	 ( S. E. 4. 1 .	 X Ordinária

V.)	 	 IX	 1 Ordinária 1	 	 IX Ordinária
2 Professor-auxiliar IS; E. A. 2 VIII	 Ordinária

V. ) 	 VIII •	 Ordinária
4

Dentista.
1 Dentista (S . E. A . V. ) XII Ordinária 1	 	 XII Ordinária

Aprendizado Agrícola Vidal de Negreiros

SITUAÇÃO ATUAL
	

SITUAÇÃO PROPOSTA

Númerg

de
funções

Séries funcionais Referência	 Tabela
Número

de
funções

i

Séries funcionais Referência	 Tabela

I
I

)

Enfermeiro	 kS . E. A . V. )	 .
VII 1	 Ordinárl 1 1 •	 	

Enfermeiro

-	 VII Ordinária

1 '
•--

1 Auxiliar de Escritório	 (5.-
E. A.V.)	 	

1 Ordinária - 1	 	
Auxiliar de Escritório 1

IX -•	 Ordinária

1

1

1
Bibliotecário

IX Ordinári a

1

1
1	 	
2	 	

Prol essor-auxiiiar

,

x
IX

viu

i Ordinária
Ordinária
Ordinária

2
.. ,,

Professor-auxiliar	 (S.	 E.
A. Y.)	 	

.	 è,	 4.•	 ."

.VIII Ordinária

.1.

1
Dentista

xii Ordinária
2

.

Dentista (S.E. A.V.) . • 	 XII Ordinária
1

Aprendizado Agrícola Jodo Coimbra



Número
de

funções
Séries funcionais

1 Praticante de Escritório
(S.E. A . V .1	 .........

1 Professor-auxiliar (S. E.
- A . V. )

1 j Laboratorista (S E.A . V .) .

I

1 Dentista (S.E. A . V.)

XII 1 Ordinária

Aprendizado A gricola Benjamim Constant

XII I Ordinária1 Dentista (S. E . A . V ) 	
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SITUAÇÃO ATUAL
	

SITUAÇÃO PROPOSTA

Referência 1	 Tabela
1

Número 1.
de

funções
Séries funciona is Referência Tabela

Bibliotecário
1	 1	 	 IX Ordinária

1

Praticante de Escritório

VI Ordinária .1 VI Ordinária

1

Professor-auxiliarli	 	 Ordinária
VIII Ordinária 1	 	

2	 	
L IX

VIIXI
a

Ordinária

4

Laboratorista
X	 1 Ordinária 1	 	 X Ordinária

1

Dentista
XII Ordinária 1	 	 XII Ordinária

1
Aprendizado Agrícola Floriam) Peixoto

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA •

Número
de

funções
Séries funcionais Referência I	 Tabela

Núráero
de	 . 1	 Séries funcionais

f11/102s
Referência	 Tabela

•1

2 Artifice	 (S . E . A . V. )	 	 IX	 1 Ordinária 2
Artífice

IX	 Ordinária

2

1 Atendente	 (S. E. A. V. ) 	 V Ordinária 1	 	
Atendente

IT	 Ordinária

1

Bibliotecário
IX Ordinária

1

1

2

Professor-auxiliar

VIII

Ordinária

Ordinária

3 1

Dentista

SITUAÇÃO ATUAL
	 SITUAÇÃO raccost&

Número Número
de

funções
Séries funcionais Referência	 Tabela de

funções
Séries funcionais

Artífice

Referência I Tabela

1 Artífice (S.E. A . V . IX 1 Ordinária IX	 Ordinária
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA

Número
de

funções
Séries funcicna is Referência	 Tabela

Número
de

funções
Séries funcionais Referência Tabela

Atendente
1 Atendente (S.E. A. V.) Ordinária 1	 	 V Ordinária

1

Praticante dc Escritório
1 Praticante	 de	 Escritório

(S. E. A . V. VI I	 Ordinária 1 VI 1	 Ordinária

1

Bibliotecário
1 IX 1	 Ordinária

1

Prol essor-auxiliar
3	 Professor-auxiliar 	 (S.	 E. 1	 	 IX Ordinária

A.	 V.)	 	 VIII 1	 Ordinária 3	 	 VIII Ordinária

4

• Dentista

1 Dentista (S. E. A . V .)	 	 XII Ordinária 1	 	  XII Ordinária

1
Aprendizado Agrícola Sérgio dc Carvalho

SITUAÇÃO ATUAL

1
Número Número 1

de Séries funcionais Referência	 Tabela de
funções • funções

1 1 Atendente	 (S. E. A . V.)	 .. IV 1	 Ordinária

1 Auxiliar de Escritório 	 (S.

SITUAÇÃO PROPOSTA

1

1

Atendente

Séries funcionais 1

1

Referência	 Tabela

IV 1 Ordinária

T

Auxiliar de Escritório

1

1

1

1

1

VIII	 Ordinária

VIII	 Ordinária

1

	

. VIII	 Ordinária

	

IX	 Ordinária

	

XII	 Ordinária

X 1 Ordinária

Ordinária
Ordinária
Ordinária

E. A. V.

Bibliotecário

Dentista

1

1

Laboratorista

A. V.)
1
1
2

4'

Professor-auxlliar

1 Dentista (S . E. A . V, )	 	 XII 1 Ordinária

1 Laboratorista	 (S. E A.V.) . X Ordinária

2 Professor-auxiliar 	 S. E.



Séries funcionais Referência	 Tabela

STTUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA

Número
de

funções

-

Número
de

funções
Séries funcionais Referência 1	 Tabela

Artífice
1	 	 Ordinária

1

Atendente
1	 	 IV Ordinária

1

Bibliotecário -

1	 	 IX Ordinária

1

Dentista
1	 	 XII Ordinária

Professor-auxiliar

1	 	
IX

VIII
Ordinária,
Ordinária

3	 	

4

1 Artífice	 (S.E.A.V.) IX I Ordinária

1 Atendente (S.E.A.V.) IV Ordinária

1

1 Dentista (S.E.A.V.)	 	 XII Ordinária

3 Professor-auxiliar	 (S. E.
A. V.) VIII Ordinária
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Aprendizado Agrícola Nilo Peçanlia

SITUAÇÃO ATUAL

r

SITUAÇÃO PROPOSTA

Número
de

funções
Séries funcionais

1
Referência Tabela

Número
de

funções
Séries funcionais .Rtferência	 Tabela

1

1

Auxiliar de Escritório	 (S.
E.A.V.)	 	

Auxiliar de Escritório 	 (S 	
E.A.V.)	 	

,

IX

VIII

,

Ordinária

Ordinária

-
1

1

Auxiliar de Escritório
. IX

VIII

Ordinária

Ordinária

21

1 Dentista, (C.E.A.V.) 	 	 XII Ordinária 1	 	
Dentista

XII Ordinária

1

1 Enfermeiro (S.E.A.V. )	 .. VII Ordinária 1	 1	 	
Enfermeiro

VII Ordinária

1

1 Médico (S.E.A.V.)	 	 XIV 1 Ordinária 1	 	
Médico .

XIV

-..

Ordináriat

1

1

3

Professor-auxiliar	 (S. E.
A.	 V.)	 	

Professor-auxiliar	 (S. E 	
A.	 V.)	 	

.	 IX

VIII

Ordinária

Ordinária

2	 	

3	 	

Professor-auxiliar •

X

/X

VIII

Ordinária

Ordinária,

Ordinária

Aprendizado Agrícola Visconde de Meuá



Referência Tabela
Número

de
funções

Séries funcionais Referência I	 Tabela

IX I	 Ordinária 1
Artífice

IX	 j Ordinária

V Ordinária 1
Atendente

V I Ordinária

1

1
Bibliotecário

IX Ordinária

1

XII Ordinária 1	 	
Dentista

XII Ordinária

IX Ordinária
1
1	 	
4	 	

Professor-auxiliar

VIU

Ordinária
Ordinária
Ordinária

6

Artífice (S.E. A . V )

Séries funcionais

1 Atendente (S.E. A . . ) . .

Dentista (S.E. A . V .1

Professor-auxiliar . E.

Número
de

funções

1
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Aprendizado Agrícola Viscondi-da Graça

SITUAÇÃO AruAt.
	

ti

	
SITUAÇÃO PROPOSTA

Aprendizado Agrícola Ildefonso Simões Lopes

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA

Número
de

funções
Séries funcionai.; Referência Tabela

Número
de

funções
Séries funcionais Referência Tabela

Armazenista
1 Armazenista	 (S.E. t,. V. ) I Ordinária 1	 	 VIII Ordinária

Dentista
3 Dentista (S. E. A . V. ) 	 XII Ordinária 1	 	 XII Ordinária

-	 1

Enfermeiro
1	 	 X Ordinária

1

1 Médico	 (S . E. A . V )	 	 XIV Ordinária 1	 	
Médico

•

XIV Ordinária

-1

1 Praticante	 de	 Escritório
(S. E. A . V. )	 	 VI Ordinária 1

Praticante de Escritório

.M.nnn•n•nn•1,

VI Ordinária

1

1 Professor-auxiliar 	 (S.	 E.
A.	 V.)	 . 	 IX Orainária

2	 	
4	 	

Professor-auxiliar

X
IX

Ordinária
Ordinária

1



Tal
d;

1 -

1 -

1

3 -

Tal

1 -

1 -

1 -

1 -

Ta

1••'

1

1 -

1 -

Ta

1 -

1 -

2 -
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Aprendizado Agrícola Gustavo Dutra
DECRETO N.

DE ..11.
SITUAÇÃO ATUAL

	
SITUAÇÃO PROPOSTA

Dentista (S.E.A.V.) 	

2

RELAÇAO NOMINAL A QUE SE RE-
FERE O ARTIGO 4.° DO DECRE-
TO N.° 19,145, DE 11 DE JULHO
DE 1945

.Tabela Numérica Ordinária da Sede
da Superintendência do Ensino Agrt-
cola e Veterinário

1 - Auxiliar de Escritório, referên-
cia XI
1. Maria Araújo de Loca.
Auxiliar de Escritório, referên-
cia X
1. Natália dos Santos Neves.

4	 Auxiliar de Escritório, referên-
cia VII
1. Else Morse Morrissy.
De 2 a 4 vagos.

1 - Armazenista, referência VIII
1 - Vago.

2	 Praticante de Escritório, refe-
rência VI
1. Juraci de Paria.
2 - Vago.

1	 Professor, referência XVIII
1. Geraldo Goulart da Silveira.

1 - Professor Adjunto, referência XVI
1. Subael Magalhães da Silva.

Tabela Numérica Suplementar da
Sede da S .E.A .V .

2 - Escriturário, referência XIII
1. Antonieta Iglésias Feres.
2. Janice Teixeira Costa.

1 - Inspetor, referência XXII
1. José Gonçalves Ferreira Jú-
nior.

Tabela Numérica Ordinária da Escola
Agricola de Barbacena

1 - Professor-auxiliar, referência VIII
1. Geraldo Fernandes Cobra.

Tabela Numérica Ordinária do Apren-
dizado Agrícola Rio Branco

1 - Artífice, referência IX
1. José Maria Ferreira.

1 - Atendente, referência IV
1 - Vago.

3 - Professor-auxiliar, referência IX
1 - Vago.
2. Maria Guiomar Alves de Melo.
3. Turari Bastos Borges da Silva.

1 - Dentista, referênera,XII •
1 - Vago.

Ordinária

Tabela Numérica Ordinária do Apren-
zado Agrícola Manuel Barata

1 - Artífice, . referência IX

1. Dermeval Alves Barriga.
1 - Atendente, referência V

1. Enedino Alexandrino Dona.
1 - Professor-auxiliar, referência IX

1. Irene fde Lima Bastos.
2 - Professor-Auxiliar, -ref erência

VIII
Vagos.

1 - Dentista, referência XII
1. Oscar de Sá Rangel.

Tabela Numérica Ordinária do Apren-
dizado Agrícola Vidal de Negreiros

1 - Auxiliar de escritório, 'referên-
cia IX
1. Maria José Salazar Pessoa.

1 - Enfermeiro, referência VII
1. Luís da Silva Barbosa.

1 - Dentista, referência XII
1. Joaquim Fiorentino de Me-

deiros.
2 - Professor-auxiliar, r ef erência

VIII
Vagos.

Tabela Numérica Ordinária do Ajn-en-
dpado Agrícola João Coimbra -

1 - Atendente, referência V
1. Arnobio Gonçalves da Silva.

1 - Praticante de Escritório, referên-
cia VI
1. Rubens de Barros Câmara.

1 - Laboratorista, referência X
1. Euclides Cavalcanti Ferreira

da Silva.
1 - Dentista, referência XII

1. Edésio Jaciendi Eustáquio
Guaraná.

1 - Professor-auxiliar, ref erência
VIII

1 - Vago'.

Tabela Numérica Ordinária do Apren-
dizado Agrícola Floriano Peixoto

2 - Artífice, referência IX
1. Hermenegildo Luis Omena.
2. Otávio de Melo Barros.

1 - Atendente, referência V
1. José Lourenço Filho.

- Dentista, referência XII
1. Ulisses Coutinho da Silva.

Atendente

Bibliotecário
1

1

Dentista
1

1

1
5

6

Tabela Numérica Ordinária do Apren-
dizado Agrícola Benjamin Constant

1 - Artífice, referência IX.
1. Manuel do Carmo Santos.

1 - Atendente, referência V
1. Dello Luis dos Santos.

3 - Professor-auxiliar, ref çrê n e 1 a
VIII
1. Biunaquê Rodrigue; Sobrinho.
2. José de Sousa Sobrinlao.
3. Nadir de Moura e Sousa.

1 - Praticante de escritório. referên-
cia VI
1. Euflosina Silveira.

1 - Dentista, referência XII
1. Iolando Vieira de Melo.

Tabela Numérica Ordinária do Apren-
dizado Agrícola Sérgio de Carvalho

1 --- Atendente, referência IV
1. Vago.

1 - Auxiliar de Escritório, referên-
cia VIII
1. Maria de Lourdes Leal.

1 - Laboratorista, referência X
1. Joaquim Batista Marques Fer-

reira.
1 - Dentista, referência XII

1. Luis Vinhais Valente.
2 - Professor-auxiliar, ref erência

VIII
Vagos.

Tabela Numérica Ordinária do Apren-
dizado Agrícola Nilo Peçanha

1	 Auxiliar de Escritório, referên-
cia IX

1. Guilhermino de Oliveira Le-
mos.

1 - Auxiliar de Escritório, referên-
cia VIII
1. Haidée Alves Guimarães.

1 - Dentista, referência XII
1. Sebastião Beraldo.

1 - Médico, referência XIV
1. José de Aquino Albuquerque.

1 - Enfermeiro, referência VII
1. João Batista de Faria.

1 - Professor-auxiliar, referência IX
1. Pedro Augusto de Atriájo Góis.

3 - Professor-auxiliar, re f er ê 11 ci a
VIII
1. Elzi Barreto Lemos Faria.
2. Vagos.

Autoriza o cid
to João de
de ferro e o
de Santa Lu;
Gerais

O President(
da atribuição
tigo 74, letra o
têncnos do De
29 de janeiro
Minas), decret

Art. 1.0 Fie
brasileiro Augt
pesquisar Ui&
numa área d(
setenta e oito

	  lugar denornin:
tino ou Chaca
Luzia e Sabar:
Luzia, no Esti
área essa deli:
gono irregular,
a trezentos e
(325 m), no ri
e um graus ts
cachoeira do C,
ge, e os lados,
têm os seguira,
Pios magnético
metros (630 m
roeste (400 NV
qüenta metros
nordeste (600 I
troa (400 m);
trinta minutos
quatrocentos e
In), vinte e ch
nutos sudeste
e cinqüenta m
graus sudoeste
e cinqüenta m
e oito graus n

Art. 2.° Est
pada nos térnu
digo de Minas

Art. 3.° O
de pesquisa, q
têntica déste
de quatrocento.
410,00) e será 1
prio da Divisã(
dução Mineral
cultura.

Art. 4.° Re
Ções em contn1

Rio de Janeh
124.° da Indept
pública.

G Ext

Apok
(N.° 9.663 -

DECRETO N.°
JUL

Autoriza o cidai
Rodrigues Ali
to e associad(
corro. Estado

O Presidente
da atribuição
ligo 74, letra a
tê_mos do Dec:
de janeiro de 1'
decreta:

Art. 1.0 Fbi
brasileiro José
a pesquisar fe
numa área de
ba), situada n
de Socorro, E.,
delimitada por
tun vértice a cb
no rumo mag
Marco do quilõ

f;::rics funcionais	 Referência 1 Tabela

Atendsnte (S.E.A.V.)
	

IV	 Ordinária

Séries funcionais	 Ref(
Número

de
funções

1

1

Professor-auxiliar (S. E.
A. V.) 	

	
VIII

XII	 Ordinária

Número
de

funções

1

1

Professor-auxiliar

•
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•

seis (km 136) da rodovia Bragança-
socorro e os lados, que divergem do
vértice considerado têm, a partir déle,
os seguintes comprimentos e rumos
magnéticos: seiscentos metros (600 m),
oeste (W) ; mil metros (1.000 m), nor-
te (N) .

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos têrmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de seis-
centos cruzeiros (CrS 600,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro. 20 de julho de 1945,
124.° da Independência e 57.° da Repú-
blica.

GETULIO VARGAS

Apolonio Sales.

(N.° 9.622 — 3-7-45 — Cr$ 71,40) .

DECRETO N.° 19.242 — DE 20 DE
JULHO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Elpiclio
Gonçalves da Costa a pesquisar eas-
siterita e associados no municipio
de São João dei Rei, no Estado de
Minas Gerais

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos
termos do Ea;creto-lei o.° 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:	 -

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão
brasileiro lalpiclio Gonçalves da Costa
a pesquisa5 cassiterita e associados
numa área de noventa e seis hectares,
dezessete ares e quarenta centiares
(96,1740 ha), situada no lugar deno-
minado Sapecado, no distrito de Cas-
siterita, no município de Sôo João dei
Rei, no Estado de Minas Gerais, área
essa delimitada por um polígono ir-
regular, que tem um vértice a qui-
nhentos e noventa e três metros (593
metros), no rumo magnatico dez graus
nordeste (10° NE). do marco quilo-
métrico cento e cinqüenta e dois
(km 152) da linha férrea da Réde
Mineira de Viação, e os lados, a partir
dêsse vértice, têm os seguintes com-
primentos e rumos magnéticos: mil
duzentos e sessenta e três metros
(1.263 m), oeste (W) ; oitocentos me-
tros (800 m), norte (N); novecentos
metros (900), leste (E); setecentos e
seis metros (706 m), quarenta e dois
graus e quarenta minutos sudeste
(42° 40' SE); trezentos metros (300
metros), vinte e dom graus e vinte
minutos sudoeste (22° 20' SW).

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de nove-
centos e setenta cruzeiros (Cr$ 970,00)
e será transcrito no livro próprio da
Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposiçaca
em contrário.

Rio de Janeiro. 20 de julho de 1315.
124.° da Independência e 57.° da Repú-
blica.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Sales.

(N.° 9. ii9 — 4-7-45 — Cr$ 65,30).

DECRETO N.° 19.244 — DE 23 DE
JULHO DE 1945

Declara de utilidade pública, para de-
sapropriação, 415 imóveis necessários
à duplicação da linha Bahia-Ala-
goinhas, da Viação Férrea Federal
Leste Brasileiro.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e de
acôrdo com o Decreto-lei n.° 3.355, de
21 de junho de 1941, decreta:

Artigo único. São declarados de uti-
lidade pública para desapropriação
pela Viação Férrea Federal Leste Bra-
sileiro, 415 imóveis, constantes da re
lação que a este acompanha, devida-
mente rubricada pelo Diretor Geral do
Departamento Nacional de Estradas
de Ferro, necessários à duplicação do
trecho entre a quilômetro 1 e a estação
de Periperi, da linha Bahia-Alagoi-
nhas da referida via férrea.

Rio de Janeiro, 23 de julho de
1945, 124Sk da Independência c 57P da
República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

DECRETO N.° 19.245 — DE 23 DE
JULHO DE 1945

Aprova projeto e orçamento da nova
linha de Natal a Nova Cruz, na E.
F. Central do Rio Grande do Norte
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, de-
creta:

Artigo único. Ficam aprovados o
projeto e orçamento na importância
total de Cr$ 19.716.110,40 (dezenove
milhões setecentos e dezesseis mil
cento e dez cruzeiros e quarenta cen-
tavos), que com este baixam, devi-
damente rubricados pelo Diretor Ge-
ral do Departamento Nacional de Es-
tradas de Ferro, para a construção da
nova linha de Natal a Nova Cruz, na
Estrada de Ferro Central do Rio Gran-
de do Norte.

Rio de Janeiro, 23 de julho de
1945, 124.° da Independência e 57. 0 da
República.

Garrem Musas.
1 .)ão de :(ndow7a 1.111!"!

DECRETO N.° 19.246 — DE 23 DE
JULHO DE 1945

Declara de utilidade pública, para de-
sapropriação peia Réd,e de Viação
Cearense, o terreno que menciona
O Presidente da República, usanda

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e de
acórdo com o Decreto-lei n.° 3.363,
de 21 de junho de 1941, decreta:

Artigo único. E' declarado de rai-
lidade pública, para desapropriação
pela Rede de Viação Cearense, o ter-
reno indicado na planta, que com êste
baixa, rubricado pelo Diretor Geral do
Departamento Nacional de Estradas de
Perro, com a área de 3.841,018 metros
quadrados, situado no municiplo de
Missão Velha, entre os quilômetros
556 ea 456,30 e 558 4- 436,80, da li-
nha tronco, e destinado a instalgição
de um Beato Florestal.

Rio de Janeiro, 23 de julho de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

Gartnao Veneses. •
João de Mendonça Lima.

DECRETO N.° 19.247 — DE 23 DE
JULHO DE 1945

Aprova projetos e orçamentos para
abras na Viação Férrea Federal Les-
te Brasileiro

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, de-
creta:

Artigo único. Ficam aprovados os
projetos c orçamentos na importân-
cia total de Cr$ 449.053,00 (quatrocen-
tos e quarenta e nove mil e cinquen-
ta e três cruzeiro), que com êstè bai-
xam, rubricados pelo Diretor Geral do
Departamento Nacional de Estradas de
Ferro, para execução de obras e ins-
talações na ponte de desembarque de
materiais do Almosarifado Geral da
Viação Férrea Leste Brasileiro, sitia-
do próximo a estação de Calçada,
sendo:

Cr$
I Obras de reconstru-

ção da ponte 	 	 299. 053,00
II Guindaste eletrico de 3

toneladas 	 	 150.000 03

Total 	 	 449 . 05J .0()

Rio de Janeiro, 23 de julho da
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

GETULIO VARGAS.'

JoJe cic .Alcndonça

DECRETO N.° 19.248 — DE 23 Dia
JULHO DE 1945

Aprova projeto e orçamento para
obras de barragem do açude "Ex-
trema" da Viação Férrea Federal
Léste Brasileiro

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, de-
creta:

Artigo único. Ficam aprovados os
projetos e orçamentos, na importam-
da de Cr$ 473.209,60 (quatrocentos e
setenta e três mil duzentos e nove cru-
zeiros e sessenta centavos), que com
êste baixam, rubricados pelo Diretor
Geral do Departamento Nacional de
Estradas de Ferro, para as obras de

-aumenta de barrarem do açude deno-
minada "Extrema", no Estado da Ba-
hia, a cargo da Viação atrrea Federal
Leste Brasileiro.

Rio de Janeiro, 23 de julho de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

German VARGAS.

João de Mendonça Lima.

DECRETO N.° 19.249 — DE 23 DE
JULHO DE 1945

Aprova projeto e orçamento para obras
na Estrada de Ferro Noroes:e
Brasa/

O Presidente da República. usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, de-
creta:

Artigo único. Ficam stprOVadOn o
projeto e orçamento na importe:acta
total de Cr$ 176.446,20 (cento e Re.

tanta, e seis mi/ quatrocentos e qua-
renta e seis cruzeiros e vinte centa-
vos), que com éste baixam, rubrica-
dos pelo Diretor Geral do Departa-
mento Nacional de Estradas de Perro,
para construção de três casas de - tur
ma geminadas, sendo uma para a tur-

19.240 — DE 20 DE
1.10 DE 1945

dão brasileiro Augus-
usa a pesquisar óxido
;ociados no município
a, no Estado de Minas

da República, usando
ue lhe confere o ar-
da Constituição e nos
reto-lei n.° 1.985, de
de 1940 (Código de

autorizado o cidadão
to João de Sousa a
de ferro e associados
quarenta hectares e
ares (40,78 ha), no

lo Fazenda Bom Der,-
a, distritos de Santa
, município de Santa
do de Minas Gerais,
atada por um hexá-
que tem um vértice

vinte e cinco metros
mo magnético setenta
_doeste (71° SW), da
rão no córrego da La-
a partir dêsse vértice,
s comprimentos e ru-
: seiscentos e oitenta
, quarenta graus no-
) ; quinhentos e cin-
550 m), sessenta graus
E); quatrocentos me-
tinta e nove graus e
sudeste (39° 30' SE);
noventa metros mo

co graus e trinta mi-
25° 30' SE); duzentos
•tros (250 m), oitenta

(8(° SW) ; duzentos
,tros (250 , oitenta
roeste (88° NW).

autorização é outor-
s estabelecidos no Cá-

titulo da autorização
te será urna via o.u-
ecreto, pagará a taxa

e dez cruzeiros (Cr$
eanscrito no livro pró-

de Fomento da Pro-
l° Ministério da Agri-

eogam-se as disposi-

o, 20 de julho de 1945,
adência e 57.° da Re-

IO VARGAS.

MO Sales.
-7-45 — Cr$ 71,40) .

19.241 — DE 20 DE
10 DE 1945

ão brasileiro José Júlio
es a pesquisar feldspa-
s no município de So-
de Seio Paulo

da República, usando
ue lhe confere o ar-
da Constituição e nos

2to-lei na' 1.985, de 29
40 (Código de Minas),

a autorizado o cidadão
Júlio Rodrigues Alves
dspato e associados
sessenta hectares (60

distrito e município
ado de São Paulo, e
um retángulo que tem
qüenta metros (50 mi,
iético oeste (W) do
netro cento e trinta e
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ma 66 e duas para a 87, ria. Estrada
de Ferro Noroeste do Brasil.

Rio de Janeiro, 23 de julho de
1945. 124.° da Independência e 57.° da
República.

Gmurao Vences.

João de Mendom Lima

DECRETO N.° 19.253 — DE 23
DE JULHO DE 1945

Suprime uma função na Tabela ne-
marica Suplementar de Extranunte-
retrio-mensalista da Escola Indus-
trial de Florianópolis.

O Presidente da Repúblice. usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, de-
creta:

Art. 1.0 Fica suprimida uma função
de Profeesor do Ensino Industrial
(Ciências Físicas e Naturais), refe-
rência XIII, da Tabela Numérica Su-
plementar de Eartranurnerário-mensa-
lista da Escola Industrial de Floria-
nópolis da Divisão de Ensino Indus-
trial do Departamento Nacional de
Educação, do Ministério da Educação
e Saúde, vaga em virtude da dispensa
de Plhilo de Freitas, ficando sem apli-
cação a dotação correspondente.

Art. 2.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1945,
124.° da Independência e 57.° da Re-
pública.

GETULIO VARGAS

Gustavo Capaneino

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
DECRETOS DE 23 DE JULHO

DE 1945

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

De acõrdo com o art. 14, item III,
letra b, combinado com o art. 17, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:

Everardo Marques Batista de Leão,
para exercer, Interinamente, o cargo
da classe D da carreira de Dactilo-
grafa, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Aeronáutica, vago em vir-
tude da exoneração de Nilson Ca-
margo dos Santos.

Nilson Camargo dos Santos, para
exercer, interinamente, o cargo da
classe D da carreira de Dactilografa
do Quadro Permanente do Ministério
da Aeronáutica, vago em virtude da
exoneração de Fábio Pinheiro Eariec-
raldo.

PROMOVER:
No pôsto de 2.° Tenente Aviador da

Reserva de 2.a Classe da Aeronáutica,
por terem preenchido as condições es-
tabelecidas no Regulamento aprovado
pelo Decreto n.° 9.805, de 29 de junho
de 1942, os Aspirantes Aviadores da
Reserva de 2.' Classe, convocados:
Aurican Ramos Caiado, Aimoré dos
Santos Matos, Guilherme Haroldo Ro-
drigues Gomes e Manuel Fernando
Luz de Aguiar contando-se-lhes anti-
guidade de 23 de abril de 1945;

Leónidas Frota de Matos, Sérgio dos
Santos Carvalho, Diclimo Afonso Aga-
pito da Veiga, Fernando de Barros
Morgado, Jorge Meia Poucinha,
Claudi Pereira da Costa, Valdemar
Carta, Lauro António Joaquim Moro,
Manuel Rezende da Silva, José Hen-
rique Teixeira de Araújo, João Acrl-
sio de Góis Bezerra, Luis Anet, Mário
Cardoso de Oliveira, Mílton Coelho
Dreyer, Valdir de Castro e Silva, Aris-
teu de Sousa Coelho, João Batista de
Sousa Macem, Ismael Floriano Car-
neiro Pinto, Danton Pinheiro Mecha-

do, Nuno Velho Alegria, Daniel Cruz
da Costa, Ornar Silveira da Cruz,
Carlos Drumond D'Avila clo, Seul
Carvalho Lopes, José Barra; North-
fleet, Noali Diegues, Valmor Leal
Dalcim, Luis Chaves Figueiredo, Raul
Braier, Cirilo Guerino floss. Adila°
Fortes Nogueira, Jandir Stumpf Du-
arte, Luis Vinhas Neves, Angelo Nunes
Martins. Gustavo Willy Giessen
Carlos Afonso Migliora, Carlos Manei
Gilberto Junqueira Gazola, Joaquim
Antônio de Vizeu Penalva Santos. Joa-
quim de Avila, Jorge Correia, Luis
Santos Correia, Raul Lima de Olivei-
ra, Raul Pinto de Carvalho. Roberto
Lacere:e de Oliveira. Apio Jaci Campos
de Oliveira, Argeu Bolounesi Machado
Guimarães. Edgar Nascimento de
Araújo, Ernesto Angelo Luis Canozzi,
João Luis Teixeira Júnior, Joaquim
Severo Recena, Luis Cassio de Andra-
de Werneck, Orlando Teles, Paulo
Monteiro, Edmundo Pais de Barros,
José Laport, Zairo Diógenes Mala,
Antônio Romeu Neto, Alberto Uchoa,
Carlos Fernando Lima Cavalcante,
Carlos Gonçalves Pereira, Carlos Novo
de Niemeyer, Douglas William Mar-
tio, João Benedito da Silveira, José
Lins de Melo, Mário Morais Tavares,
Vaitcr Mirandela, Albino Teixeira Pi-
nheiro Júnior, Alexandre Mário Ame-
do, Américo Marques da Costa Filho.
Carlos Oliveira de Macedo, José Ve-
los° de Sousa. Olavo Renzo, Pedro
Leardi, Pedro Paulo Bocaiuva Bulcão,
Roberto Mamede de Barros Rocha,
André Francisco de Andrade Arantes,
Delmas Penteado Machado, Gestão
dos Santos Moreira Filho, Jo5.o Luís
Vidigal Pereira das Neves, Roberto
Fritscher, Silvio José João cie Bis-
cuccia, Henrique Frederico Leipner,
Mauro Vollet Kroll, Ulisses Pereira
de Almeida, Ernesto Estevam de Al-
meida Castro, Victor Kairuz, Alan
Costa Selos;

Ao pôsto de 2.° Tenente Mecânico
de Avião da Reserva Convocados:
Abralião Friedman, Camilo Fonseca de
Almeida, Geraldo Vicente Linguanot-
to, Ileber Bom de Andrade Figuei-
ra, Reinor Neri Marchetti, Remar
Vasconcelos Guimarães, Nilo Pinheiro
Queiroz, Harrington de Oliveira Gui-
marães, Valter Rodrigues de Almeida,
José Geraldo de Sousa, Inácio Wilson
Sampaio;

Ao pesto de 2.° Tenente Mecânicos
de Armamento da Reserva Convoca-
dos: Antônio Ribeiro da Silva, Aluí-
sio de Sousa Tomé, Arnaldo de Car-
valho Branco, Bernardo Ferdinand
Serra de Berredo, Francisco Hardy,
Remo Zauli Machado, Haroldo Vieira
Vasconcelos, Nei Raul Helmoki, René
Berbere, Evaristo Libânio da Silva,
Antônio Carlos Gomes da Cruz, Clóvis
José da Silveira, Roberto Doring, Ro-
berto Mauro Studart, Lauro Amoeim
Moura, Luis Maria de Amorim. Man-
Dowell da Costa, Milton Amazonas
Coelho, Orny Magalhães Machado,
Plácido Sanford Fontenelle, Ubiraja-
ra de Sousa, Messias Pontoni;

Ao pôsto de 2.0 Tenente Mecânicos
de Rádio da Reserva Convocados:
Jorge Faria Dantas, Mauro Vinhas de
Queiroz, Perci Alan Bernard, Altamiro
Soares do Vale Guimarães, Gil Saint-
Yves, Erni Bernhard Midler, José Me-
deiros de Sousa, Expedito Albuquer-
que, Sérgio Livio Pinto;

Ao posto de 2.° Tenente Fotógrafos
da Reserva Convocados: António Ar-
ruda C-mara Filho, Mílton Severine
Zanenga, Luis Maltar Castelo Branco,
Duval Pacheco, Angelo Ricardo, Euler
Ferreira Neto, Expedito Flor, Antônio
Bertucella Renato Pereira Monteiro,
Sydney José Sampaio, Mílton Vieira
Borges c Ademar de Paula Gomes.

CONCEDEI:

De acárdo com o disposto no art. 6.0,

§§ 2.° e 4.0 das Instruções que acom-
panharam o Decreto n.° 4.238, de
15 de novembro de 1901, combinado
com o parágrafo único do art. 2.°
do Decreto n.0 24.514, de 30 de
junho de 1934, e tendo em vista o
parecer do Supremo Tribunal Mili-
tar de 21 de maio de 1945:
Mealha de prata, com passadeira

de prata ao Coronel Aviador Antônio
Alberto Barcelos, Medalha de Beonze,
com passadeira de bronze; ao 1.0 T2-
nente Aviador Mário Somes Castelo
Branco; Primeiros Tenentes Inten-
dentes de Aeronáutica Jovino Joaquim
dos Santos, Francisco Mercondes Tei-
xeira Leite Júnior; 1.0 Tenente Infan-
taria de Guarda Armando Serra; Se-
gundos Tenentes Intendentes de Aero-
náutica Rubor de Almeida Carvalho e
João Miguel de Farias.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

DECRETO DE 23 DE JULHO DE 1945

O Presidente 'da República resolve
NOMEAR:

De acõrdo com o art. 17 do Decreto-
lei n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939:

José dimo Soares Martins para
exercer, interinamente, o cargo de
Professor Catedrático (P.N. O. —
U.B . ) , padrão M, da cadeira de Or-
todontia e Odontopediatria da Facul-
dade Nacional de Odontologia da Uni-
versidade do Brasil, do Quadro Per-
manente do Ministério da Educação
e Saúde, vago em virtude do faleci-
mento de Elias de Paula Andrade.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
( s ) RETIFICAÇÕES

Na publicação de decretos dèste Ill-
n1;tério, à página 9.136 do Diário
Oficial de 23 de maio do corrente
ano,

Onde se lê:

PROMOVER POR ANTIGULDADE:
De adir-do com o art. 46 do Decreto-

lei n.° 1.713, de 23 de outubro de
1939:

Antônio Migliani do cargo da clas-
se C da carreira de Artífice do Qua-
dro Suplementar do Ministério da Fa-
zenda, ao cargo da classe D dessa car-
reira, vago em virtude da promoeãb
de Adolfo Patrocínio.

Leia-se:
PROMOVER me MERECIMENTO:

De acôrdo com o art. 47 do Decreto-
lei ne 1.713, de 23 de outubro de
1939:

Antônio Migliani do cargo da clas-
se C da carrreira de Artífice do Qua-
dro Suplementar do Ministério da Fa-
zenda, ao cargo da classe D dessa
carreira, vago em virtude da promo-
ção de Adolfo Patrocínio.

A página 9.823 do Diário Oficial de
2 de junho próximo findo,

Onde se lê:

REMOVER, A PEDIDO:

De acõrelo com o art. 71. item I, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939, combinado com o ar-
tigo 1.0 do Decreto-lei 11.0 1.795, de
22 de novembro de 1939:
Rodolfo Valente Gonçalves, ocupan-

te do cargo da classe 10 da carreira

(*) Retificado por êrro de Revisão.

de Policia Fiscal, do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Fazenda, da
Alfândega de Manaus, no Estado do
Amazonas, para a Alfândega de Vi-
tória. no Estado do Espírito Santo,
preenchendo o claro existente na lo-
tação, em virtude da exoneração de
Francisco Paulo Nobre.

Leia-se:

17..r.moven -Ez.-orricio", NO 1NTERLS51.:
DA ADMINISTRAÇÃO:

De acõrdo com o art. 71, item 1, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939, combinado com o ar-
tigo 1.0 do Decreto-lei n.° 1.795, dc
22 de novembro de 1939:

Rodolfo Valente Gonçalves, ocupan-
te do cargo da classe 10 da carreira
de Polícia Fiscal, do Quadro Suule-
mentar do Ministério da Fazenda, da
Alfândega de Manaus, no Estado do
Amazonas, para a Alfândega de Vi-
tória, no Estado do Espirito Santo,
preenchendo o claro existente na lo-
tação, em virtude da exoneração (if
Francisco Paulo Nobre,

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DECRETO DE 23 DE JULHO DE 1945

O Presidente da República resolve
EXONERAR:

Tendo em vista o que consta do
processo n.° MTIC 263.434-43, do De-
partamento de Administração:

Raul Seixas de Sá Pinto do cargo
de Procurador Adjunto, padrão J, do
Quadro 'Unico — Parte Suplementar
— do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, que ocupa interina-
mente, por haver optado pelo serviço
público do Estado de São Paulo,

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DECRETOS DE 23 DE JULHO DE 1945

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

De acôrdo com o art. 14, item UI,
letra "a", combinado com o art. 89
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:-
Aristeu Augusto de Figueiredo,

ocupante do cargo classe F da carrei-
ra de Telegrafista, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério
da Viação e Obras Públicas, para exer-
cer, interinamente, como substituto, o
cargo de Tesoureiro (Diretoria Regio-
nal dos Correios e Telégrafos de Mato
Grosso) padrão H do mesmo Quadro
— Parte Permanente — e Ministério,
durante o impedimento do respectivo
titular Aluísio Fernandes Maciel, cai
virtude de estar exercendo a função
de Diretor Regional dos Correios e Te-
légrafos de Mato Grosso.

Joaquim Câmara da Cunha, ocupan-
te do cargo de Ajudante de tesoureiro
(Diretoria Regional dos Correios e Te-
légrafos do Piauí), padrão E, do Qua-
dro III — Parte Suplementar — do
Ministério da Viação e Obras Públicas,
para exercer. interinamente, como
substituto, o cargo de Tesoureiro, pa-
drão H, da mesma Diretoria Regional,
Quadro — Parte Permanente — e Mi-
nistério, durante o impedimento cio
respectivo titular Pedro Adalberto da
Cunha, ern virtude de licença para tra-
tamento de saúde em pessoa de sua
familia.

.• I 	 .mffinemen111.1
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e acórdo com o art. 14, item III, le-
ira "b". combinado com o art. 17
rio Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939:
Clóvis Ximenes de Melo para exer-

'er, interinamente, o cargo da classe
da carreira de Oficial administra-

ivo, do Quadro VIII — Parte Perma-
lente — do Ministério da Viação e
'Obras Públicas, criado pelo Decreto-
lei n.° 5.397. de 12 de abril de 1943.

Alinira Teixeira PacobaSba, ocupan-
te do cargo da classe E da carreira
de Escriturário, do Quadro I — Parte
Permanente— do Ministério da Viação
e Obras Públicas, para exercer, interi-
namente, o cargo da classe H da car-
rdra de Oficial administrativo, do
mesmo Quadro, Parte e Ministério,
vago em virtude da aposentadoria de
Ari Nascimento Cordeiro.

Carlindo da Rocha Sodré, ocupante
do cargo cia classe D da carreira de
Polida Fiscal, do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe
H da carreira de Oficial administra-
tivo, do Quadro I — Parte Permanen-
te — do Ministério da Viação e Obras
Públicas, vago em virtude da promo-
ção de Pedro Paulo de Morais Régo.

José Ribamar Palhano de Jesus para
exercer, interinamente, o cargo da
classe H da carreira de Oficial admi-
nistrativo, do Quadro I — Parte Per-
manente — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, vago em virtude da
promoção de Maria da Silva Gui-
marães.

Olga Costa Leite para exercer, in-
terinamente, o cargo da classe H da
carreira de Oficial administrativo, do
Quadro I — Parte Permanente — do
Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, vago em virtude da promoção de
Paulo Joaquim Castilho.

Romeu Pinheiro Machado, ocupan-
te do cargo da classe E da carreira
de Escriturário, do Quadro I — Parte
Permanente — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, para exercer, inte-
rinamente. o cargo da classe H da
carreira de Oficial administrativo, do
mesmo Quadro Parte e Ministério, vago
nu virtude da promoção de Mário
Conrado de Niemeyer.

Rui Ribeiro Cardoso para exercer,
Interinamente, o cargo da classe
da carreira de Oficial administra-
tivo, do Quadro I — Parte Per-
manente — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, vago em virtude da
promoção de Zenon Moreira Mota.

De acôrdo com o art. 14, item III,
letra "b". combinado com o art. 17,

6.', do Decreto-lei n.° 1.713, de 28
de outubro de 1939:
Maria de Lourdes Biolchine Mendes.

para exercer, interinamente, o cargo
da classe E da carreira de Escriturá-
rio, do Quadro I — Parte Permanente
— do Ministério da Viação e Obras
Públicas, vago em virtude da exone-
ração de Eraldo Américo de Urzedo
Rocha.

Sebastião da Silva Soares Teixeira
para exercer, interinamente, o cargo
da classe E da carreira de Telegra-
lista, do Quadro III — Parte Perma-
nente — do Ministério da Viação e
Obras Públicas, vago em virtude da
promoção de Almiro Vasconcelos Ma-
chado.

REMOVER "EX.-OFFICIO'', NO INTER i:SSE
DA ADMINISTRAÇÃO:
acárdo com o art. 71. item I, do

Decreto-lei n.° 2.713, de 28 de outu-
bro de 1939, combinado com o arti-
go l.° do Decreto-lei n.° 1.795, de 22
de novembro de 1939:
Judite de Azevedo Gusmão, ocupan-

ie do cargo da classe E da carreira de

Escriturário, do Quadro In — Parte
Permanente — do Ministério da Viação
e Obras Públicas, da Diretoria Regio-
nal dos Correios e Telégrafos do Dis-
trito Federal para a Diretoria Regio-
nal dos Correios e Telégrafos de Per-
nambuco, preenchendo o claro exis-
tente na lotação, em virtude da exo-
neração de Maria da Conceição de
Oliveira Cavalcante.

Lúcia Murta, ocupante do cargo da
classe E da carreira de Postalista, do
Quadro III — Parte Permanente —
do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, da Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégrafos do Distrito Federal
para a Diretoria Regional dos Correios
e Telégrafos de Minas Gerais, preen-
chendo o claro constante da relação
nominal aprovada pelo Decreto nú-
mero 17.593, de 17 de janeiro de 1945.

REMOVER, POR PERMUTA:

De acOrdo com o art. 73 do Decreto-
lei n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939, combinado com o art. 1.0 do
Decreto-lei n.° 1.795, de 22 de no-
vembro de 1939:

Teodora de Oliveira Pinto de Sousa,
ocupante do cargo da classe E da car-
reira de Telegrafista, do Quadro III
— Parte Permanente — do Ministério
da Viação e Obras Públicas, da Dire-
toria Geral para a Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos de Campo
Grande, onde está lotado Valério Gon-
çalo Nogueira.

Valério Gonçalo Nogueira, ocupante
do cargo da classe H da carreira de
Telegrafista, do Quadro III — Parte
Suplementar do Ministério da
Viação e Obras Públicas, da Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos de
Campo Grande para a Diretoria Geral,
onde está lotado Teodoro. de, Oliveira
Pinto de Sousa.

TORNAR SEM EFEITO:

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 15.531 de 1945, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas:

O Decreto de 17 de maio de 1945,
que nomeou Dano Sampaio Diniz, ocu-
pante do cargo da classe F da car-
reira de Escriturário do Quadro III
— Parte Permanente — do Ministério
da Viação e Obras Públicas, para
exercer o cargo da classe E da car-
reira de Postalista do mesmo Quadro,
Parte e Ministério, vago em virtude
da exoneração de Guilherme Romari
Filho.

TRANSFERIR, A PEDIDO:

De acOrdo com o art. 64, item I, com-
binado com o art. 63, item II, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:
Fabricio Mesquita da Cunha, do

cargo da classe E da carreira de
Postalista-auxiliar, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério
da Viação e Obras Públicas, para
cargo da classe E da carreira de Pos-
talista, cio mesmo Quadro — Parte
Permanente — e Ministério, vago em
virtude da demissão de Alcindo Cruz
Rocha.

TRANSFERIR "EX-OFFICIO, NO INTERESSE
DA ADMINISTRAÇÃO:	 •

De acordo com o art. 64, item II, com-
binado com o art. 63, item, II, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:

Dano Sampaio Diniz, do cargo da
classe F da carreira de Escriturário,
do Quadro III — Parte Permanente
— do Ministério da Viação e Obras
Públicas, para o cargo da classe F da
carreira de Postalista, do mesmo Qua-

tiro, Parte e Ministério, criado pelo
Decreto-lei n.° 2.678 de 7 de outubro
de 1940.

EXONERAR:

Jaime Dias da Costa do cargo da
classe F da carreira de Prático de
engenharia, do Quadro V — Parte
Suplementar — do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, por ter sido
admitido como Prático de engenharia
referencia XIV da T.N.M. da Ins-
petoria Geral de Iluminação, do mes-
mo Ministério.

Severino Ramos Pereira de Lira, do
cargo da classe E da carreira de Pos-
talista-auxillar, do Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério
da Viação e Obras Públicas, por ter
sido nomeado para o cargo de Pro-
motor Público da Comarca de Ara-
ripina, no Estado de Pernambuco.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acôrdo com o art. 93, ii 1.0, alí-
nea a, do Decreto-lei n.° 1.713, de
28 de outubro de 1939:
Tendo em vista o que consta do

processo n.° 16.310, de 1945, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas:

A Eraldo Américo de Urzedo Rocha
do cargo da classe E da carreira de
Escriturário, do Quadro I — Parte
Permanente — do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 16.594, de 1945, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas:

A Maria Augusta Andrade do cargo
da classe E da carreira de Escritu-
rário, do Quadro III — Parte Perma-
nente do Ministério da Viação e Obras
Públicas.

CONCEDER APOSENTADORIA:

De acórdo com o art. 197, alínea b,
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do
processo n.o 5.961, de 1945, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas:

A Mário Carneiro do Régo Meio
no cargo da classe L da carreira de
Telegrafista, do Quadro III — Parte
Suplementar — do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas.

APOSENTAR:

De acórdo com o art. 196, item II, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 14.039, de 1945, do De-

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

•	 PÚBLICO
EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N.° 1.462 — 13-7-45 — Exmo. Sr.
Presidente da República — Propõe o
Ministério da Viação *e Obras Públi-
cas, no anexo processo, a admissão de
Helvécio Gondim para, como diaris-
ta de obras, desempenhar a função
de engenheiro, na Viação Férrea Fe-
deral Leste Brasileiro, com o salário
diário de Cr$ 90,00.

'2. Alega o Ministério que a admis-
são virá atender aos serviços de re-
construção de variantes.

3. A despesa a verificar-se correrá

partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas:

Daniel Nougué no cargo da classe
F da carreira de Carteiro, do Qua-
dro III — Parte Suplementar — do
Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Tendo em vista o que consta do
processo n.o 16.720, de 1945, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas:

Domingos José de Azevedo no cargo
da classe I da carreira de Telegrafista,
do Quadro III — Parte Suplementar
— do Ministério da Viação e Obras
Públicas.

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 16.722, de 1945, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas:

Eugênio Gomes Brun no cargo da
classe G da carreira de Carteiro, do
Quadro III — Parte Suplementar —
do Ministério da Viação e Obras
Públicas.

Tendo em vista o que consta do
processo n.o 16.711, de 1945, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas:

Judite de Carvalho Medeiros no
cargo cia classe G da carreira de
Postalista-auxiliar, cio Quadro III —
Parte Suplementar — do Ministério
da Viação e Obras Públicas,

APOSENTAR:

De acôrdo com o art. 196, item IV.
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de
"outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 16.713, de 1945, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas:
, Rosa Godinho de Oliveira Belo no
cargo da classe F da carreira de Te-
legrafista, do Quadro in — Parte
Suplementar — do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas.

APOSENTAR, NO INTERESSE DO SERVIÇO
PÚBLICO:

De acôrdo com o art. 197, alínea a,
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de
outubro de 1939:
Tendo em vista o que consta do

processo n.° 13.717, de 1945, do De-
partamento de Administração do Mi.
nistério da Viação e Obras Públicas:

José Aldeonoff Póvoas no cargo da
classe G da carreira de Escriturário.
do Quadro VII — Parte Permanente
— do Ministério da Viação e Obras
Públicas.

à conta do orçamento do "Plano de
Obras e Equipamentos", aprovado pelo
Decreto-lei n.° 7.213, de 30 de dezem-
bro de 1944.

4. Trata-se de diarista de obras,
cuja admissão, ex-vi do Decreto-lei
n.° 4.683, de 11 de setembro de 1942,
está sujeita à prévia autorização de
V. Ex., uma vez que a diária pro-
posta é superior a Cr$ 60,00.

5. Êste Departamento, ao encami-
nhar o processo a V. Ex., tem a hon-
ra de opinar por que seja autorizada
a admissão, na forma proposta. —
Luiz Simões Lopes, Presidente.

Aprovado. Em 19-7-45. — O. VARGAS.

N.o 1.463 — 13-7-45 — Exmo. Se-
nhor Presidente da República — No

PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA 
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anexo processo, o Ministério da Acro-
eáutica propõe, juntando projeto de
decreto-lei, seja alterado, sem aumen-
to de despesa, o Orçamento Geral da
República para 1945, a fim de trans-
ferir 44 extranumerárlos-diaristas, da
Diretoria do Material da Aeronáutica,
letra o Depósito de Aeronáutica do
Rio de Janeiro.

2. Essa transferência pode ser feita
sem necessidade de alterar o Orce-
mento, bastando que, por despacho de
V. Ex., se considerem modificados cie
Quadros Informativos Complementa-
res publicados pela. antiga Comissão
de Orçamento, cie modo que as dota-
ções para diaristas daquelas repeeel-
ções passem a figurar com os seguin-
tes totais:
Deeósito de Aeronáutica

do Rio de Janeiro ..•	 692.925.00
Diretoria do Material .. 1.333.875,00

3. Nessas condi(ões, ao encaminhar
o processo a V. Ex., 'este Departa-
mento tem a honra de propõr a apro-
vação das modificações; indicadas no
/Uni anterior. — Luta Simões Lopes,
Pre,idente,

Aprovado. Em 19-7-4e. — G. Vences.
-

N.° 1.440 — 13-7-45 ramo. Se-
reler Presidente da leepeblica — Pro-
põe o Ministerio da Viação e Obras
Públicas, no anexo processo, a admis-
são de José Barreto de Andrade para,
como diarista de obras, desempenhar
a função de engenheiro no 10.0 Dis-
trito de Fiscalização, no Departamen-
to Nacionel de Portos. Rios e Canais,
com o salário diário de Cr$ 100,00, a
partir de 1 de janeiro de 1945.

2. Alega o Ministério que o can-
didato irá executar estudos topohidro-
gráficas no rio Paraguaçu.

3. A deepesa a verificar-se correrá
à conta do orçamento do "Plano de
Obras e Eduipamentes", aprovado pelo
Decreto n." 7.213, de 30 cie dezembro
de 1944,

4. Trata-se cie diarista de obras,
cuja admissão. e.r-vi do Decreto-lei
n." 4.633. de 11 de setembro de 1942,
entd sujeita à prévia autorização de
V. Ex.,. uma vez que a diária pro-
posta é superior a Cr$ 60,00.

Éstc Departamento, ao eneemi-
nhar o processo a V. Ex., tem a honra
de opinar por que seja autorizada a
admissão, na forma proposta. — Luiz
Simões Lopes, Presidente.

Aprovado, Em 17-7-45. — G. VARGAS.
--

DESPACHOS DO SR, PRESIDENTE
DA REPÚBLICA

E. M. n.° 1.366 de 5 de julho de
1945 -- Edmundo Serra, ex-telegra-
fista. classe H, do Quadro III — Par-
te Suplementar — do Ministério da
Viação, solicita reintegração.

2. Inicialmente, cumpre esclarecer,
conforme consta do processo:

a) que o requerente foi demitido, por
decreto de 7-12-42, nos termos do item
I do art. 238 do Estatuto dos"Func10-
nárlas — abandono do cargo;

b) que, a 17-4-43, solicitou reconsi-
deração do ato demissório;

c) que, examinando a espécie, este
Departamento, na exposição de moti-
vos 2.721, de 31-8-43, opinou pelo in-
deferimento do pedido; e

d) que a referida exposição foi apro-
vada por V. Excia. em 1-9-43.

3. Em abono da sua pretensão, ale-
gou o interessado:

ft) que, em 11-1-41, solicitou licença
para tratamento de saúde, afastando-
se do serviço na mesma data:
b) que, tendo sido indeferido êsse

pedido, requereu, a 15-2-41, licença

para tratar de interêsses Particula-
res;

c) que, havendo sido negada a nova
licença, pediu reconsideração e recor-
reu, nos termos da lei;

d) que se apresentou, em fins de
ageeto de 1942, para reassumir o exer-
cício do seu cargo, visto não ter sido
dada, até essa época, solução alguma
aos seus requerimentos:

e) que, entretanto, net) lhe foi per
mitido reassumir o exercício;

que, assim, não tinha intenção
de abandonar o cargo, ficando, pois,
surpreendido com a sua demissão por
esse motivo, da qual teve ciência a 243
de dezembro de 1942;

g) que, em fins de maio de 1943, foi
intimado a apresentar defesa no pro-
cesso criminal por abandono do cargo,
o que fez juntando documentos com-
probatórios da sua inculpabilidade; e

h) que. tonas) 23 anos de serviço, es-
pera ser reintegrado no seu antigo
cargo.

4. Manifestando-se a respeito, acen-
tuou o Ministério da Viação, na sua
exposicao de motivos 392, de 30 de
maio de 1945:-

a) que, com seu atuei requerimento,
o interessado renova pedido de recoq-
sideração já interposto e não atendi-
do por V. Excia. (alíneas b a d do
item 21;

b) que, assim, infringiu o requerente
o item III do art. 221 do Estatuto
dos Funcionários, segundo o qual

"nenhum pedido de reconsideração
poderá ser renovado";
, c) que, além disso, ficou suficiente-

mente evidenciado, no processo admi-
nistrativo, haver o postulante incorri-
do em abandono do cargo, o que mo-
Ceou sua demissão e o sujeitou, ainda,
às sanções previstes no art. 323 do
Código Penal:

d) que, todavia, poderá o interessa-
do pleitear sua readmissão no serviço
público, pois o Departamento dos Cor-
reios e Telégrafos, onde servia, é fa-
vores-e' a essa medida; e

e) que antes, porém, é conveniente
comprove o postulante já haver sido
encerrado o processo judicial a que
rcepondia, pelo mesmo motivo.

5. Exandnando o assunto, verificou
este Departamento:

a) que, no requerimento em exame,
o interessado não pede reconsideração
do ato que o demitiu, mas, sim, rein-
tegração;

b) que, embora o pedido de recon-
sideração produza efeitos similares ao
de reintegração, são, porém, figuras
jurídicas distintas, que não se confun-
dem;

c) que, assira, não havendo disposi-
tivo legal expresso em contrário, po-
derá o ex-funcionário pedir reconside-
ração do ato demissório ou reinte-
gração no serviço público e, ainda, re-
consideração do indeferimento dêste
último pedido;

d) que todos êsses pedidos estão,
contudo, sujeites ao mesmo prazo
prescricional de 5 anos, na forma do
inciso I do art. 222 do Estatuto dos
Funcionários;

e) que, assim, não constitui o atual
pedido de reintegração, ao contrário
do que entendeu o Ministério da Via-
ção (alíneas a e b do item 4), infrin-
gência do disposto na regra III do ar-
tigo 221 do aludido Estatuto, a qUal
proibe seja renovado, tão sómente, pe-
dido de reconsideração;

1) que. em relação ao mérito do pe-
dido, porém, não há negar serem lin-
procedentes as razões alegadas;

g) que, com efeito, esteve o interes-
sado ausente do serviço por mais de
um ano, como êle próprio confessa
(alíneas a a f do item 3);

h) que, tendo pedido licença para
tratar de interesses particulares (alí-
nea, b do itens 3), não poderia o inte-
ressado ter-se afastado do serviço, em
face do disposto no .1 2.° do art. 175
do mencionado Estatuto, verbis:
' "1 2." — O funcionário deverá aguar-
dar em excreício a concessão da licen-
ça"; .

1) que, por outro lado, a demissão
foi precedida do competente processo
administrativo regular, em que o pe-
ticionário teve oportunleade de de-
fender-se;

I) que não há, por conseguinte, fun-
damento legal para a reintegração
pleiteada, visto como não ocorreu le-
são de direito líquido e certo, nem
houve, no processo administrativo que
precedeu a demissão, falhas capazes
de determinar a sua nulidade; e

l) que, no concernente à readmis-
são,a que se referiu o Ministério da
Viação (alíneas ri e e do item 4), po-
derá ser examinada, _oportunamente,
a hipótese, em processo -regular, na
forma do art. 78 do Estatuto dos
Funcionários.

G. Nestas condições, o DASP opi-
na -pelo indeferimento do pedido, por
falta de amparo legal, podendo o
processo ser encaminhado ao Minis-
tério da Viação, para arquivamento.
— Aprovado,

Em 9 de julho de 1945. — G. VAR-
GAS.

E. M. n.° 1.433 de 12 de julho de
1945 — O DASP propõe, na confor-
raidadee da legislação e normas vigen-
tes, a adminsao, para o Ministério
da Educação e Saúde, dos seguintes
candidates habilitados em prova:

I. de Zurick Batista Ferreira na
função de auxiliar de escritório, refe-
rencia /X, da T. N. M. da Divi-
são do Ensino Industrial, em vaga lo-
tada na Diretoria;

II. de Rute da Costa Aviei na fun-
ção de auxiliar de escritório, referên-
cia v11, da T. N. M. da Divisão do
Ensino Industrial, em vaga lotada na
Escola Industrial de Florianópolis;

III. de Elizabete Poetsch na fun-
ção de laboratorista, referencia XI, da
T. N. M, da Divisão do Ensino Ih-
dustrial, em vaga lotada na Escola
Técnica de Pelotas;

IV. de Maria de Lourdcs Versiani
dos Anjos na função de auxiliar de es-
critório, referência VII, da T. N. M.
talúrgia;
da Escola Nacional de Minas e Me-

V. de Juraci Serápio de Azevedo na
função de auxiliar de escritório, re-
ferência VII, da T. N. M. da Fa-
culdade Nacional de Fiolosofia;

VI. de José Pinheiro, Valdir de Cas-
tro Barros, Cindido Pereira Pilho,
Cristino Correia de Toledo, Pedro de
Andrade Costa e Wilson. Quintanilha
na função de laboratorista, referência
V. da T. N. M. do Instituto Osvaldo
Cruz;

VII. de Jucira Silva na função de
auxiliar de escritório, referência VII,
da T. N. M. do Serviço de Estatís-
tica da Educação e Saúde;

VIII. de Washington &Milano dos
Santos na função de inspetor-auxi-
liar, referência VIII, da T. N. M. do
Serviço Federal de Aguas e Esgotos;

IX. de Ana Erminda Tostes na fun-
ção de auxiliar de escritório, referên-
cia VII, da T. N. M. do Serviço Na-
cional de Doenças Mentais:

X. de Maria Aparecida Rossi, Mer-
cedes Pastor Lagrota, Raquel Bezerra
Tõrres Varejão e Maria Fausta Ro-
lim na função de auxiliar de escritó-
rio, referência VI/, da T. N. M. do
Serviço Nacional de Febre Amarela,
as duas primeiras em vagas lotadas em

-- Cl. Valem.

E. M. 1.434, de 12 de julho dé'.
1945.

O D.A.S.P., propõe na conformi-
dade ' da legislação e normas vigentes
a admissão de Jose Viana de Albite
querque, Melina Augusto Xavier de.
Brito, Paulo Cardoso, Orlando Brá-
couno Coutinho, Wilton Lopes Mi-*
chado,eeário da Silva Caripuna Maters,
Edmond Noguercs. Olímpio Pessanlia
Neto e Alma* Pires na funçào de au-
xiliar de escritório, referência VII, 'da'
'I'. N. M. da Diretoria do Pessoal do
Ministério dá Marinha.

Aprovado. Em 17-7-45. — G. Ven-
Gee.

E. M. n.o 1.441, de 13 de julho
de 1943.

O D. A. S. P. propõe na confor-
midade da legislação e.normas vigeu;
tes, a admissão, para o Ministério de.
Viação e Obras Públicas, dos seguin-
tes candidatos habilitados em prove:

I — de Jose Rodrigues Faria Júnine
na função de auxiliar de eseriterie#
referência VII, da T. N. M. do De-
partamento Nacional de Portos, Ries
e Canais, em vaga lotada no Dtstrít5
Federal;

II — de Manuel Laiete de Alcentae
ra na função de praticante de escri-
tório, referência VI, da T. N. M.
da Diretoria Geral do Departamente
dos Correios e Telégrafos;

III — de Alice de Barbosa Calada
e Cecilia Lima na função de auxiliar
de escritório, referência VII e de
iene Falcão de Almeida na função d.!
praticante de escritório, referência IV.
da T. N. M. da Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos de Alagoas'

IV — de Zaire de Freitas Pereee
na função de auxiliar de escritório
referêncle VII, da T. N. M. da Di-
retoria Regional dos Correios e Te-
légrafos do Distrito Federal;

3 — de Célia Ribeiro na função de
praticante de escritório, referência. V.
da T. N. M. da Diretoria Regionel
dos Correios e Telégrafos de Juiz de
Fora;

VI — de Valdeci Soares Barbosa. e
Francisca Barreto Coelho na função
de auxiliar de escritório, referencie
VII, da T. N. M. da Diretoria Re-
gional dos Correios e Telégrafos aet
Paraíba;

VII — de Maria Madalena de Sou:,l
Gomes na função de auxiliar de es-
critório, referência VII, da T. N. M.
da Diretoria Regional dos Correiosoe
Telégrafos do Piauí;

VIII — de Estelina Pinto Leal e
Maria Dali Mala Espíndola na fun-
ção de auxiliar de escritório, referen-
cia VII, da T. N. M. da Inspetori
Federal de Obras Contra as St‘Cte;.
em vagas lotadas, respectivamente, no
Distrito Federal e no Ceará; e 	 . -

IX — de José Sebastião Saldara; e
de Miranda na função de redator,•re-
ferência XIII, da T. N. M. do Ser-
viço de Documentação.

Aprovado. Em 17-7-45. — G. V.ul-
GeS.

E.M. 1.442 de 13 de julho de 1945
O D.A.S.P. propõe, na conformida-
de da legislação e normas vigentes
a admissão para o Ministério 'da
Fazenda, dos seguintes candidatos ha-
bilitados em prova;

I —	 má Rodrigucs da Silva
função de praticante de escritório re1

São Paulo e as demais cai vagas lo-
tadas em Pernambuco; e

XI. de Denair Guimarães e Jose
Tavares Montenegro na função de àY-
mazenbta, referência IX e VIII, ree?-
pectivamente. da '1'. N. M. do Scrvlça
de Transportes.

Aprovado. Em 17 de julho de 1E45.
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feri:nela VI, da T.N.M. da- Casa da
ab leda;

II -- de Maria da Penha Cavalcan-
te de Albuquerque, Eglantine Bazar-
3 Cavalcante, Jandira Francisco das
Chagas, Maria Margarida da Silva
e Dulce narbosa de Sousa na função
(Ir auxiliar de escritório, referência
VII. da T.N.M. cia Delegacia Fiscal
(!o Tcs.auro Nacional em Pernambuco:

III — de Ivone Ferraz Ribeiro, na
iuneao de praticante de escritório,
referência V. cai vasa: lotada na D.
a. cie Eaurú; Alcebiadcs de Couto
Peie na função de auxiliar de escri-
tório, referência VII, em vaga lotada
na D.R. cio Distrito Federai; Carmen
silaie, de Lira na função de armaze-
nista, referência IX, cai °vaga lotada
na D.R. da Paraíba; e João Macios-
ack na função de armazenista, rcla-
landa IX, em vaga lotada na D.R.
ao Paraná, todos da T.N.M. da Di-
iisão do Impósto -de Renda;

IV — de Noamia Silva de Almeida,
Teresinha de Jesus Afonso, Nélia Te-
roca de Amorim Araújo, Deleita Fon-
toura de Carvalho. -Lia Maria Ferrei-
ra da Costa. Natércia de Lourdes
Gusmão Cruz, Olímpia Dutra, Lúcia
Figueiredo. Mercedes Pereira Figuei-
redo, Jane Lopes Gazio, Luís Pinho
Lemos, Hilda 'de Melo Meneses, Te-
resa Ferreira Motinha, Maria Judite
Rodrigues e Lírio: Gonçalves; de Sou-
sa na função de auxiliar de escritó-
rio, referência VII e de Elza de Aze-
vedo Ferreira e Doli de Oliveira Via-
na na função de praticante de escri-
tório, referência V, todos da T.N.M.
do Serviço de Comunicações; e

3 — de Marcus da Silva Ferraz e
Alvaro Correia Vaie na função de
inspetor-auxiliar, referência VII, da
T.N.M. do Serviço de Fiscalização de
Clubes de Mercadorias.

Aprovado. Em 17-7-45. — G. Vara
:tas_

E.M. 1.473 de 17-7-45.
O D.A.S.P. propõe, na conformi-

nade cia legislação e normas vigentes
• admissão, para o Ministério da
Guerra, dos seguintes candidatos ha-
bilitados em prova:

I — de Rubens Batista de Oliveira
e Manuel Tertuliano Cavalcante de
Avelar na função de auxiliar de as-
critório, referência VIII, da T.N.M.
do Arsenal de Guerra do Rio;

II — de Fernando da Silva Cantu-
do na função de auxiliar de escritório.
referência VII, da T.N.M. do Co-
légio Militar;

III — de Hélio Alcantara Vieira na
função de auxiliar de escritório, re-
feréricia VII, da T.N.M. do 3. 0 De-
pósito Regional de Material Sanitário
do Exército:
. IV — de José Pacheco e Roberto de

Mendonça Castro na função de au-
xiliar de escritório, referência VII, da
T.N.M. da Diretoria de Saúde do
Exército:

3 — cie Paulo Mendes de Sousa na
função de auxiliar de escritório, re-
ferencia VII, da T.N.M. do , Estabe-
lachnenta de Fundos da 10. ft Região
Militar;

VT — de Moacir de Oliveira Paula
lia funaão cie auxiliar de escritório.,
referancia VII, da T.N.M. do Esta-
belecimento de Subsistência da 10.2
Região Militar;

VII — de Celso Rodrigues Parga na
l'Unção de calculista, referência XI, da
T.N.M. da Fábrica do Realengo; e

VIII	 de Gil Fortes e Josaphat

Dittz Chaves na função de labora-
torista referência VII, da T.N.M.
Hospital Central do Exército.

Aprovado. Em' 18-7-45. — G. Vali-
GAS,

E.M. 1.4a2 de 17-7-45 — O D.A.S.P.
propõe a admissão de Sebastião Ger-
mano na functio de motorista, referên-
cia IX, da T.N.M. do Departamento
Nacional de Portos, Rios e Canais --
M. V.

Aprovaaa. Em 17-7-45. — G. VARGAS.

E.M. 1.483 de 17-7-45 — O D.A.S.P.
propõe, na conformidade da legislação
e normas vigentes, a adia l astio, para
o Ministério do Trabalho, Indústria
e . Conarcio, dos seguintes candidatos
habilitados em prova

I) -• de Antônio Cordeiro de Oli-
veira e Inácio de Carvalho Rocha na
função de auxiliar de escritório. refe-
rência X e VII, respectivamente, da
T.N.M. cio Conselho Nacional de_ Po-
litica. Industrial e Comercial;

II) — de Francisco Fontanela, Pau-
Uno Rocha Neto e Eduardo Mamo
Fernandes Bastos na função de fiscal,
referências XI, X e VIII, respectiva-
mente, da T.N.M. da Delegaoia Re-
gional do Trabalho no Estado do
Ceará;

In) — de Artur Gomes de Castro
e Antônio Henrique Maina, na função
de fiscal, referéncia VII e VIII da
T.N.M. da Delegacia do Trabalho
Marítimo no Distrito Federal;

IV) — de Éclison Dias de Moura na
função de fiscal, referência VII, da
T.N.M. da Delegacia do Trabalho
Marítimo no Estado de São Paulo;

V) — cie Newton Alves Ferreira na
função de fiseal, referência VIII, da
T.N.M. da Delegacia do Trabalho
Trabalho no Estado do Amazonas;

VI) — de António de Sousa Re-
sende e Maria de Carvalho Soabra na
função de, auxiliar de escritório, iefe-
rência VII, da T.N.M. da Delegacia
Regional do Trabalho no Estado de
Minas Gerais:

VII) — de Ernani Pinto de Carva-
lho. Elpidio Cavalcante de Oliveira e
Manuel Vitalino de Carvalho na fun-
ção de fiscal, referência VII, da T.N.M.
da Delegacia Regional do Trabalho no
Estado da Paraíba;

VIII) — de Petrônio de Castro Son-
sa na função de auxiliar de escritó-
rio, referência VII, da T.N.M. do De-
partamento Nacional de Indústria e
Comércio;

IX) de Arnaud Leite e Jorge
Loureiro Afonso na função de identi-
ficador, referência VII e de José Lopes
Panchorra na função de técnico de
laboratório, referência XV, da T.N.M.
do Departamento Nacional do Traba-
lho, os dois primeiros me vagas lota-
das no Serviço de Identificação Pro-
fissional e o último em vaga lotada na
Divisão de Higiene e Segurança do
Trabalho;

X) — de Irlanda Matos na função
de praticante de escritório, referência
VI, da T.N.M. da Divisão do Pessoal;

XI)— de João Francisco Martins na
função de oficial de diligência, refe-
rência VII, da T.N.M. da Junta de
Conciliação e Julgamento de Sorocaba;

XII)— de Elza Lemgruber Cardoso
e Alice Medina. de Azevedo na fun-
ção de operador, referência X, da
T.N.M. do Serviço de Estatística da
Previdência e Trabalho.

Aprovado. Em 19-7-45. — G. VARGAS.

Serviço de Administração
Seção do Pessoal

PORTARIA N.° 345, DE 7-45e
Portaria assinada pelo Presidente

do D. A. S. I'.:

Designa Luis Manuel Vilela, enge-
nheiro, contratado, com salário men-
sal cie três mil cruzeiros, para, durante
nove dias a partir de 22 do corrente.
no Parque Nacional da Foz do Iguaçu,
acompanhar, como representante da
Divisão de Edificios Públicos, a medi
ção final das obras e o arrolamento
dos materiais e máquinas existentes no
local, arbitrando-lhe nove diárias de
setenta e cinco cruzeiros cada uma,
nos térmos do art. 132 do Decreto-lei
n.0 1.713, de 28-10-39, e do art 1. 0 do
Decreto n.0 18.517, de 30-4-45.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

N.° 1.420, de 19-7-45 — O D.A.S.P.
solicita autorização para que seja paasto
à sua disposição o oficial adnunistra-
tívo, classe I, do Q.P. do Ministério
da Agricultura, José Maria de Albu-
querque Arantes. Despacho: Autori-
zado. Em 19-7-45. — G. VARGAS.

CONSELHO DE SEGURANÇA
NACIONAL

Comissão Especial -da Faixa
de Fronteiras

RESOLUÇOES . TOMADAS EM SES-
SÃO REALIZADA • A 17 DE :1 Cl LHO
DE 1945, SOB A PRESIDÊNCIA I.g)
SR. GENERAL FIRMO lanETRE DO
NASCIMENTO.

Processos:

Ns. 1,755-41 — 1.762-41 — 1.784-41
- 672-42 — 736-44 — 740-44 e /.6-45

Eugênio de Almeida, Jose Macanha,
Davi José Vaz, Leoa Eskenazi, Antô-
nio da Silva Montoito, Manuel da Cos-
ta Malhon e Gilberte Dabain.s soli-
citam autorização para prOssegUir
suas atividades 	 no Estado
cio Rio Grande do Sul. — De.faridoS.

Na 667-44 — F. Correia 8,:
firma estabelecida no Estado do alio
Grande do Sul, solicita autorizaçaa
para aumentar :nu capital social. --
Deferido.

GABINETE DO MINISTRO
EXPEDIENTE DO SR. MINISITtO

ATOS
Dia 20 de julho de 1945

Foi nomeado, no interésse da ins-
trução, Instrutor de Tecnologia Teóti-
ca, na Escola de Aeronáutica, o Major
Aviador -- Jorge de Arruda Proença,
sem prejuízo das suas atuais funções
no Parque de Aeronáutica dos Afon-
sos.

Dia 21

Foram exonerados, no interésse da
instrução, das funções de Instrutor de
Tiro . e Bombardeio, na Escola de Ae-
ronáutica, os Asps. Mac. Ar. nes
convocados — René Berbare e Nei
Raul Helmold;

Foram nomeados, no interassa da
instrução, Instrutores de Apareanos de
treinamento sintético, na Escola de Ae-
ronáutica, os Asps. Mec. Ar. Res.,
convocados — Renê Berbare e Nei
Raul Helmold;

Foi tornada sem efeito, Dor nccessi-

CONSELHO NACIONAL
DE ÁGUAS

E ENERGIA ELÉTRICA
. PORTARIA N.° 42, DE 20-7-1945.,

Pela sua portaria n.° 42, de 20 cias-
te mês, o Sr. Presidente concedeu me-
li.oria de salário, de acórdo com o
•a do art. 44 do Decreto-lei numere
5.175, cle 7-1-943, a Euridice rreans,
matricula n.° 104.069, da funçáo cie
referência VII para VIII da S.F. de
Auxiliar de Escritório da T.N. respec-
tiva, em vaga decorrente da dispensa
cie Nanai Mendes de Aragao.

PORTARIA ,N.0 43, DE 23-a-945

Pela sua, portaria n.° 43, de 22 daste
ecôrdo com o arr. 32 do Dearctis-'d
n 5.175, da. 7-1-943, Balda Teiyeira,
n° 104.075, xa função de Auxiliar de
Escritório, referência VII, da T.N. res-
pectiva, em vaga decorrentes, da cas-
e:cisa cle Rute Von Paumgartten.

COMISSÃO CENTRAL
DE REQUISIÇÕES

s ) PORTARIA N.o 14

O General de Divisão, Pedro de Al-
cantara Cavalcânti de Albuquerque,
Presidente da Comissão Centrai de
Requisições, tendo em vista o proces-
so n.° 5.461-45, do D.A.S.P., trans-
fere, ex-officio, de acôrdo com o item
II, do art. 47 do Decroto-lei na 5.175,
de 7-1-943, Romero d'Ostens, numero
579.602, da função de Porteiro, rafe.
rência IX, para a função de Auxiliar
ae Escritório, referência IX, da '1.N,
respectiva, em vaga decorrente da Me-
lhoria de salário de Alaide Ramos Lu-
cena.

Registre-se e publique-se.
Distrito Federal, cai 21 de julho de

1945. — Pedro de Alcãntara Coral-
canti de Albuquerque, general Presi-
dente.

( s ) N. S.Pb.	 Reproduzida por
ter saldo com ()Missões.

ciada do serviço, a transferência do 2.0
enente Mecânico de Avião da Reser-

va. convocado — Caetano Ferreira de
Azevedo, da Base Aérea de Santos sura
o Parque de Aeronáutica de São 2a0-
10.

Dia 20 de julho de 1941
Requerimentos despachados:

Aliberto Martins Tórres, 2.0 Tenen-
te Aviador da Reserva, convocado, ser-
vindo no 1.° Grupo de Caça, solicitan-
do contagem de antiguidade no misto.
"Arquive-se por já ter sido promovi-
da".

D. Latira Barcelos Faria; solicitan-
do a reinclusáo nas fileiras da F.A,33.,
do seu filho João Barcelos Faria. --
Indeferido.

Eduardo de Vilton Morgado, solici-
tando lhe seja permitido fazer o cur-
so de monitor no Aéro Clube do Braeal.
— Indeferido.

SO-Q-EA — Laurentino Ramos, so-
licitando sua transferência para a re-
serva remunerada. — Indeferido.

Viação Aérea São Paulo S.A. --

MARIO OFICIAL (Seção I) 	 Julho de 1945
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N.° 11-45 — Samuel Zilheadeut pede
autorização para se estabelecer no Es-
tado cio Rio Grande do Sul. — Bai-
xado em diligência.

MINISTERIO DA
.AERONÁUTICA 

--------..r,~~~1111 II •e• mame eu 11111 1 111 1,1111,!
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"Vasp", solicitando autorizaeão paravembro de 1935, do Ministério da FR-
importar material de aviação. aas - Es-zenda, declaro a Vossa Excelência que
fados Unidas da América do norte. -os certidões de tempO de serviço, a que
Autorizo,	 se refere o itera 1, daquela Circular,

AVISO devem cer passadas pela repartição pa-• N.° ss gadora do aposentado, dentro do pra=
• Ao. Sr. Diretor Geral co Peseoal: zo de dez dias, a contar da data em

Tendo em vista ns normas relativasnue forem pedidas por essa Diretoria.
503 processos de aposentaaoria cons- Rio de Janeiro, 23 de julho de 1945.
tantos da Circular n.° 4, de 6 de no-- Salgado Filho.

DIRETORIA DE . AERONAUTICA CIVIL
PORTARIA N.° 203 DL' 9 DE JULHO DE 1943

o Minatro de Estado dos Negich da Aaronlutica, usanao da atri-
buleao cite lha confere o art. 2? do Deareta-lei n.° 2.951, do '20 de janeiro
de 1911;

Atendendo ao alie rrauereu a Panair do 2,rasil, S. A., concessionária
dos serviços de navegação aérea a que se referem os Decretas na 19.079,
de 21 de janeiro de 1930, e 19.417. de 21 de novembro do mesmo ano; tendo
em vista art. 37, letra e. do Código Brasileiro do Ar, e de acôrdo com o
parecer da Diretoria de Aeronáutica Civil,.

riamba aprovar, em substituição, os Cinerarias e horários das linhas
atacas Rie de Janeiro-Barreiras-BeVaii, Rio de Janeiro-Fortale.za, Rio de
Janeiro-São Paulo, Etio de Janeiro-Mato Aleare e Rio de Janeiro-Pôrto
Altgre .expressa, Rio de Janeiro-Salvador, n:o de Janeiro-Belém, Rio de
Janeiro-Natal, Rio de Janeiro-Cuiabá, Ria de Janeiro-Assunção, Rio de Ja-
neiro•Goiánio, Rio de Janeiro-Uberaba, Rio de Janeiro-Governador Va-
i:uh:yes, Ria de Janeiro-Montes Claros, Rio de Janeiro-roeos de. Caldas-
Sã.) Paulo. Rio de Janeiro-Belo Horizonte-São Paulo e Rio de Janeiro-
Belo Hovizante, da Panair do Brasil, S. Aa que com esta baixam assinadas
peio Chefe da Divisão do Tráfego e com o "Visto" do Diretor da Aeronáu-
tica Civil; e cancelar os itinerários horarios cia linha aérea Rio de Ja-
neiro-Belo Horizonte-Salvador e os da linha aérea circular Rio de Janeiro-
Belo Horizonte-São Paulo-Rio de Janeiro, todos da Pv.nair do Brasil, S. A.

/DL Pedro Salgado Filho.

rrnrEnArtios E HORÁRIOS A QUE SE REI altE A PORTARIA N.° 203
DESTA DATA

PANAM DO BRASIL, S. A.

Linha aérea Rio-ForIgleza

ESCALAS
Distâncias	 IDA

km	 4s
ESCALAS -

VOLTA

5as

R. de Janeiro 	 O 5,50	 Fortaleza 	   5,30
Caravelas 	 176 '716 8,25	 Moçoró	 	 6,30

8,40 6,45
Salvador 	 540 1.256 10.40	 Natal	 	 7,50

11,00 8.10
Recife 	 654 1.910 13,20 Recife ..	 	 9,10

13,40 9,30
Natal 	 252 2.162 14,40 1 Salvador 	 11,50

15,00 12,10
Moçoró 	 213	 2.403 16,00	 Caravelas 	 	 14.10

16,15 14,25
Fortaleza	 	  •• o. 213	 2.613	 17,10 R. de Janeiro 	 17,00

Observações: Este horário substitui o aprovado pela Portaria n.° 78,
de 14 de março ele 1945, e entrará em vigor na data da sua publicação.

- Equipamento: aviões Lockheed Lodestar, 13 passageiros, e Douglas
DC-3, 21 passageiros.

- Tempo expresso segundo a hora legal do Rio de Janeiro.
Divisão do Tráfego, em 9 de julho de 1945. - João de Almeida Brandão,

IV Jorge Monta Cheia da Divisão.
ITINERÁRIOS E nortAF.ios A QUE SE REFERE A PORTARIA N.° 203

DESTA DATA

PANAIR DO 6ustit, S. A.

Linha aérea Rio-São Paulo
Serviço diário

Distâncias	 IDA
	

VOLTA
ESCALAS	 ESCALAS

km

R. de Janeiro 	
	 O	 14,00 São Paulo 	  15,50

São Paulo 	
	 373
	

373	 15,30 R. de Janeiro 	  17,20

Observações: Este horário substitui o aprovado pela Portaria n.° 76,
de 14 de março de 1945, e entrará em vigor na data da sua pUblicação.

Equipamento: aviões Lockheed Lodestar, 13 passageiros, e Douglas
DC-3A, 21 passageiros.

___. Tempo expresso segundo a hora legal do Rio de Janeiro.

	

Divisão do Tráfego, em 9 de julho de 1945. 	 João de Almeida Brandão,
p/ Jorge Moniz, Chefe da Divisão.

	

ITINERÁRIO E HORÁRIO A QUE BE Itar	 aRE A PORTARIA N.° 203
DESTA DATA

PANAIS DO BRASIL, S. A.

Linha cerca expressa rio-Pôrto Alegre

1VOLTA
I---

ESCALAS	 1.2as 3as

1
4ns ans
sab.

R. de Janeiro - O 11,00	 Pôrto Alegre 	 7.00
São Paulo 	 ,373 •	 373 12,25	 São Paulo 	 9,50

12,40	 I 10,05
Pôrto Alegre 	 1.217

i
844	 13,30 . I R. de Janeiro 	 11,30

1

Linha aérea Rio-Pôrto Alegre

ESCALAS
Distâncias

kxn	 •

IDA

4AS SAB.

ESCALAS
VOLTA

dom 5as

R	 de Janeiro ....... o 11,00 Pôrto Alegre 	 7,00
São Paulo 	 373 373 12,25 Florianópolis 	 8,25

12,40 8,40
Curitiba 	 a 330 703 13,55

14,10
Curitiba 	 9,45

10,00
Florianópolis	 	 • • 260 963 15,15 ' São Paulo 	 11.15

15,30 11,30
Pôr to Alegre 	 370 1,333 16,55 rt	 de Janeiro 	 12,55

Observações: Os horários acima substituem os aprovados pela Porta-
ria n° 76. de 14 de março de 1945, e entrarão em vigor na data da sua
publicação.

- Equipamento: aviões Lockheed Lodestar, 13 passageiros, e Douglas
DC-3A, 21 passageiros.

- Tempo expresso segundo a hora legal do Rio de Janeiro.
Divisão do Tráfego, em 9 de julho de 1945. - Jorge Mona., Chefe da

Divisão.

ITINERÁRIOS E HORÁRIOS A QUE SE REFERE A PORTARIA N. 0 203
DESTA DATA

PANA M DO BRASIL, S. A.

Linha aérea Rio-Salvador

ESCALAS
Distâncias IDA

------ ESCALAS
VOLTA
-----

km SAB. SAB.

--.
,

R. de Janeiro 	 - II O 5,52 Salvadoe 	 11,10
Caravelas 	 •	 716 716 3,23 Caravelas 	 13,10

8,40 13,25
Salvador 	 540 1.256 10,40 R. de Janeiro 	 16,00

Observações: Este horário substitui o aprovado pela Portaria n•° 76,
de 14 de março de 19451 para a linha aérea Rio-Belo Horizonte-Salvador, e
entrará em vigor' na data da sua publicação.

-- Equipamento: aviões Lockheed Lodestar, 13 passageiros, e Douglas
DC-3A, 21 passageiros.

- Escala 'facultativa em Caravelas.
- Tempo expresso segundo a hora legal do Rio de Janeiro.
Divisão do Tráfego, » ems 9 de julho de 1945. - João de Almeida Brandão,

P/ Jorge Moniz, Chefe da Divisão.

ESCALAS

IIDA
Distancias -----

Dom.
2ns 3ns
SAS 6A5

km



'.926

3.202

3.685

13.40
15.50

5,1

600
7,23
7,35

9,00
10,50

13,40
15,50
2AS

6,00

8.10
8.30

10,20

ESCALAS

R. de Janeiro 	
São Paulo 	

Baurú 	

Campo Grande 	

Distâncias

km

-	 o
373	 373

288	 661

607 1.268

Distâncias

kni

IDA 1
ESCALAS

Dom.

	 . • O 6,30 Campo Grande
•	 • • 373 373 7,55 Ponta Porá 	

8,10
330 703 9,30 Assunção 	

9,45
534 1.237 11,45 F. do Iguaçú 	

12,00
231 1.538 13,10 Curitiba

13,25
372 1.910 14,45 São Paulo 	

15,05
254 2.164 16,10 R. de Janeiro

VOLTA

2AS

7,00
8,05
8,20
9,40
9,55

11,05
11,25
13,25
13,40
14,55
15,10
16,35

R. de Janeiro
SãO Pa /110

ESCALAS

Curitiba 	

F. do Iguneil

•Assunção 	

Ponta Porá 	

'Campo Grande
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ITINERÁRIO E HORÁRIO A QUE SE REFERE A PORTARIA N.° 203 DESTA DATA
l'ANAtil DO BRASIL. S A.

Linha aérea Rio de Janeiro-Delém

Distâncias	 D	 i
	 VOLTA

ESCALAS
i kin
I	 1

- I
413

.	 _

Lo	 (.1,‘	 Janeiro	 	  ',.

•	 I

C:-.ravelas	 	 I	 310

E;livador	 	  540

I:ccife	 	  654	 •

Fortaleza	 	 640

Pa rnaiba 	  364

Eão Luis 	 276

13elein	 	 423

ESCALAS
Gns	 Dom. j

lé

	

O I	 5,50	 5,50 Bem 	

	

_	 -

	

418	 -	 - São Lufs

	

728 I	 8,25	 3,25 Parnaiba

	

8.40	 8,0..o
	1.288 1	 10,40	 10.40 Pertnleza

	

11,00	 11,00

1.	 132022	 13,20 Redre • 	

Eaiyaclor

Caravelas 	

Vitória 	

ruo de Janeiro. 	

as".	 2ns

	

11,30
	 11.03

	

13,40
	

13,10
-14,00 I
	 13,30

14,40
14,55

	

16,35	 16.30
Dom.	 3ns

	

6,00
	 6,00

	

8,20
	 8,20

	

3,40
	 8,40

	

11,00
	 11,00

	

11.20
	 11,20

	

13,20
	

13.20

	

13,35
	

13.33

	

14,50
	

14.50

	

15,03
	

15,05

	

16,45	 16,45

Observações. Este horário substitui o aprovado pela Portaria n.° 76. de 14 de março el.? 1945, e entrará em vigor na data da sua publicação.
- Equipamento- aviões Lockheed bodestar, 13 passageiros, e Dou glas DC-3A. 21 passageiros.
- Tempo expresso segundo a hora legal do Rio de Janeiro. 	 -Divisão do Tráfego, em 9 de

Era nclão, por Jorge Moniz, Chefe da Divisão. 	 •
ITINERAIZIC E HORÁRIO A QUE SE RE FERE A PORTARIA N.' 203 DESTA

PAN41R DO BRASIL, S. A.
Linha aérea ,Rio de Janeiro-Natal

julho do 1945.	 João de Almeida

Distâncias

krn

IDA

2.As 3ns

O	 5,50 5,50
418	 413	 7,30

745
310	 723 3,2:5

8,40
'24 1	 95°	 0,45

10,00
316	 1.263	 11,20 10,40

11,40 11,00
2671	 1.535	 12.45

13,00
202	 1.737 ' - 12,45

13,00
191	 1.923	 14,30 13,50

14,50 14.10
114 2.C42 14,45

15,00
144 2.186	 15,50 15,40

ESCALAS

I	 5ns 3AS

8,25 Recife
3,40

- Maceió 	

10,40- 1 Aracajti 	
11,00
12,05 Salvador 	
12.20
13,15 Canavieiras 	
13,30
14,20 Caravelas 	
14,40

- Vitória 	

15,40 n de Janeiro 	

5,50 Natal 	
- Jeto PCS303,

6,00

7,00
7.20

8,50
9,05

10.10
10,30
11.45
12,00

14.00
14,15
15,55

VOLTA

ESCALAS

R. de Janeiro 	
Vitoria

Caravelas

Co navieiras 	

Salvador 	

Araen jú 	

Maceió 	

Recife 	

Joo PCiSO't	

4AS	 6AS

	5,30
	

6,30
'7,10
7,25

	

6,30
	 8,00

	

6.50	 820

	

7,40
	

9,10	 -

	

7,55	 9,25
8,50
9,05

	

10,10
	

11,10

	

10,30
	

11,30

	12,30
	

13,30

	

12,45	 13,45

	

15,20	 16,20

Observações: É:ste horário substitui o aprovado pela Portaria n.° 76, de 14 de -março de 1345, c entrará em vigor na data da • sua publicação.
Equipamento . aviões Lockheed Lodestar, 13 passageiros, e Douglas DC-3A, 21 passageiror..

- Tempo expresso segundo a hora legal do Rio . c12 Janeiro.
Divisão do Tráfego, em 9 de julho de 1945. - João de Almcitkt Broa eido. p,' Jorge Moniz, Chefe da Divisão.

ITINERÁRIOS E HORÁRIOS A QUE SE REFERE A PORTARIA' N.° 203
DESTA DATA

PAWIR DO BRASIL, S. A.

Linha aérea Rio-Assunção
Trecho Rio-Assunção-Campo Grande

Trecho Rio-Campo Grande
-

IDA	 VOLTA
ESCALAS

GAs	 SAI!.

6,15 Campo Grande
7,40 Baur(' 	
'7,55
9,05 São Paulo 	
0,20

11,35 R. de Janeiro 	

Observações: Os horários acima substituem os Uprovados pela Porta-
ria ti° 76, de 14 de março de 1945, e entrarão em vigor na data da sua
publicação.

- Equipamento: aviões Lockheed Lodestar, 13 passageiras, e Douglas
DC-3A, 21 passageiros.

Estes horários São resultantes do desdobramento da rota Rio-São
Paulo-Curitiba-F.- do Iguaçtl-Assunção-Ponta Porã-Campo Grande-Baurü-
São Paulo-Rio, estabelecida pelo Decreto-lei n.o 6.140, de 28 de dezembro
de 1943.
• - Tempo expresso segundo a hora legal do Rio de Janeiro.

Divisão do Tráfego, em 9 de julho de 1945. - Jodo de Almeida Brandão,
p Jorge Moniz, Chefe da Divisão. Divisão.

11,40
13,55
14,25
15,35
15,50
17,15

-A11 .0,111111 I II
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ITINERÁRIO E HORÁRIO A QUE SE REFERE A PORTARIA N. o 203 DESTA DATA
PANAM DO BRASIL, S. A.

Linha aérea Rio-Cuiabá

ESCALAS
Distâncias

km

--1
I D A

ESCALAS
VOLTA

3s 6n5 3ns ans

Rio de Janeiro 	 o 6 ,17 - Cuiabá	 	 15,30 15,30
- 17,00 17,00

São Paulo 	 373 373 7,40 Corumbá 	 9A3 Sna
- 7,55 - 7,00 10.00

3aurti	 	 288 661 9,05 - Campo Grande 	 8,25 11,25
9,20 - 8,40 -

ampo Grande 	 607 1.268 11,35 - Bauru 	 10,55 -
11,50 11,50 11,25 -

".7orumbá	 	 1 355 1.623 13,15 13,15 São Paulo 	 12,35 -

'..7tiiabá	 415 2.038
13,35
15,00

13,35
15,00 Rio de Janeiro 	 . .

12,50
14,15

- 
-

.. 1 1 1
..

Observações: Este horário substitui o aprovado pela Portaria n.o 76, de 11 ci,e março de 1945, e entrará em vigor na data da sua publicação
- Equipamento: aviões Lockheed Lodestar, 13 passageiros, e Douglas DC-5A, 21 passageiros.
- O trecho Campo Grande-Cuiabá, executado às 6. os-feiras e sábados, articula-se com o Rio-Carnr, Grande, da linha aérea Rio-Assunção.
- Tempo expresso segundo a hora legal do Rio de Janeiro.
Divisão cio Tráfego, em 9 de julho de 1945. - João de Almeida Brandão, pl Jorge Ivioniz, Chefe da Divisão.

Linha aérea Rio-Poços de .Caldas-São PauloITINERÁRIOS E HORÁRIOS A QUE SE REFERE A PORTARIA NP 203 I
DESTA DATA

PANAI& DO BRASIL, S. A.
Linha aérea Rio-Montes Claros

Distâncias IDA

ESCALAS
Distâncias

km

IDA

5ns
ESCALAS

VOLTA

5AS

ESCALAS
km

ESCALAS
4as sul

R. de Janeiro 	
B. Horizonte 	 353

O
353

7,01
8,25

São Paulo 	
P	 de Caldas

R. de Janeiro 	
B. Horizonte 	

Montes Claros . 	

353

352

O
353

'705

9,00
10,25
10,45
12,10

Montes Claros 	
B. Horizonte 	

R	 de Janeiro 	

12,30
13,55
14,15
15,40

P. de Cald  s 

São Paulo 	

354

197

707

904

8,45
10,05
10,25
11,20

B	 Horizonte

R	 de Janeiro

• VOLTA
-..--
4ks ss.

11,50
12,45
13.05
14.25

I 14,45
16,10

Linha aérea Rio-Goiânia

ESCALAS
Distancias

km

IDA
-----

4ns
ESCALAS

VOLTA
------

4ns

R. de Janeiro 	 - O 6,01 Goiânia 	 	 11.15
33. Horizonte 	 353 353 7,25 Guaratinga ... 	 12,40

7,45 13.00
Guaratinga,	 . 	 305 658 9,00 B. Horizonte 	 14,15

9,20 14.35
Goiânia 	 362 1.020 10,45 R. de Janeiro 	 16,00

Observações: Os horários acima substituem os aprovados pela Portaria
Ia.° 76, de 14 de março de 1945, e entrarão em vigor na data da sua publi-
cação.

- Equipamento: aviões Lockheed Lodestar, 13 passageiros, e Douglas
DC-3A, 21 passageiros.

- Tempo expresso • segundo a hora legal do Rio de Janeiro.
Divisão do Tráfego, em 9 de julho de 1945. - João de Almeida Brandão,

p/ Jorge Monis, Chefe da Divisão.
ITINERÁRIOS E HORÁRIOS A QUE SE REFERE A PORTARIA N.° 203

DESTA DATA
PANAM DO BRASIL, S. A.

' Linha aérea Rio de Janeiro-Uberaba

ESCALAS
Distancias

km

IDA
------
dom 6as

ESCALAS
VOLTA
-----
dom 6as

R. de Janeiro 	 O 9,00 Uberaba 	 13,05
B. Horizonte 	  . 353 I	 353 10,25 Araxá 	 13.35

10,45 13,50
Araxá 	 314 667 12,00 B	 Horizonte 	 15.05

12,15 15,25
Uberaba 	 108 775 12,45 R	 de Janeiro 	 16,50

Observações: Os horários acima substituem 'Os aprovados pela Porta-
ria nP 76. de 14 de março de 1945, e entrarão em vigor na data da sua
publicação.

- Equipamento: aviões Lockheed Lodestar, 13 passageiros, e Douglas
DC-3A, 21 passageiros.

- Tempo expresso segundo a hora legal do Rio de Janeiro.
Divisão do Tráfego, em 9 de julho de 1945. - João de Almeida Brandão,

P/ Jorge Moniz, Chefe da Divisão.

ITINERÁRIOS E 'lanámos A QUE SE REFERE A PORTARIA N. o 203

DESTA DATA

P n11i11fl DO BRASIL, S. A.

Linna aérea Rio-Governador Valadares

_

Distâncias IDA VOLTA
ESCALAS - ----- - ESCALAS ----

km SAS Sa.a

R. de Janeiro 	 - O 9,00 Gov. Valadares .... 12,05
B. Horizonte 	 ... 353 353 10.25 B. Horizonte 	 .. 13,05

10,45 13,25
Gov. Valadares 	 244 597 11,45 R. de Janeiro 	 14,50

,
t

Observações: Este horário substitui o aprovado pela Portaria n.o 76,
de 14 de março de 1945, e entrará em vigor na data da sua publicação.

- Equipamento: aviões Lockheed Lodestar, 13 passageiros, e Douglas
DC-3A. 21 passageiros.

- Tempo expresso segundo a hora legal do Rio de Janeiro.
Divisão do Tráfego. em 9 de julho de 1945. - João de Almeida Bramido.

p/ Jorge Montz. Chafa da Divisão.
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/1111NERÁRIO E HORÁRIO A QUE SE REFERE A PORTARIA N.° 203
DESTA DATA

PANAIR O BRAM, S. A.

Linha aerea Rio-Belo Horizonte-São Paulo

Distâncias I IDA
	

VOLTA
ESCALAS	 ESCALAS	 --.....-

km	 5as	 555

_

IR. de Janeiro 	 	 -	 O • • 7,00 • São Paulo 	  11,00
E. Horizonte 	 	 353	 353	 8,25 B. Horizonte 	  12,50

• 8,45	 13,10
Eito Paulo 	 	 507 I 860	 10,33 I R. de Janeiro- 	  14,35

•

Observações: Igste• horário subetittit.o . aprovado pela. Portaria n.° 76,
de 14 de março de 1945, para a linha aérea circular Rio-B. Horizonte-São
Paulo e entrará em vigor na data .da sua publicação.

Equipamento: aviões Loel:heed Lodestar, 13 passageiros, e Douglas'
1>c-3A, 21 passageiros.

- Tempo expresso segundo a hora legal do Rio de Janeiro.
Divisão do Tráfego, em 9 de julho de 1945. - João de Almeida Brandão,

p; Jorge Moniz. Chefe da Divisão.

1TINERARIOS E HORÁRIOS e. QUE SE REFERE A PONTARIA N.° 203
DESTA DATA

PAriktR DO SRASIL, 5. A.

Linha aerea Rio-Belo Horizonte

Distâncias	
1.

 I IDA I	 VOLTA
ESCALASFSCALAS

km	 ; 4es	 4es SAB.

R,. de Janeiro 	 9,00

Horizonte 	 	 353	 353 j 10,30

IML	

Observações: Este horário substitui o aproVado pela Portaria n.° 76,
de 14 de março de 1945, e entrará em vigor na data da sua publicação.

- Equipamento: aviões Lockheed Lodestar, 13 passageiros, e Douglas
EnC-3A, 21 passageiros.

-- Tempo expresso segundo a hora legal do Rio de Janeiro.

Divisão do Tráfego, em 9 de julho de 1945. - João de Almeida Brandão,
y+, Jorge Moniz, Chefe da Divisão.

ITINERÁRIOS E BORÁRIQS A QUE SE REFERE A PORTARIA N.° 203
• DESTA DATA

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 19 de julho de 1945

Requerimentos despachados:
Pan American de Importação e Ex-

portação de Aeronaves Ltd. - Requer
para sua aeronave, Stinson Reliant.
- Deferido, de acôrdo com os pare-
ceres. Ref. 2.746-45,

Jeconias Ferraz de Camargo - Re-
quer licença para conduzir aeronaves
do tipo Muniz-7. - Deferido. Ref.
n.° 3.807-45.

Antônio Fernande.s Videira - Re-
quer licença de instrutor. - Defe-
rido. Rei. 3 . 804-45 .

João Afonso Caldeira - Requer.
licença para conduzir aeronaves do
tipo HL-1. -- Deferido. Ref. nue
mero 3.782-45.

José Rocha Novais - Idem, idem
para os tipos: CAP-4 e Aeronea. -
Ref. 3.774-45.

Pedro Moacir Nobre - Idem. idem
para diversos tipoa de aeronaves. -
Deferido. Ref. 3.778-45.

Antônio Perna ndes Videira - Idem,
idem. - Deferido. Ref. 3.781-45.
Rubem Dano Amaral - Idem, licença
de instrutor. - Deferido. Ref. nú-
mero 3.709-45.

Lázaro Peixoto Baier - Requer li-
cença. para conduzir aeronaves do
tipo Fleet. - Deferido. Ref. nú-
mero 5.100-45.

Domingos Canudo - Idem, idem
Iara diversos tipos de aeronaves. -
Deferido. Ref. 3.744-45.

Retinamo Carneiro de Campos -
Idem, idem para o tipo Culver Ca-
det. - Deferido. Ref. 3.731-45.

José Daniel Camargo - Idem, idem
para o tipo: CAP-4. - Deferido.
Rei. 3.749-45.

Valfredo Pereira Júnior - Idem,
licença de Instrutor. - Deferido. -
Ref. 3.771-45.

Ed Correia Guimarães dos Santos --
Ideia, licença para conduzir aerona-
ves de diversos tipos. - Deferido.
Ref. 3.780-45.

George Comrnings - Idem, idem.
- Deferido. Ref. 3.704-45.

Vicente Wolski - Idem, idem. -
Deferido. Ref. 3.225-45.
Moacir Ularajara de Oliveira - Ideia,
idem. - Deferido. 3.780-45.

Fábio Andreotti - Idem, idem. -
Deferido. Ref, 3.787-45.

Astolfo Anequino Filho - Idem,
idem. - Deferido. Rei. 3 . 712-45.

Herval de Oliveira - Riem, idem.
- Deferido. Rcf . 3 . 706-45.

Lázaro Costa - Idem, idem. -
Deferido. Rei. 3 . 788-45 .

, Dia 20
'Navegação Aérea Brasileira S. A.

- Requer licença de aeromoço, para
o seu funcionário, José de Sousa Neto.
- Deferido. Ref. 2.785-45.

Francisco Ramalho - Requer li-
cença para conduzir aeronaves de • di-
versos tipos. - Deferido. Ref. nú-
mero 3.700-45.

Luis Arquimedes Frasson - Idem,
Carta de Recreio ou Desport8 bem
como licenciamento em diversos tipos
aeronaves. - Deferido. Ref. nú-
mero 3.701-45.

Fábio Ferreira Ramos -- Ideia, li-
cença em diversos tipos de aeronaves.
- Deferido. Ref. 3.75e-45.

Paulo Mendes Marçal - Idem, Car-
ta de pilóto de recreio ou desporto,
bem como licença eia diversos tipos
de aeronaves. - Deferido. Ref. nú-
mero 3.173-45.

Fábio Ferreira Ramos - Idem,
Ideia. - Deferido. Ref. 3.761-45,

Osvaldo Olinger - Idem, idem. -
Deferido. Ref. 3.762-45.

Otacilio Egidlo de Oliveira - Idem,
idem. -a Deferido. Ref. 3.763-45.

Romeu Pereira - Idem, idem. -
Deferido. Ref. 3.764-45.

Guilherme Proexchlin -- Idem,
iciem. - Deferido. Ref. n.° 3.765-45.

Horst Ingo Klian - Idem, idem. -
Deferido. Ref. 3.766-45.

Lia Jessi Pereira - Idem, Ideia. -
Deferido. Ref. . 3 . 768-45 .

Hélio Hemetério Portela. - Idem,
idem. - Deferido. Ref. 3.085-45.

Leonel de Moura Brizola - Idem,
idem. - Deferido. Ref. 3.774-45.

Jorge Bastos Leal - Idem, idem.
- Deferido. Ref. 4.338-45.

B. Horizonte 	  11,00

R. de Janeiro	 .12,30

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

'DANAM DO BRASIL, S. A.

Linha aérea Rio-Barreiras-Belém

ESCALAS
VOLTA

2As BAS

R. de Janeiro 	 {	 O 6,15 Belém 	 5,45
pirapora	 	 1	 660 I	 660

_
8,35 Carolina 	 8,05

I 8,50 8,20
Barreiras	 	 . 582 I 1.242 10,55 Barreiras	 	 10,30

1 11,25 11,00
Carolina 605 ; 1.847 13,35 Pirapora 	 13,05

1 13,50 i3,20
Releu] 	 070 j 2.517 16,10 R. de Janeiro 	 15,40

1

. Observações: Este horário substitui o : aprovado pela Portaria n.° 76,
de 14 de março de 1945, e entrará em vigor na data da sua publicação. •

- Eauipamento: aviões Lockheed Lodestar, 13 passageiros, e Douglas
DC-3A, 21 passageiros.

- Escalas facultativas em Pirapora e Carolina.
- Tempo expresso segundo a hora legal do Rio de Janeird.
Divisão do Tráfego; em 9 de julho de 1945. - João de Almeida Brandão,

p ' Jorge Moniz. Chefe da Divisão.
tN" 9.903 - 11-7-45 - Cr$ 3.213,00).

-	 I
! Distâncias I IDA

ESCALAS	 1-----
km	 I dom 5es

1

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N.° 534, DE 9 DE
JULHO DE 1945

O Ministro de Estado, tendo em
vista o disposto no art. 6.° do Decreta-
lei n.° 7.524, de 5 de maio de 1945, e o
requerido pela interessada, The Manam
Tramway & Light Company Limited,
usando da atribuição que lhe' confere
o art. 5.0 do Decreto-lei n.° 5.764, de
19 de agasto de 1943, resolve :

1.°) Até que lhe seja determinado o
investimento de que trata o Decreto-
lei n.° 3.128, de 19 de março de 1941,
e fixadas' sejam as suas tarifas, na
forma do disposto em dito decreto lei
e rio art 180, do Código de Águas, fica
a The Manãos Tramways & Light
Company United, cora sede em Ma-
naus, Estado do Amazonas, autoriza-
da a cobrar, a partir da data da pu-
blicação da presente portaria, em seus
serviços públicos e de utilidade pa-
blica de fornecimento de energia elé-
trica, a taxa adicional de dez por cen-
to, criada pelo art. 1.° do Decreto-lei
n.° 7.524, de 5 de maio de 1945, sôbre
es suas tarifas em vigor.-

2.°) O produto daquela taxa desti-
na-se ao fim especial do aumento de
salário dos empregados da interessa-
da, previsto no art. 3.0 e regulado Do
art. 4.° do aludido Decreto-lei núme-
ro 7.524.

3.0) O acréscimo de receita, resul-
tante da cobrança daquela taxa, de-
verá ser creditado à proporção que
fôr sendo arrecadado, à conta "Taxa
Adicional do Decreto-lei n.° 7.524".
que a interessada passará a movimen-
tar em sua escrita, e que será debita-
da pelas importãneias pagas a mais
a .seus empregados, em conseqüência
do referido aumento dos salários vigo-
rantes em dezembro de 1944, r* corres-
pondente às funções ou cargos ent5o
ocupados.

4.0) No fim de cada exercido, a
conta "Taxa Adicional do Decreto-lei
no 7.524", será encerrada, sendo o seu
saldo transferido:

a) para "Lucros e Perdas", no caso
de ser devedor; ou

b) para a conta "Excesso da Taça
Adicional do Decreto-lei n.° 7.524", se
o referido saldo fôr- credor.

5.°) O saldo credor da conta "Ex-

--,--Te~~~1~~~1~11• MEIN 111~1~ 1 .e n • em	 1.1 n eg.
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Ce360 da Taxa .Adicional do Decreto- lei is.° 7.524, de 5 de maio de 1945, Vi-
bre as suas tarifas em vigor.
e 2.°) O produto daquela taxa destina-
se ao fim especial cio aumento de sa-
lário dos empregados das interessadas,
previsto no art. 3.° e regulado no ar-
tigo 4.° do aludido Decreto-lei núme-
ro 7.524.

3.°) O acréscimo de receita, resul-
tante da cobrança daquela taxa, de-
verá ser creditado, à proporção que
fôr sendo arrecadado, à conta "Taxa
Adicional do Decreto-lei n.° 7.521",
que as interessadas passarão a movi-
mentar .cm sua escrita, e que será de-
bitada pelas importâncias pagas a mais
a seus empregados, em conseqüência
do referido aumento dos salários vigo-
rantes em dezembro de 1944, e corres-
pondentes às funções ou cargos então
ocupados.

4.°) No fim de cada exercício, a
conta "Taxa Adicional do Decreto-lei
n.° 7.524", será, encerrada, sendo o seu
saldo transferido:

ai para "Lucros e Perdas", no caso
de ser devedor; ou

b) para a conta 'Excesso da Taxa
Adicional do Decreto-lei n.° 7,524", se
o referido saldo fôr credor.

5.°) O saldo credor da conta "Ex-
cesso da Taxa Adicional do Decreto-
lei n.° 7.524" vencerá juros, que lhe
serão contados e creditados no fim de
cada exercício, a débito de "Lucros e
Perdas", e que não poderão ser Infe-
riores aos atribuídos, no mesmo exer-
cício, ao capital social das interessa-
das.

6.°) Por ocasião da determinação do
investimento das interessadas, o saldo
credor, então apresentado pela conta
"Excesso da Taxa Adicional do De-
reto-lei n.° 7.524", será considerado,

em vista do seu montante, pelo órgão
competente para determinar aquele in-
vestimento:

a) como receita. do primeiro pe-
ríodo de tarifas,. rt serem, então, fixa-
das: ou.

b) como amortização do investi-
mento, então apurado.

'7,0) Num ou noutro caso, os efeitos
que resultarem da consideração atri-
buída àquele saldo serão levados em
conta, na fixação dag tarifas do pri-
meiro período.

8.°) Dentro de sessenta dias, a con-
tar da publicação da presente portaria,
as interessadas deverão apresentar, à
Divisão de Aguas deste Ministério, uma
relação de todos os seus empregados,
beneficiados pelo referido aumento de

DE 1945 salário, com discriminação do cargo ou
função de cada uni, número e série da
respectiva carteira profissional do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, salário básico e aumento cor-
respondente.

9.°) Dentro dos noventa dias se-
guintes ao do encerramento do seu
exercício e até que lhes sejam deter-
minados os respectivos investimento e
tarifas, as interessadas deverão entre-
gar à Divisão de Aguas, sem prejuízo
dos esclarecimentos subseqüentes, jul-
gados necessários:

a) cópia do seu balanço:
b) demonstração da conta "Lucros

e Perdas";
C) extrato do movimento, no exer-

cicio, das contas "Taxa Adicional do
Decreto-lei n.o 7.524" e "Excesso da
Taxa Adicional do Decreto-lei núme-
ro '7.524";

d) quadro comparativo dos crédi-
tos feitos As contas de reserva e de
provisão especial, no exercício último
e nos três anteriores;

e) alterações ocorridas na relação
de que trata o item 8.0, no que ree- teria, as interessadas deverão apre•

sentar à Divisão de Aguas Mate Mt-
nistério, uma relação de todos os seu*
empregados, beneficiados pelo referi-
do aumento de salário, com discrte
minação do cargo ou função de cada
um, número c série da respectiva car-
teira profissional do Ministério 44
Trabalho, Indústria e Comércio, salá-
rio básico e aumento correspon-
dente.

9.°) Dentro dos noventa dias se-
guintes ao do encerramento de sed
ceercício e até que lhes sejam de-
terminados os respectivos investimen-
to e tarifas, as interessadas deverão
entregar à Divisão de Azoas, sem pre-
juízo dos ezciarecimentos subseqüen-
tes, julgados necessários:

a) cópia do seu balanço;
b) demonstração da conta "Imerso,

e Perdas";
c) extrato do movimento, no exer-

cido, das contas "Taya Adicional do
Decreto-lei n.° '7.324" c "Excesso da.
Taxa Adicional do Decreto-lei núme--
ro '7.524";

d) quadro comparativo dos credites
feitos às contas de reserva e de pro-
visão especial, no exercício último e
nos três anteriores;

CL alterações ocorridas na relação
de que trata o item 8.0, no que res-
peita à vacância ou supressão de 	 •
qualquer cargo ou função nela rela-
cionada. - Apolonio

(N.° 10.397 - 24-7-45 - Cr$	 •
153,00).

PORTARIA N.° s17

O Ministro de Estado, tendo em v1-.
ta o disposto no art. 6.° do Decreto-	 •
lei n.° 7.524, de 5 de inalo de 1945,
e o requerido pela interessada, Em-
prêsa Elétrica Bragantina S. A.,
usando da atribuição que lhe confere
o art.5.° do Decreto-lei n.° 5.764, de
19 de agiSsto de 1943, resolve:

1.°) Até 4ue sejam fixadas as suai
tarifas, na forma do disposto no De-
creto-lei. n.° 3.128, de 19 de março de'•
1941, e no art. 180, do Código de
Aguas, fica a Empresa Elétrica Era-
gantina S. A., com sede em Bragança,
Paulista, Estado de São Paulo, auto-
rezada a cobrar, a partir da data da
publicação da presente portaria, em
seus serviços públicos e de utilidade
pública de Sprnecimento de energia
elétrica, a taxa adicional de dez pot
cento, criada pelo art. 1.° do Decreto.
lei n." 7.524, de 5 de maio de 1945,
sare as suas tarifas cai vigor.

2.0) O produto daquela taxa destina•
se ao fim especial de aumento de
salário . dos empregados da interessa-
da, previsto no art. 3.0 e regulado na
art. 4.° do aludido Decreto-lei nú-
mero 7.524.

3.°) O acréscimo de receitas, resul-
tante da cobrança daquela taxa, de-
verá ser creditado, à proporção que
fôr sendo arrecadado, à conta "Taxa
Adicional do Decreto-lei n.° 7.524",
que a interessada passará a movi-
mentar em sua escrita, e que será de-
bitada pelas importâncias pagas a.
mais a seus empregados , em conse-
qüência do referido aumento dos sa-
lários vigorantes em dezembro de 1944,
e correspondente às funções ou cargos
então ocupados.

4.°) No fim de cada exercício, a con-
ta "Taxa Adicional do Decreto-lei nú-
mero 7.524, sere encerrada, sendo o
seu saldo transferido: •

a) para "Lucros e Perdas", no caso
de ser devedor;
OU

b) para a conta "Excesso da Taxa
Adicional do Decreto-lei n.* 7.524", Set
o referido saldo fôr credor.

lei n.0 7.524" vencerá juros, que lhe
'serão contados e creditados no
de cada exercício, a débito de "Lu-
cros. e Perdas", e que não poderão Ecr
Inferiores aos atribuídos, no mesmo
exercício, ao capital social da interes-
aada.

6.°) Por ocasião da determinação do
Investimento da interessada, o saldo
credor, então apresentado pela coota
"Excesso da Taxa Adicional do De-
creto-lei n.° 7.524", será considerado,
em vista do seu montante, pelo órgão
competente para determinar aquele
investimento:

a) como receita do primeiro período
de tarifas, a serem, então, fixaciaz: ou
h) como amortização do investimento,
então apurado.

7.° Ntun eu noutro case), os efeitos
que resultarem da consideração atri-
buídas àquele saldo serão levados em
conta, na fixação das tarifas do pri-
meiro período.

8.°) Dentro de sessenta dias, a contar
da publicação da presente portaria, a
interessada deverá apresentar, à Divi-
são de Aguas deste Ministério, uma
relação de todos os seus empregados,
beneficiados pelo referido aumento de
salário, com discriminação do. cargo

' ou função de cada um, número e sé-
rie da respectiva carteira profissional
do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, salário básico e aumento
correspondente. .

9.0) Dentro dos noventa dias seguin-
tes ao do encerramento do seu exer-
cício e até que lhes sejam determina-
dos os respectivos investimento e ta-
rifas, a interessada deverá entregar à
Divisão de Aguas, - sem prejuízo dos
esclarecimentos subseqüentes, julga-
dos necessários :

a) cópia do seu balanço:
b) demonstração de conta "Lucros

e Perdas";
c) extrato do movimento, no exer-

cido, das contas "Taxa Adicional do
Decreto-lei n.° 7.524" c "Excesso da
Taxa Adicional do Decreto-lei número
7.524-;

d) quadro comparativo dos créditos
feitos às contas de 'reserva e de provi-
são especial, no exercício último e nos
três anteriores;

e) alterações ocorridas na relação
de que trata o item 8.°, no que respei-
ta à vacância ou supressão de qual-
quer cargo ou função nela relacio-
nada. - Apolonio Sanes.
(N.° 10.395 - 24-7-45 - Cr$ 153,00)

O Ministro de Estado, tendo em vista
o' dieposto no art. 6.° do Decreto-lei
n.° 7.524, de 5 de maio de 1945, e o re-
querido pelas interessadas, usando da
atribuição que lhe confere o art. 5.0
do Decreto-lei n.° 5.764, de 19 de agôs-
to de 1943,

Resolve - 1.°) Até que lhes seja de-
terminado o investimento de que trata
o Decreto-lei n.° 3.128, de 19 de março
de 1941, e fixadas sejam as suas ta-
rifas, na forma do disposto em dito
Decreto-lei e no art. 180 do Código de
Aguas, ficam as Companhia Sul Mi-
neira de Eletricidade, Companhia Fôr-
ça e Luz Minas-Sul, Companhia In-
timaria' Fôrça e Luz, Companhia de
Eletricidade Campos do Jordão e Com-
panhia Fôrça e Luz de Neponauceno,
autorizadas a cobrar, a partir da data
da publicação da presente portaria, em
seus serviços públicos e de utilidade
pública de fornecimento de energia
pública de fornecimentos de energia
elétrica, a taxa adicional de dez por
cento, criada pelo art. 1.0 do Decreto-

PORTARIA N,° 538, DE 9 DE JULHO

peita à vacância ou supressão de qual-
quer cargo ou função nela relacionada.
- Apolonio Sanes.

(N.° 10.398 - 24-7-45 - Cr$ 153,00)

PORTARIA N.° 529, DE 9 DE JU-
L110 DE 1945

O Ministro de Estado, tendo em
vista o disposto no art. 6.° do De-
creto-lei n.° 7.524, de 5 de maio de
1945, e o requerido pelas interessa-
das, usando da ' atribuição que lhe
confere o art. 5.° do Decreto-lei nú-
mero 5.761, de 19 de agósto de 1943,

Resolve:
1.°) Até que lhes seja determina-

do o investimento de que trata o De-
creto-lei n.° 3.128, de 19 de março
de 1941, e fixadas sejam as suas ta-
rifas, na foima do disposto em dito
Decreto-lei e no art. 180 do Código
de Aguas, ficam as S. A. Central
Elétrica Rio Claro, Empresa Pôrça e
Luz de Mogi-Mirim S. 'A. e Empre-
sa Melteramentos de Mogi-Guaçú. S.
A. autorizadas a cobrar, a partir da
data da publicação da presente Por-
taria, em seus serviços públicos e de
utilidade pública de fornecimento da
energia elétrica, a taxa adicional de
dez por cento, criada pelo art.- 1.0 do
Decreto-lei n.° 7.524, de 5 de maio
de 1943, sôbre as suas tarifas em
vigor.

2.°) O produto da quela taxa des-
tina-se ao fim especial do aumento
de salário dos empregados das inte-
ressadas, previsto no art. 3. 0 e regu-
lado no art. 4.° do aludido Decreto-
lei n.° 7.524.

3.°) O acréscimo de receita, resul-
tante da cobrança daquela taxa, de-
verá ser creditado, à proporção que
fôr sendo arrecadado, à conta "Taxa
Adicional do Decreto-lei n.° 7.524",
que as interessadas passarão a movi-
mentar •em suà escrita, e que •será
debitada pelas importâncias pagas a
mais a seus empregados, em conse
qüência do referido aumento dos sa-
ários vigorantes em dezembro de ..
1944, e correspondente às funções ou
cargos então ocupados.

4.°) No fim de cada exercício, a
conta "Taxa Adicional do Decreto-
lei n.° '7.524" será, encerrada, sendo
o seu saldo transferido:

a) para "Lucros e Perdas", no caso
de ser devedor; ou

b) para a conta "Excesso da Taxa
Adicional do Decreto-lei n.° 7.524", se
o referido saldo fôr credor.
- 5.°) O saldo credor da conta "Ex-
cesso da Taxa Adicional do Decreto-
lei n.° 7.524" vencerá juros que lhe
serão contados e creditados no fim
de cada exercício, a débito de "Lu-
cros e Perdas", e que não poderão
ser inferiores aos atribuídos, no mes-
mo exercício, ao capital social das in-
teressadas.

6.°) Por ocasião da determinação
do investimento das interessadas, o
saldo credor, então apresentado pela
conta "Excesso da Taxa Adicional do
Decreto-lei n.° 7.524", será conside-
rado, em vista do seu montante, pelo
órgão competente para determinar
aquêlé investimento:

a) como receita do primeiro perío-
do de tarifas, a serem, então, 'Lixa-
das: ou

b) como amortização de investi-
mento, então apurado.

'1.°) Num ou noutro caso, os efeitos
que resultarem da Consideração atri-
buída àquêle saldo serão levados em
conta, lia fixação das tarifas do pri-
meiro período.

8.°) Dentro de sessenta dias, a con-
tar da publicação da presente Por-



5.°I O saldo credor da conta "Ex-
cesso tia Taxa Adicional do Decreto-
lei n. 7.524" vencerir juros, que lhe
serão contados e creditados no fim de
cada exercício, e débito de "Lucros e
Perda.". e que não poderão ser infe-
riores aos atribuídos, como lucros, no
mesmo exercício, ao capital social da
interesoi da..

6.", Por ocasião da fixação das ta-
rifas da interessada, o saldo credor,
entao apresentado pela conta "Excesso
da Ti-tua Adicional do Decreto-lei nú-
mero 7.524", será considerado, em
vista do seu montante, pelo órgão
como( tente para determinar aquelas
tarifa;:

a) como receita do primeiro perío-
do de tarifas, a serem, então, fixa-
aos:

ou
to como amortização do seu inves-

timento, já apurado.
a io Num ou noutro caso, os efeitos

que resultarem da consideração atri-
buídas àquele saldo serão levados em
conta, na fixação das tarifas do pri-
meiro período.

8. ro Dentro de sessenta dias, a con-
tar da publicação da presente porta-
ria. . interessada deverá apresentar,
à DiN iSCIO de Aguas dêste Ministério,
uma relação de todos os seus empre-
gados, beneficiados pelo referido au-
mento de salário, com discriminação
do cargo ou função de cada um, nu-
mero e série da respectiva carteira
profissional do Ministério do Traba.

Indústria e Comércio, salário bá-
sico e aumente correspondente.

9.°) Dentro dos noventa dias seguin-
tes ao do encerramento do seu exer-
cido e até que sejam fixadas as suas
tarifas, a interessada deverá entregar

à Divisão de Aguas, sem prejuízo dos
esclarecimentos subseqüentes, julgados
necessários;

a) cópia do seu balanço;
b) demonstração da conta "Lucros

e Perdas":
c) extrato do movimento, no cxcr-

cicio, das contas "Taxa Adicional do
Decreto-lei n.° 7.524" e "Excesso da
Taxa Adicional do Decreto-lei núme-
ro 7.524";

d) quadro comparativo dos crédi-
tos feitos às contas de reserva e de
provisão especial, no exercício últi-
mo e nos três anteriores;
- e) alterações ocorridas na relação
de que trata oitem 8.°, no que res-
pei ta à vacância ou supressão de qual-
quer cargo ou função nela relacio-
nada. - Apoionio Saltes.
(N.° 10.398 - 21-7-45 - Cr$ 153,00)

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PRODUÇÃO VEGETAL

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 4 de julho de 1945

Joaquim Pinheiro Sampaio - Soli-
cita área para instalação de posto de
gasolina, garage, armazém, padaria,
etc. Despacho do Sr. Ministro: Pelo
espirito e letra da lei os colonos não
podem ser comerciantes. O empre-
endimento na proposta é comercial.
Não há como aprová-lo.

Plumbum S.A. - Solicita autoriza-
ção para utilizar mata de sua pro-
priedade, em Imbulial, Paraná. - In-
formação do DNPV - Opina pelo de-
ferimento, diante das informações do
S.F. e da DFPV.

Despacho do Sr. Ministro: De acôr-
do com o parecer.
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Processos:

N." 55.383-43 - Pedro Piacen5a. -
Onde-se ao magnífico Reitor deter-
minando que o requerente faça as pro-
vas escritas e orais do 4.0 ano na Fa-
culdade Nacional de Direito (resolu-
ção no 5).

N." 55.209-43 - Dacir de Soma Pin-
to. - /dem.

N." 55.217-43 - Job Lincoln Pereira
Comoollna de Sá - Oficie-se ao Ins-
petor da F. de Direita de Niterói de-
terminando que faça provas orais do
á.° ano e escrita e orais do 4.° anu.

N." 55.212-43 - José Andrade Costa.
- alam.

N." 72.107-43	 Sebastião de Brito
- Despucho a fls. 10.

Na 8.330-37 - Antônio Mota Filho
- Oficie-se ao Exmo. Sr. Reitor de-
terminando a validação da 4." série
na F. N. Direito.

N.° 4.299-38 - Aquiles de Almeida
Leme - O requerente prestou exa-
mes de preparatórios na própria Fa-
culdade; assim sendo, tem curso se-
cundário irregular, devendo validá-lo,
antes de mais nada.

N.° 82.775-44 - José de Vasconcelos
Pereira - Faltam elementos para con-
sideração do caso pela J.E.

N.° 81.959-43 - José Catete Braga
- Consulte-se a Divisão do Ensino Se-
cundário sôbre a validade do curso
secundário feito no Ginásio Ubaense.

N.° 40.979-44 - Antonieta Júdice
Maria Sano - Preliminarmente va-
lide o curso secundário.

N.° 36.603-39 - Herminia O. de
Sousa - Preliminarmente, faça prova
de curso secundário regular e de exa-
mes vestibulares completos.

N.° 31.958-40 - Paulo Canabrava -
Idem.

N.° 36.856-43 - Augusto Fonseca -
Preliminarmente valide o curso secun-
dário.

N.° 56.992-43 - Miguel Proença de
Arruda - Sim, mediante recibo.

N.° 37.840-44 - Benedito Antônio
Tramam - Autorizada a validação do
curso secundário no Colégio Estadual
de Tatu!, em substituição à anterior
autorização para o Colégio Estadual de
Itú.

N.° 17.544-42 - Silvio Ernesto Co-
chiarei' - A D.E. Su., para levanta-
mento do histórico escolar.

N.° 56.96043 - José Müller Alua
- Idem.

N.° 58.312-43 - Cid. Paixão de Oli-
veira - Idem.

N.° 11.008-43 - Tasso de Vasconcelos
de Alvarenga - Idem.

N.° 50.899-44 -- Sebastião Dodel dos
Santos - Idem.

N.° 56.071-4.3 - Ivo Felisberto de
Sousa - A Divisão do Ensino Supe-
rior para levantamento do histórico
escolar.

N.° 55.984-43 - José Carlos Martins
- Idem.

N.° 9.216-40 - Sílvio Bacelar da Sil-
va - Idem.

Requerimentos:
Petrônio Vieira de Brito - Junte-

se ao processo anterior.
Martinho Fidelis Campos. - Idem.

Lírio Rosa de Lima - Idem.
Edmundo Dantes de Paula - Idem
Jaime Pereira - Idem.
Carlos Plastina - Idem.
Argemiro Alves de Sá - Idem.
João Martinho Neto - Idem.
Trajano de Sousa - Idem.
Dma Bilkis - Idem.
Nélson Botelho da Silveira - Idem
Carlos Gomes - Idem.
Ernesto Trevisan - Idem.
Alceu Toledo Veloso - Requisite-se

o processo anterior.
Pedro de Senzi - Idem.
Otaviano Ribeiro March - Idem.
Assad Oazen - Idem.
Gil Reis Portugal - Idem.
José Pedro de Resende Reis - Re-

quisite-se o processo anterior.
Andrelino de Barcelos - Idem.
ArMo Reis Portugal - Idem.
Lawrence Faria - Idem.
Danilo Carvalho Teixeira - Idem.
Edgar Resende - Idem.
Antônio Morgan Aguiar - Idem.
Orlando de Araújo Braga - Idem.
Orosimbo Dias Bicalho - Idem.
Sebastião Reis da Silva - Idem.
José Coutinho Prates - Idem.
Hildebrando Marins - Idem.
Ernestina Del Buono Trama -

Idem.
Trajano Xavier Correia - Idem.
Celso Martins Vilas - Idem.
Aurélio Alves .aerreira. - Idem.
Arnold Gotthilf Walti.- Idem.
Antônio Mourão Pena - Idem.
Alberto de Assis Morais - Idem.
Afranio Soares Bitencourt - Idem.
Adib Abdo - Idem.
Darei Mendes Domenici - Idem.
Emílio Parnpolini - Idem.
Francisco Ferreira Xavier Filho -

Idem.
Geraldo Guimarães - Idem.
Geraldo Machado da Silveira -

Idem.
Hélio Sales Santos - Idem.

Jaci de Brito Figueiredo - Idem.
Hélio Sales Santos - Idem.
João Belisário Guerra Viana -

Idem.
João Santini - Idem.
Joaquim Garcia de Carvalho -

Idem.
José Campos Veladores - Idem.
José Fendo Pereira - Requisite-se

o processo anterior.
José Gonçalves Dias - Ideia.
José Loiola - Idem.
José Macedo Pereira - Idem.
José Martins Vilas Sobrinho

Idem,
Lafaiete Celestino de Aguiar

Idem.
Luis Braga - Idem.
Luis Homsi. - Idem.
Nélson Rocha de Alencar - Idem.
Odilon Fonseca - Idem.
Paulo Martins Fontes - Idem.
Plínio Massote - Idem.
Raimundo Nonato de Araújo -

Idem.

Tito Guimarães - Idem.
Urbano de Sousa Rocha - Idem.
Vitor Alves de Brito - Idem.
Wilson Alves dos Santos - Idem.
Ari Carneiro de Castro -- Idem.

Antônio Augusto Terra - Idem.
Antonio Carlos da Costa - Idem.
Artur pruri-1°nd Guimarães - Idem.
Flaviano Ribeiro de Carvalho -

Idem.
Frandsco Coelho Filho - Idem.
Geraldo Rocha de Oliveira - /dein.
Hugo Hermont - Idem.
José de Barros Moreira - Idem.
Jose Joaquim Alves - Idem.
José Leite de Freitas - Idem.
Manuel Moreira Diniz. - Idem.
Geraldo Goulart - Idem.
José de Almeida Sobrinho - Idem.
Benjamim do Carmo Ribeiro -

Idem.
Melquiadea Ferreira Teles - Requi-

site-se o processo anterior.
Joaquim Pacifico Júnior - Idem.
Antônio Luz Nogueira - Idem.
António Carriao Alves - Idem.
Derineral Ramos - Idem.
Fernando Ribeiro - Idem.
Mário Caruso Stempniewski

Idem.
José Hervelha - Idem.
Maria das !Odres Ribeiro - Idem.
Válter Vilhena Nascimento - Idem.
Venceslau Ribeiro - Idem.
Koji Okayama - Idem.
Rubem de Carvalho - Idem.
Peru Martins Barbosa - Idem.
Aurélio de Sousa - Idem.
Alvaro Pizzotti. - Idem.
Cândido Almeida Marques - Idem.
Dimas de Carvalho Campos - Idem.
Zenith Hugo de Jesus - Idem.
João Chaloub Filho - Idem.
Bios Pereira Guimarães - Idem.
Frederico Benatti. - Idem.
Thompson Francisco de Assis -

Idem.
Franklin de Figueiredo Neto -

Idem.
Alfredo de Sousa Costa - Idem.
Salvador Ovídio de Arruda - Idem.
Lauro Carlos - Idem.
João de Oliveira Costa - Idem,
José Aliverti - Sele os documentos.
Balordo Cisne - Indique número

certo do processo anterior.
Iracema Caxreão. - Idem.
Expediente despachado e aprovado

em sessão de 23 do corrente, conforme
consta da ata SM reunião da Junta
Especial.

Processos:

N.o 44.343-44 - Jaci da Silva Barbo-
sa - Valide o curso secundário.

N.° 62.041-43 - João Xavier de Mo-
rais Júnior - Valide o curso secundá-
rio e explique a divergência do nome
na ata do exame de Anatomia.

N.° 44.603-43 - Jonas Neiva Júnior
- Indeferido em virtude da preca-.
riedade dos atos escolares realizados
antes e durante o curso superior.

N.° 57.783-43 - Tufi mussi Anatios
Abaid - Indeferido em vista da falta
da idoneidade dos documentos apre-
sentados.

N.° 56.174-43 - José Tavares de
Sousa - Valide o curso secundário.

N.° 57.004-43 - Aldmir Rosas Viana
- Valide o curso superior.

N.° 56.175-43 - João Sotero de Me-
neses - Valide o curso secundário.

N.° 44.857-44 - Henrique Ferreira -
Indeferido em virtude da precarieda-
de dos atos escolares anteriores à ma-
tricula no curso superior.

N.° 60.866-43 - Antunes Gomes
Rangel - Valide o curso secundário.

N.° 40.982-44 - Óertrudes Marinho
- Preliminarmente alide o curso se-
cundário.

N.° 39.173-44 - Luis de Castro Pon-
tes - Cumpra o despacho validando
da 1.• a 3.1 série inclusive.

N.° 59.943-43 - João Nenarod Kubl-

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

GABINETE DO MINISTRO
JUNTA ESPECIAL A QUE SE IMPE-

R.E O DECRETO-LEI N.° 7.401 DE
20 DE MARÇO DE 1945.

Expediente despachado e aprovado
em sessão de 20 de julho do corrente.
conforme consta da ata 54.° reunião
da Junta Especial.
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tschek - Cumpra-se a determinação
da J.E. de 28-6-45, isto é. validação
do curso secundário no Colégio esta-
dual de Minas Gerais. (Belo Ho-
rizonte) .

N.° 57.776-43 - Sebastião Rodrigues
de Melo - Idem.

N.° 57.834-43 - Edmundo Matoso -
PreUminarmente valide o curso secun-
dário.

N.° 56.975-44 - Alfredo Flaquer So-
brinho - Não há motivo para modifi-
cação do despacho anterior, mantido
o indeferimento, •

N.° 56.273-43 - João Rebuzzi -
Curso secundário irregular e exames
vestibulares incompletos indeferido.

N.° 54.713-43 - Joana de Lemos
Marques - Faltam referências do cur-
so secundário, sem aas quais não pode
ser apreciado o requerimento pela J.
E.

NP 53.510-43 - trilo Mazaini
Preliminarmente valide o curso
eundário

N.° 42.211-44 - Valdir Fraga
Idem.

N.° 41.926-44 - Eunila Sales
Idem.

N.° 31.030-39 - Ileráclides Samuel
da Costa - Mantenho o indeferimen-
to não há prova da idoneidade da Fa-
culdade.

N.° 56.366-43 - António Pio de Ca-
margo Bitencourt - Apresente os ori-
ginais dos preparatórios e esclareça
Porque não fez exame vestibular.

N.0 57.884-43 - Helvéclo Peixoto
Moreira - Prelintinarmente valide o
curso secundário.

N.° 59.020-43 - Salvador Gomes de
Barros - Valide o curso superior na
Faculdade de Farmácia e Odontologia
de Ribeirão Prêto.

N.° 58.351-43 - Coralina Calheiros
Vanderlei - Oficie-se ao Colégio Pe-
dro II.

N.° 58.379-43 - Domingos Alves Ma-
galhães - A Divisão de Ensino Supe-
rior para levantar o histórico esco-
lar.

N.° 59.217-433 - José Otávio de
Oliveira - Idem.

N.° 59.752-43 - Corinto Ferreira
Glória - Idem.

N.° 10.998-42 - Francisco Mota -
Feita a juntada ao processo número
10.998-42 - e mantido o despacho de
dever o requerente validar o curso
secundário, no Colégio Pedro II, con-
forme solicita.

N.° 39.127-44 - Anta Badra - Au-
ctuadário no Ginásio • Fluminense de
torizada a validação do curso secun-
dário no Ginásio Fluminense de Pe-
tropolLa.

N.° 36.516-37 - Conrado Balblno
de Sousa - Autorizada a validação do
curso secundário no Colégio Pedro II.

NP 59.776-43 - Gaivão de Araújo
- Sim, oficie-se ao Inspetor do Giná-
sio D. Silverio.

N.° 55.074-43 - Mário Stolf - Pode
ser autorizada a validação do curso
secundário no Ginásio indicado.

Requerimentos:
Néri do Rio Prêto. - Requisite-se

o processo anterior.
José Rosaivo Costa - Idem.
Antônio Francisco Pereira Júnior -

Idem.
Milton Sprencer Veras - Idem.
Nério Castorino Otero -

Guicimar

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO

Divisão do Ensino Secundário

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL

Dia 12 de julho de 1945

REGISTRO DE PROFESSOR

Retificação do expediente, para o
Diário Oficial de 4 de maio de 1945.
Onde se lê: 32.372-41 - Cecilia Ro-
drigues de Siqueira Filha (registro em
Inglês, História Geral, História do
Brasil e Desenho). Concedo a ex-
tensão do registro em Inglês ao 2.°
ciclo (doc, de fls. 34). Nego o re-
gistro em História ado Brasil e Dese-
nho, por já estar a requerente regis-
trada em 4 disciplinas, leia-se: 32.372-
41 - Cecilia Rodrigues de Siqueira
(Extensão em Português, Inglês e La-
tim) . A vista do doc. retro, autori-
zo a extense.o do registro de Inglês.

N.° 35.322-37 - Amador Franco
Garcia (Registro em Latim, Grego,
Espanhol e Filosofia). - Sim, inclu-
sive quanto à Latim no 2.° ciclo.

N.° 499-38 - Germano Neurauter.
- Deferido.

N.° 24.267-38 - Jonas Melo de Car-
valho (Desdobramento e extensão).
- Sim.

N.° 62.091-41 - Judite Magalhães
(Registro em Portguós, Francês;
História do Brasil e Geografia). -
Sim.

N.° 63.690-41 - Luís Menezes
(Transferência de Química do funda-
mental para o 2.° ciclo) . - Sim.

N.° 65.319-41 - Adolfo Klotz (Re-
gistro em História Geral e História
do Brasil) . - Sim.

N.° 26.124-42 - Messias Freire. -
Indeferido.

N.° 15.014-43 - Hllárlo Martines
(Registro cai Geografia Geral, Geo-
grafia do Brasil e Ciências Naturais).
- De acôrdo. (Deferido em ciências
Naturais) .

N.° 15.017-43 - Luciano Toba,r (Re-
gistro em Geografia Geral, História
Geral, Inglês e Espanhol). - De
acôrdo. (Deferido em Geografia Ge-
ral, História Geral o Espanhol).

N.° 40.042-44 - Rosinha Forradas
(Registro em Trabalhos Manuais e
Economia Doméstica). Não atende às
exigências das instruções o atestado
de fls. 6, no qual não figura o pe-
!iode em que a requerente lecionou.

N.° 66.224-44 - Clonisa Monteiro
Loureiro (Extensão em Português,
História do Brasil, Geografia do Bra-
sil e Geografia Geral). - Sim, ex-

ceto quanto a Geografia Gel ai, Geo
-grafia do Brasil e História do Bra-

sil, por não estar provado que a re-
querente conta dez anos de exercido
de magistério.

N. 97-109-44 - António Osiris
Rahal (Registro em Desenho:. -
Pode ser registrado no 1.0 ciclo. O
registro no' 2.° ciclo depende de pro-
va de que a requerente tem exame
final de Desenho em curso superior
ou curso especializado.

N.° 9.844-45 - Mário Pompill (Re-
gistro em Filosofia). - A vista do
que consta do processo n.0 27.288-41,
indeferido.

N.° 15.059-45 - Natércia Carvalho
Aragáo (Registro em Desenhe). -
Sim.

NP 17.380-43 - Wilton Cardoso de
Sousa. - Indeferido.

N.° 19.262-45 - Alcides Gonçãves
Delgado. - Sim.

N.° 20.419-45 - Nair Camargo (Re-
gistro em Português, Latim, Geogra-
fia Geral e História do Brasil). -
Sim, salvo em Português.

N.° .22.439-45 - Fausto Mazzola
(Registro em Trabalhos Manuais).
- Sim.

N.° 22.531-45 - Leôncio Ferreira
(Registro em Português, Latim, Filo-
sofia e História da Civilização). -
Prove que tem exame final, em
curso pelo menos equivalente ao
curso secundário, das disciplinas em
que pede registro e prove que o curso
a que se refere o atestado de exercício
de magistério expedido pela Escola
Urbana anexa ao 12.° Regimento de
Infantaria é de grau secundário.

N.° 26.379-45 - Ubirajara Pinto de
Deus - A vista do atestado retro,
deferido (1.0 ciclo) . - Faça-se no
certificado a ressalva necessitria.

N.° 28.316-45 - Raimundo Morei-
ra dos Santos (Registro em Matemá-
tica e Ciências Naturais) . - Sim.

N.° 28.405-45 - Francisca de Amo-
rim Ramos (Registro em Desenho e
Trabalhos Manuais). - Esclareça o
requerente o ano em que concluiu o
curso a que se refere o documento de
Lis. 3.

N.° 29.852-45 - Betty Vieira (Re-
gistro em Trabalhos Manuais e Eco-
nomia Doméstica). - A vista do-te-
legrama de fls. 13, deferido.

N.° 31.563-45 - Adélia. Martins
Cardoso (Registro em Português). -
Informe o inspetor que firmou o do-
cumento de fls. 3 se o ensino minis-
trado pela requerente o foi cai curso
regularmente organizado.

N.° 35.065-45 - José Maria da Cos-
ta Vargens (Registro em Português,
Latim e Filosofia). - Indeferido.

N.° 35.276-45 - Alfredo Tenório dos
Santos (Atualização e extensão). -
Sim, exceto em Português.

N.° 35.329-45 - Leda Nunes Fer-
raro (Registro-em Latim e Filosofia).
- De acôrdo. (A requerente deverá
aguardar a terminação do curso de
Filosofia que está fazendo).

N.° 35.408-45 - Porfirio José Soa-
res Neto (Registro em História da Ci-
vilização)) . - Indeferido.

N.° 36.230-45 - Natália de Olivei-
ra (Registro em Português, Desenho,
Matemática e História Geral)). -
De acôrdo. (Deferido).

N.° 36.234-45 - Herrnilo Alves Car-
neiro Neto (Registro em História Ge-
ral, Ciências Naturais e Português).
- De acôrdo, podendo também, á
vista' do doc. de fls. 7, expedido por
estabelecinaénto oficial, ser concedido
o registro em História Geral). (De-
ferido em Ciências Naturais e Histó-
ria Geral) .

N.° 38.020-45 - Ana Nunes Horta
(Português, Matemática, Francês e
Ciências Naturais). - Sim, salvo
quanto a matemática.

N.° 38.202-45 - Rubens Correia do
Aguirre (Registro em FrancZ% e De-
senho) . - De acôrdo. (Deferido).

N.° 38.516-45 - Antônia Urbes (Re-
gistro em Trabalhos Manuais)) . -
Sim:

N.° 38.657-45 - Elinah Aparecida
Fonseca Duarte (Registro em Tra-
balhos Manuais e Economia Domes-
tica). - Junte atestado de exercicio
de magistério?

N.° 38.867-45 - Antônio Tagliano
Filho. - De acôrdo, salvo quanto a
Latim e Desenho.

N.° 38.873-45 - Manuel Luis Mo-
reau. - Deferido, à vista do do-
cumento de 41s. 3.

N.° 38.876-45 - Walmia António
Orsi. - A vista do que consta do
processo n.° 39.499-41, indeferido.

N.° 38.880-45 - Paulo Rocha (Re-
gistro em Português, História do Bra-
sil, Geografia do Brasil e Desenho)
- De acôrdo. (Deferido).

N.° 38.883-45 - Marcos Clátici:o
Schuster (Registro em Geografia Ge-
ral, Geografia do Brasil e História
Geral e do Brasil). - Sim.

N.° 38.885-45 - Severino Susta
(Registro em Francês, História Ge-
ral, História do Brasil e Geografia
do Brasil) .) - De acôêrdo. (Defe-
rido).

N.° 38.888-45 - Flávio Floriano
Rieth (Registro em História Gerai,
Geografia Geral. Matemática e Et:Se-
nho). - De acõrdo. (Deferido) .

N.° 39.202-45 Abigall Urbano de
Andrade (Registro em Desenho). -
De acôrdo. (Deferido).

N.° 39.553-45 - José Calazans de
Figueiredo (Extensão do registro de
Francês, Inglês e Latim). - De acõr-
do. (Deferido).

N.° 39.565-45 - Eumard L'Eraistre
Monteiro (Registro em Inglês, Latim.
Francês e Ciências Naturais). - De
acordo. (Deferido).

N.° 39.634-45 - Aureo José Ramos
de Oliveira (Registro em História
Geral, Francês e Latim) . Os docs.
de fls. 5. 6 e 7 devem ser visados pe-
la autoridade federal competente.

N.° 39.693-45 - Maria Dorcisa da
Penha Arcuri (Registro em Traba-
lhos Manuais). - Sim.

N.° 39.697-45 - Odete Lamy (De-
ferido em Latim e Ciências Naturais).
- De acórdo.

N.° 39.698-45 - Benedito Vieira da
Mota Filho (Registro em Desenho).
- De acõrdo. (Deferido).

N.° 39.851-45 - Helena Peixoto
Fortuna (Extensão do registro em
Geografia) . - Sim.

N.° 40.094-45 - Judite de Paula
Freitas (Registro em Português, In-
glês, Latim e Matemática) . - De
acôrdo. (Deferido).

N.° 41.165-45 - Teresinha do Me-
nino Jesus Pereira GlISIIIãO (Regis-
tro ern Francês, Latim e Geografia). -
- Não atende às exigências das Ins-
truções o atestado de fls. 7, no qual
não figura o período em que o re-
querente lecionou.

N.° 41.262-45 - I3oanerges Januá-
rio Soares de Araújo (Registro em
Ciências Naturais). - Não atende às
exigências das Instruções o atestado
de fls. 6, no qual não figura o perío-
do em que o requerente lecionou.

N.° 44.785-45 - António Teófilo da
Cunha (Registro em Geografia Geral,
Geografia do Brasil, História Geral e
História do Brasil). - Não atendo
as exigências das Instruções o ates-
tado de fls. 6, no qual não figura o
período em que o requerente lecionou.

-
Se-

n-•

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

. Serviço de Transportes

EXPEDIENTE DO SENHOR
SUPERINTENDENTE

Dia 19 de julho de 1945

No processo n.° 21.959-45-ST., tio
Serviço de Transportes, em que foi pe-
dida autorização para a compra de 2
"sedans" novas, de 2 ou 4 portas,
marca Ford ou Chevrolet, pintadas à
tinta altuninio e destinadas aos traba-
lhe- do Serviço de Biometria Medica,
foi exarado pelo Exmo. Sr. Presiden-
te da República o seguinte despacho:
Aprovado. Em 30-6-45. - Cl. VARGAS.
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EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA
DA DIVISÃO

Dia II de julho de 1945

REGISTRO DE PROFESSOR

Foi autorizada a substituição aos
cerealeados de registros dos professô-
res abaixo relacionados:

N . ° 11.755-38 - Alvaro Pais de
Barros.

N.° 9.543-41 - Aureo Parolo.
N.° 9.610-41 - José Fernandes

Monteiro.
N.° 11.246-41 - Maria de Lourdes

Veiga.
N.° 11.745-41 - João Carlos Soares

de Oliveira.
N.° 11.960-41 - Dalton Ottati Xa-

vier.
N.° 13.395-41 - Luis Bustamante

Sectário.
N.° 14.102-41 - Maria de Vascon-

celos.
N.° 15.542-41 - Tino Jorge dos

Santos Galasso.
N.° 15.729-91 - Jurandfr Alves.
N.° 15.733-41 - Osvaldo Otávio

Biagioni.
N.° 16.784-41 - Eladio Gutierrez.
N.° 17.126-41 - Antônio de Aquino

Pereira.
N.° 17.855-41 - Olga Tecla.
N.° 19.239-41 - Wilson Valentini.
N.° 20.509-41 - Marguerite Le-

grand Caetano.
N.° 20.673-41 - Heloisa Penteado

de Freitas.
N.° 21.859-41 - Mário Correia do

Couto.
N.° 2.753-41 - Aloisio Vienken.
N.° 27.317-41 - /ntartim José We-

ber.
N.° 27.318-41 - Alberto Paetzold.
N.° 27.318-41 - Alberto Paetzold.
N.° 27.645-41 - Cecília Rieger.
N.° 27.647-41 - Ana Kreys.
N.° 27.732-41 - Osvaldo de Sousa

Nobre.
N.° 28.766-41 - Maria Genoveva

Loréia.
N.° 29.667-41 - Rubens Neral Bar-

bosa.
N.° 33.126-43 - /Avia Brusto..
/9.° 61.120-44 -- Hebe Wagner de

Oliveira.
N.° 93.677-44 - Laura Gomes de

Gusmão.
N.° 9.728-45 - Maria Perpétua

Schefer.
N.° 13.685-45 - Vitorina Bonifazi.
N.° 22.443-45 - Luis Gonzaga Soa-

res.
N.° 40.394-45 - Maria da Glória

Vieira Pereira.
N.° 40.565-45 - Euclides Sousa

3,1atias.
N.° 41.268-45 - Manuel Alves

Afonso.
N.° 41.555-45 - Ernesto Panini.
N.° 41.557-45 - José Cerqueira Ca-

peie.
N.° 43.928-45 - José Joaquim de

Santana.
N. 0 46.23-45 - Aralzui Sother.
N.° 45.238-45 - Abelardo Duarte

Coutinho.
N.° 46.540-45 - Gildo Geimini.
N.° 49.660-45 - Edgar Ribeiro San-

ches.

N.° 53.817-45 - Alceu Pereira de
Castilho Barbosa.

REGISTRO DE PROFESSOR

cimento que esclareça onde, como e
quando estudou literatura francêsa.

N.° 10.702-39 - Marcelo Tadeu de
Assunção - Preliminarmente, deve-
rá o interessado apresentar novo ates-
tado de exercício de magistério, es-
pecificando os anos letivos' em que le-
cionou.

N.° 18.004-41 - Júlio. Freitas Bri-
to - Apresentar o certificado de
aproveitamento Ga "Universidade do
Ar".

N.° 23.793-41 - Alvaro Brandão de
Andrade. - Deverá, o interessado
optar por 4 disciplinas.

N.° 25.373-41 - Maria José Peixo-
to. - Deferido. (dev. doc.).

(e1.816-41 - Maria Iolanda Müller
de Melo Nogueira - Juntar a certidão
de casamento ou a fôlha do Boletim
do Pessoal em que saiu a retificação
do nome.

N.° 36.53545 - Nair Carvalho de
Toledo - Anresentar o diploma de
licenciada pela Faculdade de Fiosofia,
C. L. do Instituto Sta. Ursula.

N.° 97.139-44 - Pedro Faria - De-
ferido. (dev. doc.).

N.° 16.162-45 - João Augusto de
Asssis - Declarar a data erata em
que prestou exame final de espanhol e
apresentar prova de haver lecionado
essa disciplina pelo menos durante
dois anos. Juntar o certificado ante-
rior.

N.° 16.434-45 - Arrain Bernhatd -
Juntar prova de exercício do magisté-
rio, pelo menos durante dois anos, nas
disciplinas que deseja registro.

N.° 16.708-45 - Antonia Hora -
Devolvam-se os documentos.

N.° 25.817-45 - Jehovah Sentes -
Preliminarmente, deve o requerente
satisfazer a exigência da papeleta nú-
mero 90, de 11-10-44, que determina
a substituição dos antigos certificados
por outros na forma da atual legisla-
ção do ensino secundário. Tendo o
interessado requerido extensão ao 2.°
ciclo de seu registro na cadeira de De-
senho, proponho seja êle convidado a
satisfazer uma das exigências da int-
taria ministerial de 28-1-36.

N.° 28.964-45 - Pedro Sobreira ri-
rajá - Não é caso de registro ex.-DM-
cio. O interessado deverá apresentar
atestado de exercício de magistério,
por mais de dois anos, especificando
os períodos.

N.° 31.317-45 - Miguel Soaki -
Apresentar atestado de exercício de
magistério nas disciplinas requeridas.

N.° 40.404-45 - Geovitaina Anto-
nieta Schettini - Apresentar atesta-
do de identidade no qual colaste a sua
fotografia.

N.° 41.166-45 - Antonio Raimundo
de Melo - Declarar onde pretende
exercer o magistério.

N.° 41.897-45 - Genival Sampaio
Triguene - Apresentar atestado de
exercício no magistério nas disciplinas
em que solicita registro, no período de
2 anos pelo menos.

N.° 42.701-45 - Carlos Guilherme de
Campos - Devolvam-se os documen-
tos.

N.° 42.712-45 - Escalabrino 0/Ivie
- Apresentar prova de habilitação em
o magistério.
música e declarar onde deseja exercer

N.° 42.729-45 - Dagmar de Albu-
querque Montenegro - Pagar o sélo
por verba no diploma apresentado.

N.° 42.744-45 - Antonio Cesar Do-
ria - Pagar o sélo por verba no diplo-
ma apresentado.

N.° 42.919-45 - Justiniano Vascon-
celos Passos - Apresentar um dos do-
cumentos que satisfaçam a um dos
itens da Portaria Ministerial de 28 de
Janeiro de 1936.

da.

N.° 44.e25-45 - Celina Lege Bran-
dão - Apresentar provas de identida-
de, de idaneidade e o seu diploma de
licenciaad e bem assim declarar em
quais disciplinas deseja registro.

N.° 45.001-45 - Guilherme Augus-
to de Magalhães Pahl Juntar o di-
ploma de médico ou a fotocópia do
mesmo. Selar o requerimento de acôr-
do com a lei.

N.° 45.359-45 - Américo de Almei-
da - Apresentar nova documentação
de conformidade co ma lei.

N.° 45.589-45 - Alcides Alves Fer-
reira - Fazer reconhecer o sinal pú-
blico do tabelião que reconheceu as
firmas dos documentos apresentados.

N.° 48.204-45.- Modestino Kanto -
Preliminarmente deverá selar a sua
peça'o.

N.° 48.205-45 - Sy/vio Viana Freire
- Não há registro em Economia Poli-
tica. A fim de se habilitar à extensão
ao 2.° Ciclo dos registros em História

GABINETE DO MINISTRO

Dia 21 de julho de 1945

Processos despachados pelo Sr. Mi-
nistro:

SC. 57.381-45 - Indústria de Pneu-
máticos Pirestone S. A. solicita apro-
vação da planta e do orçamento de
uma seção destinada ao fabrico de
lona cordonel. - "Aprovado, de
acôrdo com os pareceres".

SC. 106.670-45 - Carlos Cirilo Cas-
tex solicita certidão de tempo de ser-
viço. - "Ao Serviço de Comunica-
ções, para certificar, tendo em vista
a informação prestada pelo Banco do
Brasil".

SC. 115.124-45 - Sindicato da In-
dústria de Fiação e Tecelagem em Ge-
ral solicita seja esclarecido à Alfân-
dega de Santos que a apresentação
do copiador de cartas não deve ser a
única prova exigida aos importadores.
- "Proceda-se, de acôrdo com os pa-
receres".

SC. 131.067-45 Cia. Carbonifera
Minas de Butiá solicita desembaraçar
com isenção de direitos e demais ta-
xas mediante assinatura de termo de
responsabilidade, mercadoria formando
um conjunto. - "Deferido, nos Ur-
i-nos dos pareceres".

Geral do Brasil, deverá o interaesado
jantar-seu diploma de bacharel ou es-
clarecer -em que ano e -em que livro
foi o mesmo registrado na D. E. Sup,

N.° 48.429-45 - Guilherme de Sá
Vinhaes - Preliminarmente deverá
selar a sua petição.

N.° 50.307-45 - Valdemar Raoul -
Apresentar a ,fólha. do Diário Oficiar
em que foi publicado ' o despacho re-
ferente ao seu pedido do registro
apresentado em 1933.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE SAÚDE

DESPACHO DO SR. MINISTRO

Requerimento:

Sebaálão Andrade Maciel, cirurgião
dentista, pede- autorização para exer-
cer a profissão até que esteja ultima-
da -a validação do seu diploma.

Informação do Diretor do S.N.F.M.:

"Sr. Diretor Geral:

De acôrdo com as informações jul-
eo que o requerente poderá ser aten-
dido, mediante autorização do Sr. M14
nistro.

Em 16-7-45. - R. Cordeiro de Fa-
rias

Promoção do Sr. Diretor Geral -
do D.N.S.:

"A consideração do Sr. Ministro.
Em 21-7-45. - Mário Pinotti, pelo

Diretor Geral.

Despacho do Sr. Ministro:

"A vista dos pareceres, atendido.
Em 20-7-45. - Capanema".

Direção Geral da Fazenda
Nacional

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL.

Dia 23 de julho de 1945
-

N.° 78.515-44 - Abbott Laboratórios
do Brasil S. A. - pedindo transfe-
rência de máquina de selar duplica-
tas. - A D.G., reconsiderando o
despacho anterior (fls. 10), indefere
o pedido (fls. 1). por haver sido apu-
rado tratar-se, no caso, de transferên-
cia de máquina de selagem mecâni-
ca do hrspCsto de vendas mercantis
para o depósito da requerente no Es-
tado de São Paulo (fls. 10 v.), o que
escapa à apreciação da Fazenda Fe-
deral.

2. Arquive-se. - Paulo Lyra.
N.° 233.759-44 - Gonçalves 8; 'Vi-

eira Ltda. - Pagamento de multa em
prestações. - Indefiro o pedido (fo-
lhas 50), visto que o requerente, se-
gundo informações (fls. 50 v.), está
em condições de efetuar o pagamento
do débito de uma só vez.

2. A R.D.F. - Paulo Lyra.

N.° 71.873-45 - Autorizando a res-
tituição da caução de Cr$ 1.000,00, a
União Fabril Exportadora S. A.

N.° 85.961-45 - Nazira Cede
dido de cancelametno de multa. -
Arquive-se, por se tratar de assunto

N.° 15.117-37 - Araci de Sousa
Nogueira - Deferido. (dec. doc.).

N.° 43.776-38 - Cláudio Viana -
O interessado deverá apresentar do-

N.° 43.266-45 - Edite Gomes da
Costa - Apresentar atestado de iden-
tidade com a respectiva fotografia.
Apresentar atestado de exercício no
magistério que especifique claramente
o período lecionado e as respectivas
disciplines, visado pelo Inspetor Fe-
deral.

N.° 44.420-45 - Adelia Iracema de
Paula - Apresentar provas de iden-
tidade. idoneidade, idade e de aprova-
ção nas clicciplinas para as quais pede
registro.

N.° 44.583-45 - Guido Pelegrino
Viaro Apresentei' prova de ter cur-
so especializado.

N.° 44.606-45 - Carlos dulia Schen.
- Apresentar prova de curso superior
onde se ministre a disciplina requeri-

MINISTÉRIO DA FAZENDA
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já solucionado pelo Senhor Presida,nte
da República. - Paulo Lyra.

N.° 105.456-45 - Autorizando a res-
tituição da caução de Cr$ 10.000,00, a
Ciro Cavalcanli Pereira.

N.° 105.557-45 - Alberto Coco=a
S. A. - Recurso sôbre restituição d.:
taxa aduaneira. - De acordo com o
resolvido por esta D.G. no processo
n.° 101.226-45 (Diário Oficial de 19-6
d.e 1945), nego provimento ao recurso.

2. A D.R.A., para os fi.us conve-
nientes. - Paulo Lyra.

N.° 10.577-45 - Matai & Sobrinho
Recurso sôbre restituição de taxa

aduaneira. - De acordo com o resol-
vido por esta 1). G. no processo núme-
ro 101.226-45 (Diário Oficial de 19-6
de 1945), nego provimento ao recurso.

2. A D.R.A., para os fins conve-
nientes. - Pah) Lyra.

N.° 105.560-45 - Alberto Cocozza

S. A. - Recurso sobre restituição de
taxa aduaneira. - De acordo com o
resolvido por esta D.G. no processo
n.° 101=6-45 (Diário Oficial de 19-6
de 1945), nego provimento ao recurso.

2. A D.R.A., para os fins conve-
niente. - Paulo Lyra.

N.° 105.561-45 - Alberto Cocozza
S. A. - Recurso sobre restituição de
taxa aduaneira. - De acôrdo com o
resolvido por esta D.G. no processo
n.° 101,22-13 (Diário Oficial de 19-6
de 1945), negc provimento ao recurso.

2. A D.R.A., para os fins conve-
nientes. - Pala Lyra.

N.° 105 565-45 - Alberto Cocozza
S. A. - Recurso sébre restituição de
taxa aduaneira. - De acôrdo com o
resolvido por esta D.G. no processo
n.° 101.',2c-45 (Diário Oficial de 19-6
de .945), Lego provimento ao recurso.

2. A D.R.A., para os fins conve-
nientes. - Paulo Lyra.

N.° 105.568-45 - Alberto Coqozza
S. A. - Recurso sobre restituição de
taxa aduaneira. - De acordo com o
resolvido por esta D.G. no procesos
n.° 101.226-45 aDiário Oficia/ de 19-6
de 1945,) nego provimento ao recurso.

2. A D.R.A., para os fins conve-
nientes. - Paulo Lyra.

N.0 105.597-45 - P. Barone &
- Recurso sobre restituição de taxa
aduaneira. - De acordo com o resol-
vido pOr esta D.G. no processo núme-
ro 101.226-45 (Diário Oficial de 19-6
de 1945), nego provimento ao recurso.

2. A D.R.A., para os fins conve-
nientes. - Paulo Lyra.

N.° 115.526-45 - Edmond Van Parys
- Recurso sobre restituição de taxa
aduaneira. - De acordo com o re-
solvido por esta D.G. no processo
n.° 101.226-45 (Diário Oficial de 19-6
de 1945), nego provimento ao recurso.

2. A D.R.A., para os fins conve-
niente. - Paulo Lyra.

N.° 105.601-45 - Alberto Cocozza,
S. A. - Recurso Ware restituição da
taxa aduaneira. - De acórdo com o
resolvido por esta D.O. no processa
n.° 101.226-45 (Diário Oficial de 19-5
de 1945), nego provimento ao recurso.

2. A D.R.A., para os fins conve-
nientes. - Paulo Lyra.

N.° 125.080-4t. - Autorizando a res-
tituição la caução de Cr$ 13.000,00, à,
firma Casa Lohner S. A. Médico-
Técnica.

N.° 144.917-45 - Anexação da Co..
letoria di Sarapui à de Itapetininga.
- Aprovado.

2. Ao S.P., à D.R.I. e à COR..
a fim de que sejam feitas as necessá-
rias anotações. - Paulo Lyra.

N.° 145.532-45 - Autorizando a
abertura de crédito de 	
Cr$ 3.600.000,00, no Banco do Brasil.
em favor do Departamento Nacional
de Informações.

DEPARTAMENTO FEDERAL DE COMPRAS
RELAÇÃO DAS ANALISES DO DIA 13 DE JULHO DE 1945 - N.° 105

AraiLae •	 'Fornecedor Requisição Item Material examinado Resultado

1.864 Comp. M. C. I. Matos Rocha S. A. 501.004 1 Uniforme brim tussor pardo 	 .iceito.
•	 1.847

1.864
Idem	 	
L. J. Costa & Cia. Ltda. 	

501.004
146.103

2
3

Túnica sargeline azul 	
Papel AP-75 	

Iceito.
aceito.

1.865 Idem	 	 146.103 4 Papel AP-75 	 Xceito.
1.866 Idem'	 	 801.324 1 Fiçha C-215 	  	 aceito.
1.867 Gráfica Belas Artes Ltda. 	 146.102 3 a 5 Pdpe/ SV-30 	 Aceito.
1.873 Idem	 	 146.105 Ficha AP 34 	 Aceito.
1.874 L. J. Costa & Cia. Ltda. 	 146.102 1 Papel AP-75 	 Aceito.
1.875 Idem . 	 146.102 2 Papel AP-75 	 Aceito.
1.876 Idem . 	 146.108 1 Quadro em AP-75 	 Aceito.
1.877
1.891

Idem	 	
Luis Pinto Segundo 	

146.103
145.036

1	 2
1

Folha de pagamento em AP-75 	
Riscado de Algodão 	

Aceite.
Recusado.

1.892 Idem•	 	 145.036 2 Riscado de Algodão 	 Recusado.
1.901 Abilio P. Magalhães & Cia. 	 601.229 1 Lençol de Cretone 	 Aceito.
1.902 Idem	 	 601.229 2 Fronha de cretone 	 Aceito.
1.906 Magalhães, Sucupira & Cia. Ltda. .... 624„.134 1 Percaline marrou 	 Aceito (parcial). .
1.907 G. Gusmão & Cia. 	 624.224 1-A Papel tipo Conqueror London 	 Aceito.
1.908 Idem 615.095-A 4 Ficha C-215 	 Aceito.
1.911 Gráfica Metrópole Ltda. 	 153.044 7 Requisição em AP-57 	 Aceito.
1.912 Idem	 	 153.046 1 Empenho AP-57 	   Aceito.
1.913 Idem	 	 153.046 1 Empenho AV-30 	 Aceito.
1.914 Gráfica Belas .i.rtes Ltda. 	 121.006 1 Papel copia SV-30 	 Aceito.
1.915 Idem • 	 121.006 2 Papel cópia SV-30 	 *Aceito.
1.916 Idem • 	 121.006 3 Papel cópia SV-30 	 Aceito.
1.917 Idem	 	 121.006 5 Capa processo cartão chiné 	 Aceito.
1.918 Idem	 	 121.006 7 Envelope em AP-94 	 Aceito.
1.919 Idem	 	 121.006 9 Telegrama em AP-57 	 Aceito.
1.920 Idem • 	 121.006 9 Telegrama em SV-30 	 Aceito,
1.921 Idem • 	 121.006 16 Papel para decreto em AP-57 	 Aceito.
1.922 Idem . 	 121.006 11 Papel para decreto em AP-57 	 Aceito.
1.923 Idem	 	 121.006 12 Papel para decreto em AP-75- Aceito.
1.931 C. Gusmão & Cia. 	 615.099 1 Ficha C-215 	 -	 ito.
1.932 Idem	 	   615. 83-p, 3 Impresso AP-75 	 Aceito.
1.933 Gráfica Belas Artes Ltda. 	 155.005 4 a 6 Impresso SV-30 	 Aceito.
1.934 Idem	 	 155.o05 9 Capa para processo cartão chiné 	 Aceito.
1.935 Idem	 	 153.045 3 Impresso AP-75 	 Aceito.
1.936 Idem	 	 153.045 5 Impresso SV-30 	 Aceito.,
1.937
1.938

Idem	 	
Idem	 	

153.045
153.045

8
9

Impresso AS-57 	
Impresso AS-57 	

Aceito.
•	 -alto.

1.939 Idem	 	 153.045 4 Impresso AP-75 	 Aceito.
1.941 Ideia	 	 153.045 10 Impresso AS-57 	 Aceito.
1.944 L. J. Costa & Cia. Ltda. 	 146.110 1 Ficha C-145 	 Aceito.
1.945 Idem	 	 146.110 2 Ficha C-180 	 Aceito.
1.946 Alvaro P. Silva 	 418.038 2 Ficha AP-94 	 Aceito.
1.947 Gráficas Belas Artes Ltda. 	 146.076 1 Ficha AP-94 	 Aceito.
1.954 Festas, Ferreira & Cia. 	 	 143.133 1 Uniforme sargeline azul marinho 	 Aceito.
1.955 Cardoso, Costa 111 Cia.	 	 11.001 1 Uniforme de sargeline azul 	 Aceito.
1.959 A. Rodrigues Costa & Cia. 	 609.004 4 Boné de sargeline de lã 	 Aceito.
1.968 L. J. Costa & Cia. Ltda. 	 124.021 7 Bloco pequeno em AS-57 	 Aceito.
1.969 Idem	 	 124.021 9 Caderneta em AP-75 	 Aceito.
1.971 Leopoldo Machado & Cia. 	 153.093 1 Papel canson 	 Aceito.
1.972 D. N. Pereira & Cia. Ltda. 	 202.738 1 Papel vegetal 	 Aceito.
1.973 Mesbla S. A	 	 903.311 5 Tinta sintética de acabamento, vermelha 	 Aceito.
1.974 Dias Garcia & Cia. Ltda. 	 153.067 1 Arsênico em pó 	 Aceito.
1.975 Vieira Bastos & Cá,	 	 143.094 1 Cobre em chapa liza 	 Aceito.
1.976 Idem	 	 143.094 2 Cobre em chapa 	 Aceito.

As análises acham-se à disposição dos Srs. fornecedores. no eabinete do Diretor da Divisão Técnica. - Augusto Barata, Diretor substituto da
D. T.

3 I I II 1.1 M.M.,'
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Diretoria das Rendas
•	 Aduaneiras

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOII.

Dia 17 de julho de 1945

Processos despachados:

N.° 123.422-45 (Tesouro) - de in-
teresse de Metalúrgica Matarazzo S. A.
- Ordens n.°s 11.740, 11.741 e 11.763,
de 17 de julho de 1945, às Alfândegas
do Rio de Janeiro, Recife e Santos,
reepectivamente.

-N.° 118.428-45 (Tesouro) - origi-
rindo do Aviso n.° DC-431-533, 3 n 60),
ele 8 de junho de 1945, do Ministério
das Relações Exteriores. - Ordem

° 11.767, de 17 de julho de 1945, a
Alfenclega do Rio de Janeiro.

Oficio ne 11.768, de 17 de julho de
lede ao Ministério das Relações Ex-
teriores.

N." 124.621-45 (Tesouro) . - de in-
teresse de Edmundo Vetromile Ltda.
- Despacho: "Não sendo o Tesouro
ereào consultivo, o interessado deve
dirigir-se e Alfândega do Rio de Ja-
13C11'0'..

N.° 107.525-45 (Tesouro) - de in-
teresse da Siderúrgica Rio Granden-
ee S. A. - Despacho: -Apresente
as documentos necessários à instrução
do processo".

N" 100.821-45 (Tesouro) - de In-
teresse da Panair do Brasil S. A. -
pcspecho: "A vista da informação da
Fe:alheação Bancária e dos esclareci-
mentos prestados pelo Ministério das
neloções Exteriores, 'indefiro o pedido.

2. Notifique-se, arquivando-se em
seguida o processo".

N." 69.274-45 (Tesouro) - de ine
tia-esse de Indústria Brasileira de
Produtos Químicos Ltda. - Cirdem
ri, 11.764. de 17 de julho de 1945,

Alainclega de Santos.

fiecebedoria do Distrito Federa!
Seção de Preparo

da Arrecadação
Processo n.° 102.350-45 - Fletia°

Augusto Correia de Sampaio.
Despacho:
O Bacharel Flávio Augusto Correia

ele Sampaio, inscrito na Ordem dos
Advogados do Brasil sob n.° 3.088, re-
sidente nesta Capitai à Rua Barão
tia Mirre n.o 164, para o fim de fa-
zer prova em juizo, solicita a esta
1.D.13 . seja passado por certidão

qual a pessoa, firma ou razão social
em nome de quem está sendo cobrado
o impósio de Indústrias e Profissões
relativamente aos seguintes negócios
comerciais:

- Casa Cabanas - Bar e co-
dm-silveis finos, sito à Praia do Fla-
nlengo ri.° 122 - A.

2) -- Bar Itajtib.e - sito à Rua
Alvaro Alvim n.° 23, no salão térreo
do Hotel Itajubá.

2. A escrita fiscal da R. D. r.
só deve ser objeto de certidões quan-
do no interesse da Justiça ou de ou-
tro relevante, devidamente justifi-

cado, a critério da repartição aos pra-
prios interessados, para legitima de-
fesa de seus direitas.

3. O pedido de certidão formulado
pelo requerente, sabre a vicia fiscal
de contribuintes, a sua revelia, para
apresenta-la a outro repartição, não
prova nem justifica legitima defesa
iou interesses daqueles.

4. Todavia, o assunto constante do
pedido será revelado em certidão, em
qualquer tempo, como esclarecimento
ao Juízo a que estiver afeto o CO,as

se assim julgar oportuno e a soli-
citar oficialmente.

5. Nestas condições. indefiro o pe-
dido de certidão por falta de amparo
legal.

Dei-se ciencia, publique-se -e arqui-
ve-se.

R.D.F., 11 de junho de 1945.
P. Ranieri Mazzilli, Diretor.

Processo n.° 28.198-45 - Metalúr-
gica Spoeri Ltda., estabelecida à Rua
Senador Alencar n.e 252, consulta se
estão compreendidos na isenção con-
signada na letra e das Isenções da
Alínea I da Tabela A do Decreto-lei
n.° 7.404, de 22-3-45, os veículos de
sua fabricação, de que juntam foto-
grafias, com especificações, de va-
gonetes basculante para transporte de
aterros, minérios, granitos, etc., de
carro para o transporte de volumes
em geral e de carro para o trans-
porte de massas, concretos, etc., veí-
culos que se incluem entre os de
qualquer espécie que a lei isentou pelo
dispositivo citado.

3. Responda-se, pois, afirmativa-
mente a consulta, isto é. os veículos
de que trata a consulta, devem ser
incluídos entre as isenções defini-
das na letra e da alínea 1 da Tabela
A. do Decreto-lei la° 7,401, de 22 de
março de 1945. -

De-se ciência e publique-se. Deste
meu despacho recorro, ex-of fiei° para
a D. R. I., na forma da lei.

R. D. F., G de junho_ de 1943.
P. Runieri Mazziiii, Diretor.

Processo:

N.° 68.511-45 - J. Bernd di Cia. Li-
mitada, estabelecida à rua Buenos
Aires ne 125, 1.0 andar, solicita seja
corrigida na sua Patente de Registro
a.° 45.549 do corrente ano, anexa, a
espécie 10, (Jóias e obras de _ourives e
relógios), para 5 (Cerâmica e Vidros),
de vez que, não negocia com aqueles
artigos, e que a gula sob n.° 15.603-45,
que serviu para expedição da referida
patente, mencionou aquele código por
simples engano.

2. A Patente de Registro anexa, foi
expedida de conformidade cora a guia
assinada pela requerente, não se jus-
tificando agora a alteração pretendi-
da, por isso que, nem o erro que se
alega para alterá-la, é da autoria da
repartição.

3. A requerente cabe portanto, so-
licitar em nova guia, patente adicio-
nal do artigo que não consignou no
seu primeiro pedido, ficando assim
habilitada a, exercer o seu comércio.

De-se ciência. Entregue-se o do-
cumento de fls. 2, mediante recibo,
quando solicitado, c arquive-se este
processo.

R.D.F., 6 de junho de 1945. -
P. Ranieri Afaz:ele, Diretor. -

N.° 89.847-45 - S. Schlude, estabe-
lecido com estamparia à rua Frei Ca-
neca n.° 401, fundos, nesta Capital,
consulta a esta R.D.F., se receben-
do da firma Dagget Ramsden (Stan-
dard OU Co.), também estabelecida
nesta Capital, a . maior parte da ma-
téria prima (Rilhas de Flandres lito-
grafadas i para fabricação de pulveri-
zadores -Flit", cobrando a consulente
apenas a mão de obra e o material
empregado nas cabos dos referidos
pulverizadores ou sejam arame, ma-
deira e couro, conforme amostra que
apresentam, está ou ' não sujeita às
exigências do D.L. n." 7.404, de 22-3
de 1945.

2. Resporieaaee que a firma reque-
rente fabrica, para todos os efeitos

daquele DL, os pulverizadores "Flit",
estando éstes sujeito ao pagamento do
impõsto de consumo ad-sobrem, à,
razão de de ef, na conformidade da
alínea I, inciso 2, da Tabela A, anexa
aquele diploma.

Dê-se ciência e publique-se, facul-
tando o direito de recurso voluntário
para a D.R.I.

R.D.P., 6 de junho de 1945. --
P. Ranieri Mazzilli, Diretor.

N.° 58.463-45 - Irmãos Pernandes
& Carvalho, estebelecidos com fundi-
ção à rua Marta e Barros n.° 439, nes-
ta Capital, precisando que fabricam
artefatos de ferro, tais como: argolas,
estatuetas, imagens, chaves, "celas de
Cristo", peças de diversos modelos, ca-
rimbos, letras do alfabeto, _algarismos,
etc., consultam se tais produtos, ven-
didos da forma por que saem da fun-
dição, estão sujeitos ao impeisto de
consumo.

Responda-se afirmativamente. De
nderdo com o inciso 2.° da alínea 1 da
Tabela A do Decreto-lei n.° 7.404, de
23-3-45 - (Nova Lei do impeisto de
consumo), todo e qualquer artefato
de metal, incluídos os fios e cabos
isolados por qualquer processo, está
sujeito ao impôsto de consumo à base
de 4 Se para os produtos nacionais e
de 6 ee para os produtos estrangeiros.

Declare-se mais que, es-vi da Nota
3.0 daquela alínea, os artefatos pre-
vistos no inciso 2.°, beneficiados fora
da fábrica produtora e que a ela não
tenham de voltar, ficarão sujeitos a
novo imposto, pago pelo beneficiador,
independente do que houver sido pago
pelo fabricante. Os beneficiadores, re-
formadores e transformadores dos pro-
dutos da mencionada alínea são con-
siderados fabricantes para todos os
efeitos legais.

Dê-se ciência, facultado o direito de
recurso, no prazo de 20 dias para à

R.D.F., G de junho de 1945. -
P. Ranierf Mazzilli, Diretor.

sleroc. n.° 59.533-45 - Azevedo 45./ Lata-
ri Ltda., estabelecidos nesta capital, à
Rua Rodrigo Silva, 6 - 3. 3 andar, saia
1 - perguntam se os tipos para Má-
quinas de escrever, que não fabricam
mas cunham para os fins n que se des-
tinam, se incluem enere os artefatos
tributados no inciso 2, da alínea 1 das
Tabelas que integram o Decreto-lei
ri.° 7.404, de =-3-45.

Responda-se afirmativamente, et-
clarecendo que, de acôrdo com a Nota
3.a àquela arnea, "os artefatos pre-
vistos no inciso 2, beneficiados f.ra da
fábrica produtora e que a ela não te-
nham de voltar, ficarei, sim jeitos a
novo impôsto, pago pelo beneficia dor,
independente do que houver sido pago
pelo fabricante. Os beneflciadores,
reformadores e transformadores êcs
produtos desta alínea são considerados
fabricantes para todos os efeltes le-
gais''.

De-se ciência, facultado o direito dc
recurso, na forma da lei, para a D.
R.

R. D. F., 6 de junho de i345.
nanieri Afazzilli, Diretor.

Processo n.° 08.267-45 -- 4.nt3nio
Quintal, estabelecido forn /ábrica
móveis de vime, à Rua Machado Coe-
lho, 113, nesta capital, consulta a esta
D. R. F., se as reformas ou conser-
tos de móveis anteriormente vendidos
pelo consulenW, constantes de substi-
tuição de peças quebradas, renovação
do trançado de vime e pintura geral,
apenas, estão ou não sujeitos ao pa-
gamento do impôsto de cens-tuim de
que trata o Decreto-lei n." 7. 0.04, de
22 de março do corrente ano.

2. Responda-se que o )ecrítodel
citado, só cogita, expres.sareente.,
incidência daquele imensto eobre
consertos de jóias, obras de oarives
e relógios, conforme coneta da tumea
X da Tab. A, anexa ao niCS.f.la De-
creto-lei, razão pela qual não ná
cidência seibre os consertos de móveis
enumerados na alínea XVII. da Tabela.
B, também anexa àqueie

De-se ciência e publique-se. Deste
despacho recorro ex-offiele, para a D.
D. R. 1.

R. D. P.', 6 de junho de 1915. -
P. Ranieri Mazzilli, Direto:.

Processo re° 71.878-45 - Paul J.
Christoph Co., estabelecida nesta ca-
pital, à Rua do Ouvidor_ 98, quer sa-
ber se a amostra gratis do 'reine dr.n-
tal "Kolinos", de que ias distribui-
ção não só em escolas, mas ao eübli-
co em geral, está isenta do impôsto
de consumo, em face do que estabe-
lece o art. 8.°. § 5.°, da Deeretodei
n.° '1.404, de 22-3-45.

2. A amostra gratis d que treta a
consulta, (espécime junto, iáo e re-
veste, exatamente das caracteirsticia;
exigidas pelo dispositive citado, isto é.
"diminuto ou nenhum valor comer-
cial, assim se considerada as frag-
mentos ou parte de qualquer merca -
dona, em quantidade eetritaincnte
necessária para dar a conhe eee eurí aa-
tureza, espécie e qualidade, iera dis-
tribuição gratuita".

3. Não está assim a nmosten sineta
de Creme Dental Kolines, isenta da
impôsto de consumo de que trata e
Decreto-lei n.° 7.404, 71e 22-3-15.

Dê-se ciência e publique-se. assegu-
rado o direito de recurso para a D.
R. I.

R. D. F., 6 de junho de 1945. -
P. nanieri Mazzilli, Diretor.

Processo n.o 87.799-45 - A Compa-
nhia Swift do Brasil S. A., estabeleci-
da à Rua Antônio Laje, 30, neta ca-
pital, tendo cm despacho na /enraie-
ga do Rio de Janeiro, 203 micos e 60
barricas com 12.078, quilos -te 1 a-e cai
pó, sem açucar, para fins induetriais,
consulta a esta D. R. P se a mer-
cadoria estrangeira de que se trata é
considerada produto alimentar Indu.s-
trializado, e, como tal, sujeito a) pa-
gamento do impeesto de consuma na
conformidade do Decreto-lei ri? '7494,
de 22 de março do corrente ano.

2. Responda-se que o l eite em pó
de procedência estranaeita se acha
compreendido, expressamente, entre
os produtos alimentares industelelisa-
dos enumerados no inciso 3, da r. Jirau
XII da Tabela A, anexa anexa ao De-
creto-lei citado, devendo pagar o Mi-
pósto de consumo ad-va'o•-en, à ra-
zão de 6%.

Dê-se Ciência e publique-se, ae zegu-
rado o direito de recurso voluntário
para a D. R. I.

R. D. P., 6 de junho de 1945. -
P. Ranferi Mazzilli, Diretor.

Processo n.° 84.781-45 - Reilha.s Me-
tálicas (Crown Cork) S. A., estabe-
lecida nesta capital à Rua Itapirú,
n.° 341, consulta se está sujeita ao
pagamento do impõsto de consumo a
rõlha constituída de urna parte de
cartolina recoberta por uma fôlha
fina de flandres de sua fabricação e
destinada à vedação e acondiciona-
mento de garrafas de lei.

2. Tratando-se, como se trata, de
artefatos de fõlha de flandres, isto
é de ferro em fôlha, batido ou lami-
nado que passa por banho de esta-
nho, o produto objeto da consulta
Incide no impeeto de consumo, nos
termos do inciso 2 tia alínea I da
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Tabela A, elo Decreto-lei n.° 7.404,
de 22-3-45.

Dê-se ciência e publique-se, assegu-
rado o direito de recurso para a D.R.I.

R.D.F.. 6 de junho de 1945. -
P. Ranieri eSfazzi/i, Diretor.

Processo n.° 50.051-45 - Móveis
Pro.tia Limitp.da, firma estabelecida à
Avenida N.1 S. de Copacabana 335,
nesta cidade, com o comercio de mó-
veis estofados, decorações, etc., tendo
aberto uma sua filial na Rua Ba-
rata Ribeiro MS. 363-A e 363-13, co-
munica que tôda a escrita fiscal é
centralizada no meritório da matriz
acimi l mencionada, para o que pede
permissão a esta R.D.F.

2. Em face do disposto no 1 12, do
art. 24, do Decreto n.° 22.061, de .9 de
novembre de 1932, a centralização de
escrita fiscal no escritório da ma-
triz, só se permite para os simples
postos ou seções de vendas das em-
presas ou firmas comerciais, devendo
os seus encarregados prestar untas
diariamente, discriminando-se no
Caixa ou livro que o substitua o mo-
vimento de cada seção.	 .

3. De conformidade ainda com a
parte final do 1 2.° do art. 25 do mes-
mo decreto, para cada estabeleci-
mento. finei ou sucursal, será exigida
uma inscrição, salvo os casos pre-
vistas no	 12 do citado art. 24.

4. Assim, a escrita fiscal da filial
deve ser distinta da matriz. O que
se permite em tais casos, é uma só
inscrição, para a Matriz, desde que
esta declare a existência e o local da
filial na sua inscrição. A escrita fis-
cal, porém deve ser separada.

5. Não se tratando, pois, de sim-
ples postos ou seções de vendas, mas,
de estabelecimento filial, que não é
a hipótese indicada no referido 12
do art. 24, do Decreto n.° 22.061 de
1932, indicada no referido § 12 do

Dê-se ciência, publique-se e vá o
Processo a S.F. para seu conheci-
mento.

R.D, F., 8 de junho de 1945. - P.
nanicri Mazzilli, Diretor.

N.° 112.244-45 - Hermínio Antônio
Correia para Manuel da Costa. Car-
doso e João Vieira Alvernaz.

N.° 113.391-45 - Américo A. Souto
para Joaquim Correia Monteiro e Ho-
rateio Correia Monteiro.

Serviço do Patrimônio
da União

EXPEDIENTE DO SR. DIR,E10Ie

Processos:

Dia 13 de julho de 1945

N.° 202.345-44 - Aforamento de ter-
reno acrescido de marinha, situado na
Praia de Iracema, Município de For-
taleza - Ceará, em que é interessada
Maria Nair Silva Romero. Despa-
cho: Aprovado. - Ulpiano de Bar-
ros.

R° 45.500-44 - Aforamento de ter-
reno acrescido de marinha, situsteci na
Praia de Iracema, Municipte de For-
taleza - Ceará, em que é Interessado
Pedro Ferreira da Costa. -• Despa-
cho: Aprovado, nos termos do pare-
cer da D. A. - Ulpiano de Barros.

Dia 14

N.° 85.811-45 - Alienação do terre-
no que censtitue o lote n.° 2-J, da
Praça 15 de Novembro, zona Urbana
da Fazenda de Santa Cruz - Distrito
Federal, requerida por Júlio, Barreto
Leite. - Despacho: Autorizada, nos
tèrmos do parecer ela D. A. - Ulpi-
ano de Barros.

N.° 124.080-45 - Recurso de Fran-
cisco de Oliveira Rodrigues, sabe a

decisão do Chave do extinto S. 12.
Estado do Rio de Janeiro, reletivo ao
cancelamento do pagamento da taxa
de ocupação, do terreno de acrescido
de marinha e alegados, situalo na rua
Dr. Oliveira Botelho, 4.0 Distrito de
São Gonçalo. - Despacho: Nego
provimento ao recurso de aceirde com
ci parecer da D. A. - Ulpiano ds Bar-
ros.

Dia 16

N. 129.379-45 - Aforamento de ter-
renos de marinha, situados na pro-
priedade "Restauração", Muaieipto ele
Araioses - Maranhão, em que áhG in-
teressadas Pedro Machado ie Morais
e Corinto Gonçalves da Trindade -
Despacho: Aprovado, nos receios do
parecer da D. A. - Ulpiano de DO 1 -
ros.

N.° 149.970-44 - Alienação do trr-
reno nacional interior , que eonedeue
o lote n.° 46 da rua Primeira em San-
ta Cruz - Distrito Federal, reeuerida
por Judite Sousa de Oliveira. -
pacho: Autorizada, nos tèrmos co pa-
recer da D. A. - U/piano de /Ser-
ros.

N.° 91.022-41 - Aforamento de ter-
reno acrescido de marinha, situado na
Rua dos Tabajaras na Praia de Ira-
cema, Município de Fortaleal -- Cea-
ra, em que é interessada Rosa da Sil-
va Sales. - Despacho: Aprovado, nos
termos do parecer da D. A. - Wpia-
no de Barros.

N.° 11.585-44 - Aforamento de ter-
renos acrescidos e de marinlia, situa-
dos na Volta da Jurema, 'Município
de Fortaleza - Ceará, em que é iree-
ressade Demóstenes Erigido. -- 'Des-
pacho: Aprovado. - Uupiano de Bar-
ros.

N.o 151.324j44 - Concorreacla pe-
blica para alienação do imóvel prove-
niente de herança jacente, ile noed-
nado "Chácara Padre João". - Des-
pacho: Aprovada. - Ulpiano de Pal-
ras.

N.° 117.734-45 - Adélia Jullesa de
Sousa, solicitando autorizaçãe) para
transferir o domínio útil do terreno
de marinha, situado na Praia de São
Cristovão n.° 111, nêsta Capital. -
Despacho: Nego seguimento ao pedido
por não ter sido formulado Por vem
de direito. - Ulpiano de Barros.

Divisão do lm pôsto de Renda
Delegacia Regional do lmpôsto

de Renda
EXPEDIENTE DO SR. DELEGADO

REGIONAL

Dia 20 de julho de 1945

Processos despachados:

N. 4.094-43 - Guilherme Guinle. -
Despacho: De acórdo com o parecer
da Sc.' Rr., cancela-se o lançamen-
to suplementar reclamado e proceda-
se a novo, em conformidade com o
cálculo minutado a fls. 16.

N. 20.591-43 - Ernesto Stampa -
Despacho: De acôrdo com o parecer
do Sr. Chefe da Sc. ORr., cancele-se
o lançamento reclamado e proceda-se
a novo, em confonnidrure com o cál-
culo minutado a fls. 16.

N.° 112.278-44 - Francisco Sales
Filho. - Despacho: De acôrdo com
o parecer do Sr. chefe da Sc. Rr.
mantenho, por seus fundamentos le-
gais, o lançamento reclamado.

N.° 116.818-44 - Ida Serre Pedrei-
le. - Despacho: De acôrdo. 2 - Re-
tifique-se o lançamento reclamado, de
conformidade com o cálculo minutado
a fls. 12.

N. 119.514-44 - Viriato Vieira
Brandão. - Despacho: De acôrdo com
o parecer da Sc. Rr., retifique-se o
lançamento reclamado, reduzindo o
adicional para 5%, conforme cálculo
da declaração de fls. 3.

N.° 121,637-44 - Adão Gonçalves
de Carvalho Júnior. - Despacho: De
aceirdo. 2 - Retifique-se o lançamen-
to reclamado, de conformidade com o
cálculo minutado a fls. 7.

N.° 134.7132-44 - Jeanne E.spourteil-
les. - Despacho: De acôrdo. 2 - Re-
tilique-se o lançamento reclamado, de
conformidade com o cálculo minutado
a fls. 9.

N.° 134.783-44 -- Edmée Calunie
Wattiez Julien. - Despacho: De acôr-
cio. 2 - Retifique-se o lançamento re-
clamado, de conformidade com o cál-
culo minutado a fls. 9.

N.d 136,551-44 - Geraldo José Lins.
- Despacho: Retifique-se o lança-
mento reclamado, de acôrdo com o
parecer do Sr. Chefe da Sc. Rr. e
cálculo minutado a fls.

N.° 146.812-44 - Davidson. Pullen
gt. Cia. - Desnach	 . acôrdo com
o rerecer do Sr. Chefe da Sc. Rr.,
retifique-se o lançamento reclamado.
de conformidade com o cálculo minu-
tado a fls. 1.

N.0 212.407-44 - Heitor da Silva
Costa. - Despacho: De acôrdo. 2 -
Erclua-se da exigência leite a par-
e-'- reireiva ao imoôsto arlimenal
criado pelo Decreto-lei re° 3200,. de
1o.4-941, que dispõe sôbre a organi-
zação e proteção da familla por in-
devido na espécie.

Caixa de Amortização
CIRCULAR N.° 7

Sr. Delegado Fiscal do Tesouro
Nacional.

Atendendo it conventéncia do servi-
ço, transmito a V. S., a seguir, o teor
do oficio n.° 82, de 16 do corrente, da
Contadoria Seccional desta Caixa,
para o qual solicito a atenção dessa
Delegacia Fiscal:

"Ao proceder a escrituração dos ju-
ros dos títulos ao portador, pagos nos
Estados, verificou-se pelos processos
que se encontram nesta Contadoria
que não existe uniformidade na orga-
nização das respectivas relações, de
vez que são aceitas e processadas pelas
Delegacias Fiscais, indistintamente,
não só as que constam juros de um
semestre, como também, as que en-
globam em urna mestria relação, juros
de um, dois e mais semestres.

Em virtude dessa forma variável
como vem sendo preenchidas as res-
pectivas relações, nos Estados, torna-
se difícil conhecer o montante dos ju-
ros pagas que deverão ter classificados
à conta do crédito orçamentário vi-
gente.

Nestas condições, cabe-me, com a
devida vênia, solicitar de V. S. a ex-
pedição de uma circular aos Srs. De-
legados Fiscais, recomendando que
para o pagamento ctaqueles juros seja
exigido urna relação para cada semes-
tre, não devendo ser aceitas as que
forem organizadas de forma diversa"

Em 21 de julho de 1945. - Gladsto-
ne Rodrigues Flores, Diretor.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 20 de julho de 1945

N.° 9.418-45 - Paulo Robillard de
Marigny - corretor - despacho -
Certifintie-ee.

N.° 9.410-45 - Jose Montenegro
Serra -- corretor -- despacho

Idêntico.
N.° 9.424-45 - Alexandre Dele -

corretor - despacho - Idêntico.
N.° 9.470-45 - Alexandre Dele -

corretor - despacho - Idêntico.

N.° 9.347-45 - Rosalina Pacneco
Guimarães - despacho - Elimine-
se a menoridade.

N.° 9.306-45 - Dalila Costa Coelha
- despacho - Idêntico.

N.° 9.517-45 - Yhrophilo Denedito
Otoni Neto - despacho Iaentico.

N.° 9.137-45 - Marina Modesto
Leal - despacho - Idêntico.

N.° 7.443-45 - Maria Adélia Gomes
Angelim - despacho - Eeciaaeça a
divergência notada, quanto ao seu no-
me, entre a inscrição e a escritura
de contrato ante-nupcial e faça regis-
trar a escritura no registro -de une-
Veis.

N.° 9.226-45 - Oficio n.° 205 da
Caixa Econômica Federal em Belo
Horizonte, pedindo nota de caução -
despacho - Anote-se a caução 2 co-
munlque-se em seguida à C. E. Fe--
deral de Minas Gerais.

N.° 9.535-45 - Cláudio Oto Oneto
- despacho - Cumpra-se o al-
vará.

N.° 9.005-45 - Laura Abreu Jorge.
curadora da Interdita Alzira Abreu
Guimarães - despacho - A 1." Se-
ção para fazer a anotação pioeosta;
paguem-se os juros.

Dia 21 de julho de 194e

N.° 3.870-45 - Ofício da D. F. em
Mato Grosso - solicitando "Obriga-
ções de Guerra" - despacho. - A
Tesouraria para preparar o supri-
mento.

N.° 8.962-45 - Oficio n.° 1.890
de 30-6-45, da D. F. no Espirito
Santo, sôbre suprimento de Obriga-
ções de Guerra	 despacho -
tico.

N° .9.238-45 - Oficio n.° 250, de
4-7-45, da Diretoria de Pazenee
Ministério da Marinha. solicitando
suprimento de Obrigações de Guerra
- despacho - Idêntico.

N.° 9.477-45 - Oficio da D F. no
Estado do Rio de Janeiro, solicitan-
do suprimento de. Obrigações de
Guerra - despacho - Idêntico.

N.° 9.331-45 - Ana Leonor Seabra
Fagundes - despacho - Convide-se
a ainteressada a recolher à Tesoura-
ria desta C. A., a importância
Cr$ 9.00 (nove cruzeiros), correspon-
dente a 1,5% do valer dos titulas inu-
tilizados.

N.° 9.192-45 - Manuel de Segadas
Viana - Paguem-Se os juros.

N.° 9.094-45 - Luigi Cimalonte -
despacho - Paguem-se os juros. de-
vendo o requerente no ato do nade-
mento apresentar a carteira de iden-
tidade n.° 19.

N.° 9.040-45 - Nestor Rodrigues -
despacho - Anote-se.

N.° 9.286-45 - Américo Meneie. : de
Oliveira Castro - despacho - Pa-
guem-se os juros.

N.° 8.760-45 - Romualda Tei-
xeira - despacho - Cumpra-se o
alvará.

N.° 8.909-45 - Marguerita Viteria
Castagna - despacho - Paguem-se
os juros.

N.' 8.662-45 - Alvaro Batata Mar-
tins, pp. do Exmo. Sr, Arcebispo
de Marlene, D. Helvécio e:tonere de
Oliveira - desnneho - ?anuem-se
nc iurnn.
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É ratificada a transferência:

Do Capitão da Arma de Infantaria
Alberto de (itero Pôrto Alegre como
sendo para o 5.0 Regimento de Infan-
taria (Lorena) e não como foi pu-
blicado.

clindo pagamento de salário familia.
- Deferido. -Faça-se o processamena
to da divida.	 á

Maria Paula Neri, viúva do mestre
aposentado da Fábrica . Presidente
Vargas Antônio Felipe Neri, pedindo
que lhe seja concedida uma pensão.
- Indeferido, desde que, em tempo,
recebeu o beneficio que lhe estava
assegurado por lei.

Gerson Cordeiro padindo certsidão
de uma carta de fiança. - Prove ea-
tar auto/a:auto a requerer a certidão,
bem como o fim a que c, mesma se
destina.

MINISTÉRIO DA GUERRA
GABINETE DO MINISTRO

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE
DA REPÚBLICA

Dia 24 de julho de 1945,

alameda Alves Cardoso pedindo que
iwu filho João Alves Cardoso, cabo da

.E. B. seja nomeado instrutor do
Tiro de Guerra da Cidade de São José
cos Campos. - Arquive-se.

Pedro Vasco Marinho pedindo que
lhe seja concedida uma pensão. - Ar-
cana-e-Se.

Tirso Vilela, Capitão Veterinário cia
Reserva, pedindo que sua tran.sfcrên-
cia para a Reserva seja no pasto de

jor. - Arquive-Se.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 23 de julho de 1945.

Aviso do dia 21 de julho de 1945:
/a» 1.787 - Fica organizado o Ser-

viço de Embarque da 9P Região Mili-
tei. . diretamente subordinado ao Esta-
da Maior dessa Região, com o seguiu-
ta afeitam:

a) Pessoal

fa • Tenente da Reserva de La elas-
• 1

1Sargento 	3	
2bos 	

 1Saldado dactilógrafo 	
 2St Idades motoristas 	
 4Soldados

Material-auto.

1:0 O Serviço disporá	 cami-
nhão e uma caminhonete de carga.

Au Sr. Ministro da Fazenda solid-
o	 . das aeguintes auan-
tias:

N." 1.775-767 - Cr$ 119,50 à Com-
pelada Mogiana de Estradas de Ferro;

N." 1.776-768 - Cr$ 537,30 à Estra-
de de Ferro Central do Brasil;

N. 1.777-769 - Cr$ 1.466,70 à Es-
trada ele Ferro Central do Brasil:

N." 1.778-770 - Cr$ 2.725,60 à Es-
trada de Ferro Central do Brasil;

N.° 1.779-771 - Cr$ 6.303.60 à Es-
trada de Ferro Noroeste do Brasil: •

N.° 1.780-772 - CrS 300,00 à D. Ma-
ria Francisco Xavier;

N.o 1.781-773 - CrS 18,855,60 à
Companhia Mogiana de Estradas de
Ferro;

NP 1.782-774 - CrS 17.056.40 à Es-
trada de FeiTo Noroeste do Brasil;

NP 1.783-775 - Cr$ 17.512,50 à Es-
trada de Ferro Noroeste do Brasil:

N.' 1.784-776 - CrS 73.60 à Es-
trada de Ferro Noroeste do Brasil;

NI." 1.785-777 - CrS 5.880,50 à Es-
trada de Ferro Noroeste do Brasil.
Avisos do dia 23 de julho de 1945

Ne 1.783 - Declaro que a altera-
ção havida na letra b do :4 30 do ar-
tigo 144 do Código de Vencimentos e
Vantagens dos Militares do Exército,
por fôrça do Decreto-lei n.° 7.717, de
9 do corrente mês, referindo-s e ao va-
lor . fixo da etapa para abono eni - di-
nheiro aos sargentos, abrange as duas
especies de etapas atribuídas aos mes-
mos: a fixa e a suplementar.

Em conseqüência, o valor referido na
parágrafo único do art. 160 do ci-
tado Código, ficou também alterado.

Ao Sr. Ministro da Fazenda solici-
tando o pagamento, pelo Tesouro Na-
cional, das seguintes quantias:

N.° 1.789-778 - Cr$ 701.00 à Com-
panhia. Ferroviá ari São Paulo-Para-

Despachos:

de um

De 24 de julho de 1945
4

N.o 8.489 - O ifinistro de Estado
resolve designar, por necessidade da
serviçc, para servir no Serviço de
Engenharia da 1. a Região Militar o
Major Aristeu de Assis, T.A.

N.° 8.490 - O Ministro de Estado
resolve nomear, por necessidade do
serviço. Fiscal Administrativo do 2."
Batalhão de Carros- de Combate Leve
o Capitão da Arma de Infantaria Roo-
sevelt de Faria Couto Rosa.

N.° 8.491 - O Ministro de Estado
resolve nomear, por necessidade do
serviço, Adjunto . da Diretoria de En-
genharia o Major Luis Guimarães
Regadas.

N.° 11.492 - O Ministro de Estuda
resolve nomear, por necessidade do
serviço. Fiscal Administrativo do 1."
Batalhão Ferreviário o Major An-
Vaiai Zumbach da Silva.

PORTARIAS

• Secretaria Geral

Segunda Divisão

ATOS DO SECRETARIO GERAL

Dia 19 de julho de 1945

Nas cartas-patentes dos oficiais
abaixo mencionados, em que foram
lavradas as seguintes apostilas:

- Por decreto de 25 de setembro
de 1944, foi promovido ao pôsto de
Capitão, Veterinário do Exército, O
1.° Tenente Jaime Nepomuceno Fir-
nnno, de quem trata esta. carta-
patente.

Rio cie Janeiro, 4 de julho de
1943. - Canrobert Pereira da Costa,
General de Brigada, Secretário Geral.

- Por decreto de 9 de fevereiro de
1945, nos termos do art. 57, letra 0,
cio Decreto-lei n.° 3.940, de 16 de de-
zembro de 1941, foi concedida trans-
ferência para a Reserva do Exército,
ao Capitão Veterinário Jaime Nepo-
inuceno Firmino, de quem trata esta
carta patente, contando vinte e nove
anos, dois meses e vinte e uni dias do
serviço, percebendo os vencimentos e
vantagens a que tiver direito, na for-
ma das leis em vigor.

Rio de Janeiro, 4 de julho de
1943. - Canrobert Pereira da Casta,
General de Brigada, Secretário Gera/.

- Por decreto de 24 de maio de
1937, foi promovido ao pôsto de Ca-
pato, na Arma de Infantaria, q
1.° Tenente Ernani Leite Barbosa, de
quem trata esta carta patente.

Rio de Janeiro, 4 de julho de
1945. - Canrobert Pereira da Costa,
General de Brigada, Secretário Geral.

- Por decreto de 4 de inalo de
1945, nos térmos dos arts. 65, letra a,
e 66, letra d, do Decreto-lei n.° 3.940,
de 16 de dezembro de 1941, foi refor-
mado o Capitão da Arma de Infan-
taria, Ernani Leite Barbosa, de quem
trata esta carta patente, com as van-
tagens estipuladas no art. 208, do
Decreto-lei n.° 2.186, de 13 de inalo
de 1940, visto ter sido julgado ' defi-
nitivamente incapaz para o serviço do
Exército, contanao dezenove anos, dez
meses e seis dias de serviço, perce-
bendo os vencimentos e vantagens a
que tiver direito, na forma das leis
em vigor.

Rio de Janeiro, 4 de julho de
1945. - Canrobert Pereira da Costa,
General de Brigada, Secretário Geral.

- Por decreto de 23 de março de
1945, noa têrmos do art. 3.°, letra a,
do Decreto n.° 24.221, de 10 de maio
de 1934, foi concedido licenciamento
da serviço ativo cio Exército, ao
2.° Tenente da Reserva de primeira
classe, Arma de Artilharia, convocado,
Tomas Augusto de Campos Velho, do
quem trata esta carta patente, con-
tando vinte e três anos, sete meses O
vinte dias de serviço, percebendo os
vencimentos e vantagens a que tina
direito, na forma das leis em vigor.

Rio de Janeiro, 4 de julho de
1945.	 Canrobert Pereira da Costa.

Da.	
o Capitão da Arma de Cavalaria Pe-

N.' 1.790-779 - Cr$ 8.877,30 à The dro Henrique Cavalcanti do 11.° R.C.I.
Cireat Western of Brasil Railway (Ponta Porá) para o 5.° R.C.D. (Curi-

Company.

N.° 1.791-780 - Cr$ 8.616,10 à Es-
trada de Ferro Noroeste do Brasil.

N.° 1.792-781 - Cr$ 5.501,40 à Es-
trada de Ferro Noroeste do Brasil.

N.° 1.793-782 - Cr$ 166,20 à Es-
trada de Ferro Sorocabana.

N.° 1.794-'783 - Cr$ 4.455,60 à Com-
panhia Paulista de Estradas de Ferro.

N.° 1.795-784 - Cr$ 66,00 à Es-
trada de Ferro Sorocabana.

N.° 1.796-735 - Cr$ 48,60 à São
Paulo Railway Company.

N.° 1.797-786 - Cr$ 3.940,90 à Es-
trada de Ferro Noroeste do Brasil.

N.° 1.798-787 - Cr$ 211,80 à Via-
ção Férrea do Rio Grande do Sul.

N.° 1.799-788 - Cr$ 1.365,50 à Es-
trada de Ferro Central do Brasil.

N.° 1.800-789 - Cr$ 3.365,60 à The
Leopoldina Itailway Company Limi-
ted.

N.0 1.801-790
irada de Ferro

N.° 1.802-791
Mineira de Via

N.° 1.803-792
trada de Ferro

NP 1.804-793
Mineira de Via

É feita, por nezessidade do serviço,
a seguinte movimentação de Oficiais:

Classificação:
Dos Capitães da Arma de Engenha-

ria Joatan de Meira Lima e Ergilio
Cláudio d a Silva no 7.° Batalhão de•
Engenharia (Recife) e no Quadro Or-
dinário, ratificada, assim, a publica-
ção constante do Diário Oficial de 21
do corrente, à página 12.446, 3. 3 co-
linia, referente aos mesmos Oficiais);

Do Capitão da Arma de Cavalaria
Teodolfo Benzo TavOlucci na Direto-
ria de Moto-Mecanização;

Do Capitão da Arma de Infantaria Mercier.
Cid Silvério Pacheco no 13.° Regi-
mento de Infantaria (Ponta Grossa) . N.° 8.496 - O Ministro de Estadoresolve nomear, o Major de Cavala-

Nomeação:	 ria Luís Inácio Jaques Júnior para
Do Capitão Voltaire Londero Schil- integrar a Missão Militar Brasileira

ling para exercer as funções de Adjun- de Instrução do Exército da Repúbli-
to da Seção Especial de Artilharia de ca. do Paraguai. 	 -

Costa.	 N.° 8.497 - O Ministro de Estado
resolve nomear, por necessidade do

Transferência:	 serviço, Adjunto do Serviço de Ma-
Do Capitão Plínio da Cunha Barros terial Bélico ela 

7,& Região Militar o

e Azevedo -da 9." B.I.A.C. (Ilha do Major da Arma de Infantaria Coara-
Mel) para o 7.0 G . m . A . c . ( Rio ei de Olinda Campeio. •
Grande);	 Requerimentos:

Do Capitão Flávio da Costa Pereira Carlos Barra Jordão, Capitão da
Vilas Boas do 7.° G.M.A.C. (Rio extinta Guarda Nacional, pedindo in-
Grande) paar o 8.° G.M.A.C. (Ca- alusão no Exército de 2. 4 Linha, de.
pitai);	 acôrdo Com o § 2.° do art. 5. 0 dO

Dos Capitães da Arma de Infantaria Decreto n.. 5.038 de 20 de outubro cli
José Pompeu de Saboia do 4.° Regi- 1926. - Indeferido, por falta de ara-
incuto de Infantaria (Duque de Ca- paro legal e de acôrdo com a infor-
xias) para o 37.° Batalhão de Caçado- inação da Diretoria de Recrutamento.
res (Caruarú); Airnar Lima, do Déa Dias da Costa pedindo licen-
16.° Regimento de Infantaria (Natal) ciamento de seu marido Cabo Odilon
para o 2.° Regimento de Infantaria Arantes da Costa. - Deferido. A Dl-
(Capital Federal); Chersoneso Gaivão retoria das Armas para providenciar
do 2.° Regimento de Infantaria (Ca- o licenciamento.
pitai Federal) para o Centro de Re- Manuel Eopes de Alencar, 3. 0 Seu.-
completamente de Pessoal, também gento cio Contingente do Q. O. da
cia Capital Federal.	 5." R. M. pedindo licenciamento do

Permanência:	 serviço ativo do Exército. - Deferido
Do Capitão da Arma de Engenharia de acôrdo com as informações. A

Carlos Alberto Braga Coelho no Ser- 5.a Região Militar para providen-
viço Geográfico do Exército. 	 ciar o licenciamento.

É tornado insubsistente:	 Ari Martins da Silva, Armindo
O Despacho publicado no Diário Gonçalves Neves, Raimundo Angelo

Oficial de 3 do corrente, à página de Moura, extranumerários diaristas
oP 11.641, 3.a coluna, que transferiu Pedindo pagamento de salário famí-

lia. - Deferido. Faça-se o processa-
mento das dividas.

Francisco El& Ferreira da Encar-
nação, extranumerario diarista, pe-

Mi i	 d EstadoN. 8.493 - O	 n stro e
resolve nomear, por necessidade do
serviço, Sub-comandante e 	 Fisaal

Dia 24 de julho de 1915 Administrativo da Escola Preparató-
ria de Fortalcza o Major da Arma
de Infantaria Edgar de Castro Ai-
res.

N.° 8.494 - O Ministro de Estado
resolve nomear, por necessidade do
serviço, Fiscal Administrativo do 1.0
Regimento de Infantaria o Major da
Arma de Infantaria Francisco Faus-
tino da Silva.

N.° 8.495 - O Ministro de Estado
resolve nomear, por necessidade do
serviço, Comandante da 2. a Formação
de Saúde Regional (São Paulo) o
Major Médico .Dr. Benedito Mota

- CrS 726,E0	 Es-
Sorocabana.

- Cr$ 5.009,90 à Rue
ção.

CrS 7.418.30 à Es-
Noroeste do Brasil.

- Cr$ 2.135,30 à Rede
ção.

- ',EMPOU NI II 1
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General de Brigada, Secretário Geral.;
— Por decreto de • 4 de maio de

1945, nos termos do art. 39, letra a.
do Decreto n.° 24.221, de 10 de maio
de 1934, foi concedido licenciamento
do serviço ativo do Exército, ao
2.° Tenente da Reserva, de primeira
classe, Arma de Cavalaria, convocado,
Oscar Rodrigues de Araújo, de quem
trata esta carta patente, contando
vinte e cinco anos, oito meses e vinte
e um dias de serviço, percebendo os
vencimentos e vantagens a que tiver
direito, na forma das leis em vigor.

Rio de Janeiro, 4 de julho de
10-15. — Canrobert Pereira da Costa,
General de Brigada, Secretário Geral.

— Por decreto de 22 de dezembro
de 1944, de acôrdo com o disposto no
art. 2.° do Decreto-lei n.° 5.405, de
14 de maio de 1943, combinado com
o art. 2.° cd) Decreto-lei n9 5.957,
de 1 de novembro do mesmo ano, foi
promovido ao pósto de 1.0 Tenente,
o 2.° Tenente da - Reserva de segunda
classe, Arma de Cavalaria, Diomedes
Osório Latari, de quem trata esta
carta patente.

Rio de Janeiro, 4 de julho de
1045. — Canrobert Pereira da Costa,
General de Brigada, Secretário Geral.

— Por decreto de 25 de junho de
1945, foi promovido ao pósto de Te-
nente-Coronel, na Arma de Engenha-
ria, por merecimento, o Major Otávio
da Costa Monteiro, "Q. T. A.", de
quem trata esta carta patente.

Rio de Janeiro, 5 de julho de
1945. — Canrobert Pereira da Costa,
General de Brigada, Secretário Geral.

- Por decreto de 22 de junho de
1945, foi promovido ao pósto de Te-
nente-Coro'nel, na Arma de Artilha-
ria, o Major Eduardo Faustino da Sil-
va, de quem trata esta carta patente.

Rio de Janeiro, 5 de julho de
1945. — Canrobert Pereira da Costa,
General de Brigada, Secretário Geral.

— Por decreto de 2 de agósto
de 1941, foi promovido ao pbsto de
Tenente-Coronel, na Arma de Arti-
lharia, o Major Eduardo Faustino da
Silva, de quem trata esta carta-pa-
tente.

Rio de Janeiro, 5 de julho de
1945. — Canrobert Pereira da Costa,
General de Brigada, Secretário Geral.

— Por decreto de 25 de dezembro
de 1936, foi promovido ao pósto de
Ténente-Coronel, na Arma de Enge-
nharia. por antiguidade, o Major José

•Faustino dos Santos e Silvia., de quem
trata esta carta patente.

Rio de Janeiro, 5 .de julho de
1945. — Canrobert Pereira da Costa.
General de Brigada, Secretário Geral.

— Por decreto de 24 de março de
1944, nos tétanos do art. 57. letra a,
do Decreto-lei n.° 3.940, de 16 de de-
zembro de 1941, foi transferido para
a Reserva do Exército o Coronel da
Arma de Engenharia, José Faustino
dos Santos e Silva, de quem trata esta
carta patente, "T. A.", contando qua-
renta e três anos, onze meses e quatro
dias de serviço, percebendo os venci-
mentos e vantagens a que tiver di-
reito, na forma das leis em vigor.

Rio de Janeiro, 5 de julho de
1945. — Canrobert Pereira da Costa,
General de Brigada, Secretário Geral.

— Por decreto de 25 de dezembro
de 1944, foi promovido ao peosto de
Capitão, na Arma de Infantaria, o
1.0 Tenente Raimundo Acreano Go-
mes, de quem trata esta carta pa-
tente.

Rio de Janeiro, 5 de julho de
1945. — Canrobert Pereira da Costa,
General de Brigada, Secretário Geral.

— Por decreto de 25 de dezembro
de 1944, foi promovido ao pôsto de

1. 0 Tenente, na Arma de Engenharia,
o 2.° Tenente Alberto Arruda Valença,
de quem trata esta carta patente.

Rio de Janeiro, 5 de julho de
1945. — Canrobert Pereira da Costa.
General de Brigada, Secretário Geral.

— Por decreto de 14 de fevereiro
de 1942, foi convocado para o serviço
ativo do Exército, o 2.° Tenente da
Reserva de segunda classe, Arma de
Cavalaria, António Paulo de Niemeyer
Barreira, de quem trata esta carta
patente.

Rio de Janeiro. 5 cle julho de
1945. — Canrobert Pereira da Costa,
General de Brigada, Secretário Geral.

— Por decreto de 25 de dezembro
de 1944, foi promovido ao pôsto
Capitão, farmacêutico do Exército, o
1.0 Tenente Lázaro Raimundo Gomes
Pilho, de quem trata esta carta pa-
tente.

Rio de Janeiro, 5 de julho de
1P45. — Canrobert Pereira da Costa.
General de Brigada, Secretário geral.

— Por Decreto de 25 de junho de
1945, foi promovido ao pôsto de Te-
nente-Coronel, na Arma de Infanta-
ria, por merecimento, o Major Eueli-
des Monteiro da Silva Braga, de quem
trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1945.
— Canrobert Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral.

e- Por Decreto de 25 de 'dezembro
de 1944, foi promovido ao pósto de
Capitão Intendente do Exército, o
1.0 Tenente Alziro de Lima Agueiro.
cle quem trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1945.
— Canrobert Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral.

— Por Decreto de 25 de março de
1945, foi- promovido ao pósto de Te-

nente-Coronel, na Arma de Infanta-
ria, por merecimento, o Major Admira
Sampaio Pirassinunga, de quem trata
esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1945.
— Canrobcrt Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral.

— Por Decreto de 25 de dezembro
de 1944, foi promovido ao pósto de
Capitão, na Arma de Artilharia, o
Capitão comissionado Carlos Alberto
Soares Futuro, de quem trata esta
Carta Patente.

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1915.
— Canrobert Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral.

— Por " Decreto de 25 de dezembro
de 1944, foi premovido ao pôsto de
Capitão, na Arma de Infantaria, o
1.° Tenente Manuel Sodré, de quem
trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1945.
Canrobert Pereira da Costa, Gene-

ral de Brigada, Secretário Geral.
— Por Decreto de 7 de setembro de

1936, foi promovido ao pôsto de Pri-
meiro Tenente, na Arma de Infanta-
ria, o 2.° Tenente Rodolfo Ribeiro de
Sousa Filho, de quem trata esta Car-
ta-Patente.

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1945.
— Canrobert Pereira da Costa, Gene-'
ral de Brigada, " Secretário Geral.

— Por Decreto de 24 de maio de
1942, foi promovido ao pôsto de Ca-
pitão, na Arma de Infantaria, o Pri-
meiro Tenente Rodolfo Ribeiro de
Sonsa Filho, de quem trata esta Carta-
Patente.

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1945.
— Canrobert Pereira da Costa, Gene-.
ral de Brigada, Secretário Geral. ..

— O Sr. General Ministro da Guer-
ra, em Portaria n.° 3.804, de 7, pu-
blicada no Diário Oficial de 8, tudo de
outubro de 1942, resolveu, com auto-
rização do Exmo. Sr. Presidente da
República e cie acôrdo com o art. 4."
do Decreto-lei ra° 4.222, de 2 de abril

de 1942, convocar para o serviço ati-
vo do Exército, o Tenente-coronel da
Reserva de 1.. classe, Arma de Infan-
taria, EurIpedes Estêves de Lima, de
quem trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1945.
— Canrobert Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral.

— O Sr. General Ministro da Guer-
ra, em face do despacho do Exmo. Se-
nhor Presidente - da República, datado
de 21 de agi:ato, publicado no Diário
Oficiai de 23, tudo de 1944, resolveu,
licenciar do serviço ativo do Exército,
o Tenente-Coronel da Reserva ue
1.a classe, Arma de Infantaria convo-
cado, Euripedes Estêves de Lima, de
quem trata esta Carta-Patate. De
acôrdo com o Decreto-lei n.° 5.208, de
20- de janeiro de 1943, o tempo de
serviço cio oficial em causa, deve ser
acrescido de um ano, dez meses c vin-
te e quatro dias, os quais somados ao
tempo anteriormente computado, per-
fazem o total de trinta e nove anos,
cinco meses e dez dias de serviço ' n Ofi-
cio n.° 2,589, R.1, de 4-4-45, da D.R.1.

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1945.
— Canrobert Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral.

— Por Decreto de 25 de dezembro
de 1044, foi promovido ao pôsto
Tenente-Coronel, na Arma de Ca-
valaria, - por merecimento, o Major
Deodoro Sarmento, de quem trata esta
Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 7 de julho de 1945.
— Canrobert Pereira da Costa. Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral.

— Por Decreto de 23 de julho de
1914, nos têrmos do art. 'i3, letra b.
do Decreto-lei n.° 3.940, de 16 de de-
zembro de 1941, foi concedida réforma
ao Coronel da Reserva de 1.a classe,
Américo dos Santos Carvalho, de quem
trata esta Carta-Patente, no cargo de
Professor Catedrático de Desenho de
Colégio Militar, contando quarenta e
seis anos, três meses e vinte e seu.'
dias de serviço, percebendo os venci-
mentos e vantagens a que tiver direi-
to, na forma das Leis em vigor.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1945.
— Canrobert Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral.

— Por Decreto de 29 de junho de
1945, foi considerado -promovido poat-
/norteai, em 2 de novembro de 1944.
ao pôsto de 1.0 Tenente, o 2.° Tenente
da Reserva de 2.a classe, Arma de Ca-
valaria,.Amaro Felicíssimo da Silveira.
de quem trata esta Carta-Patente, al-
terado assim, o" decreto de 2 de de-
zembro de 1944, referente ao mesmo

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1915.
— Canrobert Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada," Secretário Geral.

— Por Decreto de 25 de junho de
1945, foi promovido ao pósto de Ca-
pitão, na Arma de Infantaria, o Pri-
meiro Tenente Alton Coelho Chaves
de quem trata esta Carta-Patente.

Rio cie Janeiro, 10 de julho de 1945.
— Canrobert Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral.

— Por Decreto de 25 de junho de
1944, foi promovido ao p6sto de Pi
melro Tenente, na Arma de Cavalaria,
o 2.0 Tenente Celso Pires Lehnemann,
de quem trata esta Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1945.
— Canrobert Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral.

— Por Decreto de 25 de dezembro
de 1941, foi promovido ao pôsto de
Tenente-Coronel, na Arma de Artilha-
ria, por merecimento, o Major Jaire
Jair de Albuquerque Lima, de quem
trata esta Carta-Patente. .

Rio de janeiro, 10 de julho de 1943.
— Canrobert Pereira da Costa. Gene-
ral de Meada, Secretário Geral.

— Por Decreto de 25 de junho de
1945, foi promovido ao" pôsto de ca-
ronei, na Arma de Artilharia, o Tea.
nente-Coronel Jaire Jair de Albua
querque Lima, de quem trata esta,
Carta-Patente.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1945.
— Canrobert Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral.

— Por Decreto de 25 de setembro
de 1944, foi promovido ao pôsto de
19 Tenente, na Arma de Artilharia,
o 2.° Tenente Antônio Maria Meira
Chaves, de quem trata esta Carta-

.Patente.
Rio de Janeiro, 10 de julho de 1945.

— Canrobert Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral.

— Por Decreto de 25 de março de
1945, foi promovido ao pósto de Pri-
meiro Tenente, Intendente do Exér-
cito, o 2.° Tenente José Morais de Oh-
veira, de quem trata esta Carta-Pa-
tente.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1945.
—Canrobert Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral.•

— Por Decreto de 9 de outubro de
1942, foi promovido ao pôsto de Pri-
meiro Tenente, na Arma de Artilha-
ria, o 2.° Tenente Ewerton Fleury Na-
zaré, de quem trata esta Carta-Pa-
tcnte.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1945.
- Canrobert Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral.

— Por Decreto de 25 de junho de
1945, foi promovido ao pepsto de Capi-
tão, na Arma de Artilharia, o Pri-
meiro , Tenente Ewerton Fleury Na-
zaré, de quem trata esta Carta-Pa-
tente.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1943.
— Canrobert Pereira da Costa. Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral.

— O Sr. Ministro da Guerra, em
Portaria n.° 8.252, de 11, publicada no
Diário Oficial de 12, tudo de maio ,de
1945, resolveu, licenciar do serviço ati-
vo do Exército, o 2.° Tenente da Re-
serva de 1.a classe, Arma de Infanta-
ria', convocado, Antônio Augusto Tei-
xira, de quem trata esta Carta-Paten-
te. De acôrdo com o Decreto-lei mi-
mero 5.208, de 20 de janeiro de 1942,
o tempo de serviço do oficial em cau-
sa, deve ser acrescido de dois anoe,
um mês e onze dias de serviço, que
somados ao tempo anteriormente
computado, perfazem o total de vinte
e nove anos, dois meses e vinte e nove
dias de serviço.

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1945.
Canrobert Pereira da Costa, Gene-

ral de Brigada, Secretário Geral.
— Por Decreto de 25 de março de

1945, foi promovido ao pósto de Pri-
meiro Tenente, na Arma de Engenha-
ria, o 2.° Tenente José Maria Lacerda
Spinciola, de quem trata esta Carta.
Patente.-

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1943.
— Canrobert Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral.

— Pôr Decreto de 25 de junho de
1945, foi promovido post - inortent
Nisto de 1.0 Tenente, o 2.° Tenente
da Arma de Infantaria, Aluisio Fa-
rias, de quem trata ert.a Carta-Pa-
tente.

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1945.
— Canrobert Pereira da Costa, Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral.

— O Sr. General Ministro da Ge.r-
ra, em Portaria n.° 3.338, de 11, pl!.
blicada no Diário Oficial de 13, tudo
de junho de 1942, resolveu, com auto-
rização do Exmo. Sr. Presidente da
República e de acórdo com o art.° 49
do Decreto-lei n.° 4.222, de 2 de abril
de 1942, convocar para o serviço ativo
do Exército, o major da Reserva de
1.. classe, Arma de Infantaria, Patilo
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Pinto da Silva Vale, de quem trete t

esta Carta-Patente.
Rio de Janeiro, 12 d:.• julho da 1945.

- Canrobert Pereira' da Costa, Gene-
ral de Brigada. Secretário Geral.

- O Sr. General Ministro da Guer-
ra, em Portaria n.° 7.501, de 21 d.e
agõsto. publicada no Diário Oficial da
1 de setembro de 1914, resolveu, licen-
ciar do serviço ativo do Exercito. o
Major da Reserva de 1. classe, Arma
de Infantaria, convocado, Paulo Piots)

da Silva Vale, de quem trata esta Cor-
ta-Patente. De aeterdo com o Decreto.
lei n.0 5.208, de 20 de janeiro de 1912,
o ten-ao de serviço do oficial ern cau-
sa, deve ser acrescido de dois anos,
dois meses e vinte dias de serviço, que,
somados ao tempo anteriormente
computado perfazem o total de trinta
e oito anos, oito meses e vinte e doie
dias da serviço.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1915.
- Couro , 'ria Pereira da Costa, Ge-
neral de Ligada, Secretário Geral.

- Por Decreto de 18 de inalo de

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE INFORMAÇÕES

O Sr. Diretor da Divisão de Im-
prensa e Divulgação exarou despacho
nos seguintes. requerimentos:

De Mário Lemos, pedindo devolução
de documentos que instruiriam o pro-
cesso do periódico "Administração",
que se editou nesta capital. - In-
deferido. (Proc. S.C. 9.257-45 e S.I.P.
10.002);

De Ramiro Noronha, pedindo regis-
tro do jorna/ "O Ponta Porá", a ser
editado no Território do mesmo nome.
- Registre-se, o requerente deverá
apresentar os documentos da lei. (Pro-
cesso S.O. 11.622-45 e S.I.P. 43.0031:

De Roberto Etchebarne, apresentan-
do documentos em que prova a nova
constituição da sociedade por cotas
"Brasil Odontológico Lida", e pedindo
seja o periódico "Brasil Odontologi-
co" classificado como revista. - De-
ferido, devendo o requerente apresen-
tar certidão de matricula judiciária
consignando as alterações havidas na
direção e gerência. (Processo S. C.
1.446-43 e S. I. P. 10.024).

De José Arruda Penteado, diretor
do boletins "Novíssima", de São Pau-
lo, pedindo seja o mesmo classificado
como revista. - Indeferido. (Proces-
so S. C. 9.825-45 e S.I.P. 11.773).

De Miguel Tedde Neto, pedindo re-
gistro do boletim "Colégio", a ser edi-
tado pelo Colégio Estadual de Arara-
quara. - Registre-se. (Proc. S. C.
10.(577-45 e S.I.P. 36.400).

De José Ferraz Gonçalves, pedindo
reconsideração do ato que negou regis-
tro ao "Jornal do Funcionário", que
se editava em São Paulo. - Indefe-
rido. Cabendo ao requerente solicitar
novo registro. (Proc. S.C. 9.795-45
e S.I.P, 11. 069) .

De Noé Francisco de Sousa, pedindo
reconsideração do ato que negou re-
gistro à revista "A Mulher e a Moda",
que pretendeu editar nesta capital. -
Indeferido, cabendo à parte o direito
de requerer novamente. (Processo S.C.
9.931-45 e S.I.P. 35.088).

De José Francisco Coelho, pedindo
registro da revista "Magog", a ser
editada nesta Capital. - Registre-se.
(Proc. S. C. 10.275-45 e S.I.P. 35.244).

De Mauricio Ferraz de Abreu, pe-
dindo reconsideração do ato que ne-
gou registro ao periódico "Correio
Universal", que se editou nesta Capi-
tal. - Indeferido, cabendo à parte
direito de fazer novo reqüerimento.
(Proc. S. C. 7.580-45 e S. I.P. 10.065).

De Geraldo Rocha, pedindo registro
do jornal "O Mundo", que pretende
editar nesta Capital. - Registre-se.
(Proc. S. C. 11.936-45 e S. I. P.
35.263).

De Francisco Mendes, pedindo re-
gistro da revista "Atualidades", que
pretende editar nesta Capital. - Re-
gistre-se, pedindo-se ao requerente
para juntar, dentro de 30 dias, de
acõrdo com a sua petição, os documen-
tos. (Proc. S.I.P. 35.255).

De Telasco José Fernandes, pedindo
reconsideração do ato que negou re-
gistro ao periódico "Gazeta Carioca",
'que se editou nesta Capital. - Inde-
ferido, cabendo ã parte o direito de
requerer novamente. (Proc. S. C.
9.207-45 e S.I.P. 10.512).

De D'Artagnan Vaz, pedindo recon-
sideração do ato que negou registro
à revista "Voz Flscar, que se editou
em Pôrto Alegre. - Indeferido, ca-
bendo à parte o direito de requerei
novamente. (Proc. S.C. 11.696-45 e
S.I.P. 14.672).

De Fedor' Schwarz, pedindo registro
da "Ernorêsts de PuhlirlrInfle TIniver-

sal", com sede em Belo Horizonte. -
Registre-se. (Proc. S.C. 9.519-45 e
S .1 . P. 26.803).

De Jorge de Morais Gomes, diretor
da "Revista Ferroviária", desta Capi-
tal, pedindo autorização para usar pa-
pel com linhas dágua. - Aguarde
oportunidade na próxima distribuição
de cotas. (Proc. S. C. 9.923-45 e
S. I. P. 10.1931.

De Júlio Galper, pedindo registro do
boletim "O. H. B.". a ser editado
nesta capital como órgão oficial do
Ginásio Hebreu-Brasileiro. - Regis-
tre-se. (Proc. S.C. 11.582-45 e S.I.P.
25.259).

De Orlando dó Paula Barros, pedin-
do reconsideração do ato que classifi-
cou o periódico "Guia de Confiança",
como folheto de propaganda. - In-
deferido, cabendo à parte interessada
pedir novo registro. (Proc. S.I.P.
10.342).

De Adalberto Rodrigues de Santana,
pedindo registro do periódico "Flámu-
la", que pretende editar em São Paulo.
- Registre-se, como boletim. (Proc.
S. C. 9.645-45 e S.I.P. 36.385).

De Herminio Menezes Filho, pedin-
do registro cio jornal "Dia e Noite", a
ser editado na Capital bandeirante.
- Registre-se. (Proc. S. C. 9.453-45
e S.I.P. 36.390).	 .

De. Paulo Monteiro Salvini, pedindo
rgeistro da revista "Urca.", que pre-
tende editar nesta Capital. - Conce-
da-se o registro a titula precário, dan-
do-se ao requerente o prazo de 30 dias
para legalizar os seus documentos. -
(Processo S.I.P. 35.257).

De Francisco fv.aeolomini, apresen-
tando documentos em que , prova ter
sido . o jornal "A Comarca", que se
edita em Mogi Mirim, Estado de São
Paulo. adquirido pela Companhia In-
dustrial de Carburantes, Papéis e Ar-
tes Gráficas. - Classif ique-se como
boletins. (Proc. S.C. 6.706-45 e S.I.P.
11.567)

De Raul de Castro Gonçalves, pe-
dindo reconsideração do ato que negou
registro do periódico "Vida Nacional"
que se editou no Estado de São Paulo.
- Indeferido. (Proc. 5. O. 10.171-45
e S.I.P. 11.230).

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Serviço de Comunicações
DESPACHOS DO SR. CHEFE
Processo n.° 18.458-45 - Lídia

Margarida Bauer Dreher. - Compa-
reça para retirar a certidão.

Processo n.° 17.534-45 - Ubalclino
da Cruz Pereira. - Compareça pari
retirar a certidão.

Departamento do Interior
e da Justiça

REQUERIMENTOS DESPACHADOS
PELO SENHOR PRESIDENTE DA

REPUBLICA
Processos:

N.° 2.447-45 - Amaro Coutinho -
Indulto. - Indeferido.

N.° 24.772-42 - José Raimundo
Bezerra - Indulto. - Indeferido.

N.° 2.783-45 - Marcelino Raul dos
Santos - Indulto. - Indeferido.

N.° 10.363-45 - João Rodrigues -.;
Comutação. - Indeferido.

N.° - 12.380-45 - Manuel Veríssimo
de Medeiros - Indulto. - Indefe-
rido.

1
 N.° 17.832-45 - Austregésildo de
Queirós - Comutacão de moa. --
Indeferido.

N.° 15.899-45
res - Indulto.

N.° 19.329-45
de Carvalho -
rido.N0

8.112-45 - Simplício
Barbosa - Indulto. - Indeferido.

N.° 9.858-45 - Júlio Scarpelli -
Indulto. - Indeferido.

N.° 17.984-45 - Alcides Cardoso
- Indulto. - Indeferido.

N.° 18.520-45 - Décio Antunes da
Silva - Indulto. - Indeferido.

N.° 18.522-45 - Osvaldo Marquem
da Silva - Indulto ou comutação. -
Indeferido.

N.° 6.162-45 - Paulo Correia ---
Indulto. - Indeferido.

N.° 21.636-44 - Manuel Porfirio
Bezerra - Indulto ou comutação. -
Indeferido.

N.° 10.701-44 - Euclides Glicéria
- Indulto. - Indeferido.

N.° 13.519-45 - Arcelino Dias da
Silva - Indulto ou comutação.
Indeferido.

itrourasteseros DESPACHADOS PELO SE-

NHOR DIRETOR GERAL

Processos:

N.° 19.052-45 - Beruardino dem
Sousa Monteiro e outro - Indulto.
- Arquive-se.

N.° 31.195-41 - Rubem de Almeida
- Indulto. - Arquive-se.

N.° 19.717-45 - Benedito Titc5„-
Comutação de pena. - Arquive-se.

N.° 10.057-44 - Delmiro Noronha
de Carvalho - Indulto. - Arquive-
se.

N.° 12.482-45 - Oldemar de Cas-
tro Tavares -
ec.

N.°	 4.044,45
- Indulto. -

Indulto. - Arquive-

- Raul Faros Reei
Arquive-se,

N.° 2,521-45 - Izidoro de	 Oli-
veira Pavão - Indulto.- Arquive-
Se.

N.° 20.938-41 - Francisco Quiri-
no Gualtiere - Indulto. - Arquive-
se.

E NEGÓCIOS INTERIORES
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

.1915, nos tétanos do art. 2.° do De-
! ereto-lei n.° 5.485, de 14 de maio de
1943, combinado com o art. 2. 0, do
Decreto-lei n.° 5.957, de 1 de novem-
bro do mesmo ano, foi promovido ac
pósto de Major, o Capitão da Resetael
de 2.° classe, Arma de Infanta..
SIlvio . Pereira de Araújo, de que trata
esta Carta-Patente.

lUo de Janeiro, 12,dc julho de 1945
Canrobert Pereir, da Costa, Gear:-

ra . de Brigada, Secretário Geral.
- Por Decreto de 27 de abril de

1945, nos tãrmos do art. 2.° do De-
creto-lei n.° 5.485, de 14 de maio ;te
1943, combinado com o art. 2.° oa
Decreto,lei n.° 5.957. de 1 de novem-
bro do mesmo ano, foi promovido aa
posto de 1.0 Tenente da Reserva de
2.a classe, Arma de Cavalaria. o Se-
gundo Tenente Miguel Pais de Ca
valho, de quem trata esta Carta-Pa-
tente.

Rio dc Janeiro. 12 da julho de 19e5.
- Canrobert Pereira da Corta, Gene-
ral de Brigada, Secretário Geral.

De Mttrcos Aklander, pedindo regis-
trt) do boletim "Fõlha do Cabiras", a
ser editado nesta Capital. -
tre-se. (Proc. S.C. 10.169-45 e S.I.P.
35.240.

De J. C. Eno (Brasil) Ltda. e Scott
& Bowne, Inc. of Brasil, pedindo re-
gistrp do boletim "Seott Elio Jornal".
- Registre-se. (Proc. S. C. 11.324-45
e S.I.P. 35.254),

De Edgar Freitas, pedindo reconsi-
deração do ato que negou registro ao
periódico "P. R.", que se editou nes-
ta Capital. - Indeferido, cabendo à
parte o direito de solicitar novamente
o registro. (Proc. S.I.P. 10.540).

De J. Mota, Azevedo az Cia. Ltda.,
pedindo registro de sua oficina gráfi-
ca. - Registre-se. (Proc. S. C.
12.068-45 e S.I.P. 15.311).

- Otávio Batista Soa-

- Indeferido.

- Norberto Antôn.:e
Indulto,	 Indefe-

ARQUIVOS DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL

Privilégios de invenção. Modelos
de utilidade. Modelos e desenhos

industriais
1.0 Semestre de 1941 - Cr$ 30,00
2.° Semestre de 1941 - Cr$ 20,00
1.0 Semestre de 1942 - Cr$ 20,00
2.° Semestre de 1942 - Cr$ 30,00
1.0 Semestre de 1943 - Cr$ 25,00
2.° Semestre der 1943 - Cr$ 40,00
1.0 Semestre de 1944 - Cr$ 25,00

A VENDA:
Seção de Vendas :

AV. RODRIGUES ALVES, 1
Agência I:

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Agência II:

PRETÓRIO

Atende-se a pedidos pelo Serviçe de
Reernbalso Postal

1•n•••••• , n II,	 •
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MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

DEPARTAMENTO	
Surge agora dúvida quanto à Mela-

são dos maiores de 55 anos. A decisão
DE ADMINISTRAÇÃO

Serviço de Comunicações
PORTARIA N.° 33, DE 23 DE JU-

LHO DE 1945

O Ministro de Estado, tendo em vis-
ta o que dispõem os artigos 410 e 913
da Consolidação das Leis do Traba-

; e considerando que várias ofí-
cios, exercidos pelos trabalhadores na
indústria da construção civil, depen-
dem de formação profissional que
deve ser iniciada antes de atingida a
Idade adulta.

Resolve — derrogar a proibiçáo
constante no quadro, aprovado pela
Portaria . Ministerial n.° 5 de 21 de
janeiro de 1944, com o fim especial
de permitir o trabalho na indústria
de construção civil aos menores com
mais de 16 anos de idade, se matri-
culados nos cursos profissionais do
Serviço Nacional de Aprendizagem
Industrial, desde que os trabalhos não
exercitem em fundações, em andai-
mes externos, em andaimes internos
de grande altura, em serviços que exi-
jam grande fõrça muscular, e sem-
pre munidos do equipamento indivi-
dual necessário à sua segurança. —
Alexandre Marcondes Filho.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 14 de julho de 1945 (aditamento)
MTIC 30.008-41 (P. 99.4S) (A. 422)

'XD. 21-7) — Inácio da Rosa e Silva
sheorrendo da decisão que reformou o
despacho que mandou anotar a trans-
ferência da marca Casa Vieitas. — A
reeorrida merece confirmação. Vê-se
do processo que o estabelecimento co-
mercial foi h:nadado por ter sido de-
cretada a dissolução judicial da firma
à qual pertencia, fazendo-se o leilao
dos bens que o integravam. Por outro
lado. não se fez a prova indispensável
de que, nesse leilão, houvesse sido a
marca disputada transferido. Demais.
a marca não tem uma existência abs-
trata mas depende, para sua subsis-
tência, do estabelecimento ou dos pro-
dutos que visa assinalar e sua trans-
ferência só se admite, por isso mesmo,
juntamente com a da indústria ou do
negócio, conforme dispõe o art. 98 do
Decreto n.° 16.264, verbis: "A marca
de indústria ou de comércio para o
qual tenha sido adotada, fazendo-se no
registro a competente anotação à vista
dos documentos autênticos". Assim
pois, liquidado o negócio, vendidos seus
bens era leilão, não teria razão de ser
a subsistência da marca (que no caso
nada mala é do que simples titulo de
estabelecimento) sem qualquer finali-
dade. Por isso, opinamos contraria-
mente ao provimento do recurso. —
Oscar Saraiva, Consultor Jurídico. —
Aprovo. — Alexandre Marcondes Fi-
lho.

MTIC 33.009-41 (P. 81.2) (A. 823.7)
(D. 21-7) — Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Comerciários solici-
tando seja dirimida a dúvida sõhre
filiação dos empregados das organiza-
ções de Guardas Noturnos do Estado
da Bahia. — Acolhendo o parecer da
Comissão, o Exmo. Sr. Ministro do
Trabalho decidiu incluir no Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários as empregados das orgazii-
ZaÇõeS de Guardas-Noturnos da Bahia
fls. 42-43.

ministerial está apoiada no art. 4. 0 do
Decreto-lei n.° 2.122, de 9 de abril de
1940, que dispõe: "Serão também se-
gurados — facultativos ou obrigatórios,
conforme sua condição — os empre-
gadores ou empregados de emprêsas
ou instituições não enumeradas no
arte 2.° que venham a ser incluídos
no regime do Instituto por ato do Mi-
nistro do Trabalho, Indústria e Co-
mércio".

A decisão ministerial, em tal caso,
não é declaratória, mas sim constitu-
tiva de direito.

Parece, assim, que só a partir da pu-
blicação do ato ministerial os referi-
dos trabalhadores tornaram-se asso-
ciados do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Comerciários.

Destarte, só os que não contassem
mais de 55 anos, na data da publica-
ção daquele ato, poderiam ser inclui-
dos no Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários — art. 5.°
do Decreto-lei n.° 2.122, de 9 de abril
de 1940.

Entretanto, dentro da orientação já
tracada no aludido despacho ministe-
rial — "uma solução que proporcione
ao maior número de indivíduos a pro-
teção assistencial das leis de previdên-
cia, pois eão esses, não há dúvida, os
propósitos da legislação" — parece que
se poderia admitir os guarda-notur-
nos que, ao tempo da publicação da-
quéle ato contassem mais de 55 anos,
até porque o seu pequeno número —
fls. 61-62 — parece afastar a possi-
bilidade de gerar a sua inclusão um
desequilíbrio atuarial no Instituto. —
J. M. de Azevedo e Castro. — Estamos
de acôrdo com o parecer da Comissão,
a fls. 87, no sentido de se não res-
tringir a admissão, como associados do
Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários, aos-guarda-noturnos
da cidade do Salvador, mandados in-
cluir como tais por despacho ministe-
rial, e nos termos do art. 4.0 do De-
creto-lei na, 2.122, de 9 de abril de
1940, sem liznita.ção de idade.

Conforme já salientamos em caso
anterior, meando do próprio Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários, quando da admissão dos des-
pachantes aduaneirps. e em parecer
aprovado pelo Sr. Ministro, "O
'odor da previdência, ao Incluir de-
terminada classe de trabalhadores no
âmbito de sua proteção, não fixa li-
mites para aqueles que os elcançam
após a vigência da lei. Esse é o prin-
cipio que vem sendo seguido e assim
sucedeu, por exemplo, em relação aos
segurados bancárias e industritries"
(vide fls. 8). Assim pois. opinamos
que se proceda à inclusão de todos os
trabalhadores em serviços da guarda
noturna ao tempo do despacho minis-
terial referido. Oscar Saraiva. Con-
sultor Jurídico. — Aprovo. Alexan-
dre Marcondes Filho.

N.° 250.799 (P. 42) (A. 422.1) (P.
21-7) — O Sr. Diretor do Departa-
mento Nacional da Propriedade In-
dustrial, com fundamento ro artigo
6.° do Decreto-lei n.° 2.680 de 7 de
outubro de 1940, recorre peia o Se-
nhor Ministro da decisão da Conselho
de Recursos da Propriedade Indus-
trial que, por unanimidade de votos,
deu provimento ao recurso interpos-
to pela Companhia Industrial de
Ferro S. A., contra a decisão daquele

diretor, para o fim de ser concedido o
registro do seu nome comercial cem
uni emblema contendo a palavra Cl-
FIM.. O Conselho atendeu a que a
referida Companhia, sendo titular
das marcas mistas Cifer nr,. 71.095 e
71.097, pode usá-la sem restrição e
"que não há no Decreto na 24.507 de
1934 dispositivo que proíba, explícita
ou, implicitamente, ao titular de mar-
ca registrada inclui-ia no rótulo re-
presentativa do seu nome Lomercial,
para o efeito de, ser este assim regis-
trado."

O Sr. Diretor do Departamento,
analisando longamente as disposições
do citado Decreto n.° 24.507, em de-
fesa de sua decisão modificada pelo
Conselho de Recursos, reconnece que
a Companhia Industrial de Perro S.
A. possui a marca registre.da da pa-
lavra eller com a mesma insígnia que
pretende acrescentar ao registro do
seu nome comercial, mas sustenta
que isto não é possível, em faca do
Decreto n.° 24.507 de 1934, porc;u2 o
nome comercial a ser registredo deve-
rá corresponder precisamente ao no-
me da companhia, designado nos seus
estatutos.

Parece-me, data venia, que a deei-
são recorrida não infringiu as dispe-
sições do citado' Decreto na 24.507 de
1934, e merece ser mantida. O regis-
tro do nome comercial ou do título de
estabelecimento protege o seu titular,
quanto ao seu uso exclusivo. em pe-
péis de correspondência, contabilida-
de, impressos e outros quaisquer meeos
de propaganda, bem como em . veí-
culos, edifícios, taboletas e outros lo-
cais, exceto nas mercadorias (artigo
25) .

O artigo 26 declara registrevele não
apenas os nomes patronímicos, escri-
tos por inteiro ou abreviadamente, e
os pseudônimos, dos industriais, co-
merciantes ou agricultores, es firmes
individuais, as razões industriais o 1
comerciais, os nomes de mmpanhias
sociedades, mas também outro nome
que não seja o do proprietário do es-
tabelecimento provando éste o direi-
to de usá-lo, e ainda as denomina-
ções de fantasia ou especificas, os no-
mes dos imóveis destinados à explo-
ração ou a qualquer atividade lícita,
o nome e a insígnia da firma extinta,
as insígnias de comércio, taboletas,
emblemas de fantasia, os sinais, te-
boleias e emblemas usados em anún-
cios, reclamos ou propaganda, e nos
papéis de negócio relativos a quais-
quer profissões licitas. O artigo 30
prevê, expressamente, a hipótese de
o nome comercial consistir em uma
denominação de fantasia, como em
que o requerente do registro deve
provar que a tem registrada como
marca de indústria ou de comércio.
Além disso o artigo 27 torna obriga-
tório o acréscimo de unia designação
para distinguir o nome comercial
quando exista outro anteriormente
protegido. Desde que, portanto, além
dos nomes patronímicos, pseudôni-
mos, firmas, nomes de companhias e
sociedades, são registáveis, nos ter-
mos do artigo 26 do Decreto número
24.507, de 1934", "as denominações
de fantasia", "sinais' e "emblemas",
e uma vez que, no caso em apreço, foi
feita a prova de que o emblema com
a abreviatura cifer está registrado
como marca da própria Companhia
requerente do registro, foi legal e
justa a decisão do Conselho de Re-
cursos, autorizando o registro do no-
me comercial comprendendo o nome
da companhia acrescido do referido
emblema. Heitor de Meneses Córtes.
Assistente Técnico. — Estamos de

Inteiro acordo com os pontos de vis-
ta e as conclusões do Sr. Assistente
Técnico cujo parecer subscrevemos,
data venha,- opinando que se decida
na sua conformidade. Oscar Saraiva.
Consultor Jurídico. — Aprovo. Ale-
xasz:Zre Marcondes Filho.

253.887 (P. 93.3 (06) (A. 425) (D.
21-7) — A sociedade Laboratório Eu-
terápico Nacional Limitada recorre
para o Sr, Ministro da deciseo do
Conselho de Recursos que manteve a
decisão do Sr. Diretor do Departa-
mento Nacional da Propriedade In-
dustrial contrária ao pedido de cadu-
cidade do registro da marca Orosan
de propriedade do Laboratório de Bio-
logia Clinica Ltda. Considerou aque-
le Conselho, come o fizera o Sr. Di-
retor do Departamento, "que os do-
cumentos apresentados são inoperan-
tes e negativos para servir de prova
de abandono da referida marca".
Entrentato, a recorrente assinala que
o registro da marca data de 6 de se-
tembro de 1932; somente em 1938 foi
solicitado ao Departamento Nacio-
nal de Saúde Pública o necessário
licenciamento, afinal concedido em 20
de novembro de 1941, e antes disso
era totalmente impossível o uso da
marca, porque, nos têrmos do artigo
106 do Decreto n.° 20.377, de 8 de se-
tembro de 1931, "a especialidade far-
macêutica para qualquer uso ou fim,
não poderá ser entregue ao consumo
antes de ser devidamente licenciada
pelo Departamento Nacional de Saúde
Pública".

Os documentos apresentados, em
prova do desuso da marca, foram:
a) certidão de fls. 11, em que a Se-
ção de Fiscalização do Exercício Pro-
fissional certificou que a partir de
1932 até à data da certidão (10-10-
1940) não constava licenciada ne-
nhum preparado de nome Orosan; h)
certidão de fls. 16 do Serviço Nacio-
nal de Fiscalização de Medicina, afir-
mando que a partir de 1932 e até à
data da certidão (30-5-1941) não foi
licenciado, revalidada a licença, neta
existe em. processo de licenciamento,
nenhum preparado farmacêutico de-
nominado Orosan, em nome do La-
boratório de Biologia Clinica Ltda.,
ou outro qualquer; c) certidão de
fls. 19, datada de 22 de setembro de
1941, e expedida pelo mesmo servi-
ço a requerimento de terceira pessoa
também interessada ria declaração de
caducidade, a qual é idêntica à an-
terior. A vista, porém, do documento
de fls. 22 — licença concedida ene
21 de novembro de 1911, com referên-
cia a processo n.° 7.706-1938, — apre-
sentado pela sociedade titular da
marca cuja caducidade estava sendo
requerida, o Departamento conside-
rou que ficara provado que o licen-
ciamento estava sendo processado
desde 1938 e não comprovado o de-
suso da marca.

Ao encaminhar o recurso para o
Conselho de Recursos da Propriedade
Industrial o Sr. Diretor do Departa-
mento reafirmou que o titular da
marca provou ter requerido o licen-
ciamento na repartição sanitária
competente em 1938 e só obtido so-
lução definitiva em 1941, mas que a
culpa do não licenciamento não ca-
be ao proprietário da marca, e, além
disso, que a renúncia tácita ou o
abandono da marca a serem inferi-
dos do desuso por espaço de urn
triênio ininterrupto, devem resultar
de fatos indubitáveis e notórios. O
acórdão do Conselho, ora recorrido.
reportou-se ao que dissera o Sr. Di-
retor, mas releva notar o parecer do
Sr. A. Manhães a quem, a prinet-
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pio fôra distalbuido o processo, com
o qual estou de inteiro acôrdo no
sustente.: que "fôrça é concluir que
de 1932 a 198 — 6 anos — o titula:
não usou sua marca, ou se a usou o
fez ilegalmente, à falta da indispen-
sável Lcença do Serviço Nacional de
Fiscalização da Medicina" e "já ago-
ra, quando o registro havia incidido
em caducidade, não me parece que
a licença de fls. 22, ainda que reque-
rida em 1938 e somente expedida em
1941, ',essa destruir as provas prece-
dentes, que a meu ver justificam a
caducidade irnpetrada". Realmente,
o confronto da licença apresentada
pelo titular da marca, e as certidões
Oferecidas pelos requerentes da de-
claração de sua caducidade eviden-
ciam que pela primeira vez em 20
de novembro de 1941 foi concedida
a necessária licença para o prepara-
do farmacêutico "Orosau", e essa li-
cença só foi requerida no ano de 1938,
ao passo que o registro dessa marca
data de 1932.

A propósito convém recordar a li-
ção de Gama Cerqueira (Das marcas
de fábrica e de comércio — pág. 390) :
"A prova de que a marca deixou de
ser usada durante três anos conse-
cutivos pode ser feita por qualquer
dos modos permitidos em direito.
Tratando-se de um fato negativo, evi-
dentemente não se pode exigir uma
prova plena, absoluta, devendo ser
admitida a prova indireta. Ao pro-
prietário da marca em defesa de seu
direito, é que compete contrapor a
prova do uso da marca, muito mais
fácil de ser produzida". No caso em
apreço, contra a prova de que não
obteve a partir de 1932 (data do seu
registro) nenhuma licença da repar-
tição sanitária competente, o proprie-
tário da marca se limitou a exibir
licença obtida em 21 de novembro
de 1941, com referência a processo
iniciado em 1938, e nenhuma réplica
ofereceu ao presente recurso.

Em face do exposto, opino pelo pro-
vimento do recurso, para que seja de-
cretada a caducidade do registro da
marca Orosan, n.° 34.256, de 6 de
setembro de 1932, de acôrdo com o
disposto no art. 115 do Decreto núme-
ro 16.264, de 1923. — Heitor de Me-
nezes Córtes, Assistente Técnico. — O
art. 115 do regulamento aprovado
pelo Decreto n.° 16.264 de 19 de de-
zembro de 1923 dispõe: "Caducará
registro da marca, se qualquer inte-
ressado provar perante a Diretoria
Geral da Propriedade Industrial que
o respectivo proprietário deixou de
Lazer uso dela durante três anos con-
secutivos". No caso do processo, re-
gistrada a marca cuja caducidade se
pleiteou em 1932, e requerida essa
caducidade sucessivamente em outu-
bro de 1940 e em setembro de 1941, o
respectivo titular somente fez prova
admissivel como de uso a partir de
8 de março de 1941, figurando no pro-
cesso um documento de licenciamen-
to pela Saúde Pública do produto
"Orosan" expedido nessa data.

Vê-se, assim, que de 1932 até 1941,
durante quase nove anos, esteve a
marca sem uso, incorrendo pois na
decadência que a lei prevê e estipula
para o desuso por mais de três anos.
Restaria a indagar — e a questão
ofereceria margem a interessantes de-
bates — se o uso anterior ao pedido
de caducidade basta para ilidir esse
pedido e para fazer convalescer a
marca já caduca anteriormente. No
caso, porém, há dois pedidos de ca-
ducidade, sendo o primeiro deles an-
terior ao licenciamen to do produto em
1041, o que prejudica tal indagação.

Por esses motivos, estamos de acôrdo
com o Sr. Assistente Técnico, opi-
nando pelo provimento do recurso, e
desde que nada impede que, posterior-
mente, o titular da marca promova
novo registro, sujeitando-se as for-
malidades e às impugnações de ou-
tros interessados. — Oscar Saraiva,
Consultor Jurídico. — Aprovo, —
Alexandre Marcondes Filho.

Dia 16
261.374 (P. 84 (11) (A. 851) (D.

21-7) — Foi aprovado o suprimento
de verbas orçamentárins para o exer-
cio de 1945, do seguinte: "Sindicato
dos Trabalhadores na Indústria da
Extração do Ouro e Metais Preciosos,
de Nova Lima".

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE IMIGRAÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 20 de julho de 1945

Processas despachados:

DNI. 7.580-44 — Antônia Maria de
Almeida Calo Vinagre. — Certifique-
se o que constar.

DNI. 7.581-45 — Antônio de OU.
veira Martins. — Certifique-se o que
constar.

DNI. 7.582-45 — Bento Gomes Fe-
liciano. — Certifique-se o que cons-
tar.

DNI. 7.583-45 — Eduardo Martin.s
Ferreira. — Certifique-se o que cons-
tar.

DNI. 7.584-45 — João Henrique da
Silva. — Certifique-se o que constar.

DNI. 7.585-45 — Luis Pimenta. —
Certifique-se o que constar.

DNI. 7.586-45 — Maria Regina Ro-
drigues Mendonça. — Certifique-se o
que constar.

DNI. 7.587-45 — Maria cia Trinda-
de. — Certifique-se o que constar.

DNI. 7.588-45 — Maria dos Prazeres
Reigado. — Certifique-se o que cons-
tar.

DNI. 7.589-45 — Paulo Rosito. —
Certifique-se o que constar.

DNI. 7.535-45 — Empresa de Trans-
portes Aerovias Brasil S. A.— Au-
torizo.

Dia 21

Processos despachados:

DNI. 7.617-45 — Alberto Kogut. —
Certifique-se o que constar.

DNI. 7.618-45 — Elisa Pedra. —
Certifique-se o que constar.

DNI. 7.619-45 — Joaquim Ferreira
Dias. — Certifique-se o que constar.

DNI. 7.620-45 — Kurt Wedber. —
Certifique-se o que constar.

DNI. 7.621-45 — Maria dos Pra-
zeres Batista de Andrade. — Cer-
tifique-se o que constar.

DNI. 7.622-45 — Simão José Ro-
drigues. — Certifique-se o que cons-
tar.

DNI. 7.590-45 — E. Johnston
Company Limited. — Autorizo.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE SEGUROS PRIVADOS

E CAPITALIZAÇÃO
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 16 de julho de 1945

Requerimentos despachados:

The Home Insurance Company —
Solictando renovação, no estrangeiro,
de seguros contra riscos de guerra,
invasão, atos de inimigo estrangeiro,
etc. — "Tendo em vista o parecer

retro do Inspetor Técnico e o parecer
do I.R.B., proferido por equívoco
a fls. 9 do processo apenso de nú-
mero 229.288, defiro o pedido de fô-
lhas 2, pelo prazo de seis meses, cor-
respondentes ao periodo de 18 de ju-
nho a 18 de dezembro de 1945, de-
vendo a requerente trazer ao conhe-
cimento deste Departamento cada
colocação de seguro, com indicação
do nome da seguradora no estrangei-
ro e sua sede, valor da responsabili-
dade e prêmio ajustado, ambos na
moeda do contrato e no seu equivalen-
te em cruzeiros, risco assumido e pra-
zo de vigência do seguro, com indica-
ção do seu início e fim, não devendo
esse prazo exceder de um ano" Pro-
cesso n.° 269.340-45.

Companhia de Seguros Marítimos
e Terrestres "Phenix do Pôrto Ale-
gre — Solicitando aprovação de ta-
rifa de prêmio de seguro de respon-
sabilidade civil. — "Tendo em vista
o parecer do Inspetor Técnico, apro-
vo a tarifa de premio de seguro de

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
PORTARIA N.° 587, DE 23 DE

JULHO DE 1945

O Ministro de Estado da Viação e
Ouras Públicas:

Resolve, com fundamento no artigo
264 do Regulamento Geral de Conta-
bilidade Pública, delegar competência
ao engenheiro, classe M, Hélio Leaoo,
Cicie da Divisão de Locomoção da
Estrada de Ferro Bahia e Minas, pa-
ra no impedimento do engenheiro
Venefredo Bacelar Portela, Diretor,
padrão P, da referida Estrada, e em
sobstituição ao engenheiro, classe L,
Carlos Carvalho de Oliveira Graça,
empenhar despesas, requisitar adian-
tementos e expedir ordens de paga-
mento, à conta das Subconsignações
seguintes:

CONSIGNAÇÃO / — PESSOAL PERMANENTE

Subconsignaedo 01-90;

CONSIGNAÇÃO // — PESSOAL EXTRA-
NUMERÁRIO

Subconsignaçães 04-04:06, 05-04'06 e
06-04/06;

CONSIGNAÇÃO III — VANTAGENS
Subconsignações 12-31/02 e 19-31;02;

CONSIGNAÇÃO /V — INDENIZAÇÕES

Subconsignaçães 23-31/02 e 23-31/02;
CONSIGNAÇÃO V — OUTRAS DESPESAS COM

PESSOAL

Subconsignações 26-31/02 e 27-03-
0'-06 da Verba I — Pessoal, do orça-
alento vigente deste Ministério, den-
tro dos limites dos créditos distribuí-
dos à Tesouraria da mencionada Es-
trada.	 -

Rio de "Janeiro, em 23 de julho de
1945.— João de Mendonça Lima.

DIVisão de Orçamento
PORTARIA N.° 548, DE 11 DE

JULHO DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo ao
que requereu a Viação Férrea Federal
do R. G. do Sul e tendo em vista o
parecer do Departamento Nacional de

responsabilidade civil, conforme exem-
plar a fls. 3 a 28, com as correções
constantes de fls. 86 e 89, devendo a
cada . exemplar da tarifa ser anexado
o exemplar das correções". Processo
n.° 237.230-44.

Dia 17

Instituto de Resseguros do Brasil
para Nicole Gallucci e Companhia
Gráfica P. Sarcinelli — Seguro, no
estrangeiro, de bens e instalações
contra riscos de motins e danos dolo-
sos. — "Tendo em vista os pareceres
do Inspetor Técnico deste Departa-
mento e do I.R.B., defiro o pedido
de fls. 2". Processos n.° 272.562-45.

Instituto de Resseguros do Brasil
para Isnard 8z Cia. — Seguro, no es-
trangeiro, de mercadorias, moveis,
instalações, etc., contra riscos de mo-
tins, greves e danos dolosos. — "Tendo
em vista os pareceres do I.R.B e do
órgão técnico deste Departamento,
defiro o pedido de fl. 2". — Processo
n.° 272.565-45.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Estradas de Ferro, em oficio número
951-DG, de 21 de junho de 1945,

Resolve aprovar o projeto e orça-
mento na importância de Cr$ 	
154.821,50 (cento e cinqüenta e qua-
tro mil oitocentos e vinte e um cru-
zeiros e cinqüenta centavos), que cain
esta baixam, rubricados pelo Diretor
Geral do referido Departamento, para
a construção, por este ato autorizada(
de uma variante, entre os km 345,82e,,''
e 346,510 da linha Cacequi — Rio
Grande, correndo à conta do Fundo
de Melhoramentos, de acôrdo com a
cláusula I e Item 2.° da cláusula II
do Decreto n.° 18.551, de 31 de de-
zembro de 1928, a importância que
fôr apurada como efetivamente des-
pendida até aquele limite.

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1945.
— João de Mendonça Lima.

(N.° 10.365 — 24-7-45 — Cr$ 33,70k
PORTARIA N.° 553, DE 14 DE

JULHO DE 1945
O Ministro de Estado, atendendo ao

que requereu a Rádio Cultura de Po-
ços de Caldas Limitada e de acôrdo
com o parecer da Comissão Técnica
de Rádio n.° 173, de 26 de junho de
1945,

Resolve conceder permissão à re-
querente para aumentar a potência de
seu transmissor para 500 watts à noite
e 1 kw dm-ante o dia.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1943.
— João de Mendonça Lima.

(N.° 10.372 — 24-7-45 — Cr$ 24,50)
PORTARIA N.° 554, DE 14 DE

JULHO DE 1945
O Ministro de Estado, atendendo

em parte tio que solicitou a Rádio
Clube de Ribeirão Preto S. A .., e
tendo em vista o parecer da Comis-
são Técnica de Rádio, n.° 165, de 25 -
de junho de 1945.

Resolve conceder permissão à re-
querente para elevar a potência de
sua estação radiodifusora de 500 para
1.000 watts, ~ente durante o dia.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1945.
— João de Mendonça Lima.

(N.° 10.371 — 24-7-45 — Cr$ 24,50)

PORTARIA ?to 555, DE 14 DE
JULHO DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo ao
que solicitou a Rádio Clube Hertz,
S. A., e tendo em vista o parecer da
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Comissão Técnica _ de , Rádio n, 162,	 Serviço de Comunicações
!

Resolve COZI/ erier permissão à 'ee- EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE
eltrente para elevar a potência de	 DA REPÚBLICA
sua estação radiodifusora de 250 para-	 exaossçAe DE MOTIVOS N.° 483, DE 11 DE

•	 JULHO DE 1945.500 watts.
Rio da Janeiro, 14 de julho de 1945.

—, João de Mendonça Lima.
(N.° 10.373 — 24-7-45 — Cr2 24,53)

PORTARIA N.° 556 — DE 17 Dr.:
JULHO DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo ao
que solicitou a Rtdio Clube de Ma-
rina S. A. de escOrclo com o parecer
da Comissão Técnica de Rádio nú-
mero 164, de 25 de junho de 1015,

Reeolve conceder permissão à re-
querente para aumentar a potência de
sua estação radiofusora de 500 para
1.000 watts, sbmente durante o dia.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1945.
— João de Mendonça Lima.

(N.° 10.375 — 24-7-45 — Cr$ 24.50).
PORTARIA N.° 557 — DE 17 DE

JULHO DE 1945
O Ministro de Estado, atendendo ao

mie solicitou a Bauru Rádio Clube
S. A. e de acôrdo com o parecer da
Comissão Técnica de Rádio n.° 161,
de 23 de junho de 1945.

Resolve conceder permissão à re-
querente para aumentara potência de
sua estação radiodifusora para 1.000
watts, sbmente durante o dia.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1945.
— João de Mendonça Lima.

(N.° 10.374 a- 24-7-45 — Cr$ 24,50) .
PORTARIA N.- 539 — DE 19 DE

JULHO DE 1245
Ó Ministro de Estado, atendendo ao

que' solicitou a Rádio Difusora Tau-
batâ Limitada, e tendo em vista o pa-
reOr da Comissão Técnica de Rádio,
n.° 170 de 26 de junho de 1945,

Resolve conceder permissão à re-
querente para instalar, a titulo expe-
rimental e pelo prazo de um ano, na
cidade de Taubaté, Estado de São
Paulo, uma estação radiodifusora de
freqüência modulada, sob condição de
que a solicitante satisfaça as exigên-
cias dos itens d e j do artigo 4.° da
portaria n.° 91, de 22 de janeiro de
1942, e se subordine às demais condi-
ções ali estipuladas, devendo ainda
apresentar um programa minucioso
dos trabalhos a executar, acompanha-
do de tôda documentação técnica do
transmissor e do tipo e situação da
antena.

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1945.
— João de Mendonça Lima.

(N.° 10.376 — 24-7-45 — Cr$ 34,70) .
PORTARIA N.° 585, DE 23 DE

JULHO DE 1945
O Ministro de Estado, resolve, com

fundamento no art. 264 do Regula-
mento Geral de Contabilidade Públi-
ca, transferir para o nome do enge-
nheiro Hélio Ltaso a delegação de
competência concedida pela Portaria
n.° 124, de 15 de fevereiro dêste ano;
ao engenheiro Carlos de Oliveira
Graça, para, como substituto eventual
do engenheiro Wenefredo Bacelar
Portela. Diretor da Estrada de Fer-
ro Bahia e Minas, empenhar despe-
sas, requisitar pagamentos, adianta-
mentos e suprimentos, à conta dee
dotações da verba 3 — Serviços e En-
cargos do orçamento vigente déste
Ministério, no limite dos créditos dis-
tribuidos á Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional no Estado de Minas
Gerais.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1945.
— João de afendonça Lima.

Aásociação Comercial de Ribeirão
Préto, por intermédio de uma Comis-
são designada para êssa fim, solicitou
a ligação ferroviária daquela cidade às
linhas da Companhia Mogiana de Es-
tradas de Ferr.a

Este Min:stério, opinou pelo indefe-
rimento do pedido, não só atendendo
ao parecer do D. N. E. F.„ como tam-
bem por importar a ligação pleiteada
numa violitção das garantias assegura-
des por contrato a Companhia Mo-
giana de Estradas de Ferro pelo prazo
de 90 anos e no momento em pleno vi-
gor.

O assunta foi levado ao conhecimen-
to do Sr. Presidente da República pela
Expoelç:o de Motivos n.0 488, de 11 do
corrente, tendo Sua Excelência, aoi de-
volvê-la, se declarado ciente dos tér-
mos do referido parecer.

ATO DO SR. MINISTRO
Processo despachado

- Dia 20 de julho de 1945.
N.° 16.849-45 — Rádio Educadora de

Natal S. A., submetendo à aprovação
os atos relativos à eleição de sua nova
diretoria, bem como documentos con-
cernentes aos novos diretores. — Des-
pacho: I — Satisfaça a exigência do
parecer da C. T. R. — II — Publi-
que-se, inclusive o parecer.

PARECEI/ N.° 210, DE 16-7-45
A Rádio Educadora de Natal S. A.,

em requerimento de 7 de maio último,
submete à aprovação do Sr. Ministro
os atos relativos à eleição de sua nova
diretoria, assim como a documentação
concernente aos novos diretores, jun-
tando, igualmente, uma relação atuali-
zada de todos os seus acionistas, por
onde se verifica ter sido acrescido o
seu número, com a integralização do
capital que havia sido tomado apenas
em parte, além da , transferência de
ações de seus antigos portadores.

A interessada deixa de juntar as
provas de nacionalidade dos acionistas
João de Medeiros Calmon, Francisco
de Assis Chateaubrian Bandeira de
Melo, Leão Gondim de Oliveira, Fran-
cisco José Chateaubrind, Frederico
Guilherme Chateaubriand, Antonio
Basilio de Oliveira e João Serpa, de-
clarando que as suas certidões de ida-
de e casamento já se encontram nêste
Ministério.

Embora tenham essas certidões
constado de processos existentes nêste
Ministério, trata-se, naturalmente, de
documentos que instruirem outros pe-
didos de concessões, não sendo lícito
aos interessados eximir-se de apresen-
tá-los em cada pedido, tratando-se de
processos autônomos.

Nestas condições, a C. T. R. é de
parecer que a interessada deve apre-
sentar a prova de nacionalidade da-
queles acionistas.

N.° 16.850-45 — Rádio Sociedade de
Friburgo Limitada, sediada na cidade
de Nova Friburgo, no Estado do Rio
de Janeiro, solicitando permissão para
estabelecer naquela cidade, uma esta-
ção radiodifusora, com a potência de
250 watts. — Despacho: I — Satis-
faça a exigência da C. T. R. — II —
Publique-se, inclusive o parecer.

PARECER N.° 212, DE 16-7-45
A Rádio Sociedade de Friburgo, Li-

mitada, com' sede na cidade de Nova
Friburgo, Estado do Rio de Janeiro,

solicita permissão para estabelecer, na-
quela cidade, uma estação radiodifuso-
ra com a poeência de 256 watts.

Sob os pontos de vista técnicos, geo-
gráficos e demográfico, poderá a re-
ferida cidade comportar uma estação
radiodifusora de caráter local com a
potência de 100 watts.

A requerente deverá, entretanto, sa-
tisfazer' prèviame.nte as seguintes exi-
gências:

a) prova de quitação com a fazenda
nacional e fazenda municipal;

b) prova de depósito na Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos de
1/3 do valor das instalações, od prova
plena de aquisição do material.

NP 16.851-45 — Rádio Sociedade
Mantiqueira, sediada na cidade de
Cruzeiro, no :sistado de São Paulo, so-
licitando renovação da concessão de
contrato. Despacho: I — Aprovo o
parecer da C. T. R. (O Decreto nú-
mero 24.655, de 11 de julho de 1931
dispõe em seu art. 11 que a outorga
de concessões para a execução de ser-
viços de radiodifusão será feita nos tér-
mos do art. 17, do Decreto n.° 211.111,
de 1 de março de 1932, ou seja por De-
creto, e pelo prazo de 10 (dez) anos,
renovável, a juízo do Govêrno.

Nestas condições, esta Comissão é
de parecer que seja declarada peremp-
ta a conCessão da requerente e baixada
portaria, permitindo-lhe a continuida-
de da execução do serviço, à título
precário, e, com a potência atual de
500 watts) .

N.° 16.992-45 — Serviços Aéreo Cru-
zeiro do Sul Limitada, solicitando per-
missão para transferir a estação ra-
diotelegráfica de Rio Bonito, Estado de
Goiás, para Aragarças, no mesmo Es-
tado. — Despacho: 'I — Deferido de
acôrdo com o parecer da C. T. R. —
II — F. o expediente.
. (A C. T. R. é de parecer que o pe-

dido pode ser deferido).

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO CAFÉ -

RESOLUÇAO NP 515

INSTITUTO

DE APOSENTADORIA E
E PENSÕES DOS BANCÁRIOS

Conselho Fiscal

Decisões proferidas pelo Conselho
Fiscal do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Bancários, em suas seseões
realizadas durante a primeira quinee-
na do mês de maio de 1945.

Presidência do Conselheiro Dr. An-
tônio Junqueira Botelho — Conselhei-
ros: °lanar Radler de Aquino; Vie r:li-
te Eduardo Magalhães; Peregrino ISV-
molo Neto; Francisco Túlio Peixoto de
Alencar; Salústio Maciel.

Confirmadas as seguintes decisões
do Sr. Presidente do Instituto:

Benefícios — Número de Benefícios
leraternidade concedidos: 215. Número
de Benefícios Enfermidade concedi-
dos: 87. Número de Benefícios Reclu-
são concedidos: 1. Número de Benefí-
cios Funeral concedidos: 4.

Cone-edendo Benefícios Aponsentado-
ria a: Paulo Tavares de Sousa; Anto-
nio Pinto de Carvalho Sobrinho; He-
lena Régo Pinheiro; Antônio de Me-
nezes Soares (prorrogando também o
beneficio enfermidade até a deves do
inicio da aposentadoria): José Antô-
nio Farias; Elmir Reis: Paulo Niguel-
ra de Arruda: Adelval Neves Baraúna;
José Auto Ferreira da Silva; Décio ro-
berto Duarte; Ewaldo Schlithler.

Mantendo o Beneficio Aposentado-
ria: Djalma Ferreira Magalhães; L.do
Augusto Brandts; Artur Newiands;
Avelino José Ferreira de Barros; M-
ulita, João Batista de Araújo; Fran-
cisco de Oliveira Guimaries; José
Elias Demeschi; Henriquee de Oli-

veira Naud; António Francisco Velho;
Maria Helena Palma Moreira; &ni-
quim Antunes de Figueiredo Meirelle;
Carlos Nogueira Neto; José Cardoso
Correia de Almeida Júnior; Atillo Sil-
va: Hugo Agostinho da Silva; Benja-
mhs Ferraz da Craca; Onofre de Lima
Medeiros; João Faria; Guilhermina
Busch; Paulo Lambertini; Mary
D'Ambrosio; Paulo da Rosa Correia;
Hermann Macedo Soares Dias de Me-
nezes; Geni Leonardo de Araújo; José
de Almeida Moreira; José Reginaido
Florenclo da Silveira; Carlos Frede-
rico de Sousa.

Concedendo Pensão a: Della, esnaea
e José Carlos, filho do associado _Fer-
nando Guimarães Maciel; Isanra, es-
posa do associado José Inácio do Car-
mo Vieira; Cornélia., espesa do ame-
ciado Alberto Mendonça Santos; Isau-
ra, espeisa do associado Otávio Sã;
Neusa, espeatt, Eunice, Elisa, Ole t e
Luis, filhos do associado Adelino An-
tônio de Luza.

Indeferido Benefícios Enfermilatle
a: Cândido Marques da Silva; Alfredo
Manuel Vaz.

Indeferindo Benefícios Maternidale
a: anal Benedetti; Plínio de Araújo
Pontes (em reconsideração é, recisaa
anterior).

Suspendendo Beneficio Aposentado-
ria: José Segundo Russi; Válter Bar-
ros Gurgel; Amaro José da Costa.

Cancelando a cota de Pensão a: El-
vira, espósa do associado Egidio Sar-
torl e suspendendo o pagamento da
cota atribuída ao filho menor Welter;
Nair, esiabsa de Domingos Silveira e
suspendendo o pagamento da cuia
retribuída ao filho menor Alvact.

de 25 - de junho -de 11Y15,

O Departamento Nacional do Café,
tendo em vista as suas atribuições
legais e considerando que a atual si-
tuação do café brasileiro desaconselha
a manutenção das bonificações em es-
pécie, que vinham sendo concedidas às
exportações do produto para o Chile,
resolve

Art. I.° — Fica extinta a concessão
de bonificações em espécie sôbre os
cafés embarcados para o Chile, e, con-
seqüentemente, revogada a Resolução
n.° 241, de 22 de janeiro de 1935.

Art. 2.° — Serão incluídas no regi-
me de bonificações, ora extinto, as de-
clarações de venda de cafés para o
Chile, regularmente registradas nes-
te Departamento dentro de cinco ditas,
contados da data da publicação desta
Resolução, uma vez que a firma ven-
dedora exiba a necessária comprova-
ção de que o negócio foi fechado antes
dessa data.	 •

Art. 30 — Seamente poderão jus-
tificar o direito à bonificação, os em-
barques que forem realizados dentro
do prazo constante da declaração de
venda.

Art. 40 — A presente Resolução
entrará em vigor nesta data.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1945.
Ovidio Xavier de Abreu, Presi-

dente.
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Mantendo Deneficio Aposentadoria
em caráter definitivo: Nelson de aa-
mese; Alfredo Pereira Sampaio.

Retificando o cálculo da Aponsen-
tadoria de Alencar Teles Gonçalves
para Cr$ 332,20 (trezentos e trinta e
dois cruzeiros e vinte centavos) .

Reformando a decisão do Sr. Presi-
dente do Instituto, a fim de conceder
beneficio enfermidade pelo prazo de
17-2-45 a 30-4-45 a Zairo José NOVRSS

Nonato.
Decisões proferidas pelo Conselho

Fiscal do Instituto de Aposentadsa ia
e Pensões dos Bancários, em suas ses-
sões realizadas durante a segunda
quinzena do mês de maio de i945.

Presidência do Conselheiro Dr. An-
tónio Junqueira Botelho. Conseiaei-
ros: Osmar Radia de Aquino; Vicente
Eduardo Magalhães; Peregrino Me-
moio Neto; Francisco Túlio Peixoto de

s	 Alencar e Dr. Salústio Maciel.
Confirmadas as seguintes decisões

do Sr. Presidente do" Instituto:
Benefícios: Número de Benefícios

Maternidade concedidos: 134. Núme-
ro de Beneficios Enfermidade concedi-
dos: 90. Número de Benefícios Fune-
ral concedidos: 1.

Concedidos Beneficias Aposentado-
ria a: Dimas Barbosa; Isais Pereira
da Silva; Maria da Glória Bandsira
Coelho; Tomaz Pelligrini; Aleis Zucca
Lotto; Manuel Sebastião da Silva; Or-
lando Rebelo Cardoso; Milton Antanii;
Osmar Souto; José Flaviano Azzl; Ma-
miei Flacedino Ferreira; Nanci Fu-
ga; Nacir Brasília de Lemos.

Mantidos Benefícios Aposentadasia
a: Carlos Augusto Werner Goerizz;
Tery Garnier de Bacelar; João Fran-
cisco Alvares; Ernst Erni' Cari; Max
Wilheim Linau; Manuel Leite Filho;
Antônio Nogueira de Andrade; Virgí-
lio Zucca Lion; Roberto Taddel; A t-
fredo Oltvo Bergamini; José Pinto
Gomes; Laércio Moreira de Queiroz;
José da Silva; Eurides T. de Oliveira;
José Kuhn; José Pellizzaro; Arnaldo
Vicente de Carvalho; Otávio Pereira
de Almeida; Henrique Gurriti Pessea;
Osvaldo Figueiredo Ribeiro; Rosalao
Machado; Paulind da Silva Breton,
Emifio Dieterie; Joaquim Américo Pa-
checo; Francisco Laurito; Alberto
Pantaleão; Eduardo de Matos Guima-
rães; Manuel Feodripe de Sousa Jú-
nior: Maud Moxy Mants; Hugo
Tatsch.

Mantidos em caráter definitivo Be-
neficios Aposentadoria a: Jose Alga-
ves; Pietro Eugênio Landi; José Fe-
liciano Moreira de Sousa; Atm° de
Oliveira Filho; Francisco de Brito Lo-
pes.

Concedidos Benefícios Pensão o 7 1.1P
31-45 Nair de Almeida Gomes e Nliza,
respectivamente espôsa e filha de Ile-
rotides de Oliveira Gomes; BP 20-45
Clarice espdsa, José Humberto. Nadlr,
Carlos. Clovis, Rui, Alfredo filhos de
Atuelino de Sousa Leal; BP 23-45 Ana
espersa, Francisco José filho de Jose
Maria Zhnmermann; Laura espàSa
Abel Duarte Grego; BP 6-45 Abrama
Jesus Guimarães irmã de Talismã laca
doiro da Mata Guimarães.

Revertendo em favor dos beneficiá-
rios Rute, Renê, Roberto, Rosi. Rival e
Rosa filhos do associado Gastão
Fernandes a cota cia pensão aa viúva
do referido associado.

Indeferido o Beneficio Enfermidade
de Benedito Rocha.

Indeferida a completação de coatri-
bução pleiteada pelo associado Dalinio
de Sousa Santos. — Antonio Juuquei-
ra Botelho, Presidente. — A/cenor Cel-
so Uchõa Cavalcanti, Secretário.

iN.° 10.405 — 24-7-45 — Cr$ 193,30)

TÊRMOS DE CONTRATO
tAINISTERIO DA AGRICULTURA
Jarmo cie acôrdo celebrado entre o

uoverno da União e do Estado
da Paraíba, para classificação dos
produtos agricolas e pecuarios c,
bem assim, das matérias primas,
seus sub-produtos e resíduos, já
padronizados .

Aos 23 dias do mês de julho do ano
de 1945, presente, na Secretaria de
Estado dos Negócios da Agricultura,
o respectivo Ministro de Estado, o se-
nhor doutor Apolesaio Sales, por parte
do Governo da União, e o senhor dou-
tor Edgard de Brito Lira, por parte cio
Governo da Paraíba do Norte, devi-
damente autorizado, conforme pro-
curação que exibiu, acordaram, me-
diante as cláusulas do presente acôr-
do, a articulação dos serviços federais,
cis competência do Ministério da
Agricultura e do Estado, visando a
classificação dos produtos agrícolas e
das matérias primas de origem vege-
tal, seus sub-produtos e resíduos de
valor econômico, já padronizado.

Cláusula primeira — Tendo em vis-
da o que estatui o artigo 27, alínea b,
do regulamento aprovado pelo De-
creto n.° 5.739, de 29 de maio de 1940,
o Governo da União delega compe-
tência ao da Paraíba do Norte para
executar no território deste, por in-
termédio dos seus serviços a classifi-
cação dos produtos agrícolas e das
matérias primas de origem vegetal,
seus sub-produtos e resíduos de valor
econômico já padronizados, respeita-
dos os têrmos do Decreto-lei núme-
ro 334, de 15 de março de 1938, os do
regulamento acima indicado e os das
demais disposições legais emanadas
do Govêrno da União.

Cláusula segunda — Observadas as
condições estabelecidas na c láusula
anterior, e para perfeita execução dos
serviços nela mencionados, a delega-
ção a que ela se refere é extensiva à
execução dos serviços federais de com-
petência do Ministério da Agricul-
tura e pertinentes à fiscalização dos
processos de colheita, de beneficia-
mento, de acondicionamento, de em-
balagem, de armazenagem e de trans-
porte dos produtos e das matérias pri-
mas, seus sub-produtos e resíduos já
patdronizados.

Cláusula terceira — Para execução
da classificação delegada na cláusu-
la primeira, o Estado, respeitadas as
condições e fins Leia estabelecidos.
poderá celebrar acordos com as ins-
tituições citadas no art. 28 do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 5.739, de 29 de maio de 1940,
e, bem assim, contratos com os ór-
gãos indicados no parágrafo único da-
quele artigo. Os instrumentos previs-
tos nesta cláusula só poderão ser fir-
mados depois de aprovados, em cada
caso, pelo Ministro da Agricultura.
..Clausula quarta — Os serviços cons-
tantes das cláusulas, primeira, segun-
da e terceira obedecerão, no Territó-
rio do Estado à orientação do respec-
tivo Governo, e serão organizados, ad-
ministrados e executados sem qual-
quer ônus para o Governo da União,
cabendo ao Ministério da Agricultura.
por intermédio do Serviço de Eco-
nomia Rural, à inspeção constante,
visando a fiel observância dos regula-
mentos em instruções que forem bai-
xadas para esse fim.

Cláusula quinta — O Estado obriga-
se a exercer sem qualquer ônus para
o Governo da União, a fiscalização
que se tornar necessária ao perfeito
desempenho das atribuições estabele-
cidas no presente têrmo de acôrdo,
cuja execução seja de sua competên-

eia ou esteja a cargo da instituição e
órgãos a que se refere a cláusula ter-
ceira.

Cláuyula sexta — Ao Ministério da
Agricultura ficam reservados privati-
vamente os seguintes serviços;

a) o registro de exportadores;
b) a fiscalização da exportação;
c) a execução, nos, pontos de saída

da mercadoria, para os mercados ex-
ternos, das medidas consideradas ne-
cessárias à defesa e melhoria dos res-
pectivos produtos;

d) a expedição de certificados de
origem e sanidade vegetal, bem como
dos certificados de fiscalização de eit-
portação.

Cláusula sétima — O Estado man-
terá nas estabelecimentos cie benefi-
ciamento e armazenagem, bem como
nos postos de clasificação, funcioná-
rios previamente habilitados, de com-
petência comprovada.

Cláusula oitava — O Estado, por
Intermédio dos seus serviços, e, bem
assim, das Instituições e órgãos pre-
vistos na cláusula terceira, fornecerá
ao Serviço de Economia Rural do Mi-
nistério da Agricultura, não só a re-
lação dos estabelecimentos de benefi-
ciamento e armazenagem, como ainda
os dados estatísticos referentes à pro-
dução e classificação.

Cláusula nona — O Estado, por in-
termédio dos serviços, instituições e
órgãos referidos na cláusula oitava,
colaborará com o Serviço de Econo-
mia Rural para o perfeito desempe-
nho, por parte deste, das atribuições
contidas nos artigos primeiro, treze,
quinze, trinta, trinta e cinco, trinta
e seis, parágrafo segundo, quarenta e
quatro, quarenta e oito, oitenta e cin-
co, oitenta e oito, noventa e quatro
e noventa e seis, todos do Regula-
mento aprovado pelo Decreto número
5.739, de 29 de maio de 1940.

Cláusula décima — O Ministério da
Agricultura expeuirá os Regulamentos
e instruções que julgar necessários à
perfeita execução dos serviços previs-
tos nas cláusulas primeira, segunda e
terceira.

Cláusula décima primeira — Com-
pete aos Postos de Classificação do
Estado ou das instituições e órgãos
mencionados na cláusula terceira,
criados nos termos do art. 57 do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 5.739, de 29 de maio de 1940,
emitir o certificado dee lassificação
previsto no art. 49, parágrafo único,
daquele regulamento, sem o qual o
interessado não poderá solicitar a ins-
peção e fiscalização para o embarque
da mercadoria.

Ca:Lusa/a décima segunda — Desde
que seja comprovado por inspeção,
que as partidas ou lotes preencham,
em relação ao preparo, à embalagem,

clasificação e demais característicos,
as exigências regulamentares em ri-
gor, os postos de fiscalização do Ser-
viço de Economia Rural aceitarão.
como documento hábil, os certifica-
dos a que alude a cláusula décima
primeira do presente ao:5rd°.

Cláusula décima terceira — O Ser-
viço de Economia Rural do Ministé-
rio da Agricultura fornecerá ao Esta-
do diariamente, por intermédio da re-
partição que este indicar a descrição
pormenorizada das partidas examina-
das para efeito da expedição do certi-
ficado de fiscalização da exportação,
mencionando as partidas cuja expor-
tação foi permitida nos pontos de em-
barque do Estado e, bem assim, as ir-
regularidades encontradas naqueles
cuja exportação foi proibida.

Cláusula décima quarta — O Go-
vamo da União promoverá, na medi-
da de suas possibilidades, o aparelha-
mento dos nortos de embarque do

Estado, visando o contrõle, a defesa
e o melhoramento do produto expor-
tado.

Cláusula décima quinta — O Estado
obriga-se a revogar ou denunciar todo
e qualquer ato por êle firmado, que
colida implicitamente com as diSpoa
sições legais estabelecidas pelo Govera
no da União e pertinentes aos servi-
ços a que se referem as cláusulas do
presente termo de acôrdo. Idênticas
medidas deverão ser tomadas pelo Es.
tado em relação às Prefeitura Municia
pais, desde que se verifiquem as ocor-
rências mencionadas.

Cláusula décima sexta — Os servi-
ços articulados no presente tênno do
acôrdo, entre o Govõrrio Federal e a
do Estado, deverão ser executados
dentro da maior harmonia e do mais
acentuado espírito de colaboração, vi-
sendo-se, especialmente, a melhoria,
das condições econômicas do produtor
e o aperfeiçoamento dos métodos de
produção.

Cláusula décima sétima — O pre-
sente acôrdo terá a duração de cinco
anos e só entrará em vigor depois de
sua publicação no Diário Oficial.

Cláusula décima oitava — As dúvi-
das qu e porvenSura surgirem na
execução do presente acôrdo serão
solucionadas por consulta entre as
partes acordantes, ou, caso não che-
guem a acôrdo, por um árbitro esco-
lhido mediante prévio entendimento
entre as mesmas.

Cláusula décima nona — O presen-
te acôrdo será rescindido quando esta
medida convier a qualquer das partes
acordantes, ou quando se verificar o
não cumprimento dos compromissos
assumidos por quaiquei delas. "..m
ambos os casos, a rescisão será pre-
cedida de entendimentos entre as pdr-
tes acordantes e não poderá acarre-
tar quaisquer indenizações. Quando.
se verificar essa rescisão, ficarão ali..'
tomáticamente rescindidos os instru-rs'
mentos previstas na cláusula terceira.

Cláusula trigésima-0 Estado, den-
tro do prazo improrrogável de noven-
ta dias, contados da data a que se
refere a cláusula décima sétima, re-
organizara seus serviços para o per-
feito desempenho das atribuições que
lhe são delegadas pelo presente ins-
trumento de acôrdo, podendo tal re-
organização se processar com a as-
sistência do Serviço de Economia Ru-
ral do Ministério da Agricultura, se
isto lhe convier.

Cláusula vigésima primeira — O
presente termo está isento de paga-
mento de selo, por encerrar assunto
de interesse do Governe da União.

E, para firmeza e validade do que
acima ficou estipulado, lavrou-se o
presente termo no livro de acordos
a cargo da Secretarie. de Estado dos
Negócios da Agricultura, o qual, de-
pois de lido e achado certo, vai assi-
ne....o pelas partes acordantes, já men-
cionadas, pelas testemunhas, Alma-
guio Campos e arbano Câmara e por
mim, Armênio Aires, oficial adminis-
trativo, da classe K. com exercício na.
Primeira Seção da Divisão de Orça-
mento do Departamento de Adminis-
tração, que o lavrei.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1945.
— Apolonio Sales. — Edgard de Bri-
to Lyra. — Almachi_ Campos. — Ur-
bano Camara. — Armenio Aires.

Termo de contrato celebrado entre o
Govêrno Federal e a Sociedade
Anônima Indústrias Votorantim,
regulamentando os aproveitamentos
de energia hidráulica, concedidos
pelos Decretos ris. 181, de 6 de junho
de 1938, relativo ao aproveitamento
de uma queda dágua no rio Soro-
caba, Município e Comarca (In So-
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rocaba, Estado de S. Paulo, e ....
18.110, de 19 de março de 1945, para
o eproveitemento da energia hidráu-
lica da cabeleira Santo Antônio, si-
tuado no rio do Peixe, Distrito e
Município de Piedade, Ilstado de
São Paulo.
Aos treze dias do mês de julho de

mil novecentos e quarenta e cinco.
nresentes ha Diretoria Geral do De-
Pertemento Nacional da Produção Mi-
neral do Ministerio da Agriculatra, de
um lado a União, representada pelo
Diretor Geral do Departamento Nacio-
nal de. Produção Mineral do Ministeno
da Agricultura, Sr. Antônio José Al-
ves de Sousa, conforme delegação de
competência conferida pela Portaria
n.° G31, de 1e-3-44, c, de outro lado o
Sr. Joaquim Crespo Pinho, brasileira
casado, inciustriárlo. como representan-
te da Secieclade Anônima Indústrias
Votorantina com sede na cidade de
S. Paulo, Estado de S. Paulo, com po-
deres bastantes para representá-la
neste ato conforme procuração pessada
no 11.0 tabelionato do Estado de São
Paulo, devidamente' revalidada nesta
Capital e que fica arquivada nesta Di-
retoria, acordaram, em assinar o pre-
sente térmo de contrato. regulamen-
tando os aproveitamentos concedidos
na forma do Código de Aguas e leis
subsequentes em vigor, pelos Décre-
tos n.s 181, de 6 de junho de 1938,
para o aproveitamento de uma queda
dagua no rio Sorocaba, no Município
e Comarca de Sorocaba. Estado ele
São Paulo, e 18.110, de 19 de março
de 1945, para o aproveitamento de
energia hidrálice da cachoeira de
Santo Antônio, situada no rio do Pei-
xe, Distrito e Município de Piedade,
Estado de S. Paulo, todos em nome
da Sociedade Anónima Indústrias Vo-
torantim, daqui por diante denomina-
da concessionária, de acôrdo com az
cláusulas seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA
CARACTERiSTICAS DOS APROVEITAMENTOS

a) o aproveitamento, cuja explora-
ção é regulado no presente contrato,
com a potência de 1.600 kw, resul-
tante da descarga de 10 metros cúbi-
cos e da altura de queda de 18 metros,
foi outorgado pelo Decreto n.° 181, de
6 de junho de 1938, para o aproveita-
mento da energia hidrálica de unia
queda dágua situada no rio Sorocaba,
Município e Comarca de Sorocaba,
Estado de S. Paulo, relativo à usina
"Santa Helena";

b) o aproveitamento de que trata o
Decreto de legalização n.° 18.110, de
19 de março de 1945, cuja exploração
é regulada no presente contrato, com
a potência de 4.792 kw., resultante da
descarga de 4.040 litros por segundo
e da altura de queda de 121 metros.
acha-se situado na cachoeira Santo
Antônio no rio do Peixe. Distrito e
Município de Piedade, Estado de São
Paulo, relativo à usina "Sertão",
também conhecida como "usina Ju-
impará ',

CLÁUSULA SEGUNDA
PINS DOS APROVEITAMENTOS

Os aproveitamentos aqui regulamen-
tados, destinam-se à produção da
energia para uso exclusivo da conces-
sionária, não podendo a mesma, sem
nova concessão do poder competente,
ceder energia a terceiros, mesmo a ti-
tulo gratuito, salvo aos seus próprios
empregados, dentro de suas proprie-
dades.

CLÁUSULA TERCEIRA
ORÇAMENTOS PRELIMINARES

Os orçamentos preliminares são
aceitos até que seja verificado o custo

real das instalações para captação.
produção e transformação da energia
a qual será feita por exame da conta-
bilidade e das obras.

CLÁUSULA QUARTA
REGISTRO E CONTAGEM DE PRAZO

O presente contrato que será ensi-
nado em três 13) vias, deverá ser pu-
blicado no Diário Oficia/. dentro dos
vinte (20) dias seguintes ao de sua as-
sinatura e submetido ao Tribunal de
Contas, dentro dos vinte (20i dias
subsequentes ao de sua publicaçae,
conformidade cem o disposto no 2.°
art. 25 do Decreto-lei n.° 426, de 12 ele
maio ele 1938,. Depois de registrado
no Tribunal de Contas, a concessiona-
ria deverá apresentá-lo à DIVISÕ.0

Aguas, dentro dos sessenta (60) dias
seguintes, também para fins de rcgis-
tio, na conformidade do § 3.0, artigo
1.° do Decreto n.° 13, de 15 ' de ja-
neiro de 1935.

Os prazos de vigência das conces-
sões e de quaisquer outros direitos e
obrigações estipulados no presente
contrato, ou dele decorrentes, serão
contados a partir da data do seu re-
(:i:Aro na Divisão de Águas.

CLÁUSULA QUINTA
OERICAÇÍ.,ES DA CONCESSIONÁRIA DE CARÁTETt

TÉCNICO E ADMINISTRATIVO

A concessionária obriga-se:
1 — A conservar em perfeito estado,

as instalações relativas aos dois 4 2 )
aproveitamentos aqui regulamentados.

2 — A obedecer em todos os projetos
salvo nó que fôr determinado pela Di-
visão de Águas do D. N. P. M., das
normas seguintes que estiverem em
vigor:

ao Vcrband Deutscher Elecktrotc-
chniker V. D. E.);	 •

b) Verband Deutseher Ingenieure
(V. D. I.);

e) American Institut of Electrical
Engineers (A. I. E. E.);

d) American Society Mechanical En-
gineers (A. S. M. E.);

e) Britsh Epgineering standards
Association (B. E. S. A.);

Não sendo aceitos os cartéis ou nor-
mas Inferiores e outras derivações ou
não, das normas acima citadas.

3 — A manter, nos rios Sorocaba e
do Peixe, imediatamente à jusante ele
suas propriedades, e em relação aos
aproveitamentos nele realizados e aqui
regulamentados, a descarga mínima
de três (3) " metros cúbicos por segun-
do, sob pena de caducidade das con-
cessões outorgadas, se êsse minimo,
não fôr mantido por culpa da concee-
sionária.

4 — A observar e manter em seus
serviços como limites mínimos de, bra-
sileiros, dentro de cada classe os de
três quartos (3/4) para os operários
e dois térços (2/3) para engenheiros
e demais empregados, de acôrdo com
e exigido no § 2.° do art. 195 do Có-
digo de Águas.

5 — A fiel observância de todas as
outras exigências e normas relativas
e. administração, execução e presta-
tação daqueles serviços, de acôrdo
com o estipulado nos decretos de con-
cessão, neste contrato, no Código de
Águas; no Decreto-lei n.° 852, de 1938,
e nas demais leis e regulamentos em
vigor em relação ao assunto.

6 — A permitir aos representantes
da Divisão de Águas, isto é, da fisca-
lização, dentro das horas de expedi-
ente, o livro acesso às usinas e de-
mais departamentos relacionados com
os serviços.

CLÁUSULA SEXTA
DIREITOS DA CONCESSIONÁRIA

A concessionária gozará, indepen-
dentemente de qualquer ato ou for-

melidade, de todos os favores e rega-
lias previstos no Código de Aguas e
leis subsequentes e nos regulamentos
em vigor sôbre a meteria.

CLAUSULA SÉTIMA
OBRIGAÇÕES DE CARÁTER CONTADIL

11 — Para efeito do disposto nos ar-
tigos 166 c 167 e seus parágrafos do
Cecligo de Águas, a respeito da rever-
sim e encampação, os investimentos
eite servirão de base á indenização
dcfinem-se como sendo os capitais afe-
ta amante gastos nas propriedades da
concessionária, mentidas em serviço,
desde que em função permanente da
produção e transformação para eleva-
çao de tensão da energia destinada ás
suas indústrias, deduzido, porém, do
coo respondeste à depreciação, decorren-
te do uso e do tempo, verificada nas
re:eridas propriedades.

2) — Para registro do custo histó-
rico das minas "Santa Helena" e
"Sena:o" também conhecida como
"usina Jurupará", outorgadas pelos
elc-eretos números 181. de 6 de junho
Cr. 1933 e 18.110, de 19 de março de
1045, respectivamente, são estipuladas
as contas seguintes que a concessioná-
rio, deverá adotar em sua contabilida-
de e bem assim, as sub-contas respecti-
va:- como segue:

Sub-contas:
a) Obras de Arte a Montante — que

aorangerá a barragem, suas compor-
tas e adufas; canal de derivação e
soas comPortas; castelo dágua; cha-
miné de equilíbrio, encanamento e
seus acessórios; canal de fuga e as de-
mais obras necessárias á captação;
candução e descarga das águas;

b) Edifícios diversos a Montante —
que abrangerá a casa, da usina c as
que forem construidos para abrigo do
peesoal, ferramentas„ etc.;

c) Terrenos marginais a Montante
— que abrangerao os adjacentes, neces-
sários ás construções existentes, bem
corno os referentes à área inundada;

e') Equipamento geral a Montante —
c-,ue abrangerá as turbinas e seus aces-
sonos, geradores, excitadores, quadros
de manobra ou contrôle, transforma-
dotes para iluminação dos edifícios de
usinas, cabos e barras da usina. cha-
ver de óleo, "wattmeters" e os demais
aparelhos e seus acessórios em função
direta da geração;

e) Acessórios diversos a Montante —
aue abrangerão chaves de facas, fios e
cabos de ligação aos quadros, ligações
a terra e as demais seguranças era
função da produção.

4) — As instalações e outras partes
da propriedade em função da transfor-
mação, para elevação de tensão da
energia gerada na dita mina nova, se-
rão computadas na conta n.° 2 e dis-
criminadas pelo grupo de sub-contas
respectivo, na forma seguinte:

a) Equipamento geral a Montante —
que abrangerá os transformadores ele-
vados, chaves de óleo, cabos de liga-
çiac das barras da usina às dos trens-
fel madores, barrao dos transformado-
res e seus cabos de ligação, bem como
os demais aparelhos e seus acessórios,
em função da transformação para ele-
vação de tensão;

b) Acessórios diversos a Montante —
que abrangerá as chaves de facas, pa-
ra-raios e demais seguranças neces-
sária à proteção dos transformadores.

5) — As instalações e outras par-
tes dapropreidade, mentidas em fun-
ção da produção da usina já existen-
te relativa à de "Santa Helena" (de-
creto n.° 181) já citada, será compu-
tada na conta ne° 1. e discriminada pe-
lo grupo de sub-contas respectivo,

grupo ésse que representará esta outra
parte da propriedade e que será com-
posto do mesmo número de sub-con-
tas do grupo que repreeentará a usina
nova de que trata o Decreto n.° 18.110,
de 19 de março de 1945 o cujos no-
mes e funções também serão iguais,
salvo a terminação que será substituí-
da pela de "a jusante" a fim de ser
mantida a distinção necessária entre
Os ITICSITIOS.

6) — Da mesma forma, as instala-
ções e outras partes da propriedade,
em função de transformação para ele-
vação da tensão' da energia gerada, na
referida usina já existente, serão
cOmputadea as contas n.° 2, à cujo
grupo de sub-contas se aplicará mu-
tulis mutandis, o disposto no número
anterior, a respeito das suas instala-
çoes, em função da produção.

7) — As contas estipuladas nêste
contrato serão debitadas, inicialmente,.
cora a discriminação das sub-contas
que couberem, pelo custo histórico das
ouras efetuadas e dos maquinismos
Instalados, referentes à usina nova,
após a sua aprovação, pelo Sr. Minis-
tro da Agricultura, bem como pelo re-
ferente às partes mentidas em serviço
ra usina já existente, após a respecti-
ea comprovação do mesmo, sendo que,
em caso de dúvida, o mencionado
custo histórico deverá ser determinado
ror perícia. Tais contas serão, de fu-
turo, debitadas pelo custo dos aumen-
ta; e substituiçô,es, devidamente auto-
rizados e aprovados, sendo creditadas,
cem a discriminação das sub-contas
aietadas, pelo custo histórico das par-
tes afastadas do serviço, qualquer que
tenha sido a causa do seu afastamen-
to de modo que o saldo das referidas
centos corresponda, rigorosamente, no
todo ou em cada sub-conta, à parte
ot. ao todo da propriedade respectiva,
mantida na operação. em função da
produção e da transformação para ele-
vação de tensão da energia produzida
nas duas (2) usinas.

8) — Sendo as quédas utili7adas pe-
la concessionária, nos rios Sorocabri e
CIO Peixe, bem da Nac .-to. dc aeórdo
com o disposto no art. 147 do Código
de Águas, as mesmas não poderão fi-
gurar em seu património, sob qual-
quer rubrica, titulo ou valor.

9) — A propriedade da concessioná-
ria, em função da transmissão, trans-
formação para utilização e distribui-
ção da energia, será computada em
contas diferentes das aqui estipuladas,
ficando a seu cargo a classificação res-
pectiva, em virtude, destas partes de
sua propriedade não serem passivas
de reversão ou encampação.

10) — O investimento, para efeito
do disposto nos artigos 166. 167 e seus
parágrafos. do Código de Águas, será
determinado pela soma dos saldos das
duas contas estipuladas, deduzidas de
importância correspondente à depre-
ciação dos bens respectivos, sendo que
esta será determinada por exame, tão
acurado quanto possivel dos citados
bens em serviço, passado em serviço e
o restante, provável, da sua vida útil.

11) — As contas estipuladas nêste
contrato, além da sua escrituração na
escrita comum, deverão ser movimen-
tadas em livros separados, que deve-
rão ter colunas de débito e crédito, na
forma de um contas-correntes; a ca-
da uma das réferidas contas será des-
tinado um livro próprio, cuja escritu-
ração será iniciada com a descrição
da parte da citada propriedade, a ela
referente, sendo tal descrição dividida
em tantos títulos, quantas forem as
sub-contas da conta geral a que o li-
vro se referir.
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12) — Nos livros citados, sob 03 ti- Tal aprovação deverá ser solicitada

tes. após a sua execução, salvo se
aquele curto fôr diferente do constante
da autorização expedida.

18 — Quando o custo real da 'substi-
tuição ou serviço executado, for dife-
rente do constante da autorização res-
pectiva, o mesmo só poderá ser debi-
tado á conta ou contas afetadas após
a aprovação da diferença verificada,
salvo se esta fôr para menos, caso em
que bastará a sua comunicação ao
Sr. Ministro da Agricultura, desde que

ao Sr. Ministro .da Agricultura que a
concederá -se reconhecer acerto e ver-
dade nas razões expostas, sendo que,
em caso contrário, o débito do custo
da substituição- ou serviço executado -à
conta ou contas afetadas não poderá
exceder o constante da respectiva au-
torização.

19 — A concessionária deverá man-
ter a propriedade citada em perma-
nente estado de eficiência, o que será
feito pela substituição das partes de-
preciadas, como já foi exposto, e pela
conservação, sendo que esta deverá ser
continua e os gastos dela provenientes
não poderão, de forma alguma, onerar
a dita propriedade, isto é, ser debita-
das às duas contas estipuladas para
registro do investimento.

20 — Até 30 de abril de cada ano, a
concessionária • deverá enviar, ao Mi-
nistério da Agricultura, a cópia do seu
balanço geral, referente ao ano ante-
rior. sendo que os saldos das duas
contas citadas deverão ser demonstra--
dos diácriminadamente. isto ée dividi-
dos pelas sub-contas respectivas.

21 — O balanço deverá ser acompa-
nhado de uma relação das alterações
sofridas, no exercício, pelas contas do
investimento, discriminadas pelas sub-
contas afetadas, bem como do relató-
rio anual o qual deverá abranger:

a) histórico das alterações sofridas
pela administração da concessionária;
quanto ao número, nomes, nacionali-
dades e atribuições dos seus direto-
res:

bi relação das alterações verifica-
das no quadro do seu pessoal fixo em-
pregado nos serviços das usinas, quan-
to ao número, nomes, nacionalidades e
categorias.

22 — Dentro dos trinta (30) dias Se-
guintes ao da assinatura do presente
contrato, a concessionária cicverá 'en-
viar à Divisão deÁguas:

a) relação dos nomes, nacionalida-
des e atribuições dos seus diretores;

b) relação do seu pessoal fixo em-
pregado nos serviços das usinas divi-
dida por seções e estas por departa-
mentos, com oa nomes, nacionalidades,
categorias.
23 — A concessionária, deverá inan-

ter em arquivo todo soa documentos
necessários à comprovação dos Custos
das substituições ou- de quaisquer ou-
tros serviços executados na propriedade
citada, até a verificação dos mesmos,
pelo órgão fiscal competente, o qual,
julgando-os de acta-do com as comuni-
cações e autorizações respectivas, lan-
çará o seu visto nos "Registros do In-
vestimento", como sinal de conferên-
cia e aprovação dos lançamentos cor-
respondentes. Esta verificação poderá
ser anual ou quando julgada necessá-
ria, a juizo da Divisão de Águas.

24 — Nenhuma das obrigações a car-
go da concessionária, pelo presente
contrato, poderá eximi-la, como é na-
tural, do cumprimento de tôdas as de-
mais a que esteja obrigada pelas leis
e regulamentos vigentes.
25 — Ao Ministério da Agricultura,

pelos seus órgãos competentes cabe
fiscalizar e assegurar, pelos meios ne-
cessários, a fiel observância e execução
do dispósto neste contrato e no Código
de Aguas, bem como, impôr à conces-
sionária as multas em que incorrer pe-
las infrações cometidas, de acordo com
as leis vigentes. Previstas nos decre-
tos de concessão outorgados.

26 — Para registro do presente con-
trato, a concessionária deverá, antes de
assiná-lo, provar que três quartas par-
tes dos seus operários, bem como dois

empregados, são compostas de limai-
leiros, de acórdo com o exigido no

2.°, art. 195 cio Código de Águas,
1.°, art: 13 do Decreto-lei n.° 1.843,

de 7 de dezembro de 1938, combinado
com o disposto nos arts. 5.° e 17 . do
mesmo cleCreto.

CLÁUSULA OITAVA

PRAZO
O praz() da presente concessão é de

trinta (30) anos, podendo ser reno-
vado no caso previsto na cláusula dé-
cima.

CLÁUSULA NONA

ENCAMPAÇÃO
Qua mulo relevantes interesses públi-

ccs o exigirem, a administração poderá
encampar a presente concessão, rece-
bendo a concessionária, como indeni-
zação, o custo histórico menos a de-
preciação, ficando o poder público obri-
gado a fornecer durante o prazo desta
concessão, às indústrias da concessio-
nária igual quantidade de energia pela
mesma utilizada, pelo preço calculado
de acôrdo com o Código de Águas,
salvo se não convier ao poder públicc
a 'aquisição das referidas indústrias.

CLÁUSULA DÉCIMA

REVCRSÃO
,No fim do prazo da concessão, re-

verterão para c) Governo do Estado de
São Paulo, tôdas as instalações de pro-
dução e transformação de energia hi-
dro-cletrica, mediante indenização do
custo histórico menos a depreciação.

Se o Governo do Estado de São Pau-
lo não fizer uso desta faculdade, fica
livre a concessionária obter a prorro-
gação do prazo da concessão ou repôr,
novamente, por sua conta, o curso das
águas nd seu primitivo estado, ficando
a concessionária, para este efeito, obri-
gada a comunicar ao Governo Federal
a decisão do Governo do Estado de São
Paulo e a entrar com o seu requeri-
mento de prorrogação ou desistência
desta ou reversão, dentro dos seis (6)
últimos meses de vigência de sua con-
cessão.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

MULTAS E PENALIDADES
Pelo não cumprimento das cláusu-

las deste contrato, a concessionária in-
correrá em multas que poderão variar
de duzentos cruzeiros (Cr$ 200,00) a
vinte mil cruzeiros (Cr$ 20.00,00), e o
Obro na reincidência, salvo os casos
em que o Código de Águas ordenar a
rescisão e as cláusulas que tiverem pe-
nalidades expressas, sendo as multas
recolhidas aos cofres públicos federais
dentro „ale quarenta e oito (48) horas'
seguintes ao recebimento da intimação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
• CAUÇÃO

Para garantia do cumprimento das
cláusulas do presente contrato, a con-
cessionária deverá, antes de assinar o
tèrino respectivo, depositar nos cofres
públicos federais, em moeda corrente
ou em apólices da divida publica fe-
deral, a quantia de quarenta mil cru-
zeiros (Cr$ 40.000,00), de acôrdo. com
o exigido na alínea a) cio art. 153 do
Código de Águas e correspondente às
potências de mil e oitocentos quilo-
watts (1.800 kW) e quatro mil sete-
centos e noventa e dois quilowatts
(4.792 kW), referentes aos aproveita-
mentos aqui regulamentados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

TAXAS
A concessionária depositará semes-

tralmente, nos cofres públicos federais,

a quantia correspondente à taxa que
Incide sôbre os aproveitamentos aqui
regulamentados com a potência total
de onze mil quatrocentos e cinqüenta
e seis quilowatts 111.456 kW), nos me'e
ses de janeiro e julho. A prestação, re-
lativa ao primeiro semestre, será paga
dentro de trinta (30) dias contadora
da data do registro deste contrato pele
Tribunal de Contas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

DISPOSIÇÕES GERAIS E FIXAIS
1 — A concessionária, dadas as con-

dições peculiares da presente conces-
são, fica dispensada das reservas de
energia de que trata o art. 153, letra e
do Código de Águas.

2 — E' eleito o Fôr° Federal desta
Capital para nele se exercitarem e
cumprirem os direitos e obrigações re--
sultantes deste contrato.

3 — A concessionária, obriga-se a
construir e manter nas proximidades
das usinas, onde fôr determinada pela
Divisâ.o de' Águas, as instalações 'se

cas

to
i o
de

re-
de

am

de
rço

se

-
cessárias para observações linimétri
e medições de descarga do curso.

4 — O presente contrato está isen
do impósto do sèlo, de adi-L.do con
estipulado no art. 161 do Código
Águas.

5 — A Divisão de Águas, caberá
solver, com a aprovação da autorida
superior, taititu as dúvidas que poss
surgir da aplicação do presente con-
trato e dos decretos ns. 181. de 6
junho de 1938 e 18.110, de 19 de ma
de 1945, já citados, quer as mesmas

unrefiram à interpretação e ciprimen-
doto de suas cláusulas, quer resultem

exercício da fiscalização, a cargo da-,

de
este

quela Divisão.
6 — Das decisões da Divisão

Aguas, pertinentes à aplicação d
Contrato, dos decretos de concesSà,o,
acima citados e das leis e regulainen

di-
tos em vigor, referentes ao assunto. à.
coneessidnária fica assegurado o
reito de recorrer, ern - grau de recurso.

sti-
ul-
io-

dentro dos prazos que lhe forem e
pulados, para o Ministro da Agric
tura, e, deste, para o Conseiho Nac
nal de Águas e Energia Elétrica.

7 — Nada do dispôsto neste contrato
cl-

a o
e nos Decretos na. 181 e 18.110, já
tados, poderá ser invocado contr
que à concessionária fôr exigido pias

la-
gia

leis e regulamentos em vigor, em re
ção aos aproveitamentos de enes
hidráulica que lhe forem concedidos..

E para firmeza e validade do esti-
pulado neste contrato, lavrou-se o pre-
sente termo que, depois de lido e acha-
do conforme e de me ter sido exibido
o talão n.9 59, do Tesouro Nacional
referente ao depósito da caução de que
trata a cláusula décima segunda, e a
certidão da Delegacia Regional cio Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, que, no Estado de São Paulo,
representa o Conselho Nacional do
Trabalho, para prova do exigido no
Item 20 da cláusula sétima, certidão
essa que fica anexada ao processo, é
assinado pelas partes contratantes, já
mencionadas, por duas testemunhas, e
por mim, Altair Brown de Miranda,
oficial administrativo classe 1, do Qua-
dro 'Único cio Ministério da Guerra, à
disposição do Ministério da Agricultu-
ra, servindo na Divisão de Aguas cio
Departamento Nacional da Produção
Mineral. do Ministério da Agricultura,
que o lavrei no livro n.5 1 de contratos
e acôrdos da mesma Divisão. — An-
tdnio José Alves de Souza. — Joaquim
Crespo Pinho. — Elza da Silva Omena.
— Arnuindo de Oliveira Fernandes. —
Altair Brown. de Mira nela.

(N.° 10.281 — 23-7-45 — Crt 916,00).

tubos que couberem, serão registrados,
de futuro, sob forma clara e detalha-
da e em ordem cronológica, as modifi-
caçÕe.s sofridas pela conta respectiva,
de forma que a soma dos saldos dos
diferente.; títulos, de cada, livro, cor-
responda ao saldo apresentado, pelo
"Razão Geral", a conta corresponden-
te. Tais livros &era° chamados "Regis-
tras de Investimento" e deverão ser
escrituraCos era ordem cronológiea,
sem rasuras ou emendas, com as-folhas
devidamente numeradas e rubricadas,
contendo, a primeira, o térino de aber-
tera e a última o de encerraniento,
rubricas . e termos que serão lavrados
pela Divisão de Águas, mediante pré-
via apresentação dos mesmos.

13) —O afastamento e substituição
de qualquer parte da propriedade em
serviço, cuja capacidade funcional se
acha diminuída, ou esgotada, não cor-
responde mais as necessidades da ope-
ração, for-se-á na forma seguinte:

a)" imediatamente, após a verifica-
ção desse estado, resultante de aci-
dente ou não, desde que o seu retarda-
mento seja de molde a perturbar a
boa marcha da operação, sendo que o
custo respectivo deverá ser, neste caso,
primeiramente aprovado pelo Sr. Mi-
nistro da Agricultura, para ser debi-
tado à conta afetada, devendo tal
aprovação ser solicitada no menor pra-
zo possível, bem como justificadas as
causas que motivaram a sua execução
sem autorização previa;

b) mediante autorização do Sr. Mi-
nistro da Agricultura, em caso con-
trário, que a concessionária deverá so-
licitar quando verificar a sua necessi-
dade e conveniência, sendo que o custo
deverá ser debitado, após a sua exe-
cução. à conta afetada, desde que igual
ao constante da autorização respecti-
va.

14) — As partes atestadas do ser-
viço deixarei° de ser substituidas, quan-
do sejam ou se tenham tornado des-
necessárias ao mesmo, cabendo à con-
cessionária a iniciativa de tal medida
sujeita à apreciação do Sr. Ministro
da Agricultura, que a aprovará, quan-
do nela reconhecer acerto, cabendo a
este, no entanto, recusar ou não re-
ccehecer a substituição pretendida ou
já efetuade, quando a julgar desne-
cessária.

15) — As partes afastadas do ser-
viço serão creditadas. imediatamente,
pelo seu custo histórico, à conta afe-
tada.

16) — A execução de quaisquer ou-
tros serviços que constituir= um au-
mento do investimento deverá ser
precedicfa de autorização do Sr. Mi-
nietro da Agricultura que a baseará
na sua oportunidade, tendo- em vista
a necessidade da mesma e o custo
rcspectivo. bem como, os beneficias de-
la esperados, o que deverá ser cle-
nion.strado numa exposição detalhada.
que terá de acompanhar a solicitação
respectiva a ser comprovada com os
clades técnicos necessários.

17 — O austo dos serviços autoriza-
dos na forma acima deverá ser debi-
tado à conta ou contas corresponden-

especificada a origem de tal dlferençaeterços das seus engenheiros e demais

ci"

11•11• 11n1
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EDITAIS E AVISOSPRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO

Divisão de Seleção

Transferência de funçifo — Auxffiar
de Escritório — Exame de . sanidade

•Agnelo de Paiva Dias, candidato à
transferência para a função de Auxi-
liar de Escritório, está convidados
comparecer no Serviço de Biometria
Médica do I.N.E:P., sito à rua Sa-
cadura Cabral n.° 178, às 8 horas do
próximo dia 31 de julho corrente, a
fim de ser submetido sio exame de
'sanidade e capacidade física.

D.S. do D.A.S.P.. em 23 de julho
.de. 1945. — José Carlos Nogueira Ri-
beiro, Substituto' do Chefe da. Seção

,de Provas.

,Concurso para provimento em. cargos
da clame inicial da carreira de Ofi-
cial Administrativo de qualquer MI-

. nistério.

C. — 103

Faço público, para conhecimento doa
interessadoà, que não há candidato ha-
•Aditado nas' provas eliminatórias cio
concurso acima referido, realizado na
Capital do Estado do Rio Grande do
Norte.

D.S. do D.A.S.P., em 23 de julho
de 1945. — José Carlos Nogueira Ri-
beiro, Substituto do Chefe da Seção
de PS•dhs.

Prova de habilitação para extranume-
rário-mensalista lotado no Estado do
Paraná, do Serviço Público Federal
— Armazenista VII.

P . H . 1.240

Faço público, para conhecimento dos
' interessados, que é o seguinte o re-
sultado final da prova de habilitação

. acima referida:
N. de

Insc.	 Nome	 M. Final

• Aciones Gaivão 	 	 63,0
4. Roberto Gradowski	 • 62,3

D.S. do D.A,S.P., em 23 de Julho
de 1945. — José Carlos Nogueira Ri-
beiro, Substituto do Chefe da 'Seção
dé Provas.

Prosa de habilitação para extranume-
rdrio-mensalista lotado no Estado do
Paraná, do Serviço Público Federal
Armazenista VII.

P.R. 1.240

Faço público, para conhecimento dos
Interessados, que é o seguinte o re-
sultado das Partes I e II da prova
de habilitação acima referida:

Insc. Nome	 Parte I Parte II

4. Roberto Gradows-
ki . 	  81,0	 53,0

6. A.dones Galvão	 59,0	 65,0

2. Sómente êsses candidatos atin-
giram os mínimos de habilitação fi-
xados nas instruções.

D.S. do D.A.S.P., em 2à de julho
de 1945. -- José Carlos Nogueira Ri-
beiro, Substituto cio Chefe da Seção
de Provas.

Prova de habilitação para extranume-
rário-mensali,sta da Divisão do Ma-
terial, do Ministério da Agricultura
— Inspetor XIV.

P.H. — 1.3S4

Faço público, para conhecimento dos
interessados, que é o seguinte o resul-
tado das Partes I e II da prova de
habilitação acima referida:
N.° de

Inse. Nome	 Parte I Parte

7. Januário da Sil-
va Fernandes 	  78,0	 60,4

9. José Domingues
de Morais Júnior . 97,0 	 70,2

12. Alfredo Whathey
Dias S . 	 53,0	 57,2

13. Alai	 4morim
Santos	 	  71,0	 74,4

18. Leme Augusto
Ribeiro da Silva . 69,0 	 54,2

24. Carlos Rodrigues
Pereira	 	  71,0	 62,2- ,
2. Siimentes.esses`candidatos atin-

giram os mínimos de habilitação fi-
xados nas instruções.

D.S. do D.A.S.P., em 23 de julho
de 1945. — José Carlos Nogueira
beiro, Substituto do Chefe da Seção
de Provas..

Prova de habilitação para extranume-
ráric-mensalista da Divisão do Ma-
terial, do Ministério da Agricultara
— Inspetor XIV.

P.H. — 1.364

Faço público, para conhecimento dos
Interessados, que é o segeiline - o .re-
sultado final das provas de habilita-
ção acima referida: -
N.° de

Inse.	 Nome	 NI. Final

80,92
73,04

67,44

65,72

60,12

D.S. do D.A.S.P., em 23 de julho
de 1945. — José Carlos Nogueira Ri-
beiro, Substituto do Chefe da Seção
de Provas.

Prova de habilitação para extranume-
rário-mensalista do Serviço de Es-
tatfstica Económica e Financeira,
d.o Ministério da Fazenda — Ope-
rador X.

P.R. 1.436

Faço público, para conhecimento dea
Interessados, que é o seguinte o re-
sultado finai da prova de habilitação
acima referida:
N.° de

Inse.	 Nome	 M. Final

13, Minam Baamont de
Meneses . . 	 	 73,5

2, Silvio Firme	 70,5
14. Alcides Rodrigues	 62,5

D.S. do D.A.S.P., em 23 de julho
de 1945. — José Carlos Nogueira-Ri-
beiro, Substituto do Chefe da Seção
de Provas.

' Prova de habilitação para extranunie-
rário-nzensalista do Serviço de Es-
tatfitica Económica e Financeira,
do Ministério da Fazenda — Ope-
rador. X.

P	 . 1.436

Faço público, para conhacimento dos
interessados, que é o seguinte o re-
sultado das Partes I e II da prova de
habilitação acima referida: . •
N.° de

Insc. _Nome	 Parte I Parte II

2. Silvio Firme .. 72,0 	 70,0
13. Minam Baamont

de Meneses . ..., 89,0	 75.0
14. Alcides Rodrigues 70,0 • 60,0

2. Sómente esses candidatos atin-
giram, na Parte II, os mínimos de
habliitação fixados nas instruções.

D.S. do D.A.S.P., em 23 de julho
de 1945. — José Carlos Nogueira Ri-
beiro, Substituto do Chefe da Seção
de Provas.

`	 -
Prova de habilitação para •extranume-
- xdrio-niesalista da Faculdade de D;-

reito de Recife, do Ministério da
Educação e Saúde — Armazenista.
x.

P H — 1.445	 .
• Faço público, para conhechnento. dos
interessados, que não há candidatos
inscritos na prova de habilitação ac i

-ma referida.

D.S. do D.A.S.P., em 23 de julho
de 1945 -- Aristides I3ourget Fortes.
Chefe da Seção de Inscrições

—

Prova de habilitação para extranume-
rario-mensalista do Serviço Nado-

. nal de Doenças Mentais do M.E.S.
— Laboratorista VI (Laboratório
Clinico),

P . /1. 1.473

- Faço público, para conhecimen'al dos
'interessados,' que a •parte única 'da
prova acima referida será realizada
no dia 29 do corrente, à.s 8 horas, no
Laboratório Central de Análises (Rua
Uruguaiana, 12-A — 2.° andar).

D.S. do D.A.S.P., em 23 de julho
de 1945. — José Carlos Nogueira Ri-
beiro, Substituto do Chefe da Seção
de Provas.

—
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Serviço Florestal
AOS POSSUIDORES E OCUPAN-
TES DE TERRAS NAS FLORESTAS

- ' DA UNIAO

Consoante determina o Decreto-lei
n.° 6.569, de 8-6-44, publicado na
Diário Oficial de 10-6-44, páginas
10.399, são convidados os senhores
abaixo indicados a comparecerem na
sede do Serviço Florestal, do Minis-
tério da Agricultura, à Rua Jardim
Botànico n.° 1.008, nesta Capital, du-
rante o seu expediente normal das
11 às 17 horas e aos sábados das 9
às 12 horas, até 90 (noventa) dias
da data desta publicação, a fim de
apresentar à Comissão designada
pelo Sr. Ministro da Agricultura os
documentos ou títulos 'de 'posse 'só-- -
bre as terras e florestas do domínio:
da União, situadas no ,Distrito Fede-
ral e no Estado do Rio de Janeiro
que passarena à guarda e adminis-

tração de Serviço Florestal do Milli3n
tério ela Agricultura, em virtude do
Decreto n.° 3.899, de 5 de dezembeo
de 1941.

Os ocupantes aqui mencionados •
cujos títados não sejam reconhecidos
como legítimos, ou que não os apre-
sentarem ciciá° do prazo fixado nes-
te edital (noventa dias da' data de
sua publicação) ficam sujeitos a des-
Pcjd Judicial se intimados não se re-
tirarem das terras ou florestas, den-
tro de trinta (30). dias, conforme o
art. 4." do Decreto-lei n.° 6.569, de
10-6-44.

a) Caminho da Doa Vista

Regina Maria de Paiva.
António Francisco • Borges.
Antônio FranciSco Borges.
Antônio de Paula.

b) Caminho da Vivrgent Maria

Arsênio José do Nascimento.
João Lauriano.

•Manuel Caris.
Manuel Antônio dç Oliveira.
Josino Sério de Santana.
Sebastião José Soares.
António Pinheiro de Sousa
Manuel Jacinto Carreiro.
José Nunes Pereira.

e) Caminho do Saearrão

Luciano José de Araújo.
Alzerina Mala de Araújo.
Deocleciano José de Araújo.
Américo Luis Coelho.
OlMo Dias.
Manuel Fernandes Pereira.
Vitorino Paiva de Araújo.
Alacrina, Maia.

th Caminho das Furnas ou Mon-
teiro

Arsênio José do Nascimento.
Custódio Mala Filho.
Orselino Cândido de Oliveira.
Manuel Cario Ricardo Ferreira 4R1

Manuel de Almerinda.
José dos Santos Figueira.
José dos Santos Figueira.
Manuel José Avelino.
Henrique Nunes de Castro.
Pedro de Oliveira Rosa.
Manuel José de Oliveira.
Fernando de Oliveira Santos. •
João Juvenal do Naselment".
António de Oliveira Rosa.
José Pedro Júnior.
José Porfirio de Sousa.
Antônio de Oliveira.
Benedito da Costa Ramos. -
José Pestana dos Santos.
Sebastião José Avelino.
Jovino Luis de Sousa.
João Fernandes Pereira.
Maria Paulina de Siqueira.

e) Caminho da Vargem Grandes
Einidio Makxquias de Sonsa.
Francisco Porfirio de Sousa.
Justiniano Malaquias.
Manuel José Avelino.
Claudino de Oliveira Rosa.
Avelino do Nascimento.

J) Caminho da Rep. Caboclos
Sebastião Pais Ferreira.
Antônio Julião Duarte.
Maria de Jesus Patrício.
José dos Santos Figueira
José de Almeida.

g) Caminho do Morro do Cabo-
elos

	

.	 .
Américo Luis Coelho,
Elidia( Vieira.
Manuel José do Nascimento,
Antônio Mala do Nascimento.
Manuel Cário Ricardo Ferreira.

9. José Domingues de
Morais Júnior 	

	

13. Mel Amorim Santos 	
7. Januário da Silva Fer-
nandes . 	

24. Carias Rodrigues Pe-
reira . 	

18. Leone Augusto Ribei-
ro .da Silva a 	
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Fausto da Silva.
Gregário José do Naacimento.
Rosa Pais Ferreira.

lei Caminho do Eng.
Guaratiba

Jo3é. Pedro de Medeiros.
Vicente Rosário dos Santos.
Vítor Correia. dos Santos.
Manuel Pedro Medeiros Filho.
Antônio Nunes de Oliveira.

ia Caminho do Tupan

Benedito Batista de Aguiar
João Batista de Aguiar.
Elisário Nunes de Oliveira
Benedito Luis do Rosário.
Ja3e Francisco Xavier.
Manuel Xavier do Rosário.
Rita Maria da Conceição.
Anibal do Amaral.
Manuel do Rosário.
Emelinda Maria. do Rosário.
Alvaro José do Amaral.
José Meira.
Domingos Alves Pires.
Manuel José Batista.
Manuel Antônio Mota.
Antônio Manuel Monteiro.
Arlindo Jpsé Batista.

ii Caminho dos Caboclos

Agostinho Coelho do Rosário.
Aniceto Mala do Nascimento.
Carlos Evaristo de Oliveira.
CL adionor Nunes de Oliveira.
Gregório Nuns; de Oliveira.
Henrique Alve.s da Rosa.
Balbino Luis do Rosário.
Carlos Evaristo de Oliveira.
'Arsênio José do Nascimento
Elias José do Nascimento.
Sebastião Antônio da Rosa.
Alcides Alves do Nascimento.
José Alves do Nascimento.
Avelino José do Nascimento.
João Alves do Nascimento.
José Alves do Nascimento.
Josina Rita de Oliveira.
Francisca Alves dos Reis.
Castano Cândido Batista.
Rio de Janeiro, 20 de julho de

1945. - João A. Falcão. Presidente
da Comissão.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

Departamento Nacional
de Saúde

Instituto Osvaldo Cruz
AQUISIÇÃO DE ANIMAIS

Chama-se a atenção dos interessa-
dos para o edital de coleta de preços
para a aquisição de animais para ex-

perimentações preparo de giros e va-
cinas, asse instituto, publicado no
Diário Oficial de 16 do corrente, à pá-
gina 12.241.

Departamento de Administração
Divisão de Obras'

Chamo a atenção dos interessados
para o edital de concorrência pública,
publicado no Diário Oficial de 16 de
julho de 1945, pgs.: 21.243-44, para
o fornecimento, e instalação de um
elevador para maca e um monta-
carga, no Sanatório de Tuberculosos
de Aracajú, Estado de Sergipe.

Divisão de Obras, 23 de julho de
1C45.	 I. Barroso, Chefe cia 1-D.Ob.

Chamo a atenção dos interessados
para o edital de concorrência pú-
blica, publicado no Diário Oficial de
17-7-45, pgs.: .12.287-88, para a cons-
trução de uni muro divisório do ter-
reno ocupado pela residência do Di-
retor do Centro Psiquiátrico Nacio-
nal. no Engenho de Dentro, nesta
Capital. .

- Recibo, etc.

Leia-se.

d) - Recibo provando ter efetuado
o depósito de Cr$ 700,00 (setecentos
cruzeiros), etc.

Divisão de Obras, 23 de julho de
1945. - I. Barroso, Chefe da 1-D.Ob.

Chamo a atenção dos interessados
para o edital de concorrência pú-
blica, publicado no Diário Oficial de
17-7-45, pgs.: 12.286-7, para obras
de acréscimo e adaptação no Sana7
thrio para Tuberculosos de Araeajú,
Estado de Sergipe.

Onde se la:

3 - Nenhuma proposta, etc.

Leia-se:	 a

3 - Nenhuma proposta será levada
em consideração desde que exceda a
quantia de Cr$ 105.300,20 (cento e
cinco mil, trezentos cruzeiros e vinte
centavos).

Divisão de Obras, 23 de julho de
1945. - I. Barroso, Chefe da 1-D.Ob.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal
de Compras

O Departamento Federal de. Com-
pras leva ao conhecimento dos senho-
res interessados que, de acôrdo com o

1.0, art. 31 do Decreto n.° 5.P:13, de

26 de junho de 1940, solicita _para o
dia 30 de julho de 1945. ofertas de co-
tações para o material das rancarren-
elas abaixo relacionadas, cujas cape-
cificações se acham afixadas tio local
devido, na Sede do Departamento -
Av. Aparicio Borges - Palácio da Fa-
zenda, térreo.

Número - Material

3.128-E	 Cretnidol, geleia de )flo-
cotó e de galinha.

3.129-E - Registro corrediço.
3.130-E - Linóleum.
3.13I-E - Passadeira de lã e tapete

de lã.
3.132-E - Cedro em placa.
3.133-E - Estapa.
3.134-E - Balanchn, arreio p 'mua-

res etc.
3.135-E - Avental, capa e uni ror-

nies.
3.136-E
3.137-E
3.138-E

Rio. 24 de julho de 1945. --
Blanc da Freitas, Diretor ela Diaiaao
Comercial.

•n•.

CHEQUES EMITIDOS EM 21-7-45

À DISPOSIÇÃO DAS SEGUINTES fUOALAS

Cheques - Firmas

56.900-B - Antônio José de Calva-
1110.

56.901-13 - RCA Victor Rádio S.A .
56.902-B - Cia Industrial de Mó-

veis.
56.903-B - Material Hospitalar S.

A.
56.904-B - Representações Forne-

cedora Comercial Ltda.
56.905-B - Almeida Fontes Imper-

tadora S. A.
36.906-B - A. Coelho Branaa

56.007-B - A. Rodigrues cosa &
Cia.

56.908-13 - A. Quimica Médica
Farmacêutica Ltda.

56.909-B - Arieira & Faria.
56.910-B - Cia. Usinas Nacionais.
56.911-B - Cia. Goodyear ao Bi a-

sil-Prod de Barracha.
56.912-B - C. Gusmão & tia. I Ida.
56.913-B - Cia. Man. Com . e Ind.

Matos Rocha S. A.
56.914-B - Cia. Melhoramento (ia

São Paulo, Ind. de Pap.
56.915-B - Dist. de Pap.

Gráficas Ltda.
56.916-B - Dias Garcia &

nhia Ltda.
56.917-B - F. Passos & Cia.
56.918-B - Garcia Ribeiro &

Ltda.

56.919-B - Gráfica Belas Arte3 Li
mitada.

56.920-B - Henrique de Abreu.
56.921-13 - Instrumental Ótico Li-

mitada,.
56.922-B - Inst. cio Açúcar e ao

Alcool.

56.923-B - Ind. de Pneurn. lama*
tone S. A.

56.924-B - Inst. Pinheiro Ltda.

56.925-B- Irmãos Andrade & Cia.
Ltda.

56.926-11 - Inst. Cient. São Jorge
S. A.

56.927-B - Ind. Bras. de La.P.
Frita Johansen S. A.

56.928-B - Ind. de Tintas e Ver-
nizes Cottomar Ltda.

56.929-B -J. R. Pires Com. e ind.
S. A.

56.a30-B - J. Torquato & Compa-
nhia Limitada.

56.931-B - L. J. Costa & Compa-
nhia Limitada.

56.932-B - Lutz, Ferrando & Com-
panhia Limitada.

56.933-B - Lab. de Biol. Clinica
Limitada.

56.934-B - Moreno Borlido St Cia.

56.935-B - M. A. Cunha.

56.936-B - Malta Irmão & Cia.

56.937-B - M. S. Barbosa.

56.938-B - Pro. Quim. B. Herzog
Ltda.

56,939-B - Parke Davis Inter-Ame-
rican Corporation.

56.940-B - Pereira Júnior & Cia.

56.941-B - Romerto Kronig & Cia.

56.943-B - Soares Lavrador & Cu.
Ltda.

56.944-B - Soc. Bras. Alim, Ltda.

56.945-B - Standard Oil Co!. ot.
Brasil.

56.946-B - Santos 8: Moreira Leite.

56.942-B - Soforme Fornecedoim
Medicamentos S.A.

56.947-B - Viana Silva & Cia. Lia
mitada.

56.948-B - Valdemar C. Pinto &
Ltda.

Novo (1?

- Uniforme.
- Retieula.
- Livros,

e artes

fanara-
Cheques emitidos n/ data "49" cor-

respondentes a "116" faturas no valor
Cin. Ide Cr$ 622.620,60. - Augusta Barata,

j Diretor da D. R

AVISOS

Em vista do Sr. Fornecedor embora intimado pela publicação no Diário Oficial, a fazer a entrega do material das requisições abaixo mencio-
nadas, não terem dado cumprimento a essa obrigação, nem mesmo justificado o motivo pelo qual deixaram de fazer a entrega, ficam notificados de
que esta D. R. E. dará início ao processo de multa, prevista no Decreto n. o 5.873, art. 34, de 26 de junho de 1940, reservando-se também o direito
de tomar as providências que julgar acertadas aos casos:

Requisição	 Empenho	 Diário	 Prazo

	

Oficial	 vencido
Indústrias Reunidas limam Spina S. A 	 	 ,	 a0.073	 4.770	 14-7-1945	 18-7-1945

Rio de Janeiro, 20 d ejulho de 1945. - Augusto Barata, Diretor da D. R. E.

Comunico ao Sr. Fornecedor que havendo-se exgotado o prazo de entrega do material referente à requisição mencionada neste aviso, fica
Intimado a notificar a êste Departamento o motivo que determinou o não culnprimento da obrigação assumida, concedendo êste D. F. C. novo prazo
a vencer na data abaixo indicada:

Firma

Firma	 Requisição	 Empenho

Gráfica Belas Artes Ltda. 	
Dentro classe novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D. R.

carta ou memorando, da entrega do material.
A não observância destas instruções, levará o D. P. C. a dar inicio ao

de junho de 1940, reservando-se também o direito de tomar as providências aue
An gusto Barata. Diretor da D. R. E.

450.983-a	 OLFEG

E. (Divisão de Recepção e Expedição),

processo referente à penalidade prevista
iulear acertadas ao caso.

Prazo	 Novo prazo
vencido	 concedido

até
18-7-1945	 28-7-1945

da entrega do material, por

no Decreto n.° 5.873, de 26

INEMIN



202.309-n
202.198-a
202.485
202.305
202.210-n
202.390
151.034
202.374
202.547
203.146
203.156
203.283
203.171
202.199-a
203.310-a
203.171
202.982
202.256-a
202.305-a
202.317-a
202.310-a

14.07G
14.483
14.513

, 7.720
13.934
5:383

. 10.450
13.356
9.450

12.133
11.240
12.487
13.597
12.319
14.090

13.598
11.705
14.082
13.944
14.091

14.089

Firma
	 PeequisiçZeo	 . Empenha
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intanados a notificar a este Departamento, o inativo c, e determinau nao cumprimento da obrigação acsurnida, concedendo éste D. F. C. novo prazo

a vener-e nas datas imlicadaa abaixo:

Comunico aos Srs. Fornecedores que, havendo exgotado o prazo de entreea do material referente aos empenhos mencionados neste aviso, ficam

' Prazo
vencido

A Quindea Baler Ltda. 	
Idem. 	
Barros 1.1 Leni 	
Carn-o & Figueiredo 	
Cata Saldanha Farmacir. Ltda. 	
Cia. Usinas Nacionais 	
Eduardo A. Faustino  -
Forn. Ferragens Guimarães Lida
General Electric Ralot X S. A

'G. Pereira & Filhos 	
Henrique de Abreu 	
Idem 	
J. Mexi cies Oliveira I.; Cal 	
Labor. Geier Ltda. 	
Luta, Ferrando it Cia. Lida 	
Idem 	
Santos & Ventura Ltda. 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	

Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D. It. E. (Divisão de Recepção e Expediente)
ou memorando.

A não observãncia destas instruções, levará o D. F. C. a dar início ao procdso referente à penalidade
reservando-se também o direito de tomar as providência que julgar acertadas aos casos.

Itio de Janeiro, 20 tio julho de 1945. - Augusto Barata, Diretor da D. It. E.

Em vista dos Srs. fornecedores, embora intimados pela publicação tio Diário OFelut a lazer a entrega do material das requisiçoes menciona-
das neste aviso. não terem dado cumprimento a essa obrigação, nem mesmo justificado o motivo nelo qual deixaram de fazer a entrega, ficam noti-
ficados de que esta D. R. E. dará inicio ao processo de multa prevista no Decreto n° 5.873 de 26-6-940, reservando-se 'também o direito de tomar
as providências que julgar acetadas aos casos:

Firma
	

Requisição
	 Empenho
	

Prazo vencido
Cia. Usinas Nacional 	

	
202.146-a
	

2.971.	 7-7-1945
Rossi & Filhos fada 	

	
202.469
	

6.727
	

7-7-1945
Rio de Janeira, O de julho de 1945. - Augusto Barata, Diretor da D. R. E.

Comunico aos Srs. fornecedores, que em virtude de exame ou vistoria procedidas no material dos empenhos mencionados neste aviso, ficam inti-
mados a. cumpria o determinado nas colunas de Prazo' e providéulas a tomar:

Firma	 Requisição

C.Ionçalves Ponscea E; Cia. Lida 	 	 601.231

Cia. Manufatura Comércio e Indústria Matos Rocha S. A 	 	 .202.391
	

6.483	 10-7-45

Srs. fornecedores, em relação ao presente aviso.

de junho de 1940, reservando-se também o direito de tomar as providências_ que julgar acertadas aos casos.

Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação á D. It. E. (Divisão de Recepção e

A não observância destas instruções, levará' o D. P. C. a dar inicio ao prOcesso referente à penalidade prevista no Decreto n.° 5.373, de 26

" Rio de Janeiro, ro de 'ilibe de 1943. - Augusto Barata, Diretor da D. R. E.
nn•••nIff••n•

EXPEDIENTE DE PRORROGAÇÃO E MULTA

Comunico aos Srs. Fornecedores que por despacho do Sr. Diretor Geral, dêste Departamento, foram impostas multas por inadimplemento d n
proposta do fornecimento de acordo com o art. 34, alínea a, do Decreto n.0 5.873, de 26-6-1940, às firmas mencionadas no presente aviso, tendo sido
concedido novo prazo de entrega para o Material dos empenhos abaixo mencionados:

13.7-1943
18-7-1945
16-7-1945
7-7-1945

16-7-1945
30-5-1945
22-6-1945
7-7-1945

29-6-1945
3-7-1945

12-7-1945
30-6-1945
9-7-1945
9-7-1945

13-7-194i
9-7-1945

14-7-19V.
13-7-1945
11-7-1945
13-7-1945
13-7-1945

da entrega do

Novo prazo
concedido

até
SO-7-1945
30-7-1943
30-7-1945
30-7-1945
30-7-1943
30-7-1945
30-7-1945
30-7-1945
30-7-1945
30-7-1945
30-7-1945
30-7-1945
30-7-1945
30-7-1945
30-7-1945
30-7-1945
30-7-1945
30-7-1945
30-7-1945
30-7-1945
30-7-1945

nanterial por carta

prevista no D:creto n.° 5.073 de 2C-S-40

Novo prazo	 Providências
Empenho	 concedido	 a

até	 tomar .
10.248 30-7-45 Substituir o material

relativo aos Itens 2,
5. e 10.

Substituir o material
relativo ao item 2.

Expedição), da providência tomada pelos

Motivo
Firma	 Requisição	 Empenho	 Multa	 da

muita
Moreno Borlido & Cia. 	 	 143.129	 9.839	 Falta de entrega% de

parte do material do
item 6.

M. 1.1. Cavalcanti 	 	 413.0:39	 2.236	 l';,	 Falta de entrega do
material no prazo
ajustado.

D. N. Pereira & Cia. Ltda. 	 	 601.159	 5.515
	

30`a,	 Idem . 	
Idem 	 	 601.160	 5.713

	
30a",	 Idem 	

J. L. Araújo & Cia. Ltda. 	 	 413,161	 9.558
	

Idem 	
Abílio F. Magalhães 8: Cia. 	 	 601.104	 8.238	 , 10%	 Material co item 1

entregue em desa-
eôrdo com as comi-

Novo prazo
Prazo	 concedido

vencido	 até

	

15-6-1945
	

30-7-1945

	

19-5-1943	 30-7-1945

	

13-5-1945
	

30-7-1945

	

15-5-1945
	

30-7-1945

	

9-6-1945
	

30-7-1943

	

8-7-1945
	

30-7-1945

Só serão atendidos os pedidos de recurso de multas que obedeçam às
de fevereiro de 1945, a fls. 2.006.

Augusto Barata, Diretor da D. R. E.

dições exigidas e
ainda não substi-
tuido. -

condições exigidas no aviso DIZE/3-45, publicado no Diario Oficial de

eme miemo= il.111	 IMMEMIMMIIIIN=M11•1111
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De acórdo com a decisão do Sr. Di-
retor da Divisão de e 	 e Segu-
rança do Trabalho, foram multadas as
armas abaixo relacionadas e . pelo pre-
sente lhes é dada ciência para os efei-
tos do estabelecido no art. 640 da Con-
solidação dos Leis do Trabalho, apro-
vada pelo Decreto-lei n.° 5.452 de 1
de maio de 1943, observando-se que,
o recolhimento das importâncias cor-
respondentes às multas, deverá ser ele-
tuada na Tesouraria do M.T.I.C.,
mediante guia desta Divisão, no prazo
de 10 dias, sob pena de ser efetuada a
acaPeativa cobrança executiva.

J. Alves de Oliveira - Rua Rama-
lho Ortigão n.° 20 - 2.0 andar - DNT
- 7.402-15. Multa de Cr$ 100,00. De-
creto-lei n.° 5.452, de 1-5-43 - Artigo
401. --a Infração do art. 433 b, do re-
ferido Decreto-lei.

Publicado no Diário Oficial de 27 de
Junho de 1945.

Teko Aba Arkader - Abrigo da
Praça Tiradentes. loja 6 - DNT
7.726-43. Multa de Cr$ 200,00. Decre-
to-lei n.° 5.452, de 1-5-43 •- Artigo
434 - Infração dos ara. 420 e 433 b.
do referido Decreto-lei.

Publicado no Diário Oficial de 27 de
junho de 194a.

Antônio Pereira - Avenida 28 de
Setembro ria 294, fundos, loja -
DNT - 8.174-15 - Multa de Cr$ ....
200,00. Decreto-lei n.° 5.452, de 1 de
maio de 1943 -a- Art. 434 - Infração
do art. 433 do referido Decreto-lei.

Publicado no Diário Oficial de 11 de
junho de 1945.

II. Silva & Lourenço - Rua Barão
de Mesquita n.°1.022 - DNT -
8.806-45. Multa de Cr$ 100,00. De-
creto-lei n.° 5.452, de 1-5-43 - Artigo
401 - Infração do art. 74 combinado
com o art. 372 do referido Decreto-lei.

Publicado no Diário Oficia/ de 27 de
junho de 1943.

José Carlos da Silaa - Rua Borda
cio Mato n.° 4 - DNT - 8.807-43.
Multa de Cr$ 200,00. Decreto-lei nú-
mero 5.452 de 1-5-43 - Artigo 434 --
Infração do art. 420 do referido De-
creto-lei,

Publicado no Diário Oficial de 27
de junho de 1945.

Miguel Xavier de Araújo a- Rua
Borda do Mato as. 10-10-A - DNT --
8.809-45. Multa de Ce$ 200,00, Decre-
to-lei n.° 5.452, de 1-5-43 - Art. 431
- Infração do art. 433 b, do referido
Decreto-lei.

Publicado no Diário Oficial de 27 de
junho de 1045.

J. Jorge Figueiredo - Rua Barão
de Mesquita n.° 1.052 - DaTT - 8.351
de 1945. Multa de Cr$ 100,00. Decre-
to-lei n.° 5.452, de 1-5-43 - Art. 434
- Infração do art. 375 do referido De-
creto-lei.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.382

Proeerso n.° 54.402 de 1945

O Chefe da S.P.J. determina que
:a intime a firma Bana Mem estabe-
lecida ou residente na Travessa Ou-
vidor n.° 11, desta cidade, mas ai não
encontrada, a tomar conhecimento do
despacho do Sr. Diretor que deferiu o
seu pedido de anistia fiscal, marcado
o prazo de 30 (trinta) dias para o re-
colhimento da importância de 	
Cr$ 635,20 (seiscentos e trinta e cinco
cruzeiros e vinte centavos), de impôs-
to devido.

O processo encontra-se na Seção
Preparatória do Julgamento à dispo-
sição do interessado ou de seu repre-
sentante devidamente habilitado.

S.P.J.. 20 de julho de 1945. - Z:1-
da Lopes, pelo Chefe.

EDITAL N.° 1..133

Pelo presente edital. fica intimada a
firma - Tinta Sprimo Limitada, es-
tabelecido, à Raia Coronel Pedro Al-
vas, 100, a comparecer à S. F., desta
Recebedoria, a fim de liberar a merca-
doria que lhe foi apreendida, confor-
me se verifica do processo número
12.279-43, no prazo de oito (8) . dias.

Seção de Fiscalização, em 19 de ju-
lho de 1h43. - Alvaro Furtado Sardi-
nha, Oficial Administrativo classe ' H.

Alfãndega do Rio de Janeiro

(*) EDITAL Na 42

Primeira Seção

Pela Inspetoria desta Alfândega,
faz-se público, para conhecimento
dos interessados, que foram descarre-
gados para os Armazéns do Cáis do
Pôrto volumes com sinais de avarias
e de faltas, devendo seus donos ou
consignatários apresentar-se no prazo
de 15 dias, para providenciarem a res-
peito.

Primeira Seção. 13 de julho de 1945.
- Aristogiton N. Espindula, Oficial
administrativo' 16-Q.S.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Companhia de Guarda
do Quartel General

EDITAL DE CONCORRENCIA

De ordem do Sr. Comandante da
Cia. de Guarda do Quartel General
do Ministério da Guerra - Palácio da
Guerra - faço saber, a quem interes-
sar possa, que se acha aberta concor-
rancia administrativa para prestação
de serviços de alfaiataria ao pessoal
desta Unidade, devendo as inscrições
se realizarem até o dia 1 do mês de
agôsto. Qualquer esclarecimento po-
derá ser prestado pela Fiscalização
Administrativa, nos dias úteis, das
10,00 às 11,00 horas. - José Claraz
de Souza Dei Giudice, Cap. Cmt. e
Agente Diretor.

( a ) N. do S.Pb. - A relação, dos
volumes a que se refere êste edital,
acha-se à disposição dos interessados
na 1.4 Seção da Alfândega do Rio de
Janeiro.

Divisão Metomecanizada
Grupamento de Infantaria

1.0 B . I . CD M

Edital para a venda em hasta pública
de animais inserviveis para o serviço
do Exército.

O Senhor Tenente Coronel Coman-
dante do 1.0 Batalhão de Infantaria
Motorizada da Divisão Moto-Mecani-
zada, devidamente aatorizado pelo
Exmo. Sr. General Diretor dos Ser-
viço de Remonta e Veterinária, fará
realizar no pateei fronteiro a este Ba-
talhão no dia 31 de julho de 1945, a
venda em hasta pública de 10 (dez)
cavalos e 1 (um) muar juizados in-
servireis para o serviço do Exército.

Quartel em o Curato de Santa Cruz,
em 2 ide julho de 1945. - Guilher-
me de Souz.a Paula., 1.0 Tenente, Se-
ceetário.

-
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

E NEGÓCIOS INTERIORES

Departamento de Administração
DivisãO de Obras

Concorrência Administrativa n.n. 8-43,
para execução de instalações elétri-
cas no edifício destinado ao Ins-
tituto Médico Legal.

Pelo presente, comunica-se aos in-
teressados que a data paea realização
da concorrência acima mencionada,
cujo edital saiu publicado no Diário
Oficial n." 163, de 19-7-45, às páginas
nas 12.345-46, fica adiada para o dia
31 de julho em curso, às quatorze
horas, podendo as inscrições ser fei-
tas até o dia 30 do mesmo mês.

Divisão de Obras do Departamento
de Administração do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, em 23
de julho de 1945. - Antonio Paulifico
Cavalcanti, Diretor D. de Obras.

Departamento Federal
de Segurança Pública

Serviço de Trânsito do Distrito
Federal

EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no
dia 24 do corrente

Aprovados: Henrique Patcrmann
Roman Bronuzz, Válter Tei-

xeira de Almeida, Angelo Bragado,
Sebastião Pimentel, Carlos Grosso, Es-
tevam Becsi, Amâncio de Sousa Massa.,
Alberto Couto Soares, Elidi° Gomes
Castedo; Aprigio Lopes, Manuel José
de Sousa, afervi Polo Villon, Joaquim
Maximiano Delgado Neto, (Substitui-
ção de 'carteira C.N.H.), Manuel
Francisco de Brito Neto, afemino Mo-
desto Martins de Melo, -LauroBarrei-
ro, Michel Darkseahoff, José Inácio dos
Reis).

Reprovados 7.

N.B. - Os exames não poderão ser
efetuados 'em carros particulares.

Serviço .de Trânsito do Distrito Fe-
deral, em. 24 de julho de 1945. - O
Diretor: Dr. Edgard Pinto Estreita.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Departamento Nacional

de Indústria e Comércio
Divisão de Registro do Comércio

Exorne:aça° az Lanam°

O Diretor da Divisão de Registro do
Comércio (D. N. I. C.) faz saber a
quantos do presente edital tiverem co-

Publicado no Diário Oficial de 27 de
junho de 1945.

Calçados São Paulo Lida. - Rua
24 de Maio n.° 1.263, - DNT 8.854-45.
Multa de Cr$ 200,00. Decreto-lei nú-
mero 5.452, de 1-3-43. - Art. 434 -
Infração do art. 425 do referido De-
ereto-lei.

Publicado no Diário Oficial de 27 de
junho de 1945.

•Karl Hubncr - Rua Ferreira de An-
drade n.° 127 - DNT - 8.857-45.
Multa de Cr$ 1.030,00. Decreto-lei
n.o 5.152, de 1-5-43. - Art. 434 -
Infração do art. 425 do referido De-
creto-lei.

Publicado no Diário Oficial de 27 de
junho de 1945.

Alberto da Cunha - Rua Corowl
Agostinho n.° 7 - Campo Grande -
DNT . - 8.926-15. Multa de 9r$ 	
200,00. Decreto-lei n.° 5.452, de 1 de
maio de 1943. - Art. 434 - Intraçao
do art. 425 do referido Decreto-lei.

Publicado no Diário Oficia/ de 27 de
junho de 1945.

Fábrica de Papel Tijuco. S.A. --
Estrada Tres Rios n.° 998 - DNT
9.591-45 - Multa de Cr; 1.000,00. De-
creto-lei rao 5.452, de 1-5-43. - Ardeu
420 - Infração do art. 433 b, do re-
ferido Decreto-lei.

Publicado nu Diário Oficial de 27
dt junho de 1945.

Amaro ai Cia. Ltda. - Avenida Nos-
sa Senhora Copacabana n.° 623 - DNT
- 9.733-45 - Multa de Cr$ 100,00.
Decreto-lei n.° 5.452, de 1-5-43. - Ar-
tigo 401 - Infração do art. 389 edo
referido Decreto-lei.

Publicado no Diário Oficial de 27 de.
junho de 1945.

Lourival da Rocha Vaz - Rua uru-
flualana, sem número - DNT -
de 1945. Multa de Cr$ 100,00. Decretoe
lei n.° 5.452, de 1-5-43. - Art. 401'-'
Infração do art. 389 do referido De-
creto-lei.

Publicado no Diário Oficial de 27 de
junho de 1945.

António Reis - Avenida 28 de Se-
tembro n.° 197 a-- DNT - 9.842-45.
Multa de Cr$ 200,00. Decreto-lei nú-
mero 5.452, de 1-5-43 - Art. 431 -
Infração do art. 433 b, do referido De-
creto-lei.

Publicado no Diário Ofkial de 27 de
junho de 1945.

Francisco Eiras - Praça Getúlio
Vargas n.° 2 -- 4. andar. sala 413 -
DNT - 11.037-45 - Muha de Cr$ 	
100,00. Decreto-lei rao 5.i52, de 1-5-43.
-- Art. 434 - Infraçe) cio art. 71.
combinado com o art. a.'3 do referido
Decreto-lei.

Publicado no Diário Ofic7.11 de 27 cai
junho de 1945.

Dr. Pedro Paulo Pais de Andrade
- Rua Araújo Pôrto Alegre na 70 -
sala 820 - 8.° andar - DNT 11.153
de 1945. - Decreto-lei n.° 5.452, de
1-5-43. Multa de Cr$ 100,00. - Artigo
401 - Infração do art. '74 combinado
com o art. 372 do referido Decreto-
lei.

Publicado no Diário Oficia/ de 27 de
junho de 1945.

Indústrias Mecânicas Kabi Ltda. -
Estrada Vicente de Carvalho n.° 730

DNT - 11.195-45. Multa de Cr$..
1.000,00. Decreto-lei n.° 5,452, de 1 de
maio de 1943. - Art. 434 - Infração
do art. 433 a, do referido Decreto-lei.

Publicado no Diário Oficial de 27 de
Junho de 1945.

Dr. Agenor Barros - Avenida Ria
Branco n.° 181, sala 405 - 4.° andar
- DNT	 11.910-45. Multa de Cr$..
400,00. Decreto-lei n.° 5.452 de 1-5-43
- Art. 434 - Infração do art. 433 14
do referido Decreto-lei.

ahecimento, que resolveu conceder,
a pedido, exoneração do leiloeiro Amaro
Cavalcanti Cidade, e convida os in-
teressados a apresentarem suas tecla-
moções dentro do •prazo de 120 dias,

contar desta data, conforme dispoe
o ert. 7.°, 1.°, do Decreto-lei número
21.1)81, de 19 de outubro. de 1932.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 1915
- Renato Santos, Diretor.

Departamento Nacional
do Trabalho

Divisão do Higiene e Segurança
do Trabalho
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Publicado no-Diário Oficial de 27 de
junho de 1945.

Dr. Falido Falei — Rua Araiajo Par-
to Alegre n.° 70, sala 815 -- DNT --
11.181-45. Multa de Cr$ 100,00. Decre-
to-lei fi.° 5.452 de 1-5-43 —Art. 401 —
Infração do art. 74 combinado com o
art. 372 do referido Decreto-lei.

Publicado no Diário Oficial de 27 de
junho de 1945.

Rádio Club do Brasil S.A. — Ave-
nida Rio Branco n.° 181 — 3. 0 andar
— DNT — 12.003-45 — •Multa do,
Cr$ 600,00. Decreto-lei n.° 5.452, da
1-5-43, art. 434 — Infração do artigo
433 b, do referido •Decreto-lei.

Publicado no Diário Oficial de 27 de
junho de 1945. 	 •

Manuel Gil Irmãos — Rua Gonzaga
Bastos, n.° 302 — DN'T — 12.217-45 —
Multa de era 100,00. Decreto-lei nú-
mero 5.452, de 1-5-43 — Art. 404 '-
Infração do art. 74 combinado com o
art. 372 do referido Decreto-lei.

Publicado no Diário Oficial de 27 de
junho de 1945.

J.F.'Teles — Praça Ploriano Pelo-
xoto n.° 19, 6.0. andar — Sala 68 —
DNT •—.12.021-45 — Cr$ 200,00: Decre-
to-lei n.° 5.452 de 1-5-43. — Artigo
434 — Infração cio art. 433 b, do re-
ferido Decreto-lei.

Publicado no Diário Oficial de 27 de
Junho de 1945.

Jaci M. Cosia — Rua Alcinclo Gua-
. nabara ais. 17-21 — DNT — 13.049-45
— Multa do Cr$ 100,00. Decreto-lei
n.a..54452, de 1-5-45. — Art. 401 — In-
fração do art. 74 combinado com o ar-
tigo 372 do referido Dacreto-leL

Publicado no Diário Oficial de 27 de
jurnio de 1945.
`"E:diortação de Minérios Ltda. —

Afenida Rio Branco n.° 183 — Sala
'701 — DNT — 13.067-45 — Multa de
Cr$ 100,00. Da.creto-lei n.° 5.452, de
1-5-13 — Ari: 901 — Infração cio artigo
74 combinado com o ort. 372 cio re-
ferido Decreto-lei.

Publicado no Diário Oficial de 27 de
junho de 1945.

João Jomides — Praça Cristiano
Otoni Gare de Estação Pedro II —
DNT — 12.131-45 — Multa de Cr$..
100,00. Decreto-lei n.° 5.452, de 1 de
mato de 1943. — Art. 401 — Infração
do art. 389, do referido Decreto-lei.

Publicado no Diário Oficial de 27 de
junho de 1945.

Em 20-7-45. — Dr. Décio Parrei-
ras, Diretor da Divisão de Higiene e
Segurança do Trabalho.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO CAFÉ

Agência do Rio de Janeiro

Para conhecimento dos interessa-
dos, tornamos público pelo presente
edital que, 'no processo n.° 43-315-D,
referente à apreensão de 5 (cinco)
sacas de café do lote n.° 1.892-128
do Armazém Pedro Alves, despacho
11.0 28, de 3-3-44, de São Fidélis, no
total de 333 sacas, remetidas por
Amaro Alexandre, o Sr. Diretor dês-
te Departamento proferiu" o seguinte:

Despacho — Processo de apreensão
n.° 43-315-4 — Agência do Rio de
Janeiro — Autuado — Amaro Ale-
xandre.

Trata o presente processo da apre-
ensão de 5 (cinco) sacas de café da
Cota Direta, safra 43-44, visto o Con-
teúdo. de 4 se encontrar avariado por
água, mofado, com grãos podres e
embolorados, estando o da restante

avariado por água, mofado, com grãos
embolorados e,

Atendendo a. que dito processo cor-
reu os trâmites • previstos na Reso-
lução n.° 398, expedida a 8-7-38, pelo
Departamento Nacional do Café, al-
terada pela •Resoltição n.° 425. de
3-12-39;

Atendendo * a que o infrator não
creu a re-ofereceu defesa, nem requ

classificado) do café, dentro do pra-
zo que lhe foi concedido;

Atendendo a que está patente a
Infração ao disposto no art. 1.0

de 8-12-37,1. 0, do Decreto-lei n.° 51,
Julgo subsistente o auto de fls. 1,

ao'
cia de or

para homologar a apreens
Baixe o processo à Agéni-

gem, para os fins decaarados no ar-
tigo 15 e seguintes da. Resolução nú

ois de fei
Seção de

-
mero 398. de 8-7-38, dep-
tas, no Contencioso e na
Fiscalização, as devidas anotações.

Rio de Janeiro, 25 de maio, cise
1945. — Noralclino Lima, Diretor.

De conformidade com os disposi-
tivos em vigor, poderão os interessa-
dos dentro do prazo de 10 dias, con-
tado da públicação (haste edital no
Diário Oficial da União, recorrer para
o Exmo. Sr. Ministro da Fazenda,
por meio de requerimento com fir-
ma reconhecida por tabelião e en-
caminhado por intermédio desta
Agência,.

Rica de. Janeiro, 20 de julho de
1015. -a II. .Furtado, Contador.
II. Barbosa, Gerente.

INSTITUTO
DE APOSENTADORIA E

PENSÕES' DOS INDUSTRIÁRIOS

AUTOS DEINFRAÇÃO
PUBLICAÇÃO N.° 31 -45

Decisão da Presidência. em 2C-6-15.
Autuado: Manuel P. dos Santos, de

Pernambuço. Multa: cara ,.
100,00, grau mínimo do inc. II do
art. 172 do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 29-6-43.
Autuado: José Alves Santiago Sobri-
nho, de Recife, Pernambuco. Multa:
Cr$ 100,00a grau mínimo do inc. II do
orla 172 do Reg. do 1API.

Decisão da Presidência, em 3-7-4.5.
Autuado: Adolfe Lemaire, de Recife,
Pernambuco. Multa: Cr$ 100,00. grau
mínimo do inc. II do art. 172 do Re-
gulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 2-7-45.
Autuado: Djahna Sousa, de Redre,
Pernambuco. Multa: Cr$ 300,00, grau
médio do inc. II do art. 172, nos tér-
mos da alínea b do art. 177, combina-
da com a alínea c do art. 178 do Re-
gulamento do IAPI.

Decisão da Presiancia,.em 22-3-45.
Autuado: Bojart Ltda.. de Bauru, São
Paulo. Multa: Cr$ 150,00, grau médio
do Inc. I do art. 172, nos tarmos
alínea b do art. 177, combinada Com
a. alínea c do art. 178 do Regulamento
dc IAPI.

Decisão da Presidência, em 27-0-1a.
Autuado: João Massas Barbeiro, de
São Paulo. Multa: Cr$ 100.00. grau
mínimo do inc. II do art. 172 do Rego-
li mento do IAPI.
• Decisão da Presidência, em 25-G-45

Autuado: Cia. Gráfica Paulista, Ce
Silo Paulo, São Paulo. Multa: Cra .
100,00. grau mínimo do inc. II do ar-
tigo 172 do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 26-6-45.
Autuado: Teófilo Fernandes do Régo,
de São Paulo, São Paulo. Multa: Cr$
100,00, grau -mínimo do Inc. II do ar-
tigo 172 do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 37-a-45."
Autuado: Felipe Akermann, de São
Paulo, São Paulo. Multa: Cr$ .
100.00, grau mínimo do inc. II da ar-
tigo 172 do Regulamento do IAM

Decisão da Presidência, em 26-6-45.
Autuado: Kitio Kati), de Tupã, São
Paulo. Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo
cio Inc. II do art. 172 do Regulam:na
to do IAPI.

Decisão da Prasiciência, em 26-6-43.
Autuado: Oscar Lebre Seabra, de São
Paulo, São Paulo. Multa: CrS 130 Ou,
grau mínimo do Inc. II do art. 172 do
Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 96-6-45
Autuado: J. Teixeira & Cl.,a São Pai:-
lo, São Paulo. Multa: Cr$ 309,00, jran
médio do Inc. II do art. 172, nos Um-
mos da alínea b do art. 177. com i:alia-
da com a alínea c do art.. 178, do Re-
gulamento do IAPI.

Decisão da Presidência. em . 26-0-45.
Autuado: Francisco d'Onofrio, de Sa.o
Paulo, São Paulo. Multa: CrS
500,00. grau máximo do inc. II do ar-
tigo 1'72, nos tèrinos da alínea c alo ar-
tigo 177, combinada com a annes a
do art. 178 cio Regulamento do IAPI.

Decislio da Presidência, em 26-5-45.
Autuado: Artur Ferreira da Silva. do
Distrito Federal. Multa: Cr$ 500.0o,
grau máximo do Inc. II do art. 172,
DOS tèrmos da alínea c do art 177,
combinada com a alínea a cio artigo
178 do Regulamento do IAPI.

Acórdão n.° i.943, em 15-6-45. Au-
tuado: Construtora Brandão . A
"Contiras" r.", do Distrito Federal. Mul-
ta: Cr$ 10.000,0J. Débito: Cr$
138.915,00, acrescido dos jiíros de mo-
ra de 1% ao mês. •

Acórdão n.° 1.965, em 18-0-45. Au-
tuado: Gama & Garcia. do Distrito F.2-
cleral. Multa: CrS 457,70. Débito: Cr$
2:248,80, acrescido dos juros de nora
de 1% ao mês.

Acórdão n.0 1.847, em 12-6-45. Au-
tuado: Sebastião de Oliveira Crueaea
Júnior, cio Distrito - Federal. Multa.'
CrS 417,60. Débito: Cr$ 1.719,80, acres-
cido dos juros de morde 1% oo mês.

Decisão da presidência, em 29-6-45.
Autuado: Moacir Fausto Pereira Nu-
nes, do Distrito Federal, Muita: Cri
500,00, grau máximo do Inc. II do ar-
tigo 172, nos térinos da -alínea do
art. 17'7, combinada com a alínea a
do art. 178 do Regulamento do IAPT.

Decisão da Presidência, em 26-6-45.
Autuado: Felipe Gomes. do Disuoto
Federal, Multa: Cr$ 500,00, grau ma-
ximo do inc. II do art. 172, nos tér-
mos da alínea c do art. 177, combina-
da com a alínea a do art. 178 do Re-
gulamento do IAPI.
. Decisão da Presidência, em 21-8-45.
Autuado: Maria Rosa da Silva anui-
jo. do Distrito Federal. Multa: Cr$
500,00, grau máximo do inc. II cio ar-
tigo 172. nos tarmos da alínea e do ar-
tigo 177, combinada com a alínea a
do art. 178 do Regulamento do IAPT.

Decisão da Presidência, em 27-6-43.
Autuado: I. M.. Rabelo,. do Distrito
Federal, Multa: Cr$ 100,00, grau mí-
nimo do Inc. II do art. 172, do Re-
gulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 27-6-45.
Autuado: Almeida Monteiro It; C.a,,
do Distrito Federal. Multa: Cr$ 100,60,
grau Mínimo do inc. II do art. 172
do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 26-6-43
Autuado: Silvério Nunes Gulomar, cio
Distrito Federal. Multa: Cr$ Mata
grau mínimo do inc. II do art .172
do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 29-6-15.
Autuado: Francisco Tiago, do Distrito

Federai. Multa: Cr$ 100,00, grau mí-
nimo cio inc. II do art. ,. 172 cio Re-
gulamento ,do IAPI.

Decisão da Presidência, em 28-6-45.
Autuado: S. E. Biumental, cio Distri-
to Federal. Multa: Cr$ 100,00, grau
mínimo do inc. II do art. 172  do Re-
gulamento cio IAPI.

Decisão da Presidência, em' 27-6-45.
Autuado: Teófilo Cravina & Cia., do
Distrito Federal, sucessores de Te/)filo
a, Mindinho. Multa: Cr$ 100,00, grau
mínimo do inc. II do art. 172 cio Re-
gulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, 'em 29-6-45
outuado: Enzo Bruno, do Distrito Fe-
deral. Multa: Cr$ 100,00, grau míni-
mo do Inc. II do art. 172 do Regula-
mento do IAPI.

Decisão da Prestando, em 30-5-45.
Autuado: Neon Vitrolux Ltda., do Diz-
trito Federal. Multa: Cr$ 100,00. grau
míniano do inc. II do art. 172 do Re-
gulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 27-0-45.
autuado: José -dos Santos Fogaça Fi-
lho, do Distrito Federal. Multo: Cr;
100,00, grau mínimo do inc. II do arti-
go 172 do Regulamento do IAPI.

Decisão da Pzesidência, em 27-C-45.
autuado: Sindicato dos Trabaltiadooes
nas Indústria. do Açúcar e de Mires
e Conservas Alimentícias do Rio de
Janeiro. do Distrito Federal, Multa:
Cr$ 100,00, grau mínimo do Me. II
cio art. 172 do Regulamento cio IAPI.

Decisão da Presidência, em 26-6-45.
Autuado: Celestino Ferreira, do Dis-
trito Federal. Multa: Cr$ 300,00, gral
médio do inc. II do art. 172, nos têr-
mos da alínea b cio art. 177, combina-
ao com a alínea c do art. 178 do Re-
oulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 28-6-45.
Autuado: Manuel Barra, do Distrito
Federal. Multa: Cr$ 130,00, grau mí-
nimo do Inc. II do art. 172 do Regu-
lamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 29-6•15.
Autuado: Serafim GOME3 Alves, do
Distrito Federal, Multa: Cr$ 500,00,
grau máximo de inc. II do art. 172,
nos tênnos da albina e do art. 177,
combinada com a alinea a do artigo
178 do Regulamento do IAPI.

Decisão da presida:oda, roi 30-6-45.
Autuada: Oficina Moaitnica Vai Sa-
leiro Ltda., do Distrito Federal. Mul-
ta: Cr$ 500,00, gráti máximo do in-
ciso II do art. 172, vos t4rn7os
alínea c do art. 177, cuiroincdo com
a alínea a do art 173 d.) Regula-
mento do IAPI.

Decisão da Presidam:ia, eia 27-6-45.
Autuados: Kappaunn ai Companhia,
do Disaato Federal. — Multa: Cr.;
300,90, grau médio do inciso II
cio art. 172, nos tardas da alínea 7)
do art. 177, combinada coai a aInea
c do art. 178 do ileguiamonto do.
IAPI.

Decisão da Presidnêcia, cai 29-6-45.
Autuado: Hans Rickli, do Distrito Fe-
deral. Multa: cr a 100,00. grau' Mini •
ino do inc. II do art. 172 do Regula-
mento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 27-6-43.
Autuado: Isolantes Térmicos Ltda..
do Distrito Federal. Multa: Coa 100,00.
grau mínimo do inc. II do art. 172
do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 30-6-45.
Autuado: Tedesco, Tramontina
Comp., de Caçador, Santa Catarina.
Multa: Cr* 100,00, grau mínimo do
inc. I do art. 112 do Regulamento do
IAPI.



Oficiai	 Livre	 Livre especial
Cr$	 Cr$	 Cr$

Loncres . - -
Portua.d. -
N. Tork . 16,50
Montevi-
deo	 .
11 Aires .

	

78,90	 78,90

	

0.79 1/2	 0.88 1/8

	

19.51	 20,00

- 11.33 3/16
- 5,10

COTAÇÕES OFICIAIS DE TfTI/LOS EM
23 DE JULHO DE 1945

Apólices e obrigações:
Diversas Emissões, nom., de Cr$

1.000.00. 5 5, 	
	 945.00

Diversas . Emissões, port., de Cr$
1.000,00, 5 To 	

	
320.00

Obrigações de Guerra, de Cr$
100,00, 6 *,"5. port. 	

	 72.00
Obrigações de Guerra, de Cr$

200.00. 6	 port. 	
	

144,00
Obrigações de GuelEa, de Cr$

100.00.	 port. 	
	

385,00

ESTADOS E MUNICÍPIOS
COLETÂNEA DE DIPLOMAS LEGAIS

Administração - Normas orçamentárias, finan-
ceiras e de contabilidade - Planos de

colonização - Pessoal

CO

Preço: Cr$ 2,50

À VENDA

Seção de Vendas AV. RODRIGUES ALVES, 1
Agência 1: PALÁCIO DA FAZENDA

Agência II: PRETÓRIO

Atende-se a pedidos pelo Serviço de ReembOlso Postal

Dec.:3i.0 da Presidência, em 27-a-a5.
Autuado: Vil gillo Lopea Cereja, dc La-
guna. Santa Catarina. Multa: Cr$
b00,00, grau ma:dmo cio Inc. II do
na 172, nos C•rmos da alínea c do
art. 177, combinada com a alínea e
do art. 173 do Regulamento do IAPI.

Acórdão 1.807. em 13-6-45. Autua-
do: José Ventura Cravo, de loloria-
~olá, Santa Catarina. Multa: Cr$
100,00.

Decisão da Presidência, em 30-6-45.
Autuado: António Duarte, de Lagu-
na, Santa Catarina. Multa Cr$ 100,00,
grau mínimo do Inc. II do art. 172
do Regulamento do IAPI.

Acórdão 1.967, em 13-6-45. Autua-
do Bruno Fischer, de Blumenau, San-
ta Catarina. Multa: Cr$ 100,00. Dé-
bito: Cr$ 84,00, acrescido dos juros
de mora de 1'a ao mês.

Acórdão 1.815, em 11-6-45. Autua-
do: E. Oliveira, de Recife, Pernam-
buco. Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$
51,00, acrescido dos jures de mora de
1 a. ao Inês.

Acórdão 1.841, em 12-6-45. Autua-
do: Antônio S. de Oliveira, de Re-
cife, Pernambuco. Muita: Cr$ 151,00.
Débito: Cra 954,00, acrescido dos juros
de mora de 1% ao mês.

Decisão da Presidênça, em 3-7-45.
Autuado: Ivanildo de Araújo Lima,
de Recife, Pernambuco. Multa: Cr$
100,60, grau mínimo do inc. II do ar-
tigo 172 do Regulamento do IAPI.

Acórdão 1.887, em 13-6-45. Autua-
do Abluo Gomes, de União dos Pal-
mares, Alagoas. Multa: Cr$ 155,00.
Débito: Cr$ 679,20, acrescido dos juros
de mora de r% ao mês.

Acórdão 1.833, em 13-6-15. Autua-
do: João Cordeiro Manso, de União
dos Palmares, Alagoas. Multa: Cr$
202,50. Débito: Cr$ 046,40, acrescido
dos juros de mora de laa ao mês.

Decisão da Presidência, em 29-6-45.
Autuada: Cia. de Fiação e Tecidos
Norte Alagoas, de Maceió, Alagoas.
Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do in-
ciso II do art. 172 do Regulamento do
JAPI.

Decisão da Presidência, em 29-6-45.
Autuado: Ktut Le.,..vy, do Distrito Fe-
deral. Multa: Cr$ 100,00. grau míni-
mo do inc. II do art. 172 do Regula-
mento do IAl'I.

Acórdão 1.868, em 13-6-4.5. Autua-
dos: Adriano Rodrigues Comp., do
Distrito Federa/. Multa: Cr$ 263,60.
Debito: Cra 1.304.60, acrescido dos ju-
ros de mora de 1% ao mês.

Decisão da Presidáncia, em 29-6-45.
Autuado: Pinturas Americanas Ltda.,
do Distrito Federal. Multa: Cra
100.00, grau mínimo do Inc. II do ar-
tigo 172 do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência. em 26-6-45.
Autuado: José GoMeS Machado, do
Distrito Federal. Multa: Cr$ 100,00,
grau mínimo do inc. II do art. 172
do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 30-6-45.
Autuado: Ernesto Mancino, do Dis-
trito'rederal. Multa: Cr$ 500,00, grau
máximo do inc. II do art. 172 nos
lermos da alínea c do art. 177, com-
binada com a alínea a do art. 173 do
neaula.mento do IAPI.

Decisão da Presidência. em 26-6-45.
Autuado: Laboratório "Gil" Ltda., do
Distrito Federai. Multa: Cr$ 300,00,
grau médio do inc. // do art. 172, nos
termos da alínea b do art. 177. com-
binada com n. alínea c do art. 178 do
Regulamento do T_API.

Acórdão 1.805, em 11-6-45. Autua-
do: José Dunatov. do Distrito Federal.
Multa: Cr$ 1.368,40. Débito: Cr$ ...
6.102.80, acrescido dos juros de mora
de 1 r: i.o mês.

Decisão da Presidência, em 211-6-45.
Autuada: Luiaa Coata, do Distrito Fe-
deral. Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo
do Inc. I do art. 172 do Regulamento
do IAPI.

Decisão da Presidência, em 29-6-45.
Autuada: Fábricas Brasileiras de Ar-
tir;os para Laboratórios Ltda., do Dis-
trito Federal, Multa: Cr$ 100,00, grau
mínimo do inc. II do art. 172 do Re-
gulamento do IAPI.

Acórdão 1.804, em 11.-6-45. Autua-
do: J. Milagres,. do Distrito Federal.
Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 237,60,
acrescido dos juros de mora de 1% ao
mês.

Decisão da Presidência, em 29-0-45.
Autuado: José Alves da Costa, do Dis-
trito Federal. Multa: Cr$ 100,00, grau
mínimo do Inc. II do art. 172 do Re-
gulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 2-7-45.
Autuado: Américo &rola de Nova
Iguaçu, Rio de Janeiro. Multa: Cr$
300,00, grau médio do Inc. II do ar-
tigo 172, nos têrmos da alínea b do
art. 177, combinada com a alínea c
do art. 178 do Regulamento do 1API.

Decisão da Presidência, em 29-6-45.
Autuado: Laboratório Sol Limitada,
de Nova Iguaçu, Rio de Janeiro. Mul-
ta: Cr$ 500,00, grau máximo do inci-
so II do art. 172, nos tèrmos da alí-
nea c do art. 177, combinada cora a
alínea a do art. 178 do Regulamento
do IAPI.

Decisão da Presidência, em 30-6-45.
Autuado: Humberto Gallus°, de Rio
Grande, Rio Grande do Sul. Multa:
Cr$ 100,00, grau mínimo do inc. II do
art. 172 do Regulamento do IAPI.

Acórdão 1.885, em 13-6-45. Autua-
do: João Francisco Moreira, de Co-
tinguiba, Sergipe. Muita: Cr$ 100,00.
Débito: Cr$ 37,80. acrescido doa juros
de mora de 1% ao mês.

Decisão da Presidência, em 28-6-45.
Autuado: Antônio Mus.sa Rosa, de

Araçoiaba da Serra, São Paulo. Mul-
ta: Cr$ 100,00. grau mínimo do Incáo
II do art. 172 do Regulamento do
IAPI.

Decisão da Presidência, era 29-6-45.
Autuada: Maria Dias Nascimento, de
Santo André, São Patão. Multa: Cr$
100,00. grau mínimo do inc. II do ar-
tigo 172 do Regulamento do IAPI.

O recolhimento de 'Raias as impor-
ti/inalas supra referidas deve ser efe-
tuado no prazo improrrogável de 10
dias, sob pena de cobrança judicial.

Em 21 de julho de 1945. - Octavio
Barata, chefe da Seção de Processa-
mento das Autuações.

PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical da Ebilsa
de Valôres do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO
FIXADO EM 21 DE JULHO DE 1945
ILAC	 'LUC/kW.%

1
Obrigações de Guerra, de Cr$

1.000,00, 6	 port. 	 	 743,00
Obrigações de Guerra, de Cr$

5.000,00. 6 ; „ Port. 	  .3.71.5,00
Empréstimo Municipal cio 1914 	

port., de Cr$ 200,00, 	 133,00
EmpKatirr.o Municipal, de 1917.

port., de Cr$ 200.00, 6 q.	 199 03
Empréstimo Munielpal de 1931,

port., de Cr$ 200,00. 5 "".. 	 	 17-.00
Prefeitura de Belo Horizonte 	

de Cr$ 1.000,00. 7 Ç. port...,
Prefeitura cio Pôrto Alegre, C., 	

Cr$ 50,00. 31/2	 Port. 	

▪ 	

29,50
Prefeitura de Niterói, de Cr$ 	200.00 , g c:, port. 	 	 209,00
Estado de Minas Gerais, de C:5

200,00, 5	 , port.. 1.* série	 121.00
Estudo de Minas Gerais, de Cr$

200,00, 5	 port., 2.* série 	 	 :72,00
Estado de Minas Gerais, de

200,00. 5 Ç., port., 3.* série 	 	 1:12.00
Estado cie Pernambuco, de Ca

100.00, 5 ç'n. port. 	 03,00
Estado do Rio de Janeiro, de Citt

600,00, s	 paca, Rodovia -
rios 	 	 319,00

Estado cie São Paulo, cie Cri
200,00. 5 %. port . 	 	 219,00

• Ações de Bancos:

Mercantil do Rio de Janeiro, de
Cr$ 200.00 	 	 0241,00

portugués do Brasil, nom., de
Cr$ 200,00 	 	 100.00

Ações de Companhias:

Hotel Quitandinha, de Cr$ ....
1.000,00 	  1.630,00

Siderúrgica Belga Mineira, de Cr$
200,00 	 	 445.00

	

Valo do Rio Dôca, de Cr$ 1.000,01:	 510.1.0
DeUnt are:.

Banco Hipotecário Lar Brasilei-
ro, de Cr$ 200,00, 8 c:, 	 	 213,00

Companhia Docas de 'tantos,
Cr$ 200,00, 7	 215.00

Nordeste do Brasil, de Cr$ ....J.
1.000,00, 7	 9:3,00

Vendas por alvará:
31 apólices Municipais de 1931, de

Cr$ 200.00, 5	 Port. 	 	 179,50
2 apólices Prefeitura de Pôrto

	

Alegre, de Cr$ 50,00, 3 1/2

•	

20,00
10 apólices Estado de Minas Oe•

	

rale, de Cr$ 200,00, 2.* serie 	 177,00
10 apólices Estado de Minas Ge-

	

rais de Cr$ 200,05, 3.* serie	 :37.00
352 apólices Estado de Peruam-

buco, de Cr$ 100.00. 5 	 	 	 C3.00
12 apólices cio Estado de S. Pau-

lo, de Cr$ 200,00, 5	 	 	 311,00

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALÓPES
nt 23 DE JULHO DE 1945

Quantidade - Tleulos - Fraco.;
C:1

Apólices e obrigações:
50 Diversas Emissões, nom. . 	 945.00

354 Idem, port. 	 	 020.00
2.50 Idem 	 	

111.00

Julho de 1945

1 Idem. c/2 coupons 	
1 Guerra, cie Cr$ 100.00 	

905 Idem 	

010.00
71,50
72,00

53 Idem 	 72.50
252 Idem. de 200,00	 	 144,00
49 Idem	 	 144,40

174 Idem, de Cr$ 500.00 	 305.00
439 Iciern, de Cri 1.000,00 ':430(1
150 Idem 	 ^.744,00

3 Oen: 	 7-15.eu
13 I leu, .	 d.-	 C: 5	 3.000.00	 ...

Er/aduais:
24 Minas.	 da	 1.*	 è.rie,	 c/1

e °III! 011	 	
26 Idem, da 2...	 série	 	
3 Idem •
5 idem 	

22 Idem.	 da 3,	 strie	 	
5 Idem,	 c/1	 coup..-91	 	

Mus ic.pais :

0.36 Empréslmo ele 1011, pori.
20 Empréstimo de 1917, port 	

100 Idem 	
21 Ernpreedmo de 1931
12 Idem, c/1 coupon	 	
50 Pref.,	 Niterói
2 Prto	 Alegre.	 3 '112

10 Belo HorMmte 	
Es3aduai,1:

r9 Pernambuco 	
48 Idem. e/1 eoupon	 	

litódoviártes do Estado do
Elo

"."2 l'39.o	 Paulo.	 5	 	
05 Idem 	

Parc os:
133 Merrerall cio ílio de Jone!-

ro, cio CTS 200.00	 	
CO Portutrè.4.	 nom..	 cio	 el$

200,00	 	
Campana ias :

133 Brigo Mineira, de Cr$
20', no	 	

37 Vale do Elo Doe. de Ce	 :
1.000.00.	 	

150 Hotel Quaandinba, de C:1

3. 113,00

183,09
173,00
173.50
174.30
120,00
153.00

139.00
135,00
19600
1/4.00

3.1,00
200.00

25,00
253,00

47 00
03,00

919,00
'27,00
2•'0,09

101,00

445.00

510,63

1.000,00 	  1.030,00
Dehe+ntures:

10 Nordeste 	 	 atacai
180 Lar Eirnalleiro 	 	 nim.00
432 Doce:: de Santos 	  "0:15,00

Alvares:

Zi Empréstimo de 1931 	
2 Prof.	 de	 Peto	 Alegre.	 41 	 :

3	 1/2	 •••

172

20.00
10 Mintic, da '2.* série	 	 17/,00
10 Idem, da 3.* série 	 	 137,00

352 Pernr zub uco	 	 041.00
12 São Paulo, 5 0;- 	 	 241,001

Nota - Na Bóiea de sábado taram ne-
gocindos 011 BAIICO de Cre.ditO Pessoal.
o seu valdr é de Cr$ 100,00 e inlo come
esta na Nota do dia 21 do corrente

Secretaria da CAmera Sindical do 17k
de Janeiro, em 23 je Julho de 1945. -
Jurene. dc Queiro-.: Vfelr. Pre....ideate.
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SOCIEDADES
BANCO DO BRASIL S. A.

Carteira de Redescontos
BALANCETE EM 14 DE JULHO DE 1945

Ativo

'nulos Redescontados 	
smpréstimos a Bancos 	
aespesas Gerais 	
;Mores 'em Garantia 	

Carteira de Redescontos

BALANCETE EM 21 DE JULHO DE 1945

Atiro

Titulo Redescontados 	
Empréstimos a Bancos 	
Banco do Brasil S. A. — c/Corrente 	
Despesas Gerais 	
Valores em Garantia 	

Cr$
327.827.199,70

2.558.000.000.00
9.750,00

2.558.000.000,00

Cr$

328 .293.608,40
2.550.000.000,00

4.630.046,80
68.596,30

2.550.000.000,00

.	 5.432.992.251.50

tesouro Nacional 	
rindo de Reserva 	

'rovisa.9 para Despesas
sianco do Brasil S. A.
sedescontos• 	
Juros 	
i iepositantes de Valores

5.443.836.949,70

Cr$

2.749.900.000,00
87.328.260,10
17 000 . 000,00
6.852.035,00

-	 3.473.154,60
21.283.500,00

2.558.000.000,00

Passivo

Tesouro Nacional 	
Fundo de Reserva 	
Provisão para Despesas de Notas 	
Redescontos 	
Juros 	
Depositantes de Valores em Garantia 	

Cr$

2.749.900.000,00
87.328.260,10
17.000.000,00
3.763.324,70

25 . 000.166,70
2.550.000..000,00

Passivo

de Notas 	
— c/Corrente 	

em Garantia 	

	

5.443.836.949,70	 5.432.992.251,50

	

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1945. — Antonio Luiz de Souza Mello,	 Rio de Janeiro, 23 de julho de 1945. — Antonio Luiz de Souza Mello,
	Diretor. — Frederico Rego Filho; Gerente. — M. Trajano de Araújo Coes: 	 Diretor.	 Frederico Rego Filho, Gerente. — M. Trajano de Araújo Goes,
Contador.	 Contador.

COMPANHIA INDUSTRIAL
DE MINERAÇÃO E OBRAS

)EPARTAMENTO NACIONAL DA
INDÚSTRIA E COMEI/2M

D. R. C.

ertaniÃo

Certifico que a Companhia Iodos-
sial de Mineração e Obras arquiscu
Lesta Divisão, sob o n.° 1.834, por
espacho de 19 de julho de 1945, as
ertidões expedidas pela junta Co-
aercial do Estado de São Paulo, coo-
ando o inteiro teor dos atos de cens-
ituição da sociedade, e posteriores
_Iterações estatutárias, bem como a
_provação da mudança de sua sede do
ratado de São Paulo pare. cata Ca-
dtal, do que dou fé.
Departamento Nacional da Indús-

ria e Comércio, Divisão do Registro
lo Comércio, em 21 de julho de
-945. — Eu, Carmen Cruz, auxiliar
/e escritório IX, escrevi, conferi e

assino. — Carmen Cru:. — Re-
nato Adolpho Penna Barros, abafa da
S. R. E., a subscrevo é assino. —
R. A. Patina Barros.
• (Selada com Cra 5,40).

(Proc. n.° 12.056-4,5).
(N.° 10.280 — 23-7-45 - - Cr* 35,70).

LOJAS AMERICANAS S. A.
DEPARTAMENTO NACIONAL DA

INDÚSTRIA E COMERC/0
D. R. C.

cLPTIDÃo

Certifico que a sociedade anônima
Lojas Americanas S. A. arquivou
nesta Divisão, sob o rao 1.352, por
despacho de 23 de juin° de 1045, os
seguintes documentos: a) ata da as-
sembléia geral extraordinária, reali-
zada em 28 de junho de 1945, que
aprovou a reforma de seus estatutes,
inclusive o aumento . do capital sceial
de Cr$ 16.000.000)10 para Cr$
24.000.000,00; b) lista dos &Alisar:So-
res do aumento do capqn1; e) guia
com o pagamento do selo aroporeio-
nal ao aumento do capital; d) reci-
bo do depósito das entradas dos se-
nhores subscritores do aumento do ca-
pital, efetuado no The National City
Bank of New York,	 Que dou fé.

Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio. Divisão do Registro
do Comercio, em 23 de junho de
1945. — Eu, Carmen Cruz, auxiliar
de escritório IX, escrevi, conferi e
assino. -Á/Carmen Cruz. — Eu, Re-
nato Adolpho Penna Barros, chefe. da
S. R. E., a subscrevo e assino. --
R. A. Penna Barros.

(Selada com Cra 5,40).
(Proc. n.° 13.399-451.

(N.° 10.353 — 23-7-45 -• Cr .a 44,90).

COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
CORCOVADO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

D. R. C.
CERTIDÃO

Certifico que a Companhia de Se-
guros Gerais Corcovado arquivou nes-
ta Divisão, sob o n.° 1 819, por despa-
cho de 16 de julho de 1945, a ata

da assembléia geral estraknatnária,
realizada em 23 de abril de 1945, que
elegeu uni Diretor, do que dou fé.

Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, Divisão do rteitistro
do Comércio, em 19 de julho tle
1945. — Eu, Carmen Cruz, auxl,lar
de escritório IX, escrevi, conferi e
assino. — Carmen Cruz. — Re•
nato Adolpho Penna Barros, Oleie da
S. R. E., a subscrevo e assina.
R. A. Pelota Barros.

(Selada com Cr$ 4,40).

(Proa,. na, 9.735-45).

(N.° 10.386 — 23-7-45	 Cr$ -15.00).

BANCO MERCANTIL DE SÃO
PAULO S. A.

JUNTA COMERCIAL —
PAULO

CERTIDÃO

Certifico que o Banco Mercantil de
São Paulo S. A., com sada nesta Ca-
pital, arquivou nesta Repartição, "sob
n.° 24.983, por despacho da Junta Co-
mercial, em sessão de 13 de julho cor-
rente, as fólhas do IYIlrio Oficial da
União, de 3 de julho corrente, que
publicou a certidão da. Catya de mo-
bilização e Fiscalização Bancária, ex-
traída do processo de aprovação da
reforma de estatutos, das atas das
o3SeMblélas gerais extraordinárias,
realizadas nos dias 15 da março de
1941 e 27 de março de 1943, do que
dou fé. — Secretaria da Junta Co-
mercial . do Estado de eito Paulo, 17
de julho de 1945. — Eu, Gala gr Ro-
drigues de Campos, escriturário, a
escrevi, conferi e assino. — G. R.
Campos. — E eu, Guiomar de Andra-
de Mendes, chefe substituto da Seção
do Expediente e Correspondência, a
subscrevo e assino: Gulontar de An-
drade Mendes.	 .

(Firma reconhecida r.o Cartana do
11.0 Oficio de Notas).

(Ii.Q 10.393 — 23-7-45 — Cr$ 52,00).

CASA BANCÁRIA NACIONAL DO
COMÉRCIO E INDÚSTRIA S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDMÁ-
RIA Dos ACIONISTAS DA CASA BANCÁRIA
NACIONAL . DO COMÉRCIO E INDÚSTRIA S.
A. REALIZADA Ear 30 DE JUNHO DE 1945

Aos trinta dias do mês de junho de
mil novecentos e quarenta e cinco,
nesta cidade do Rio de Janeiro, à
Rua do Rosário n.° 68, na sede social
da Casa Bancária Nacional do Co-
mércio e Indústria S. A., às quator-
ze horas, reuniram-se em assembléia
geral extraordinária os acionistas da
mesma sociedade, nos térmos da con-
vocação feita na forma da lei e dos
estatutos sociais. Verificada quali-
dade de acionistas dos presentes, pe-
las assinaturas lançadas no livro de
Presença e pela verificação feita no
livro Registro de Ações Nominativas,
declarou o Diretor-presidente da Casa
Bancária, Sr. Pedro Castoldi, que
estava instalada a assembléia e que
solicitava aos senhores acionistas que
indicassem, dentre os presentes, na
conformidade dos estatutos, o Presi-
dente para os trabalhos,. Por acla-
mação foi escolhido o acionista Jose
Ruffo Braga que, assumindo a pre-
sidência da mesa, escolheu para Se-
cretário o açionista Duarte Lopes da
Silva. Uma vez constituída a mesa,
o Sr. Presidente declarou que a reu-
nião tinha por objetivo deliberar
sobre a ordem do dia constante dos
editais de convocação publicados no
Diário Oficial de 19, 20 e 21 de junho
de 1945 e no °Jornal do Comércio
dos dias 19, 20 e 21 do mesmo mós,
que foram lidos pelo secretário e

cujo teor é o seguinte: Casa Bancá-
ria Nacional do Comércio c Indús-
tria S. A. Assembléia Geral Extra-
ordinária. Primeira convocação. São
convidados as Srs. Acionistas desta
Casa Bancária a se reunirem em As-
sembléia Geral Extraordinária, no
dia trinta de junho corrente, às
quatorze horas, na sede social à Rua
do Rosário n.° 68, a fim de delibe-
rarem sõbre: a) Proposta da Dire-
toáa, com parecer favorável do Con-
selho Fiscal, para elevação do capital
de Cr$ 500.000,00 para Cr$ 	
2.000.000.00 4 CIOIS mi lhões de cruzei-

COMPANHIA SIDERÚRGICA
NACIONAL

EPARTAMENTO NACIONAL DA
INDÚSTRIA E COMLISCIO

D. R. C.

CERTIDÃO

Certifico que a Companhia faiderCir-
ica Nacional arquivou nesta Diviso.
)13 o n.° 1.795, por despacha de 16
as julho de 1945, a ata da aasernbléia
2ra1 extraordinária, realizada em 28
e junho de 1945, que autorizou o su-
lento do capital sa.h L de Cr$ 	
.000.000.000,00 para Cr$ 	
.250.000.000,00, e a conseqüente re-
-)rma estatutária, do que dou fé.
Departamento Nacional da Indús-
ia e Comércio, Divisão do Reall•tro
(- Comércio em 17 de julho de
?45. — Eu, Carmen Cruz, auxiliar
e escritório IX, escrevi, conferi e
ssino. — Carmen Cruz. — Eu, Re-
ato Adolpho Penna Barros, chefe ua
. R. E., a subscrevo e assino. —
.. A. Penna Barros.
(Isenta de sélo).

(Proc. n.° 12.797-45).

(N.° 10.279 — 23-7-45 — Cr$ 36,70).
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rose por meio de su'ozeriadio parti-
elas'. de 7.:00 aaões ordinárias e no-
minada:1a de cruzeiros (luz:oitos cada
uma; zn Proposta rara a reforma dos
estatutos: e) interesses gerais. Rio
de Janeiro, a() de junho de 1945. Pela
Diretoria, Pedro Castoldi, 	 Diretor-

esictente. "Terminada a leitura, o
ar. Presidente, novamente com a pa-
eisra, informou que sare a mesa se
eacontravarn uma proposta da Dire-
toria para o aumento do capital da
iciciedade e o respectivo parecer do
Conselho Fiscal, e que o Sr. Secre-
tário Duarte Lopes da Silva passaria
a ler em voz alta, o que foi feito da
seguinte maneira: "Proposta para
Aumento do Capital da Casa Banca-
ria Nacional do Comércio e Indústria
S. A. e reforma de seus estatutos.
Srs. Acionistas. A nova Diretoria da
Casa Bancária Nacional do Comércio
e Indústria S. A., eleita na assem-
bléia geral ordinária de acionistas,
realizada em 16 do corrente mês de
junho, considerando que: I — o ca-
pital social de Cr$ 500.000,00, reali-
zado há muitos anos, tornou-se em
face das contingências bancárias
atuais, inferior às necessidades ca-
rmins dos negócios; II — existem ope-
rações e adiantamentos em condições
que não permitem esperar rápida
descongelamento; III — várias ma-
nifestações de depositantes e ami-
gos da Casa Bancária parecem
assegurar êxito para a subscri-
ção de maior capital; IV — o ge-
vèrno, embora limitando o míni-
mo, que nós ainda não atingimos,
para o funcionamento de Casas Ban-
cárias, permite agora aumentos par-
celados ,até atingirem o capital exi-
gido; V	 o aumento do capital vem
a garantir melhor, e formalmente,
todos os credores e depositantes da
Casa Bancária, seja em negócios an-
tigos, seja na fase nova que se dese-
ja iniciar; VI — que a proibição ele
redescontos entre Bancos torna, efeti-
vamente, indispensável realizar um
aumento de recursos próprios, para
promover a normalização dos negó-
cios da Casa Bancária, assume a ini-
ciativa de lhes propor o aumento do
Capital da Casa Bancária Nacional
do Comércio e Indústria S. A., de
Cr$ 500.000,00 para Cr$ 2.000.000,00
idois milhões de cruzeiros), sendo os
Cr$ 500.000,00 subscritos por subscri-
ção particular, em ações nominativas
e ordinárias de Cr$ 200,00 (duzentos
cruzeiros) cada uma, num total de
7.500 (sete mil e quinhentas). Con-
seqüentemente devem ser alterador)
os estautos, que, por serem antigos,
precisam ser atualizados para efei-
tos de adptações legais e também na
sentido do. interêsse social, inclusive
criando mais um lugar de Diretor.
Para efeito do parágrafo único do aia
tigo 108, do Decreto n.° 2.627, de 211
de setembro de 1940, submetemos a
presente proposta à prévia aprovação
do Conselho Fiscal, após o que con•
vocaremos a assembléia geral de acio-
nistas, extraordinária, para lança-
mento e discussão do assunto. Rio de
Janeiro. 18 de junho de 1945. Pedro
Castoldi — José Werneck da Silva
— Parecer do Conselho Fiscal. Srs.
Acionistas. Reconhecendo a necessi-
dade do aumento do capital e o fim-
(lamento da argumentação apresen-
tada, somos favoráveis ao acolhi-
mento da proposta acima, feita pelos
administradores que a subscrevem.
José Augusto Breta.s — Jove Teixei-
ra Camargos Duarte Lopes da Silva.
Submeteu, então, o Sr. Presidente Ét
fest-asse:o a nrouosta da Diretoria e

bem assem o parecer do Consellia
Fiscal que acabavam de ser lidai.
Pedindo a palavra o acionista Joa-
quim da Seva Mana disse que, devido
-ao interesse com que vem acompa •
Miando a trajetória dos negócios da
Casa Bancária, Se sentia conscients-
mente à vontade para sugerir a ne-
cessidade e conveniência da aceita-
ção da proposta elaborada pela Di-
retoria, para o aumento do capitai
social de quinhentos mil cruzeiro-)
para doia milhões de cruzeiros.
Aplaudindo a proposta do acionista
Carvalho da Silva Mano pediu a pa-
lavra o acionista Vasco Afonso cie
Carvalho que, extcruando conside-
rações no- mesmo sentido, pediu 4'

sua apravaaão integral, o que o Sr.
Presidente submeteu à votação doe
presentes, verificando haver sido une-
nime a marefestação dos acionistas
ali reunidos, aprovando es propos-
tas apresentadas. O Sr. Presidents's
lembrou, então, que de acôrdo com o
art. III do Decreto-lei n.° 2.627, de
29 de setembro de 19 ,10, os atuais
acionistas da Casa Bancária deverá
ser assegurado um prazo de trinta
dias para que exerçam livremente o
seu direito de preferi:nela para a
subscrição das novas ações. Pedindo
mais uma vez a palavra o acionista
Vasco Afonso de Carvalho exprimiu
a sua opinião favorável, com o as-
sentimento dos demais acionistas
presentes. Declarou, então o Sr.
Presidente que. tendo em vista o que
a assembléia acabava de resolver, fi-
cava marcado èsse prazo, e que os
estatutos teriam de ser alterados, mas
atendendo a que o aumento do ca-
pital semente se tornará	 efetivo

quando estiver inteiramente subscrito
e devidamente aprovado essa subs-
crição pela próxima assembléia geral
extraordinária, essa reforma estatu-
tária só deverá ser objeto de delibe-
ração na assembléia que feia convo-
cada para aprovar o aumento do ca-
pital. Constatando o Sr. • Presidente
que mais nenhum acionista deseja-
va fazer uso da palavra, declarou,
enfim, que tendo sido alcançados os
objetivos para que feira, convocada a
presente assembléia, suspendia a reu-
nião pelo Latimo necessário para que
eu, -Duarte Lopes da Silva, redigisse
e mandasse lavrar a presente ata
que, na reabertura dos trabalhos, foi
lida, achada conforme e vai assina-
da por mim, pelos Sr. Presidente.
— Duarte Lopes da Silva. — José
Enfio Braga. — José Augusto Bu-
las. — José Werneck da Silva. —
Pedro Castoldi. — Joaquim da Sil-
va Mano. — Jove Teixeira Camar-
go.) e Vasco Afonso de, Carvalho.

(N.° 10.392 — 23-7a45 — Cr$ 244,80) .

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS
AMIGOS DE AUGUSTO COMTE

EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundada nesta cidade do Rio de
Janeiro, com sede e foro, por tempo
indeterminado, terá por objetivos: co-
operar para as despesas com a guar-
da e a conservação do Apartamento
de Augusto Comia e da casa em que
o mesmo se encontra, à Rua Mon-
sieur-le Prince, 10, já reconhecida e
consagrada pelo Govêrno Francês co-
mo Monumento Histórico da Cidade
de Paris; auxiliar a aquisição a pu-
blicação de cartas inéditas do gran-
de reformador, que possam ainda ser
obtidas, e as reedições de suas obras
e da sua correspondência; adquirir
desde que a sua personalidade jureli-

ca seja reconhecida pela legislação
francesa — as cotas ou ações dispo-
níveis da sociedade proprietária da
casa da Rua Monsieur-le-Prince, 10.

A Associraeo será dirigida por UM
Presidente, assistido por um Consalhe
Administrativo composto de 11 me.ni-
'arca, um dos quais eaercerá as fim-
ztões de Secretário e outro as de Te-
soureiro.

O Presidente da Associação será o
seu representante para todos os efei-
tos legais e. como tal, terá todos os
poderes do gestão admitidos por lei.

Os sócios não respondem sub.sidle-
I riamente pelas obrigações coime ida s
em nome da Associação, peles seus
eeprerentantes.

Cs estatutos só poderão ser refoa-
Macloa ou modifica:los na conforau-
dado de seu art. 14.

A Associação consilerar-se-á extin-
ta se, por falta de sócios que a pos-
sam representar, ou por qualquer ou-
tra circunstancia, perder a sua per-
sonalidade jurídica ou quando, por de-
liberação de dois terços, pelo manca
de seus sócios, e, neste caso, todos
03 bens e recursos financeiros serão
devolvidos à sociedade proprietária da
Casa de Augusto Comia "(Rua Mon-
sieur-le-Prince, 10).

Cs sócios fundados e Diretoria
constam dos estatutos, em seu arti-
go 2.°, 1 2.0, aprovadas em 5 de ju-
lho de 1945.

Rio de Janeiro, 5 de julho de
1C43. — Mario Barboza Carneiro,'
Presidente.

N.0 7.396 — 237-45 — Cr$ 72,40)

PRODUTOS QUÍMICOS ALCA S. A.
,tTA DA ASSEMI:LÉIA GERAL EXTRAORDINÁ-

RIA REALIZADA EM 25 DE JUNHO DE

1945

Aos vinte e cinco dia.s do mês de
junho de mil novecentos e quarenta e
cinco, em segunda convocação por
não ter havido número legal na pri-
meira, reuniram-se em Assembléia
Geral Extraordinária, às quatorze ho-
ras, na sede social, à Avenida Almi-
rante Barroso, 91 — 4.° andar, os
acionistas de Produtos Químicos Al-
eia S. 4., de conformidade com o
edital de convocação publicado no
Diário Oficial e no "Jornal do Comér-
cio" dos dias 20, 21 e 22 do mesmo
mês e ano. Assumiu a presidência o
Diretor Presidente, Dr. Henrique de
Almeida Gomes, que tendo verificado
pelo livro competente a presença de
acionistas representando mais de 2/3
do capital social, convidou para secre-
tariar a Assembléia o Sr. Orlando
Schmidt Cabral, como representante
da acionista Companhia Auxiliar de
Serviços de Administração. O Senhor
Presidente faz lêr pelo Secretário o
edital de convocação que é do teor
seguinte: "Produtos Químicos Alca
S. A. — Assembléia Geral Extraordi-
nária — Segunda Convocação — São
convidados os Srs. acionistas da so-
ciedade a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, a se realizar no
dia 25 de junho p. futuro, ás 14 ho-
ras, na sede social, à Avenida Almi-
rante Barroso, 91 — 4.° andar, para
o fim de deliberarem sôbre:

a) mudança da sede da Sociedade
para a cidade de São Paulo

b) alterações na Administração So-
cial.

Rio de Janeiro, 19 de junho de
1945. Oscar Alvint Schmidt, Diretor"

O Sr. Presidente justificando o ob-
jeto da. reunião, declara que a mu-

dança da sede da Sociedade para São
Paulo obedece às recomendações que
vem sendo feitas pelos técnicos da
Cia. Auxiliar de Serviços de Admi-
nistração que cetão procedendo à re-
organizado técnica e fiaanceira
Soda:dada; e que a nova composição
proposta para a Diretoria, bem corno
para care a de conselheiros e assisten-
tes é consenirincia natural da medida
acima. Manda que o Sr. Secretário
preceda aie leitura dos novas artigos
estatutários que é a seguinte:

Art. 2.° — A seda e feiro da So-
ciedada serro na cidade de São Pau-
la, poema.° a Diretoria instalar fá-
*areias, 1:a:oratórios e escritórios onde
julgar eonveninte.

Art. 7.° — A Diretoria será eleita
pela Assembléia Geral e constituída
de quatro Diretores com as seguintes
dcsaanaçõcs e encargos:

1) Diretor Presidente — represen-
tação legal da Badalada e gestão ge-
ral dos negócios sociais;

2) Diretor Gerente — condução
dos trabalhos da gerência, inclusive
operações financeiras;

3) Direter Industrial — condução
das operações industriais:

4) Diretor Administrativo — con-
dução dos trabalhos administrativos,
inclusive compras de matéria prima.

Art. 9. 0 — Em caso de vaga na
Diretoria, os outros diretores escolhe-
rão uni dentre êles para exercer
cumulativamente o cargo vago, até a
reunião da Assembléia Geral, que ele..
• o outro diretor, dentro do prazo
legal.

Art. 10 — Em caso de impedimen-
to temporário de qualquer diretor,' HW
alusiva o presidente, este designarásb
diretor que deve substitui-lo interina-
mente.

Art. 11 — Todos os documentas da
responsabilidade da Sociedade serão
assinados pelo Diretor Presidente em
exercido, ou por dois Diretores.

Art. 16 — A Diretoria da Socie-
dade será assistida nos seus trabalhos
por um Conselho Técnico Consultivo,
composto de três elementos de notó-
rio destaque nos assuntos técnicos e
económicos de interêsse da Socieda-
de, cada um com mandato de um ano,
automática e anualmente prorrogado
se não houver decisão em contrário.

Parágrafo único — O Diretor Pre-
sidente nomeará os conselheiros men-
cionados nêste artigo, e bem assim
os superintendentes de serviços, o te-
soureiro e o contador.

Dando a palavra a qualquer um dos
acionistas presentes, o Sr. Oscar Andra
Sc/unidt, atual Diretor Industrial diz
que dando seu pleno assentimento à
parcial alteração estatutária propos-
ta, apresenta em seu nome pessoal e
e no do seu colega Sr. Julian Cha-
cal, também presente, a renúncia de
ambos respectivamente de Diretor In-
dustrial e Diretor Comercial, tendo
em vista a impossibilidade de trans-
ferirem suas residências para São
Paulo em virtude dos cargos que ocu-
pam na Cia. Auxilfar de Serviços de
Administração.

O Sr. Presidente submete então
à aprovação da Assembléia a refor-
ma estatutária e a renúncia dos Se-
nhores Oscar Alvim Schmidt e Julian'
Chacal e propõe que sejam eleitos
para os cargos de Diretor Industrial,
Diretor Gerente e Diretor Adminis-
trativo, respectivamente, os Senhores
Guido Lajolo, atual Engenheiro In-
dustrial, italiano, solteiro, maior; Má
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ao Adolfo Caldeira Sales, atual as-
astente andustrial da Diretria, bra-
aleira, solteiro, maior; e Pérsio do
sego Freitas, atual assistente técnico
ia C.A.S.A. em São Paulo, brasi.
ciro, • casado. do comércio; todos real-
lentes em São Paulo.

Quanto à parte comercial, ou mais
irópriamente ás Vendas dos produtos
Ia Sociedade, o Sr. Presidente pro-
)õe que a mesma. fique a carro do
airetor das Operações Comerciais da
J.A.S.A., no Rio de Janeiro, até ul-
larior deliberação. Propõe também o
Sr. Preaidente a seguinte tabela de
honorárias mensais para a Diretoria:
Diretor Presidente — Cr$ 10.000,00;
Diretor Administrativo — Cr$ 	 -
5.000,00; Diretor Industrial — Cr$
6.000,00; Diretor Gerente — Cr$ ,.
6.000,00 e, bem assim, que cada Di-
retor perceba mensalmente a titulo
de indenização de despesas de repre-
sentação a importância de Cr$ ....
2.000,00. Verificando-se a unânime
aprovação das propostas acima o Se-
nhor Presidente dá por encerrada a
reunião, agradecendo a presença dor
senhores acionistas e pedindo que per-
maneçam no recinto o tempo necessá-
rio para lavratura da prcsente ata no
livro compctente.

Reaberta a sessão, foi esta ata lida
por mim secretário que a subscrevo e
aprovada e assinada por todos os
acionistas presentes. Rio de Janeiro.
25 de junho de 1945 — Orlando Sch-
midti , Cabral, Secretário — Henrique
dei Almeida Gomes — Oscar Alvim
Schmidt. — Julian Chacal. Pela Com-
panhia Auxiliar de Serviços de Admi-
nistra-aia°, Orlando Schinidt Cabral. —
Declaro que a presente é cópia fiel
cia ata lavrada no livro competente.
Orlando Schmidt Cabral. Secretário.
— Produtos Químicos Alca S. A. —
Rio.

(N.° 10.355 — 23-7-45 — Cr$ ....
214,801.

IGREJA CATÓLICA, APOSTÓLICA,
BRASILEIRA

EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundada a G de julho de 1945, nesta
cidade do Rio de Janeiro, Capitai da
aepadalica dos Estados Unidos do Bra-
ali. a Igreja Católica, Apostólica,Bra-
:aleira, é uma Sociedade religiosa, terá
por finalidade:

A propagação do cristianismo, em
todo o território nacional, composta
de número ilimitado de sócios e or-
aanizada em conformidade com a le-
aislação em vigor.

'Na Capital Federal, nas capitais de
todos os Estados e principais cidades
do interior, existirão circunscrições
relesia.sticas, chamadas dioceses, su-
feitas à administração de um bispo,
com ampla jurisdição, podendo criar
paróquias, cape/ânias e outras orga-
alzações religiosas, cumpridas sempre
as exigências legais.

A Igreja Católica, Apostólica, Bra-
aleira, respeitará o princípio da mais
unpla liaaerdade de pensamento, em
!natéria religiosa, civil, política, c:4er)-
Afica e filosófica, não podendo qual-
ater pessoa ser inquirida, sob nenhum
pretexto, com relação às suas cren-
as, para que não fique condicionado
ai limitado qualquer direito ou dever.

Sendo a Dignidade Humana coisa
agrada, a Igreja Católica, Apostólica,

Brasileira, cooperará com as altas au-
toridades do país, -dentro dos princí-
pios evangélicos, na distribuição da
Assistência Social.

Promoverá a Solidariedade Humana,
que começa no lar e acaba no grande
lar, que é o mundo, no qual todos
somos inatos em Cristo, sem distinção
de- raça ou casta, de seita ou de
classe.

A séde e foro, de cada diocese, é a
cidade de residência episcopal, de onde
tira o titulo o bispo diocesano, que
representa a Igreja em todos os atos
da vida religiosa e civil.

Em tôdas as circunscrições adminis-
trativas, de tênias as dioceses, paró-
quias, capelanias, organizações sociais,
haverá' um diretor, um vice-diretor,
um secretário, um tesoureiro, um pro-
curador, um consultor jurídico e um
Conselho Fiscal, eleitos cru Assembléia
Geral, com o mandato por um ano,
com exceção do diretor que é nomeado
peio Bispo Diocesano, diretor nato de
tôdas as organizações diocesanas, fun-
cionando os demais diretores, como
Delegados do Bispo Diocesano.

Ao Bispo Diocesano e seus Delegados
compete: representar em juizo e -fora
dêle; usinar cheques e fazer transa-
ções nos Bancos.

Os associados não responderão sub-
sidiariamente pelos compromissos as-
sumidos pela Diretoria.

O Patrimônio éas organizaçeõs será
constituído por doações c contribui-
ções.

A dissoluçtta das organizações se
dará, quando deixarem de cumprir
suas finalidades, por votação de 2/8
dos associados quites.

Em caso de dissolução, o património
reverterá para associações congêneres

Os Estatutos poderão ser reforma-
dos, quando de sua conveniência, em
Aasembléia Geral ou Eactraordinaria.

Os associados fundadores e Direto-
ria, constam anexo dos Estatutos, que
será registrado no Cartório do 2.° Ofi-
cio do Registro de Titulos e Documen-
aos, da Capital Federal.

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1945.
— Dom Carlos Duarte Costa, Bispo d3
Rio de Janeiro.

(Dno 7.395-- 23-7-45 -- Cr$ 108,10)

P. E. N. CLUBE DO BRASIL
I	 ,

RESUMO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAI

EXTRAORDINÁRIA DE 20-7-945

S.os 20 de julho de 1945 realizou-se
na nova sede social, à Avenida Nilo
Peçonha n.° 26, 13.° andar, em segun-
da convocação, a assembléia geral ex-
traordinária convocada por editais no
Diário Oficial da União, de 16, e no
"Jornal do 'Comércio" de 17 do raes-
-no mês, e por uma carta - circular,
4efido sido noticiada repetidamente par
outras jornais. Abrindo a sessão dissa
o Sr. presidente que a*assembléia
una os seguintes fins: discussão da
proposta da diretoria para emendas,
aos Estatutos, eleição para cargos na
diretoria, caso essa proposta fôssa
aprovada, C autorização para venda
aos apartamentos pertencentes à so
ciedacie, altos à Rua Fletira-ma riavaldo
n.° 40, nesta Capital.

• Foram postas em discussão as amen.
das seguintes aos Estatutos:

L° Substitua-se o art. 5.° por:

Art. 5.° Seu prazo de duração è
ilimitado, e a associação continuará a
funcionar ainda que cesse de existir
o P. E. N. Clube Internacional.

II — Substitua-se o art. 6.° pelo
seguinte:

A associação só rodará ser dissolvi-
da por decisão de deis terços, no mí-
nimo, de sócios titulares, e caso seja
diásolvida por qualquer razão, passa-
rá o imóvel de sua atual sede social,
à Avenida Nilo Peçanha n.° 26, de
acôrdo com unia das cláusulas da es-
critura de doação pela qual o rece-
beu, à Academia Brasileira de Letras,
que deverá cedê-la, gratuitamente, a
uma associação literária, a seu juízo
digna dêsse auxilio, que não tenha
recursos para sua sede, e que conte
mais de dois anos de regular e con-
t.inuo funcionamento, e, se não fôr so-
l icitada por qualquer sociedade nes-
sas condições, deverá aproveitar o
Imóvel para-um fim de cultura, não
podendo, porém, aliena-1o. Passarão,
também, à Academia Brasileira de
Letras o saldo em dinheiro e o que
mais restar do patrimônio social, para
que ela o empregue, ou a sua renda,
em prêmios literários com especifica-
ção de sua procedência. III — Na
letra b do art. 7 0, onde está "por um
sócio titular" suprima-se a palavra
titular. IV — No art. 12 onde está
"hospedes" substitua-se por "mem-
bros". V Ao art. 20 in-fine onde
está "carta registrada" acrescente-se
"ou telegrama". VI — Ao art. 22
onde está "um vice-presidente" mo-
difique-se para "2 vice-presidentes,
1.0 e 2.0"; onde está "dois secretários,
L° e 2.0", diga-se "um secretario geral
e um secretário". VII — Onde diz:
vice-presidente, escreva-se: 1.0 vice-
presidente; onde está: 1. 0 secretário.
ponha-se: "secretário geral" e escre-
va-se "secretário", onde está 2.° secre-
tário. VIII — Acrescentar após as
atribuições do 1.0 vice-presidente:
Competirá ao 2.° vice-presidente:
substituir ô 1.0 vice-presidente nos
tuna de impediam:do deste. IX —
Ao art. 23, acrescentar a letra d de-
signar os substitutos de diretores im-
pedidos de exercer seu mandato. Pos-
tas em votação, sucessivamente, foram
as emendas aprovadas unanimemente,
havendo, apenas, uma divergência do
-ócio Dr. Aldo Prado, que entendia
util a criação de mais um cargo de
aecretário. Entrou em discussão a pro-
posta de autorização à diretoria para
venda, com lucro para a associação
dos apartamentos já citados, e após a
leitura do parecer da Comissão de
Contas, assinado por seus três mem-
bros Srs. Meira Pena, Dr. Osvaldo- de
Sousa e Silva e D. Hildete Favila
Neuhaeusser, favorável à proposta, foi
a mesma aprovada imânimemente, fi-
cando a critério da diretoria o melhor
preço. Foram aclamados, por proposta
do sócio Dr. Osório Dutra, para o
cargo de 2.° vaae-presidente, o pro-
testei' Dr. Clementino Fraga, e para
secretário geral, nq vaga Mate, o só-
cio fundador Dr. Rodrigo Otávio
Filho. O secretário, Dr. Faustino Nas-
cimento disse que antes de ler uma
proposta enviada a mesa com a assi-
natura de 37 sócios, de homenageai
ao presidente da associação, ta ler a
ata de reunião de diretoria, realizada
durante a ausência do presidente, e

presidida pelo vice-presidente Dr. El-
mano Cardim, na qual se tratara de
cumprir a determinação dos Estatutos
para os grandes beneméritos, a da co-
locação de seu retrato no salão da
sede social. Leu, em seguida a pro-
posta dos 37 sócios para que no ar-
tigo 1.° dos Estatutos se acrescentasse
ao titulo P.E.N. Clube o substituto
Fundação Cláudio de Sousa como "um
ato de justiça aos imensos e inumerá-
veis serviços que o fundador da asso-
ciação e seu presidente perpétuo lhe
vem prestando "elevando-o sempre
bem alto e fazendo-lhe a magnifica
doação de uma sede própria". Essa
proposta foi recebida entre palmas
pelos membros da assembléia que se
puseram de pé para aprová-la. O
Sr. prealdente agradeceu a demonstra-
ção de aprêço com palavras comovi-
das, nas quais exaltou os fins do PEN
Clube, entendo que os serviços que se
prestavam para sua realização não
eram mais do que deveres humanitá-
rios, e não mereciam, porias°, outros
prêmios senão o da coadjuvação de
dedicados companheiros como os que
têm colaborado nessa obra mundial
de confraternização dos escritores.
Ofereceu a palavra, em seguida, a
quem dela quizesse usar. O sócio ti-
tular fundador Dr. Raul Pecirosa pro-
pôs que a ata fósse assinada pela
mesa, o que foi aprovado. Nada mais
havendo de que tratar o Sr. presiden-
te declarou encerrada a assembléia de
que se lavrou esta ata. Rio de Janei-
ro, 20 de julho de 1945. — Claudio
de Sousa, Presidente; Elmano Cardim,
Vice-Presidente; Paustino Nascimento,
Secretario; Harold Deliro, Tesoureiro.

(N.° 10.383 — 23-7-45 — Cr$ 244,80)

CRÉDITO BRLSILEIRO S, A.
Casa Bancária

Carta Patente n.° 1.890 de 9 de no-
vembro * de 1938

mancara REALIZADO EM e30 DE aurnao
DE 1945

Ativo

CrS
Letras Descontadas 	  761.187,10
Móveis e Utensílios 	 	 6.300,00
Imóveis . . 	 	 20 . 600,00
Empréstimos c/garantia 	 	 3.373,00
Contratos c/garantia 	 	 9.316.60
Hipotecas .	 . 	 	 1.950,00
Caixa (Moeda corrente).	 25.250,60
Contas Correntes 	 	 43.356,20
Ações Caucionadas 	 	 30.000,00
Diversas contas 	 	 7.818,7a

909.152,20

Passivo

Cr$
Capital . . . 	 	 250.000,00
Fundo de Reserva 	 	 10.247,60
Obrigações a Pagar 	 	 89.000,00
Redescontos . 	  298.890,00
Imóveis e/garantia 	 	 9.316,60
Amortização 1i/imóveis 	 	 8.483,,a)
Depósitos c/juras 	  168. 480,00
Dividendos a Distribuir 	 	 23.032.00
Caução da Diretoria 	 	 30.000,00
Diversas contas 	 	 23.702,60

909.152,20
José Valia Júnior, Contador, Ins-

crição n.° 38.200. — Luiz Cardozo
Martins, Presidente.

(N.° 10.341 — 23-7-45 — Cr$ 91,80).



	
25.465.619,20

PERDAS . ' EM 30 DE JUNHO DE 1945

Crédito

Saldo do exercício anterior . 	
Juros Recebidos
Rendas Eventuais .	 . 	
Vendas . .

Cr$

207. 123,61
119.435,2(

14. 490,51
12. 261. 165,51

12.602.214,8(
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FÁBRICA SÃO LUIZ DURAÃO, S. A.

EALANÇO	 30 DE JUNHO DE 1945
De ncárdo com o art. 2.° § 8.0 do Decreto-lei n.° 177-A, de 15-9-1893

Cr

3.280.146,60
. 140. 077,40
188 . 141,90
86. 649,40
69 . 500,00

Cr$

•

11.761. 515,30

Passivo

Não Exigível:

Capital 	 ..	 	
Reserva Legal
Reserva Especial
Fundo de Renovação e Depreciação .

Exigível — a longo prazo:

Debêntures
Obrigações a Pagar	 	
Obrigações de Terceiros
Salários Não Reclamados .	 .

Cr$

7 . 500 . 000,00
403. 700,00

1 .307. 400,00
1. 746. 503,80

Cr$

10.957. 603,8(

11. 150 . 663,70

4. 449 . 000,00
3. 700 . 000,00
3. 000 . 000,00

1 .663,70

258.974,70
1.376.107,80

58. 932,40
5. 865 . 806,10

Matéria Prima .
Manufatura . .
Manufaturados . 	
Almoxarifado . . . 	
Duplicatas em Carteira
Duplicatas em Cobrança	 486. 910,20
Seguros a Vencer	 	 	 297 . 723,40	 5. 860 . 214,40

11.416,20
17.728,50 7. 508 . 965,70 A curto prazo:

Contas Correntes 127. 414,50
Contas a Pagar . 323.719,20
Salários a Pagar	 	 282. 464.70

6.023,80 Comissões siVendas a Pagar 170.216,70
195.400,00 201.423,20 Caixa dos Industriados 21 . 600,90 931.416,00

Contas Compensadas:

2. 286 . 638,30 Caução da Diretoria	 . 	 50.000,00
81 . 673,80

459. 771,30 Lucros e Perdas;
420.125,80

1.827.371,60 Saldo desta conta 2.375.935,70

Ativo

Imóveis . 	
Maquinismos . . . 	
Instalações	 . . 	
Móveis e Utensílios . . 	
Veículos

Disponível:

Caixa . .
Banco do Comércio e Ind. de S. Paulo, S. A.
Banco da Ind. e Comércio de Calçado, Ltd.
Contas Correntes
Selos e Estampilhas .
Danósito para Impôsto de Consumo 	

Realizável — a longo prazo:

Depósito 8.:" Caução
Bonus de Guerra .

A curto prazo:

Sociedade Cooperativa de Seguros Operários em Fábricas
de Tecidos — Rio. 	 	 .500,00

Contas Compensadas:

Ações Caucionadas	 50.000,00

25.465.619,20

DEMONSTRAÇÃO DA	 CONTA "LUCROS E

Débito
Cr$

Percentagem da Diretoria	 .	 .	 	 207.123,60

Comissões Sobre Vendas . . 293 . 454,8a

Despesas Gerais	 .	 	 2 755 077,30

Férias Regulamentares . 	 • •	 	 27.747,40

Impostos Diversos . . 44.730,20

Juros Pagos . 	 189 . 400,00

Matéria Prima Consumida .	 .	 	 6. 101. 389,50

Matéria Secundária Constunida 605.355,80

Balanço — Saldo do 1.° Semestre 2. 375 . 935,70

12.602.214,80

Rio de Janeiro, 30 de junho cie 1945. — Graciano Rodrigues de Souza, Diretor-Presidente. — Dr. Edson Coliaço Veras. Diretor-Secretário. —
João Soares de Medeiros, Diretor-Tesoureiro. — Henrique Ribeiro B. Rangei, Contador — Reg. n.° 34.257 DNIC. — 4.604 DEC.

PARECER DO CONSELHO rasou

Os membros do Conselho Fiscal da Fábrica São Luiz Durão S. A., em
reunião, aos treze dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta e cin-
co. naa sede da Sociedade, à Rua Almirante Mariath, 16 a 36, em cumpri-
mento ao disposto no Artigo 127 do Decreto-lei n.° 2.627 de 26 de setembro
de 194P, tendo examinado as contas, documentos e escrituração da Sociedade

no período de 1 de abril a 30 de junho de 1945, declaram ter encontrado tu
do em ordem e exato.

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1945. — Antonio Ferreira Faria. Jos(
Citif fo, Sylvto cio Pazo Ferreira.

(N.° 10.389 — 23-7-45 — Câ} 357,00)



CASA BANCÁRIA PINHEIRO LIMITADA

Carta :atente u.° :S.430, de 7 de julho de 1941

Rua Prnaeiro de Março n.° G, Tel.: 43-9174 e 43-7600
'tio de Janeiro

BALANÇO GERAL EM 30 DE JUNHO DE 1945

Ativo

jv ris e Utensílios . 

	

	
Cr$

Dispor) ive I :

ii Caixa e em Bancos 	
) Banco do Brasil

Sup. da Moeda e do Crédito 	

Realizável:

Descontados . 	
npréstimos em C/Correntes 	

irrespondentes 	
3rigações de Guerra 	

Contas de Resultado Pendente:

iversas Contas

Contas de Compensação:

ea. adores por Títulos em Caução 	 	 231 .400,00
; tolos por Cobrança 	 	 , 354.493,20
a:ores Caucionados	 433.500,00
:dores Depositados . 	 	 109.400,00

Total do Alho

Passivo

Não ExigiVel:

apitai . 	
ando para Aumento de Capital 	

nado de Reserva . 	

Exigível:
epósitos com Juros . 	
epósitos sem Juros 	
apósitos Aviso Prévio 	
epósitos Prazo Fixo 	

antas Correntes Oarantidas 	
itulos Redescontados 	
ividendos

Cr.3

46 .532,00

478.85C,j0

2.787.537,50

2.434,40
1.500,09

6 . 911,80

1.128.793,20

4451,825,20

Cr$

1.010,030,00

35.000,00

1.973.277,10

94.860,00
143.700,00
28.743,50

401.433,30
72. 045,00
4.585,00

430.596,40

Cr$

250.000,uu
7C0.000,00

1.593.240,30
11.627,40

154.249,10
217,160,30
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Contas de Resultado . Pendente:

	 	 ^-

Diversas Contas 4 . 451,40

Contas de Compensação:

Credores	 por Títulos em Cobrança 	 354 . 493,20
Credores por Valores Caucionados 	 433.500,00
Depositantes de Valores 	 109.400,00
Títulos em Caução	 	 231.400,00 1.128.793,20

Total do Passivo 	 4.451.825,20

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1945. — 'I. "nnheiro, Gerente. — M.P.
Fonseca, Contador — Reg. 37.157.

DEMONSTrAÇÁO PA CONTA "LITC:10S E PERDAS" DO tAt lNÇO GERAL EM 30 Da JUNII0
DE 1945

Produto das Operações Sc a ;ais

Débile

Aluguéis	 	
Contribuição para o	 Bancários
De:pesas Gerais
Estampilhas
Impostos e Licenças . 	
Juros
Luz e Telefone	 	
Móveis o Utensilios	 	
Objetos de Escritório
Ordenados e Gratificações 	
Portes e Telegramas 	
Redescontos	 .	 	
Fundo de Reserva
Dividendos — a serem distribuídos a razão

de 6% a 'a .	 	

Cr$

10.200,00
1.695,00
5.567,90

728,30
5.710,60
8.715,50
1.474.70
2.449,00
4.189,90

16.610,00
443,60

4.478,40
5.000,00

28.743,50 '

Cr$

116.00,4

Crédito

Descontos — já deduzidos
semestre seguinte

Lucros Suspensos . 	

116.006,40

Trio de Janeiro, 30 de junho de 185. — TI. .F ftlieiro, Gerente. — M.P.
Fonseca, Contador — Reg. 37.157.

•	 (N.° 10.343 - 23-7-45 — Cr$ 255,00),

Comissões
os referentes ao

Cr$	 Cr$

9C3,T.0

109.790,63	 110.759,10

5.247,30

FÁBRICA DE PAPEL CARIOCA,
SOCIEDADE ANÔNIMA

(Em organização)

TA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

as quatorze . horas do dia vinte e
co de junho do ano cie mil nove-
itos e quarenta e cinco, à Rua do
vidor n.° 169, sala 211, reuniram-se
senhores acionistas subscritores de
les da Fábrica de Papel Ca-
ca S. A., em organização, a fim
deliberarem soabre a sua organiza-

) definitiva.
assumindo a Presidência dos traba-
is o Sr. José Carvalho, um dos in-
-poradores da novel Fábrica, lê as
dicações contidas no Diário Oficial
dias 15, 16 e 18 e "Jornal do Co-

rcio" dos dias 15, 16 e 17 do cor-
a° mês, do seguinte teor: "Fábrica
Papel Carioca S. A. — (Em erga-
ação) .	 Asscinbléia geral de

— Convidamos os senho-
acionistas a se reunirem em assem-

ia geral para a constituição defl-
iva da "Fábrica de Papel Carlo-
s. A.", à Rua do Ouvidor n.° 169,
andar, sala 211, às 14 horas do dia
de junho corrente, e deliberarem:
sôbre a redação final dos Estatutos;
eleição da primeira Diretoria, Con-

selho Fiscal e seus ,suplentes; c) in-
terêsses gerais da Fábrica. — Rio de
Janeiro, 14 de junho de 1945. — José
de Carvalho. — João de Barros. —
Aderbal Silva, incorporadores. (Fir-
mas reconhecidas no Cartório do
17.0 Oficio de Notas). — Assim, tendo
sido satisfeitas as exigências legais e
estando o capital da Fábrica todo
subscrito, conforme o "Boletim de
Subscrição", arquivado ha sede da
Sociedade, convida os senhores acio-
nistas a indicar um para presidir os
trabalhos desta assembléia. Pede a
palavra o senhor acionista José Cor-
reia- Lopes que indica para presidir
os trabalhos o senhor acionista - José
Antônio de Azevedo, que aceita e con-
vida os Srs. Sílvio Legey e Aderbal
Silva para secretários. O Sr. Presi-
dente agradece a sua indicação para
presidir os trabalhos e informa a as-
sembléia que estando todo o capital
de Cr$ 12.000.000,00 (doze milhões de
cruzeiros) subscritos e a maioria dos
senhores acionistas presentes, confor-
me se constata do livro de presenças,
submete à deliberação da assembléia
a discussão . dos Estatutos tia Fábrica
de Papel Carioca S. A. — Sôbre a
redação dos mesmos falaram vários
senhores acionistas e finalmente foi
aprovado o que se segue: °Capitulo I

— Da sociedade, seus fins, sede e pra-
zo. — Art. 1.0 Fica por fina dos
presentes Eatatutós, constituída a Fá-
brica de Papel Carioca S. A., regida
pelos seus artigos, pela legislação em
vigor e pelo Decreto-lei n.° 2.627, de
26 de setembro de 1940, e ainda pelos
princípios de direito no que lhes fo-
rem aplicáveis. — Art. 2.0 . A So-
ciedade tem por fim a exploração da
indústria e comércio do papel de qual-
quer tipo ou classe e seus correlatos.
Art. 3.° A sociedade tem sua sede na
Capital Federal, podendo instalar fi-
liais e adquirir ou incorporar congê-
neres, nesta ou em quaisquer cidades
do país. -- Art. 4.0 O prazo da So-
ciedade é . de trinta anos, contados da
data da sua constituição, podendo ser
prorrogados por assembléia geral ex-
traordinária, dos acionistas, realizável
no mínimo sessenta dias antes do seu
término. — Capitulo II — Do capital
e das ações. — Art. 5.° O capital da
sociedade é de doze milhões de cruzei-
ros . (Cr$ 12.000.000,00), dividido em
doze mil ações nominativas ou ao por-
tador, cada uma no valor de mil cru-
zeiros (Cr$ 1.000,00), realizável da
seguinte forma: 10% (dez por cento)
no ato da subscrição e 90% (noventa
por cento), em 18 prestações mensais
e iguais a partir cie 60 dias após o ato

de sua constituição. O capital pode
ser aumentado pela assembléia geral,
ficando desde já assegurado aos acio-
nistas, em geral, e aos fundadores em
especial, preferência na aquisição das
novas ações, proporcionalmente ao
número das que possuirem. — § 1.°)
— O aumento do capital poderá ser
feito mediante emissão de novas ações
comuns ou preferenciais, as primeiras,
tantas quantas forem necessárias, e
as últimas no máximo, cinco mil, sem
direito de voto, salvo a hipótese do
parágrafo único do art. 81 do Decreto-
lei n.° 2.627, de 1940. — § 2.°) — As
ações preferenciais conferem aos seus
possuidores, a prioridade na distribui-
ção dos dividendos mesmo fixos e
ctaaulativos, bem como o direito de
reembolso do capital com prêmio.
§ 3.0) — As ações nominativas podem
ser convertidas ao portador, e catas
reconvertidas em nominativas, me-
diante solicitação por escrito do inte-
ressado à Diretoria. § 4.°) — A trans-
ferência e a conversão de ações serão
procedidas mediante têrmo lavrado no
respectivo livro, assinado pelo cedente
e pelo cessionário, seus procuradores
ou representantes legais e pagamento
pelas partes de emolumentos exigidos
por lei,. 1 5.°) — A distribuição dos
dividendos fixos ou cumulativos en
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ções que julgar necessárias. No caso
de recuar a apor, no relatório a sua
assinatura, deverá justificá-lo perante
a Asse. abléia Geral, que decidira afi-
nal. Compete ainda á Diretoria: a)
Reunir-se em sessões ordinárias men-
salmente, nos dias que forem previa-
mente designados; b) Preceder à co-
municação segundo o disposto no ar-
tigo 99, do Decreto-lei n.0 2.627, de
1940, - Titulo Segundo - Do Pre-
sidente - Art. 11 - Compete ao Pre-
sidente: a) convocar e presidir as ses-
sões ordinárias ou extraordinárias da
Diretoria, encaminhando os trabalhos
até a constituição da mesa la prestar
às autoridades, aos diretores aos
acionistas ou a qualquer interessado,
ineermações que lhe forem solicitadas;
c) representar a Sociedade em Juizo
ou fora dêle, perante qualquer auto-
ridade, instância ou tribunal, ativa ou
passivansente, podendo constituir pro-
curador inclusive judicial; d) fazer
com a colaboração do diretores, o rela-
tório anual e submetê-lo à apreciação
e à assinatura dos mesmos; e) assi-
nar todos os documentos da Socieda-
de, devendo, porém, fazê-lo juntamen-
te com o Diretor-Tesoureiro, quande
se tratar de cheques bancários, escri-
turas e contratos por instrumentos pú-
blica ou particular; f) emitir e acei-
tar títulos relativos às operações in-
dustriais, comerciais e bancárias e
juntamente com o Diretor-Tesoureiro,
assinar cheques para pagamentos ou
para levantamento de numerário nos
bancos ou em casas bancárias; g)
abrir, rubricar e encerrar os livros da
Socicdadee exceto os que já se achem
revestidos dessa formalidade legal, pe-
las autoridades competentes. - Do
Secretário: Art. 12 - Compete ao
Secretário: a) ter, sempre em ordens
e em dia, a escrituração e a corres-
pondência, zelando pela perfeita regu-
laridade da documentação e arquivo
da Sociedade; b) superintender e ex-
pedir a correspondência; c) dirigir a
Secretaria; ti) zelar pela perfeita or-
dem das duplicatas e receber e a pa-
gar da sociedade. Do Tesoureiro:
Art. 13 - Compete ao Tesou-
reiro: a) conservar, sob sua guarda-
em lugar seguro ou em banco idôneo,
designado pela diretoria, numerário e
titules de valores e de créditos da
Sociedade; b) receber qualquer im-
portância da Sociedade e dar quitação;
c) pagar contas e débitos da Socie-
dade; d) fazer depósitee em bancos:
e) movimentar contas, levantar de-
pósitos em bapcos ou na Caixa Eco-
nômica, assinar cheques, realizar
operações de crédito, tudo, porém,
juntamente com o Diretor-presidente.
- Titulo Terceiro - Das substitui-
ções - Art. 14. - Os diretores iiat
suas faltas ou impedimentos ocasio-
nais serão substituídos da seguinte
maneira, sucessivamente: o Presiden-
te pelo Secretário; o Secretário pelo
Tesoureiro; o Tesoureiro pelo Secre-
tário. - Art. 15. - A diretoria po-
derá conceder licença a cada uni de
seus membros por espaço nunca su-
perior a seis meses. Havendo prorro-
gação por motivo justificado serão
suspensos os honorários. - Art. 16.
- A vaga de qualquer diretor, de-
corrente da renúncia ou morte, será
preenchida por outro diretor em exer-
cício até a primeira Assembléia Geral
Ordinária que elegerá outra para
preencher a vaga. - Capitulo W -
Do Conselho Fiscal - Art. 17. -- O
Conselho Fiacal, compõe-se de tres
membros e de três suplentes, acio-
nistas ou não, residentes no pais, elei-
tos anualmente pela A.ssembale. Ge-
ral Ordinária, podendo ser reeleitos,

• - Parágrafo único - A remuneraçãr
dos membros do Conselho Fiscal sor
fixada anualmente pela Assembléia
Geral Ordinária que os eleger. -
Art. 18. - Aos membros do Consellic
Fiscal competem as atribuições pre-
vistas nos arts. 127 e 128 do Decreto-
lei n.° 2.627, de 1940 - Art. 19. -
O Conselho Fiscal poderá convocar a
Diretoria ou a Assembléia Geral Ex-
traordinariamente, sempre que ocor-
reram motivos graves e urgentes. Ca-
pitulo V - Das Assembléias Gerais
- Art. 20 - A Assembléia Geral é
a reunião dos acionistas portadores
de ações comuns, na forma da Lei e
destes estatutos. - Art. 21, Ha-
verá anualmente até trinta de abril
urna Assembléia Geral Ordinária, para
leitura e votação do Relatório,. Balan-
ço e Contas da Diretoria, leitura,
aprovação do 'parecer do Conselho
Fiscal, eleição dêste e fixação dos
honorárias dos administradores e fis-
cais - Art. 22. - A Assembléia
Geral pode ser extraordinartamente
convoca, pela Diretoria, pelo Conse-
lho Fiscal, ou por acionistas cujas
ações representarem no mirunio um
quinto do capital social. alem dos
casos previstos em lei. - Art. 23. --
A convocação da Assembléia Guete
far-se-á pela imprensa mediante con-
vites ou anúncios publicados por ires
vezes no mínimo, rio Diário Oficial e
noutro jornal de grande circulação.
- 1. 0) Os anúncios ou convites
mencionarão o fim da convocação, cila
e local da Assembléia. - 2.° --
Alem dos requisitos constantes do
e 1. 0, acima, os convites ou anúncios
de convocação de Assembléia, con-
terão os nomes de quem o fizer, sob
pena de nulidade da reunião. e 3.°)
As Assembléia Gerais, quer ordena-
rias, quer extraordinárias, sena bre-
sididas pelo acionista que, na ocasião
fôr escolhido, ficando a este a livre
escolha de dois secretários para cons-
tituírem a mesa. - Art. 24. - Em
primeira convocação a Assembléia Ge-
ral ordinária ou extraordinária, so se
poderá constituir e funcionat amem-
do-se representado um quarto do ca-
pital social, salvo a hipótese do arti-
go 104 do Decreto-lei em vigor. -

1. 0) Não havendo quorum na pri-
meira convocação, proceder-se-á á se-
gunda, instalando-se com qualquer nú-
mero de acionistas. - e 2.°) Entre
o dia da primeira publicação do
anúncio da convocação e o da reali-
zação da Assembléia Geral, mediara
o prazo de dez dias, no mínimo, para
a primeira convocação e o de sete dias,
no -minimo, para as convocações pos-
teriores. - Art. 25.1 Instalada a As-
sembléia Geral, proceder-se-á corno
se dispõe no art. 100 e seguintes dc
Decreto-lei n. o 2.627, de 1940, salvo
quando se tratar de A.sserableia Geral
Extraordinária, caso eai que só poderá
.se deliberar seeere a matéria da con-
vocação exclusivamente. - Art. ?Z.
- As deliberações da Assembléia Ge-
ral, resssalvadas as exceções legais
são tornadas por maioria absoluta de
%otos. - Art. 27 - A ata dos tra-
balhos e resoluções da Assembléia Ge-
ral, será lavrada como sedispere no
art. 96 do Decreto-lei n. o 2.627. de
1940. - Art. 28. - Todos os acio-
nistas poderão tomar parte nas As-
sembléias Gerais, quer tenham as suas
ações em caução, quer mame elas pen-
da litígio juelicial. - Art. 29. - Tra-
tando-se de ações ao portador deverá
o acionista oferecer declaração es-
crita de banqueiro, de depositário ce.
de credor caucionaria de que as tem

em seu poder com a obrigação de c
sentá-las até o dia imediato ao'
realização da Assembléia Geral -
tigo 30. - Poderão comparecer e
tar. nas Assembléias Gerais os I nv
tarinntcs, pai, tutor ou curador,
marido pela mulher, os procuradr.
e mais representantes legais dos (u
instas. - Art. 31. - As deliberaç
dos acionistas, de acórdo com os
tatutos e a lei, obrigam a todos, a
da que ausentes. - Capitulo VI
Dos lucros, fundos de reserva e d;
dendos: Art. 32. - Dos lucros liqui
verificados anualmente serão dee!i.
das as seguintes percentagens: e
co por cento para fundo de reser
cinco por cento para fundo de pre
são; dez por cento para os Direto'
salvo se os lucros verificados no baa
ço não comportarem distribuição
acionistas de um dividendo à - razão
seis por cento ao ano, no mínimo, e:
em que nenhuma percentagem pod.
ser, por eles recebida, observando
disposições legais quanto às cotas
devem ser creditadas ao fundo de
serva, na conformidade do final
art. 134 do Decreto-lei re° 2.627, de
de setembro de 1940; e dez por cee
para fundo de renovação de maquia
mos. Art. 33 - O saldo de 70% (
tenta por cento) dos lucros liqua
proveniente do artigo anterior s(
destinado nos dividendos a serem d
tribuidos na proporção do capital
eial. A esse saldo se adicionará a le
centagem de dez por cento destina(
aos diretores prevista no artigo 32 d.
tes Estatutos, sempre que os luc,
líquidos verificados nos balam
anuais comportarem distribuição
acionistas, de um dividendaate ra:
de 6% (seis por cento) ao ano, no si
teimo. Parágrafo único. - Os dl
dendos não reclamados no prazo
cinco anos, contados da dateadm
forem postos à disposição do5'. ateiem
tas, por meio de avisos publicee
três vezes em jornal de grande circia
ção, reverterão em benefício da soe
da,de, ao Fundo de Reserva, ficas
assim prescrito o direito dos mesa-
Capitulo VII., - Ano social - Art.
- O ano social principiará em um
janeiro e terminará em trinta e um
dezembro. - Capítulo VIII - Ref
ma dos Estatutos - Art. 35 - Os p
sentes estatutos sómente poderão
reformados em Assembléia Geral )
traordinária, instalada em primeira
em segunda convocação com a p
sença *de acionistas que represent
does terços, no mínimo, do capi
com direito de voto, sendo que,
terceira convocação com qualquer
mero, observando-se o disposto no
tigo 105 e seguintes do Decreto-lei
mero 2.627, de 1940. - Capítulo 1.3(
Da dissolução e liquidação. Art. 3'
- Terminado o prazo a que se rei
c art 40 destes Estatutos. procec
se-á á dissolução da Sociedade, c
petinto à Assembléia Geral determi
o modo da liquidação, nomear o li
dante e o Conselho Fiscal que dei
funcionar nesse período, ressalv
sempre o direito de prorrogação
conformidade do estatuído no eis
art. 4.0 . Art. 37 - Nos demais e
de liquidação, proceder-se-á com
dispõe no art. 137, letra c usque
do Decreto 2.627, de 26 de setembn
1940, ou da lei que na ()castão reg
a espécie. Capítulo X - Disposa
transitórias - Art. 38 - A Assem')
Geral Extraordinária que procedi
aprovação dos presentes Estatutos
a eleição da Diretoria e dos Me...1
do Conselho Fiscal. Art. 39 - A
reteria que, em conseqüência de a
vação dos presentes estatutos, '

hipótese alguma será feita com pre-
juizo do capital social. it 6.°) - Cada
ação dará direito a um voto. 1 7.°) -
Ge certificados e títulos de ações da
Sociedade obedecerão aos requisi-
tos do art. 20, letra a "usque" i
da Decreto n.° 2.627, - de 28 de
setembro de 1940. e 8.°) Para convee-
eão ou substituição de cada titulo per-
ceda ou extraviado, fica estabelecida
a taxa de cinco cruzeiros por unidade
Art. 6.° Além dos livros legais, a So-
ciedade terá os de Registro de ações
nominativas, de Transferência de
ações nominativas, de Atas da Assem-
bléias Gerais, de Presença de Acionis-
tas, de Ata das Sessões da Diretoria
e de Atas e Pareceres do Conselho
Fiscal. - Capitulo III - Da Admi-
nistração - Art. 7.° - A Sociedade
será administrada por uma Diretoria
composta de três membros a sabei
Presidente, Secretário e Tesoureiro,
eleitos pela Assembléia Geral por
maioria absoluta de votos, podendo ser
reeleitos ou destituídos em qualquer
época. e 1.° - A remuneração dos
Diretores e Conselho Fiscal será fixa-
da anualmente pela Assembléia Gerai
Ordinária. 1 2.° - O prazo de gestão
da Diretoria é de sais anos. e 3.° -
Cada Diretor para garantia de sua
gestão depositará, em caução, na Te-
souraria da Sociedade, cinqüenta
ações, dentro de trinta dias da data
da eleição, sob pena de ser considerado
como renunciante e, se fór reeleito,
ficará dispensado de proceder à nova,
subsistindo, porém, a primitivamente
prestada. Art. 8.° - Os membros da
Diretoria servirão até a posse da nova
administração, a qual deverá ter lugar
dentro do prazo de trinta dias, após
a eleição, sob pena de haver-se como
renúncia o não comparecimento, sal-
vo caso de fôrça maior justificada.
Art. 9.0 - Decorrido o prazo acima,
sem que os eleitos hajam comparecido
ou se justificado, a Diretoria convo-
cará imediatamente a Assembléia Ge-
ral Extraordinária, para proceder á
eleição de novos membros. 1 1.° - A
Assembléia Geral semente poderá
eleger Diretor quem tenha exibido
prova documental de residência no

1 2.° - Da ata da Assembléia
Geral deverão constar a época da elei-
ção, o nome, a nacionalidade e a re-
sidência dos Diretores. - Titulo Pri-
meiro - Art. 10 - Compete à Dere-
teria: a) administrar a Sociedade,
cumprindo e fazendo cumprir os Es-
tatutos a lei; b) pugnar pela cres-
cente prosperidade da Sociedade: c)
dar posse aos Diretores eleitos; d)
efetuar operações de crédito, comprar,
vender e alienar imóveis da Sociedade,
elaborar contratos e deliberar sôbre
as transações da Sociedade em geral;
e) fixar o número, categoria e venci-
mentos dos funcionários, admiti-los,
euependê-los ou demiti-los; j) apurar
os dividendos, pela maneira fixada nos
arts. 32 e 33 destes Estatutos, a fim
de que os mesmos sejam nas épocas
próprias. distribuídos aos acionistas;
g) -ouvir o Conselho Fiscal, sempre que
julgar necessário e prestar-lhes quais-
quer informações; h) organizar o
egulamento interno; is convocar A,

sem/eletr.-e' Gerais Ordinárias ou Ex-
traordinárias, quando julgar conve-
niente ou de interesse social urgen-
te; j) apresentar anualmente à As-
sembléia Geral, o relatório das ocor-
rências das operações industriais c
comerciais, balanço, conta_s e sugestõee
que julgar convenientes. 1 1.°) O re-
latório será feito pelo Presidente com
a colaboração dos demais administra-
dores e por todos assinado. e 2.°) Cada
Diretor, no caso de discordância da
redação, poderá aduzir as considera-
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io se dispõe acima, no art. 38, alei-
exercerá sua gestão pelo período de
anos, a contar da data da posse,

alvado à. Assembléia Geral o dl-
o de destituí-Ia a todo tempo". —
o'. Presidente declara aprovados os
atutos da Fábrica de Papel Carioca
A., e suspende os trabalhos por 15
lutos, para os senhores acionistas
munirem de cédulas, para proces-
a eleição da Diretoria, do Conselho
ral e seus suplentes. Reaberta a
ao, procedeu-se a votação. ciar,
/nado foi o seguinte: Para Freei-
d.e — José Carvalho, português, ca-
o, residente à rua Pompeu Loureiro
116, com 11.500 votos; para seara-

io Adherbal Silva, brasileiro, casa-
residente à Avenida Paulo de

intin, 470, com 11.510 e para tascar-
-o João de Barros, brasileiro, casa-
residente à rua S. Sofia, 38, com

250 votos; e para membros do Cen-
so Fiscal, os senhores: Manoel
risostomo de Carvalho, Manoel José
mires e Dr. Eugenio Feuermann,
a 11.500 vctbs cada um e para su-
ntes os senhores: Manoel Marques
Oliveira, SSavio Legcy e Nelson Fer-
a Lobo, com 12.000 votos cada um
a o resultado das eleições ora va-
cado, o Senhor Presidente declara.
itos e empossados os Senhores Diie-
es, membros do Conselho Fiscal e
s suplentes. E suspende novamente
essão por 30 minutos, a fim de ser
rada a ata. Reaberta a sessão, foi
a lida e unânimernente aprovada.
tuern-se as assinaturas dos senhores
Mistas presentes: Papelaria Mas-
te Ltda., Julia Ermenia Degand,
retas & Cia., CelestIno da Costa &
;. Ltda., João de Barros, Anibal
,xeira, Arthur Cardoso Maltes. João
tonio de Moraes Sarmento, Anto-
, José Cargueira, Orlando Travan-
e Manoel Batista Ribeiro, Casa Ai-
içiar Marques Ltda., Arthur Lopes
roso, Manoel Chrysostomo de Car-
ho. Joaquim Fernandes de Oliveira,
iria da Gloria — menor, — Joaquim
mandes de Oliveira, Armindo M.Reis
Silva, Aventino Alves Teixeira Lobo,
tonio dos Santos Couto Filho, An-
ro A. Silva, Guerino Marchesan,
'hur da Cunha Cabrera, Sylvio Le-
e José Rodrigues Coutada, Cybete
loisa de Barros Coutada, Paulo
rocio — menor — José Rodrigtas
atada, Sobral Souza & Cia., Ciem°
seiro de Souza, Getulio Machado,
Ison Ferreira Lobo, Manoel Satyra
/ndao, Thomaz Doamo Fernandes,
ebiades Lopes de Carvalho, Augus-
Magalhães Moreira, José Correia
'es, José Carvalho, Ernesto Antunes
mas Silva, Ernani Sobral, Adher-
Silva, Miguel de Souza Machado

so, José Antonio de Azevedo, Adell-
eereira da Costa, Joaquim P. de Car-
aça Papelaria Alexandre Ribeiro Li-
ada., N. Ribeiro da Silva, Manoel
,onio Vidal, Silvina Lopes Carvalho,
é Carvalho Júnior, Olinda Carva-
Vilela, Rubens Vilela, Joaquim Fi-
da Carvalho, Emílio Franco, José

res de Oliveira, p. p. Artur Luis
rela, p. p. Guilherme Góis Eleri,
Uno Onofre do Espirito Santo, Os-
nda Silva, Leon C. Bompet, Obvio
xisto da Veiga, Jaime Banias, Ma-
1 de Oliveira Mil Homem, Carlos
leram, Carlos Braga, Francisco
Briz, Alvaro Cargueira Uai() Bug-

-, Marin', João Ferreira, José Al-
o Batista Valéria, Dr. Alberto Le-
Borges, Godinho de Cia., Altino
de Barros, Paulo António de Bar-

Araci de Carvalho Barros, Vird-
de Carvalho Duarte, Batista 00-

w) gi Cia., Joaquim Maria de Mi-
ta, Licinio José da Costa, Valdc-

mar Gomes Macedo, Silva Ferreira
Filho & Cia., Alvaro de Araújo Tri-
gueiro, Duarte Neves & Cia., Luis Mo-
reira Barbosa, Armando Godinho de
Almeida, Lourenço Monteiro de Quei-
rós, p. p. Antônio Gomes, Francisco
Ca.serniro Morais Sarmento, Joaquim
Monteiro de Queirós, Estavam A. H.
de Oliveira, Bento José de Almeida,
Esmeris Jardim & Cia. Ltda., Car-
los Luis Esmeris, Joaquim José Bastos,
Roberto Bastos da Silva, Castro Le-
brão & Cia., Joaquim Vidal, Eugê-
nio Feurman, Manuel Valério Pires,
Davi Xavier Forte, Irma Carvalho Vi-
lela, Adilvo Paiva e Silva, Augusto
Pereira, Heitor Coupé, Alf Arnesen, Al-
fredo Barros Gomes, Quirorio Alves
Toledo, J. Queirós & Cia., Joaquim
Teixeira da Fonseca, Alfredo Ferreira
Carreiro, Rogério Guerra & Cia Li-
mitada, Atila, Ribeiro da Fonseca, José
Maria Brandão, Alvaro Pereira da Sil-
va, Elisio de Magalhães, João José
Ramires, José Secundino de Sousa,
Alipia de Albuquerque Marques, p. p.
Antônio Pareira — Rubens Vilela, José
Guimarães Mar', João Correia Lopes,
J. Almeida 8,1 Filho Ltda., Lino Carlos
Pereira, Alvaro de Carvalho, C. Gus-
mão & Cia. Ltda., Coriolano Celso
de Gusrnao, Artur Cardoso Frazão,
João Hildefonso da Silva, Silvia Vilela
Teixeira Azeredo, Judite Vilela Teixei-
ra Azeredo, Ludovina. F. A. Mari-
nho, Célia Paiva e Silva, Alice Paiva
e Silva, Sisenando Silva, Francisco
Góis de Oliveira, Deolinda A. Rand-
rez, Manuel José Ramirez, Ari Lomba,
José da Rocha Pereira, Ana Luzia
de Azevedo, José Antônio de Azewedo
Filho, Maria Teresa — menor — José
António de Azevedo Filho. Ricardino
Ferreira da Cunha, Antônio de Carva-
lho, Antônio Abílio Rodrigues Lisboa,
Diamantino Alves Guilherme, Lito
Tipo Guanabara Ltda., Celestino de
Oliveira, António Sérgio Reis, Luís
Lourenço Ferreira, p. p. Albano Lou-
renço Ferreira, Bernardino Estréia
Campos, Manuel Marques de Oliveira,
Manuel Edgar Pereira da Silva, José
Correia de Mendonça, João Pinto de
Almeida, Ramiro Pinto Ferreira, Pi-
res Irmãos & Sobrinho, Cônego Olím-
pio de Melo, João Teixeira Gomes
Fonseca, Augusto Pinto Nogueira,
Nélson Legai, Gumerclndo Alfonso Go-
mes, José Maria Ribeiro Tôrres, An-
tónio Xavier, Silvia Vale de Barros,
Eduardo José de Oliveira, Celso Gui-
marães Fonseca — menor — César
Augusto da Fonseca, Godofredo Ro-
drigues Alexandre, Carlos Pena de Al-
meida, Manuel José de Azevedo, Ju-
dite Alves de Azevedo, José Vicente
Pais de Barros, Nilo Figueiredo, Edústr-
do Francisco Lopes, António Pereira
de Azevedo Freire, Luis de Castilho
Carneiro, Júlio de Sousa Branco, Cle-
mente Rodrigues Mourão, Alfredo Dias
Ferreira, Francisco de Abreu, Camilo
Cuqueijo Atanes, José Farinha, Antô-
nio Francisco Lopes, José Mascare-
nhas Júnior, Jaime F. Costa, Doutor
Guilherme de Carvalho Serrano, Paulo
Moreira Gomes, Heitor Teixeira Lima,
Jorge Moreira Gomes, Armando Mo-
rais Sarmento, p. p. Abraão Fer-
reira da Silva, José Lino Martins.
Nada mais havendo a tratar, dactilo-
grafai a presente Ata em duplicata,
que vai por todos assinada. — Sylvio
Legey, Secretário. — Rio de Janeiro,
25 de junho de 1945. — Sylvio Legey,
Secretário. — José Carvalho, Dire-
tor-Presidente. — João de Barros, Te-
soureiro. — Adherbal Silva, Secreta-.
rio.

Reconheço as firmas: Sylvio Legey,
José Carvalho, João de Barros, Rio de
Janeiro, 12 de janeiro de 1945. — Em
testemunho (s. p.), da verdade. —
Luiz Cavalcanti Filho, Tabelião do
17.° Oficio de Notas.

Ao lado coladas e devidienanta
tilizuclas pelo carimbo do mesmo ta-
belião, estampilhas iecieeais nu
total de Cr$ 6,40 (seis cruzeiros e qua-
renta centasios).

Rio de Janeiro, 25 de junho de 1945.
- Sylvio Legey, Secretário.

Reconheco a firma Sy/vio Legey.
Rio de Janeiro, 23 de julho de 1945.

— Em testemunho, sinal público, 'da
verdade. — Luiz Cavalcanti Filho.

Ala da ASsembléia Geral de Colati-
¡tacão, realizada em 10 de julho
de 1915.

As quinze horas do <jia deá de ju-
lho do ano de mil novecentas e qua-
renta e cinco, reuniram-se na sede
provisória da Fábrica de Papel Ca-
rioca S. A., sina à Rua do Ouvidor
n.° 109 — 2.° andar — sala 211, os
senhores acionistas rpe assinam a
presente ata, na sua totalidade, a fim
de deliberarem sóbre a ordem do dia,
que é a. fundação definitiva da Fá-
brica de Papel Carioca S. A. Assu-
mindo a presidência dos trabalhas o
incorporador, senhor Jose Carvalho,
comunica à Assembléia raie esta reu-
nião é para a constituição definitiva
da Fábrica e lê os anúncios publica-
dos no Diário Oficial e "Jornal do
Comércio''' dos dias 30 de junho, 2 e 3
de julho corrente, do teguinte teor:
'Fábrica de Papel Cariacu. S. A. tem
organização) — Sede provisória, Rua
do Ouvidor, 169 — 2.° andar -- sala
211 — Assembléia Gerai Ordinária.
— Convidamos os senhores acionis-
tas a se reunirem em Assembi-Ma Ge-
ral Ordinária, no dia 30 de julho pró-
ximo, às 15 horas, a fim de delibe-
rarem:

a) constituição definiste:e ca
ca de Papel Carioca S. A.; 	 -

b) fixar os honorários da Diretoria
e Conselho Fiscal;

c) interésses gerais.
Rio de Janeiro, 29 de junha de 1945.

— José Carvalho. — João de Bar-
ros. — Aderbal Silva, incoeparadons.
(Firmas reconhecidas no Cartório do
17.° Oficio de Notas)'.

Assim, pede à Assembléia pans in-
dicar um acionista para presidir os
trabalhos. Pede a palavra o acionis-
ta senhor João A. Morais Sarmento,
que indica ,para presidir as trabalhos
o senhor Artur da Cunha Cobrem.
Assumindo a presidência- da mera o
senhor Artur da Cunha, Cabeara
agradece à Assembléia a sua designa-
ção e convida para secretários os se-
nhores Sílvio Legey e Aderbal Silva.
Passando à ordem do dia, pede no
secretário para ler o nouheoiesento de
pagamento do sêlo por verba do ca-
pital social de Cr$ 12.00.0G0,00 da
leelbrica de Papel Cariora. S. A., do
seguinte teor: "Recebedora do Dis-
trito Federal — SM° po r' verba --
Exercício de 1945 — N.° 17.064 — Sé-
rie A — Cri; 48.000,00. No livro de
receita, à Rilha, fica debitado o Te-
soureiro pela quantia de quarenta c
oito mil cruzeiros, receolda do Sr. —
Fábrica de Papel Cariora S. A., pio-
veniente — Contrato, conforme verba
nal 64. Recebedoria cio Distrito Fe-
deral, em 3 de 7 de 1945. — O aju-
dante de tesoureiro — Carvalho —
(uma outra assinatura ilegível). Ser-
vindo na T. V. da S. P. A.

- Lê, a seguir, o "Boletim de Subs-
crição", com o total do capital subs-
crito, a seguir transcrito: I

Capital: Cr$ 12.000.000,00, lora °-
sentado por 12.000 ações et.' Cr$ ...
1.000,00, cada uma:

A f;ÓCZ

Licinio José da Costo. portu-
guês, casado, negociante, re-
sidente à Rua da Quitas-
da, 89 	 	 100

Artur Cardoso Maltes. brasa-
leiro, casado, negociante
residente à Rua Uruguai,
287 . . . 	 	 50

Papelaria Mascotte Lttla ,
brasileira, comercial, Rua do
Ouvidor, 165 	 	 50

José Correia Lopes, portu- •
guês, casado, proprietário,
Ladeira do Morro rIR Srul-

ele n.° 3 	 	 40

Dr. Eugênio Feuermaan, ar-
gentino, casado,. aego)anta
Rua Barão de Peirápolis,
310 	 	 500

Carlos Braga, brasileiro. assa-
do, negociante, Rua Mare-
chal Jofre, 117 — aperta-

80mento 201 .
Antônio Pereira, braelleiro,

casado, negociante, Rua 13a-
rão de Ipanema, 139 .... 	 30

João Correia Lopes, portu-
guês, viúvo, proprietário.
Rua Barão -de Ipaneraa. 139	 25

C. Gusmão & Comp.
brasileira, comercial. Praça
Tiradentes, 42-C 	 	 100

Coriolano Celso de Gusmão,
brasileiro, casado, negocian-
te, Rua Barão de Ipanatna,
143	 511

José Rodrigues Coutaida, por-
tuguês. casado. necoelante,
Rua .Figueira n.o 198 	 	 300

Manuel Marques de Oliveira,
brasileiro, casado, apasenta -
do, Rua Araucarla. 174 . 	 5e

José Carvalho, p000lgusis, ca-
sado, 'industrial, Rua Ba-
rão de Ipanema. 139 	 	 500

Tomaz Doamo Fernandaz, es-
panhol, solteiro. negociante,
Rua Buenos Aires, laa	 le0

Castro Lebrão Se Comp.. bra-
sileira, comercial, Rua Uru-
guaiana, 79 	

Silvio Legai, brasileiro, sol-
teiro, negociante. Ruis de
Bispo, 21	 80

Gumereinda A. Geancs, por-
tuguês, casado, TIPV-Itskalte,
Rua Barão de Petrópalls
n.°37 . 	 	 70

Adilvo Paiva e Silvo, orasi-
leiro, solteiro, Of. d.) Exér-
cito, Av. Paulo de Fron-
lin n.° 470 	 	 50

Célia Paiva e Silva, beasitel-
ra, solteira, profeenora mu-
nicipal, Av. Paulo de Fron-
tin, 377 — Apto. 201 ....	 50

Antônin Abílio Itodrigues
bea. brasileiro, casada, ne-
gociante, Rua Barão de Bom
Retiro, 003 	 	 100

Esancriz, Jardim 3; Cear.p. Li-
mitada, baa.sileira. nego/sia-li-
te, Rua do Carmo, 51	 50

Cícero Melro de Sotas& bra-
sileiro, casado, neg pciante,
Almirante Alexandrino, 4a)
— Apto. 301 — Sob. 	 	 28

Sobral, Sousa di Contp., bra-
sileira, comercial, /Via do
Ouvidor, 60 	
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João Ferreira, português, ca-
sado, negociante, Rua Va-
lança, 13 	

José Secundino de Sousa, bra-
sileiro, casado, arquiteto,
Rua Iguatu, 14 	

Bento José d'Almelda, . por-
tuguês, casado, negocian-
te, Rua Domingos Ferrei-
ra, 178 	

Ernani Sobral, brasileiro, ca-
sado, negociante, Rua Pro-
fessor Gabiso, 275 	

Carlos Luís Esmeria, portu-
guês, casado, negociante,
Rua do • Carmo, 51 	

Papelaria Alexandre Ribeiro
Ltda., brasileira, comercial,
Rua do Ouvidor, 164 	

Alvaro Pereira da Silva, por-
tuguês, casado, negociante
Avenida Paulo Frontin,
377, Apt.° 201 	

Nélson Ferreira Lobo, brasi-
• Jair°, solteiro, negociante,

Rua B. de S. Francisco Fi-
lho; 481 	

•P. p. Joaquim Mariz de Mi-
randa, português, casado, R.
B. Petrópolis, 45, casa 39,
Apt.° 1 	

Francisco Góis de Oliveira,
portuguèós, casado, nego-
ciante, Rua Barão de Ipa-
neba, 16, Ant.° 401 	

Alfredo de Barros Gomes, por-
tuguês, solteiro. Contador,

.,, Rua Sousa Bandeira, 12 	
, Antônio José Cargueira, bra-

sileiro, solteiro, negociante,
Rua Gustavo Sampaio, 130,

, Apt.° 302 	
,Ari Lomba, brasileiro, casado.

negociante, Rua Barão de
Petrópolis, 83-3A 	

Remiro Pinto Ferreira., portu-
guês, desquitado, negocian-
te, Av. Rio Branco, 111,
loja 	

Carlos Calderaro, brasileiro.
casado, Arquiteto, Rua Aca-
rai, a9 	

Miguel de Sousa Machado
Pilho, brasileiro, casado, ne-
gociante, Rua Sta. Alexan-
drina, 15, Apt.° 304 	

Emílio Franco, brasileiro, sol-
teiro, negociante. Rua Fco.
aluratori, 102, 1.0 andar 	

David Xavier Fortes, brasi-
leiro, casado, negociante,
Rua Arist, Lobo, 242 	

Manuel Valério Pires, brasi-
leiro, casado, negociante,
Praça Condessa de Fron-
tin, 55, 1.° andar. 	

Joaquim Pitrez de Carvalho,
português, casado, Rua Ba-
rão de Cotegipe, 318 	

Alvaro Cargueira, brasileiro,
casado, Rua Tone/eiros, 131
Apto 1 (,negociante) 	

Heitor Coupé, brasileiro, ca-
sado, negociante, Rua Tor-
res Homem, 1.061 	

Augusto Pereira, português,
casado, negociante, Rua das
Neves, 3 	

Osvallnda Silva, brasileira,
solteira, Prof. Primária,
Rua Uranos, 583 	

Siainando Silva, brasileiro,
solteiro, Agricultor, Rua
Uranos, 583 .. 	

Nélson Ribeiro da Silva, bra-
sileiro, casado, negociante,
Rua Marquês do Paraná,
248 -- Niterói 	

Avelino ~Ire da Espirito
Santo, brasileiro, casado,

100 Func. Público — Praça Ta-
batinga, 8 — Tijuca 	

José Soares de Oliveira, bra-
sa)	 sileiro, casado, Func. Pú-

blico, Avenida Exército, 40,
Apt.° 102 	

Augusto de Magalhães Morei-
a()	 ra, brasileiro, casado, In-

dustriado, Rua São Rafael,
23 	

ao José Maria Brandão, portu-
guês, solteiro, negociante,
Rua Monte Alegre, 12,

:30	 Apt.° 23 	
José Vicente Paes de Bar-

ros, brasileiro, casado, Func.
20)	 Público, Rua Araújo Leitão,

234 — Eng. Novo 	
Heitor Teixeira Lima, brasi-

leiro. casado, comerciário,
Si	 Rua Buenos Aires, 223, so-

brado 	
João Teixeira Gomes Fon-

seca, português, casado, ne-
80	 goclante, Rua 7 de Setem-

bro, 115 	
José António de Azevedo Fi-

lho, brasileiro, viúvo, nego-
30	 ciante, Rua Dr. Satami-

- ni, 81 	
Maria Teresa, brasileira, me-

	

nor, doméstica, Rua Dr 	
10	 Satainini, 81 	

Alvaro de Araújo Trigueiro,
brasileiro, casado, comércio,

10 Rua dos Taválidos, 122 	
Augusto Pinto Nogueira, por-
. tuguês, casado, comércio,

Rua Teodoro da Silva,
403 	

Artur da Cunha Cabrera, bra-
sileiro, casado, corretor, Rua
Pereira da Silva, 82 ....

Alf Arnesen, norueguês, ca-
sado, negociante, Rua Bene-
ditinos, 21, 1.° andar ....

Francisco Briz Bríz, espanhol,
solteiro, negociante, Rua
Acre, 62 	

Getúlio Machado, brasileiro,
casado, proprietário, Rua Dr.
Romuaido. 188 — Juiz de
Fora 	

Manuel Sátiro Brandão, por-
tuguês. casado. negociante,
Rua Dias da Cruz, 185 ..

Eduardo José de Oliveira, por-
tuguês. aasado, negociante,
Rua das Laranjeiras, 129 .

Elisio de Magalhães, pariu-
guês, solteiro, negociante,
Rua Buenos Aires, 294 ..

Leõn de C. Bompet,
desquitado. funcionário,

Rua Visconde de Pirajã,
193, casa 3 — Ipanema ....

António Pereira dc Azevedo
Freire, brasileiro, casado,
industrial, Rua do Senado,
218 	

Jorge Correia de Mendonça,
brasileiro, solteiro, comer-
ciante, Rua da Alfândega.
187-A 	

João Ildefonso da Silva, bra-
sileiro, casado, industrial,
Rua Itaipu, 20, Apt.° 202.

José Farinha, Português, ca-
sado, proprietário, Rua Sa-
bóia Lima, 104 	

Antônio Sérgio Reis; portu-
guês, casado, comerciante.
Rua Buenos Aires, 102, 1 	 °
andar 	

Celestino d'Oblveira, português.
casado. alfaiate. Largo de

30	 São Francisco, 44, sobrado

Alice Paiva e Silva, brasileiai,
casada, Professora Primá-
ria, Avenida Paulo de Fron-

10
	 tin, 470 	

Quirino Alves Toledo, brasi-
leiro. casado, Cirurgião-Den-
tista, Rua da Assembléia,

10
	 n.° 104, sala 307 	

Manuel Antônio Vidal. portu-
guês, casado, negociante,
Rua da Alfândega, 187 	

50 Manuel Edgar Pereira Silva,
brasileiro, casado, negocian-
te, Rua da Alfândega, 187

José António de Azevedo,
10
	 português, casado, negocia n te.

Rua da Relação. 15 	
Godofreclo Rodrigues Alexan-

dre, português, casado, ne-
10
	 gociante, Rua Coelho Rodei-

gim. 30 	
Joaquim Vidal, português, ca-

sado. negociante, Rua Con-
10 de Bonfim, 312 	

Lito Tipo Guanabara Limi-
tada, brasileira, comercial,
Rua São José, 82 	

25 Estevão A. H. de Oliveira.
brasileiro, casado, negocian-
te, Rua Almirante Cochra-
ne, 92 	

Francisco C. M. Sarmento,
português, casado. negocian-
te, Rua Canstante Ramos,
n.° 78 	

P.p. Antônio Gomes, porta-
guês, negociante, casado,
Rua do Ouvidor, 185 	

Joaquim Monteiro cie Quei-
roz, português, casado, ne-
gociante, Rua Jacegual, 45

José Maria Ribeiro Tôrras,
casado, negociante, R., Tra-
vessa do Comércio, 9 	

Luis Lourenço Ferreira, bra-
sileiro, casado, negociante.
Rua São Januário, n.° 1)3,
sobrado 	

P.p. Albano Lourenço Ferrai-
ra. português, casado, nego-
ciante, Rua Senador Ber-
nardo Monteiro, 179 	

José Lino Martins, brasileiro,
viúvo, negociante, Rua do
Carmo, 63 	

J. Almeida & Filho Ltda 	 ,
portugueaa, industrial. Rua
Leandro Martins, 54-56 	

Luis de Castilho Caindo, bra-
sileiro, casado, negociante,
Rua- Gonçalves Dias, 78, 6 	 °
andar 	

Cônego Olímpio de Melo, bra-
sileiro, Rua Paulo Ramos,
n.° 143 	

Roberto Bastos da Silva, bra-
sileiro, solteiro, comércio,
Rua do Ouvidor 181 ....

20 Joaquim José Bastos, brasi-
leiro, casado, negociante,
Rua do Ouvidor, 181 	

Guerino Marchesen, brasilei-
20 ro, casado, negociante, Rua

do Ouvidor, 164, 1.° andar
Alfredo Dias Ferreira, portu-

guês, casado, negociante,
Rua da Quitanda, 201 ....

Armando de Morais Sarmen-
to, brasileiro, casado, co-

20 merciante, Avenida Presi
dente Wilson, 118, sala 205

Valdemar Gomes Macedo, bra-
10 sileiro, casado, negociante,

	

Rua do Senado, 64 	
Jaime F. Costa, português, ca-

sado, negociante, Rua Laura

	

10 de Araújo, 82 e 84 	
Clemente Rodrigues Moura°,

português, viúvo, negocian-
10 te. Rua do Ouvidor. 15-19 .

Aç6es'
Manuel Batista Ribeiro, por-

tuguês, casado, negociante,
Rua do Ouvidor, 52 	

50 Celestino da Costa & Cia 	
Ltda., brasileira, comercial,
Rua do Mercado, 22 	

Guilherme de Carvalho Serra-
10	 no, brasileiro, casado, médi-

co. Rua Cruz Lima, 8, apar-
tamento 82 	 	 50

40 Luciovina F. A. Marinho, bra-
silcira, viúva, proprietária,
Rua São Francisco Xavier.
n.° 560 	

Lourenço Monteiro de Quei-
roz, portugués, casado, ne-

50 gociante. Rua do Ouvidor
n.o 185 	

Jaime Ramos, brasileiro, ca-
sado, negociante, Rua Bue-
nos Aires, 99 	

J. Queiroz ar Cia., brasileira,
comercial. Rua 'da Quitan-
da, 50 	

Borges, Godinho & Cia., bra-
sileira, comercial, Rua . da

•a0	 Assembléia, 81 	
Ralo Rog-gero Marina brasi-

leiro, casado, negociante,
Rua Luis de Camões, 74 ..

Júlio de Sousa Branco; bra-
sileiro, casado, comerciário,
Rua Teodoro da Silva, 55E;
casa 1 	

Alberto Legey, brasileiro, ca-
sado, médico, Rua São Al-
fredo, 38 	

Irma Carvalho , Vilela, portu-
guesa, viúv a, proprietária,
Avenida Paulo de Frontin,
n.° 480 	

João José Ramires, português,
casado, negociante, Avenida
N. S. Copacabana, 1.284

Deolinda A. Ramires, portu- ar
goesa, solteira, doméstica,
Rua Belfort Roxo, n.° 176.
Apto. '3 	

Manuel Crisóstomo de Carva-
lho, português, casado, ne-
gociante, Rua São Francisco
Xavier, 874 	

P.p. Guilherme Góis Ellery,
brasileiro, casado, negocian-
te, Fortaleza, Estado do
Ceará 	

Armando Godinho de Almei-
da, português, casado, ne-
gociante, Rua do Catete, 305

Mielino Pereira tia Costa,
português, casado, proprietá-
rio, Rua Sacadura Cabral.
n.° 154 	

José da Rocha Pereira, portu-
guês, solteiro, proprietário.
Avenida Mem de Sá n.° 154

10 Aitino João de Barros, brasi-
leiro, solteiro. comerciário,
Rua Santa Sofia n.° 38 ....

Batista Godinho & Cia.. bra-
sileira, comercial, Rua Conde
de Bomfim n.° 346 	

13 Carlos Pereira d'Almeida, bra-
sileiro, casado, advogado.
Largo da Carioca n.° 5 	

20 Orlando Travancas, brasileiro,
solteiro, Func. Público. Av.
Tomé de Sousa n.° 151, 1.°
and. 	

José Alvaro Batista Valerio,
brasileiro, casado, proprietá-
rio, Praia de Guanabara n.°
275 --• Ilha do Governador.

Altredo Ferreira Carreiro, bra-
sileiro, casado, negociante,

2a Rua da Quitanda n.' 165 	
A lvaro de Carvalho, brasileiro,

casado, negociante, Av. Pres.
25	 Vargas n.° 1.113 	
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Ações
Joaquim Fernandes d'Olivei-

ra, português, casado, nego- -
' ciante, Rua Senador Pompeu

n.O 28 	 	 100
Lino Carlos Pereira, brasileiro,

casado, negociante, Rua da
Conceição n.° 145 — loja 	 	 25

Antônio Xavier, brasileiro,
comercial, Rua Leandro
Martins n.° 45 	 	 50

P. p. Sílvia Vale de Barros,
brasileira, doméstica, Enge-
nho de Dentro n.° 114 	 	 50

Anibal Teixeira, brasileiro, Ca-
sado. comerciante, S. Januá-
rio n.° 606 	 	 20

Feancisco de Paula Noronha
• d'Abreu, brasileiro, casado,
• bancário, Rua do Carmo
• n.°59 	 	 20

Cibele Heloisa de Barros Cou
tada. brasileira, casada. Pro -
fessóra, Rua Siqueira n.° 168	 50

Paulo Marcelo, menor, brasi-
leiro, Rua,Figueira n.° 168 	 	 60

Slivia Vilela Teixeira Azeredo,
brasileira, solteira, capitalis-
ta. Rua Carlos de Laet n.° 52
apt. 202 	 	 50

Judite Vilela Teixeira Azeredo,
brasileira, asolteira, capita-
lista, Rua Carlos - de Laet
n.° 52, apt. 202 	 	 50

Obvio Augusto da Veiga, por-
tuguês. casado. proprietário,
Rua Pontes Corrêa n.° 48 .	 20

P. p. Artur Luiz Correia bra-
.sileiro, casado, proprietário,
Barra Mansa — Estado do
Rio 	 	 25

Jaú.° Antônio de Morais Sar-
mento. português, casado,
negociante, Rua Almirante
Alexandrino ft.° 324 	 	 50

Luiz Moreira Barbosa • brasi-
leiro. viúvo, negociante. Rua
das Laranjeiras n.° 366-A 	  . 10

Manuel José de Azevedo, por-
tuguês. casado, proprietário,
Rua Jardim Botânico n,° 579,-
apto. 103 	 	 25

P. p. Judite Alves de Azeve-
do. brasileira, casada, pro-
prietária. Rua Jardim Botâ-
nico n.° 579, apt. 103 	 .	 	 25

Joaquim Teixeira de Carvalho,'
brasileiro, casado, bancário,
travessa 28 de Março n.° 13,
'Niterói 	 	 25

Ntison Legey, brasileiro, casa-
do. comerciário, Rua Barão
de Petrópolis n.° 45, casa 24. ,	10

• Nilo Figueiredo. orasileiro, ca-
atado, industrial, Rua dos

. • Inválidos n.° 137 	 	 50
Antero A. Silva, português. ca-

sado, negociante, Rua Sete
• de Setembro n.o 175 	 	 10

José Guimarães Maria, brasi-
leiro, casado, Despachante,
Rua da Quitanda n.° 69,
2.° andar, sala 25 	 	 10

Antônio de Carvalho, portu-
guês, casado, motorista, La
deira do Faria n.° 106 	 	 20

Maria da Gloria Joaquina F.
Oliveira, brasileira, menor,
Rua Senador Pornpeu nú-
mero 28 . 	 	 50

Artur Lopes Cardoso, brasilei-
ro, casado. industrial, Rua
Buenos Aires n.° 102 	 	 25

Anuindo Moreira • da Silva
Reis, português, casado, co-
mércio, Rua Tedfilo Otoni
n.o 52 — Rua Anádia nú-
mero 11 	 	 25

Manuel José Ramires, portu-
guês, casado, comerciante,
Rua Ministro Viveiros de
Castro n.o 53 	 	 500

Ações
Ricardino Ferreira da Cunha,

português, casado, motoris-
ta, Rua Dr. Agra n.° 26 	 20

Pires Irmão 1.4 Sobrinho, bra-
sileira, comercial — Rua
Conde de Bonfini número
804 • 	 	 50

Alipla d'Albuquerque Mar-
ques, brasileira, casada, pro-
prietária, Rua Cândido Men-
des n.° 77 . 	

Abrahão Ferreira da Silva,
português, viúvo, comercian-
te, Rua Portugal, 1.0 núme-
ro 285 . 	

Paulo Moreira Gomes, brasi-
leiro, casado, comerciante,
Rua Beneditinos n.° 26-A 	

Jorge Moreira Gomes,' brasi-
leiro, casado, comerciante,
Avenida Mem de Sá número
170 . 	 •

Duarte Neves k, Cia.,- brasilei-
ra, comercial, Rua São José
n.° 34 . 	

Alcebiades Lopes de Carvalho
brasileiro, casado, comer-
ciante, Rua Lopes Quintas
in° 28 . 	

Joaquim Teixeira Fonseca,
português, casado, comer-
te, Rua da Quitanda núme-
ro 61 . 	

Casa Almeida Marques Limi-
tada, brasileira, comercial
Rua da Quitanda n.° 56 ....

Manuel de O. Mil Homem,
português, casado, proprietá.:.
rio, Rua Adalgisa Aleixo nú-
mero 100 — Bento Ribeiro..

António Francisco Lopes, por-
tuguês, casado, comercian-
te, Rua Buenos Aires núme-
ro 294 	

Rogério Guerra & Cia.
Lida, brasileira, comercial
Rua Teofilo Otoni n.° 66 	

Bernardino E. Campos, por-
tuguês, casado, negociante, f
Rua Buenos Aires n.° 174 	

Silva Ferreira Filho iz Cia 	 ,
brasileira, comercial, Rua
Barão S. relia n.° 126, 1 	 0
andar 	

Francisco António Vieira, por-
tuguês, casado. comerciante

Rua Buenos Aires n.°152, 3.°
andar • 	

Eduardo Francisco Lopes, por-
tuguês, casado. comerciante,
Rua Conde de. haja número
130 . 	

Diamantino Alves Guilherme,
português, casado, comer-
ciante, Rua Leopoldina nú-
mero 29, 31

José Mascarenhas Júnior bra-
sileiro casado, comércio, Rua

Quitanda n.° 108, 2.° andar 	
Celso Guimarães Fonseca, bra-

sileiro. menor, Avenida Pe-
dro II n.° 304 	

Artur Cardoso Frazão, brasilei-
ro, solteiro, comerciante,
Rua Correia Dutra n.° 67' 	

Tilda Esmênia Degand, Fran-
cesa, desquitada, proprietá-
ria, Rua do Catete ns: 318-
320

Camilo Cuqueijo Manes, hes-
panhol, desquitado, comer-
ciante — Avenida R. Bran-
co n.° 151 	

João Pinto de Almeida, por-
tuguês, casado, comerciante
— Rua Oto de Alencar, '33

Morais & Cia., brasileira. Co-
mercial — Rua Major Fa-
cundo n.° 403 — Porta-
taleza 	

Açõe4
Aventino Alves Teixeira Lobo,

português, casado, indus-
trial — Rua da Harmo-
nia n.° 100 	 	 50

Ana Luzia de Azevedo, bra-
sileira, solteira, doméstica
— Rua Dr. Satamini n.° 81	 10

João de Barros, brasileiro,
casado, comerciante — Rua
Santa Sofia n.° 30 	 	 750

Ernesto Antunes Gomes Silva',
português, casado, corretor
— Rua México n.° 90, so-
brado 	 	 10

Aderbal Silva, ,brasileiro, ca-
sado, industrial — Avenida
Paulo de . Frontin n.° 470 	 	 490

Atila Ribeiro da Fonseca, bra-
sileira, casada, comerciante
— Avenida Presidente Var-
gas n.° 574 	 	 10

José Carvalho Júnior, brasi-
sileiro, solteiro,- estudante
Rua Pompeu Loureiro n,° 116	 400

Olinda, ' CarValho Vilela, bra-
sileira, casada; doméstica' —
Rua Ponipcu Lottreiro n.° 116 	 200

Silvina Lopes Carvalho, brasi-
leira, casada, proprietária
— Rua Oompeu Lourei-
ro n.° 116 	 	 300

Rubens Vilela, brasileiro, ca-
sado, comerciante — Rua
Pompeu Loureiro ra° 116 	 	 200

António dos Santos Filho, por-
tuguês, casado, arquiteto
construtor — Rua Barão de
Guaratiba n.° 134	 , 	 	 20

Paulo António de Barros, bra-
sileiro, menor — Rua Santa
Sofia n.0 -38 	 	 50

Araci de Carvalho Barros,
brasileira, casada, domes-
tica — Rua Santa Sofia, 38 	 100

Virgínia de Carvalha Duarte.
brasileira, viúva, doméstica
— Rua Santa Sofia n.° 38	 100

12.000

O Sr. Presidente &ciar, que o ca-
pital de lOSía relativo à primeira pres-
tação, de acôrdo com os Estatutos so-
ciais; foi depositado rio Banco\ — Ma-
nuel C. de Carvalho 8. Cia. — .Ban-
queiros, de conformidade com as
leis em vigor e do seguinte tébr:
Cr$ 12.000.000,00 Primeirr. via. —
Recebemos dos senhores incorporado-
res da Fábrica de Papel Carioca S. A,
em - organizaçáo, a quantia de Cr$
1 200.000,00 (um milhão e duzentos
mil cruzeiros), relativa à cota de 10`:'O
estabelecida para entrada em dinheiro,
nos térmos do Estatuto da Sociedade
ate a sua organização definitiva e re-
gistro no Departamento Nacional de
Indústria e Comércio, e ainda de
acôrdo com o disposto no art. 1.0 do
Decreto-lei n. 0 5.956, de 1 de novem-
bro de 1943. — E, para um só efeito
firmamos o presente em duas vias. —
Selado com Cr$ 20,40 (sedara estampi-
lhas federaist . — Rio de Janeiro, 10
de julho de 1945. — Manoel C. de
Carálho ui Cia. — Um carimbo.

retores — Cr$ .5.000,00 (cinco mil
cruzeiros) mensais para cada um e de
Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros), tam-
bém mensais, para cada membro, efe-
tivo elo Consellic Fiscal..

O Senhor Preeidente diz estar fran-
ca a palavra sôbre a ivoposta do acio-
nista Sr. Manuel Antônio Vidal, rela-
tiva aos- honorários dos Diretores- e do
Conselho Fiscal, falaram diversos- acio-
nistas, após o mie foi a mesma apro-
vads.

O Senhor Presidente declara que
está assim constituída definitivamen-
te a Fábrica de Papel Carioca S.. A.,
com sede provisória à Rua do Ouvidor
a.° 169, 2.° andar, sala 211, que teve
as seus Estatutos aprovados em ata da
Assembléia Geral, realizada eia 25 de
junho último e que assim. sendo, sus-
pende a sessão por trinta minutos, a
fim de ser lavrada a ata. Reaberta a
sessão foi esta lida e unânimemente
aprovada. Seguem-se as assinatura
dos senhores acionistas presentes
Papelaria Mascote Ltda., Julia • Ernie-
nia Degand. Moraes (fr Cia., Celestino
Costa dr Cia. Ltda., João de Barros,
Annibal Teixeira, Artliur Cardoso
Maltez, João Antônio de Moraes Sai-
mento, Antônio José Cerqueita, Orlan-
do Travancas, Manoel Batista ribeiro,
Casa Almeida Marques Ltda., Arthu,'
Lopes Cardoso, Manoel Chrgáostoin o de
Carvalho, Jocuptint Fernandès de Oli-
veira, Maria da Gloria — menor —
Joaquim Fernandes de Oliveira, Ar-
mindo M. do Silva Reis, Aventino Al-
ves Teixeira Lobo, Antonio' dos San-
tos Conto ' Filho. Anthero A. Silva,
Gaerino Marchem:, Arthur da Cunha
Cabrera,Sylvio Legey, José Rodrigues
Contada; - .Cybele Heloisa de Barros
Coutado, Paulo Marcelo, menor — José
Rodriques Contada, Sobral Souza dr
Cia., Cícero Ribeiro de Souza. Getulio
Machado, Nelson Ferreira Lobo, Ma-
noel Sagro Brantião,.Thomaz Doamo
Fernadez. Alcebiades Lopes de Car-
valho, Augusto Magalhães Moreira,
José Corrêa Lopes', José Carvalho, Er-
nesto Antunes Gomes Silva, Ernant
Sobral, Adherbal Silva. Miguel de Sou-
za Machado Filho, José Antonio de
Azevedo, Adelino Pereira da Costa,
Joaquim T. lir Carvalho. Papelaria
Alexandre Ribeiro Ltda., N. Ribeiro
ela Silva, Afaimai Antonio Vided, Silvi-
na Lopes Carvalho, José Carvalho Ju-
nior, Olinda Carvalho Villela, Rubens
Villela, Joaquim Pitrez de Carvalho,
Emilio Franco, José Soares de Olivei-
ra, p.p. Arthur Luiz Corrêa, p.p Ar-
thur Luiz Corréa, p.p. Guilherme Góes
Ellery, Avelino , Onoire do Espirito
Santo, Oswalinda Silva, Lean C. Bom-
pet, Olivio Augusto da Veiga, Jaynte
Ramos, Manoel de Oliveira Mil Ho-
mem, Carlos Calderaro, Carlos Braga,
Francisco Briz Bi-is, Alvaro Cargueira,
Halo Ruggero Marini, João Ferreira,
José Albano Baliste Valerio, Dr. Al-
berto Legcy, Borges Godinho & Cia.,
Altino João de Barros, Paulo Antonài
de Barros, Aracy de Carvalho Barros,
Virginia de Carvalho Duarte, Batisía
Godinlio dr: Cia.. Joaquim Matiz de
Miranda, Lieinio José da Costa, Wcil-
dentar Gomes Macedo, Silva Ferreira
Filho Cia, Alvaro de Araujo Tf :-
queira, Duarte Neves e: Cia., Luiz Mo-
reira Barbosa. Armando Godinho
Almeida, Lourenço Monteiro de Quei-
roz, p.p. Antonio Gomes, Francisco
Case miro MOraes Sarmento, Joaquim
Monteiro de Queiroz, Estevaia A. 11.
de Oliveira, Bento José de Abiteldv,
Esmeris Jardim dr Cia. Ltda., Carlos
Luiz Esmeris, Joaquim José Bastos.
Roberto Bastos da Silva, Castro Lebrão

Cia., Joaquim Vidal, Eugenio Feuer-
man, Manoel Valerio Pires, David Xa-
vier Fortes, lema " Carvalho Villela,
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O Sr. Presidente declara ainda que

estando cumpridas tildas as exigên-
cias legais, fica constituída definitiva-

100 mente à Fábrica de Papel Cario-
ca S. A. — E pede à assembléia que
fixe os honorários dos três diretores

20 e dos membros efetivos do Conselho
Fiscal, de acórdo com os Estatutos.
— Pede á palavra o acionista Sr. Ma-
nuel António Vicia), que propõe os se-

25 guintes honorários: . Para os- três di-
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Fundado nesta Capital a 4 de ju-
lho de 1945, com sede e fôro no Dis-
trito Federal e filiais em vários Es-
tados do Brasil, por tempo indeter-
minado e sob o titulo simbólico de
popular democrático, tem por fim ex-
clusivo a arregimentação de eleitores
de ambos os sexos, sem distinção de
côr ou credo religioso, que por expon-
taneidade e de acôrdo com a Lei Elei-
total assim o quiserem, a fim de pug-
nar, por intermédio de seus legítimos
representantes no Parlamento, pela
efetivação automática de todo servi-
dor público, logo que complete cinco
anos de ininterruptos serviços; inde-
pendência judiciária e conseqüente
padronização e aumento de vencimen-
tos de juizes, promotores, curadores,
tutores e auxiliares da Justiça, em
geral; problemas de mais convincente
apoio à classe dos advogados; solução
do problema dos transportes em geral;
abertura de estradas; reforma agrade;
industrialização agro-pecuária; sanea-
mento dos sertões e instrução de seus
habitantes; ensina gratuito obrigató-
rio primário, secundário e tecnico pro-
fissional; urgente construção e hi-
gienização de residências proletárias,
com jardins e parques de recreio; uni-
formização de vencimentos dos -servi-
dores e funcionários, em tênda.s as re-
partições públicas; gratuidade das cer-
tidões de nascimento no ato de sua
declaração; melhoramento máximo e
continuado nas zonas rurais; distribui-
ção de terras a agricultores nacionais
ou nacionalizados; redução de impostos
das habitações proletárias; melhor as-
sistência à melhor velhice desampa-
rada e à mendicância; ampliamento de
socorros, de assistência médica e pro-
teção permanente à maternidade po-
bre; ajustamento da máquina do ser-
viço público; educação primária e pro-
fissional eficiente nos reformatórios e
presídios; financiamento urgente e sem
juros, pelos poderes públicos, para a
aquisição do lar do trabalhador, deslo-
cando-o das habitações impróprias e
insalubres, nos cumes dos montes (fa-
velas). para localidades outras sanea-
das e adaptáveis; aumento e padroni-
zação de salários do trabalhador em
geral; saneamento econômico e equl-

cumentes: a) Ata da assembléia ge-
ral preliminar de constituição, reali-
zada em 25 de junho de 1945, que de-
libercu sobre os estatutos, elegeu a di-
retoria e o conselho fiscal; bl Ata da
assembléia geral de constituição defi-
nitiva, realizada em 10 de julho de
1945, que aprovou os seus estatutos e
os demais atos constitutivos, bem como
f xou os honohários dos diretores e con-
selho fiscal; c) Estatutos; d) Lista
dos subscritores do capital; e) Recibo
do depósito de 10% sôbre o capital,
efetuado na Casa Manuel C. de Car-
valho ee Cia. — Banqueiros —: 1)
Guia com o pagamento do seio propor-
cional ao capital, do que dou fé. —
Departamento Nacional da Indústria
e Comércio, Divisão de Registro do Co-
mércio, em 19 de julho de 1945. — Eu,
Carmen Cruz, Auxiliar de Escritório
IX, escrevi, conferi e assino, Carmen
Cruz. — Eu, Renato Adolfo Pena Bar-
ros. Chefe da S. R. E. a subscrevo e
assino, — R. A. Penne Barros.

Selada com Cr$ 6,40.

(N.° 10.345 — 24-7-45 —
. 448,00 ) .

Acidro Paiva e Silva, Augusto Pereirz,
Heitor Coupé, Ali Arnesen, Alfredo
Barros Gomes, Querino Alves Toledo,
J. Queiroz di• Cia., Joaquim Teixeira
da Fonseca, Alfredo Ferreira Carreiro,
Rogerio Guerra & Cia. Ltda., Atila
-Ribeiro de Fon'seee, José Marij Bran-
dão, Alvaro Pereira cia Silve. Elysio de
Magalhães, João José Remires. José
Secundino de Souza, Alipia de Albu-
querque Merques, p. p. Antonio Pereira
— Rubens Villele, José Guimarães
Marie, João Corrêa Lopes, J. Almeida
& Filho Ltda., Lin° Carlos Pereira,
Alvaro de Carvalho, C. Gusmão &
Companhia Limitada, Corionalo Cel-
so de Gusmão, Arthur Cardoso
Frazão, João Hildefonso da Sil-
va, Sylvio Villela Teixeira Azeredo,
Judith Mela Teixeira Azeredo, Lu-
dovina F. A. Marinho, Celia Paiva e
Silva, Alice Paiva e Silva. Sisenando
Silva, Francisco Góes de Oliveira, Deo-
linda A. Remires, Manoel José Remi-
res, Ary Lomba, José da Rocha Pe-
reira, Anua Luzia de Azevedo. Jose
Antonio de Azevedo Filho. Maria The-
re= — menor — José Antonio de .eL-.e-
vedo Filho, Ricardo Ferreira da Cunha,
Antonio de Carvalho. Antonio Abilio
Rodrigues Lisbôcz, Diamantino Alces
Guilherme, Lito Tipo Guanabara Li-
mitada, Celestino de Oliveira, Antonio
Sergio Reis, Luiz Antonio Ferreira,
p.p. Alba:10 Lourenço Ferreira, Ber-
nardino Estrella Campos, Manoel
Marques de Oliveira, Manoel Edgard
Pereira da Silva, José Corréa de Men-
donça. João Pinto de Almeida, Re-
miro Pinto Ferreira, Pires Irmãos di

Sobrinho, Cônego Olympic; de Mello,
João Teixeira Gomes Fonseca, Au-
gusto Pinto Nogueira, Nelson Legey,
Gumercindo Afonso Gomes, José Ma-
ria Ribeiro Torres, Antonio Xavier,
Sylvia Vale de Barros, Eduardo José
de Oliveira, Celso Guimarães Fonseca,
— menor — •Cesar Augusto Fonseca,
Godofredo Rodrigues Alexandre, Car-
los Pena de Almeida, Manoel José de
Azevedo, Judith Alves de Azevedo, José
Vicente Paes de Barros, Nilo Figuei-
redo, Eduardo Francisco Lopes, Anto-
nio Pereira de Azevedo Freire, Luiz de
Castilho Carneiro, Julio de Souza
,Branco, Clemente Rodrigues Moura°,
Alfredo Dias Ferreira, Francisco de
Abreu, Camilo Cuqueijo Alanes, José
Farinha, Antonio Francisco Lopes,
José Mascarenhas Juntar, Jayme F.
Costa. Dr. ..lnilhernie de Carvalho
Serrano, Paulo Moreira Gomes, Hei-
tor Teixeira Urna, Jorge Moreira Go-
mes, Armando Moraes Sarmento, p.p.
Abraão Ferreira da Silva, José Lino
.Martins.

Nada mais havendo a tratar, dacti-
lografei a presente ata em duplicata
que vai por odos assinada. Sylvio
Legey, Secretário. — Rio de Janeiro,
10 de julho de 1945. — SyZvio Legey,
Secretário. — José Carvalho, Diretor-
Presidente. — João de Barros, _Tesou-
reiro. — Adherbal Silva, Secretário.
— Reconheço as firmas: Sylvio Legey,
José Carvalho, João de Barros e
Adherbal Silva. — Rio de Janeiro, 12
de julho de 1945. — Em testemunho
(sinal público) da verdade. — Luiz
Cavalcanti Filho, Tabelião do 17.0 Ofi-
cio de Notas. (Coladas e devidamente
inutilizadas três estampilhas federais
no valor tota. de Cr$ 6,40) .

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1945.
— Sylvio Legey, Secretário.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA INDUSTRIA E COMÉRCIO

czaen)Ão
Certifico que a Fábrica de Papel Ca-

rioca S. A., arquivou nesta Divisão
sob o n.° 1.824, por despacho de 19
de julho de 1945, os seguintes do-

dade na distribuição do crédito nacio-
nal; leis de amparo, de acôrdo com a
atual evolução social; diminuição dos
impostos prediais, comerciais e indus-
triais; autonomia do Distrito Federal.
O Partido é administrado por uma Di-
retoria composta de uns Presidente.
1.° e 2.°. Vice-Presidente, um Secretário
Geral, 1.0 e 2.° Secretários, 1.° e 2.° Te-
soureiros, um Procurador, um Con-
sultor Jurídico, um Consultor Político
e Conselho Supremo composto de nove
membros. O Presidente representará
o Partido em Juízo e fora dêle. Os
sócios adeptos, classificados em ini-
ciadores, fundadores e militantes, não
respondem solidária nem subsidiaria-
mente pelas obrigações contraídas pela
Diretoria em nome do Partido. Os
casos omissos serão resolvidos pela
Diretoria. O ano financeiro termina a
30 de dezembro de cada ano, sendo o
seu fundo social constituído. Dar-se-á
a dissolução do Partido quando 7/8
de sócios adeptos assim o resolverem
em petição conjunta, enviada ao Con-
selho Supremo. Dissolvido o Partido,
será o patrimônio existente entregue a
uma instituição de amparo à velhice,
a critério da Diretoria. Serão criadas
outras tantas filiais quantas fôrem
possíveis em todo o território nacional.
Pela Diretoria. — Miguel Roldão da
Cunha Melo. Rio de Janeiro. 23 de
julho de 1945. — Miguel Roldão da
Cunha Mello.

•
(Firma reconhecida no Cartório do

8.° Oficio de Notas) .

(N.° 10.363 — Cr$ 102,00 — 24-7-45) .

"FIBRAS ASTROCARIUM
NACIONAL S. A."

Eu; Fausto Werneck Furquirn d'Al-.
meida, tabelião do quinto ofício de
notas desta Capital da República
dos Estados Unidos do Brasil,

Certifico que revendo em meu car-
tório o livro de notas sob o n.o 959,
nêle à fôlhas 48, se acha lavrada uma
escritura, lançada no Protocolo na 6,
sob o n.° 3.890 de Ordem Geral e
n.° 2.950 de Ordem Especial, que ora
me é pedida por certidão, cujo teor
é o seguinte :

Escritur de constituição da socie-
dade "Fibras Astrocarium Nacional
S. A." que entre si fazem Bernardi-
no Pinto da Fonseca e outros, na for-
ma abaixo.	 -

Saibam quantos esta virem que no
ano de mil novecentos e quarenta e
cinco (1945) aos seis (6) de julho.
nesta cidade do Rio de Janeiro, em
meu cartório e perante mim Fausto
Werneck Furquim d'Almeida, tabe-
lião do 5.° ofício de notas, compare-
ceram como outorgantes e reciproca-
mente outorgados, Leibas Zelikas Ka-
menetz, lituano, comerciante, soltei-
ro, maior, residente à Avenida Atlán-
Uca n.o 374, nesta capital; Doutor
Bernardino Pinto da Fonseca, brasi-
leiro, industrial, casado, residente à
Avenida Copacabana, 218, nesta ca-
pital; Doutor George Emanuel Chris-
tian Schinalz, norte-americano, mi-
neralogista, casado, residente à rua
Oriente, 131, nesta capital; Cel. VI-
nato Dorneles Vargas, brasileiro, jor-
nalista, casado, residente à Rua Júlio
de Castilhos, 89, nesta capital; Dona
Júlio Chagas Pacheco, brasileira. ca-
pitalista, residente à Avenida Copa-
cabana, 209, nesta capital; Alfredo
dos Anjos, brasileiro, solteiro, maior,
mineralogista, residente à Rua Ria-
chuelo, 214, nesta capital; José Ro-

,,

dragues Bueno, brasileiro, comercian-
te, casado, residente à Rua Djalma
Uirich, 346, nesta capital; Abílio
Wolney, brasileiro, sauvo, fazendeiro.
residente era Dianópolie, no Estado
de Goiás; e Dr. Augusto Beltrão Per-
netta, brasileiro, casado, engenheiro
civil e advogado, residente à Rua
Machado de Assis, 45, nesta capital;
reconhecidos como os próprios pelas
testemunhas adiante nomeadas e as-
sinadas, sendo estas minhas conhe-
cidas, do que dou fé, bens como de
inc haver sido esta escritura hoje
distribuída. E, perante as mesmas
testemunhas, pelos mesmos outorgan-
tes e reciprocamente outorgados me
foi dito: 1.°) Que têm justo e con-
tratado a organização de uma socie-
dade anônima nos térmos do Decre-
to-lei na 2.627, de 26 de setembro
de 1940, sob a denominação de
"Fibras Astrocarium Nacional S. A."
que se designará também pela sigla
"F ANAS A", com o capital de um
milhão e quinhentos mil cruzeiros
(Cr$ 1.500.000.00), constituídos de
Cr$ 1.200.000,00 (um milhão e du-
"Salto", situada no município de Ta-
exploração, industrialização e comér-
cio de tucum (astrocarium), buritt
e outras na Fazenda denominada
"Santo", situada no município de Ta-
guatinga, no Estado de Goiás; bens
e direitos êsses pertencentes em con-
domínio a todos os outorgantes e re-
ciprocamente outorgados, conforme
escrituras destas notas de 29 de maio
e 3 de junho daste ano, e represen-
tado o total do capital social par mil
e quinhentas (1.500) ações ordiná-
rias, no valor de mil cruzeiros cada
uma, estando o capital integralmen-
te subscrito pelos outorgantes e re-
ciprocamente outergados. 2.°) Que a
parte do capital subscrito em bens e
direitos é representada por mil e du-
zentas ações, tõdas integralizadas e
pertencentes 280 a Leibas Zelikas Ka-
menetz; 265 ao Dr. Bernardino Pinto
da Fonseca; 165 a George Emanuel
Christian Schmalz; 165 ao Cel. Vi-
nato Dorneles Vargas; 150 à D. Júlio
Chagas Pacheco; 60 a Alfredo dos
Anjos; 50 a Abílio Wolney; 40 a José
Rodrigues Bueno e 25 ao Dr. Augusto
Beltrão Pernetta, e que a parte do
capital subscrito em dinheiro, no valor
de trezentos mil cruzeiros 	
(Cr$ 300.000,00), é representada por
trezentas ações, das quais estão rea-
lizados os dez por cento Iniciais e
pertencentes 150 a Leibas Zelikas Ka-
meneia e 150 ao Dr. Bernardino Pin-
to da Fonseca. 3.°) Que a sociedade
se regerá pelos seguintes estatutos:
Estatutos — "Fibras A.strocarium
Nacional S. A." (Fanam) — Capi-
tulo I — Denominação, finalidade,
sede e duraçclo da sociedade: Art. 1°
— A "Fibras Astrocarium Nacional
S. A." sociedade anômina, que
se designará também pela sigla
"FANASA", tem sua sede central na
cidade do Rio de Janeiro, capital da
república brasileira, manterá filiais,
agências ou representações em todos
os pontos do território nacional e do
estrangeiro, onde a Diretoria julgar
conveniente, reger-se-á pelos presen-
tes estatutos, pelo Decreto-lei núme-
ro 2.627, de 26 de setembro de 1940 e
pelas demais disposições legais em
vigor. Art. 2.° — O principal oleie.
tivo da sociedade é a produção de
fibra de tucum pelo aproveitamento
das plantações nativas existentes no
pais. Parágrafo 1.° — Constituem ain-
da objetivos importantes da sociedade,
para a satisfação de suas próprias ne-
cessidades existenciais, o estabeleci-
mento de núcleos de trabalho deno-
minados usinas-unidade, onde se ins-

PARTIDO NACIONAL POPULAR
DEMOCRÁTICO

(Extrato dos Estatutos)
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talarão hospitais, escolas, casas para
operários, e todo o empreendimento
atinente ao conforto, educação e bem
estar dos servidores da sociedade e
seus dependentes. Parágrafo 2.° —
Além de fomentar e suprir indústrias
nacionais, terá como objetivo precipuo
e imediato o comércio internacional
de fibraa. Parágrafo I° — A eocie-
dade promoverá estudos sói:ire outras
fibras testeis, especialmente quanto a
palmeira denominada buriti, -e seus
sub-produtos, e iniciará, a exploraçãu
e comércio daquelas que puderem
constituir objeto de interesses indus-

- iria/. Art. 3.0 — O prazo de duração
da sociedade é de trinta (30) anos,
contados a partir da data de sua fun-
dação, podendo êsse prazo ser pror-
rogado por deliberação da Assembléia
Geral. Capítulo II — Capital social:
Art. 4.* — O capital social é de um
milhão e quinhentos mil cruzeiros
(Cr$ 1.500.000,00), dividido e repre-
sentado por mil e quinhentas ações
comuns ou ordinárias ao portador,
do valor de mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00)
cada uma. Parágrafo único — Do ca-
pital social Cr$ 1 ; 200.000,00 (um mi-
lhãci e duzentos mil cruzeiros) são
representados por bens e direitos, e
trezentos mil cruzeiros (Cr$ 300.000,00)
em moeda nacional. A parte cm di-
nheiro será realizada, dez por cento
no ato da subscrição e os restantes
noventa por cento por chamadas a
critério da Diretoria. Art. 5.° — Cada
ação dá direito a um voto na Assem-
bleia. Capitulo III — Administração

Y da sociedade: Art. 6.° — A tociedade
será administrada por uma Diretoria
composta de três diretores, sendo Um

-''- ndiretor-presidente, um , diretor-supc-
'	 rintendente e um diretor tesoureiro-

' secretário, eleitos pela Assembléia
Geral, por um periodo de seis anos,
admitida a reeleição. Art. 7.° — Cada
uni dos diretores só entrará nó exercí-
cio de seu cargo depois de prestar a
caução de 25 ações para garantia de
sua gestão. Parágrafo único — O
diretor não reeleito terá seu man-
dato prorrogado até o novo assumir
as /unções. Art. 3! — Os diretores
-são solideriamente responsáveis pela
violação da lei e dos presentes esta-
tutos. Art. 9.° — No impedimento
temporário de um dos diretores, a
Diretoria escolherá o substituto do
impedido e, em casa de vaga ou afas-
tamento definitivo, convocará a As-
sembléia Geral para eleição respec-
tiva. Parágrafo único — O diretor
eleito na forma deste artigo comple-
tará o tempo do mandato do substi-
tuído. Art. 10 — A Diretoria com-
pete em geral, e com os. mais amplos
poderes, a administração de todas 'os
negócios sociais em tudo o que não
contrariar tos presentes estatutos e
às disposições le.gais em vigor, ca-
bendo-lhe especialmente: 1) estabe-
lecer filiais, agências ou representa-
ções onde julgar conveniente; 2) fa-
zer escriturar na devida forma todos
as livros exigidos por lei e mais os
que julgar necessários; 3) deliberar
sôbre o planejamento geral dos em-
preendimentos da sociedade para que
esta alcance seus olijetivos; 4) pro-
por anualmente à Assembléia Geral,
ouvido o Conselho Fiscal, a distribui-
ção dos lucros; 5) autorizar a no-
meação, suspensão, demissão e subs-
tituição de empregados, agentes, re-
presentantes e procuradores, fixando
os respectivos vencimentos; 6) apre-
sentar, anualmente, à Assembléia
Geral um relatório dos principais
acontecimentos da vida da sociedade
e das operações realizadas, &libre o
qual deverá der parecer o Conselho

Fiscal; 7) cumprir e fazer cumprir os
dispositivos legais e dos presentes es-1
tatutos e as disposições contidas nas
resoluções da Assembléia Geral. Pa-
rágrafo I.° — As reuniões ordinárias
da Diretoria se efetuarão mensalmente
e as extraordinárias sempre que ne-
cessário, sendo suas deliberações to-
madas por maioria, registradas em
ata assinada pelos diretores presen-
tes à reunião e lavrada em livro es-
pecial. Parágrafo 2.° — Não se rea-
lizaré. a reunião ordinária sempre que
esteja algum dos diretores ausente da
sede, em objeto de serviço da socie-
dade, Art. 21 -- A competência dos
diretores define-se: a) do diretor-pre-
sidente: 1) representar ativa e passi-
vamente a sociedade em Juízo e fora
dele; 2) assinar com o diretor tesou-
reiro-eecretário tõdas as demonstra-
ções relativas ao movimento finan-
ceiro e patrimonial da sociedade; 3)

mês e extraordinàriamente sempre
que convocado, et:emenda suas fun-
ções de areado com a lei. — Pará-
grafo 2.° A mesma Assembléia Geral
que eleger ci Conselho Fiscal fixara
a sua remuneração. Cauttuler V —
Assembléia Geral — Artigo 14.° A As-
sembleia Geral é a reunião dos acio-
nistas, convocada e instalada na for-
ma da lei e dos presentes esealutos,
a fins de deliberar soare meteria de
interesse social, com todos os poderes

competência prescritos em lei. --
Parágrafo 1.a. A Assembléia Geral
reunir-se-á ordinariamente ern abril
de cada ano e extraorainaxiainence,
sempre que legalmente coavocada.
— Parágrafo 2.° O número de acio-
nistas presentes para funcionamento
da Assembléia Geral, ordinár:a eia
• extraordinária, a maneira Ce serei
tomadas as deliberações e de lavra-
tura das alas, e tôdas as amueis
disposições relativas ao assunto, serão
as da- legislação em vigor. —
grafo 3,03.° A mesa dirigente dos tra-
balhos da Assembléia Geral será
composta de uni presidente escolhido
pelos presentes, o qual escoliserá, um
secretário. — Capitulo VI --- Distri-
buiedo dos lucros — Artigo 15.0 Os
lucros apurados em cada exercício,
que coincidirá com o ano civil, dedu-
zidos cineo por cento (3 SI) para a
constituição da Fundo de Reserva
legal, serão distribuídos pela Assem-
bléia Geral, mediante proposta ria
Diretoria, ouvido o Conselho Fiscal.
— 4.°) Que são pelos outorgantes e
reciprocamente outorgados transferi-
dos à Sociedade os direitos de explo-
ração, industrielização e comércio das
fibras de tucum, buriti e outras da
Fazenda denominada "Salto". no
município de Taguatinga, no Faiaste
de Goiás. — 5.° Que a seciedade
realizará também exploração, Mei-
trialização e comércio das fibras de
tucum, buriti e outras quaisquer e
seus derivados e subprodutos em todos
os terrenos que venham a pertencer
à sociedade ou nas quais seja centra-
tada com os respectivos proprietarka
essa exploração, industrialização e
comércio. — 6,°) Que foi feito o
depósito da décima parte do capital
subscrito em dinheiro, conforme re-
cibo que inc exibiram e vai abaixo
transcrito. — 7.°) Que a primeira
Diretoria, que exercerá o mandato
pelo prazo de seis anos, terá a se-
guinte constituição: Diretor presiden-
te: Dr. Bernardino Pinto da Fonseca.
Diretor superintendente: Leibas Ze-
liluis Diretor tesoureiro-
secretário: Dr. Augusto Beltrão Per-
neta, e que o primeiro Conselho
Fiscal, cujo mandato terminará com
a realização da. primeira Assembléia
Geral ordinária, ficará assim consti-,
Wide: Dr. Clóvis de Oliveira Araújo,
brasileiro, advogado, casado, residente
à Rua Itapira n.° 14, nesta capital;
José Rodrigues Bueno e Jr. Alaar
Prata Soares, brasileiro, casado, enge-
nheiro eiva, residente à Rua Eduardo
Guinle n.° 55, nesta Capital, e su-
plentes: Dr. Luis SáXYLS Umpierre,
brasileiro, casado, engenheiro agrô-
nomo, residente à Rua Bolivar nú-
mero 61, nesta capital; Abílio José ue.
Costa, brasileiro, casado, capitalista,
residente à Avenida Rainha Elisabeth
n.° 233, nesta capital, e Dr. Eurieo
Ribeiro da Costa, brasileiro, jorna-
lista, casado, residente à Rim Margeai.
de Valença n.° 44, nesta capital. —
8.0) Que, para o período que termi-
nará com a realização da primeira
Assembléia Geral ordinária, os venci-
mentos da Diretoria e do Conselho
Fiscal ficam assim fixados: Diretora
Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros)

! mensais. cada um. e fiscais. Cruzei-

coa 205,00 (duzentos cruzeiros) meu-
sais, cada- um. — Que, por esta
forma declaram solenemente consti-
tue:1a a "Sociedade Anônima Fibras
Astro:reit= Nacional S.A.", dando-
se por empossados os diretores cata-
dos, passando-se a transcrever os
documentes erguintes: Recibo de De-
pósito -- Banco de Crédito Real de
Mines Gerais S.A. — Sucursal: Filo
de , Janeiro. — Trinta mil cruzeiros
(Cr$ 30.000,0()) . Recebemos do doutor
Augusto Beltrão Perneta, fundador
das Fibras Astrecarium Nacional S.A
(ranasa), a quantia de trinta mil
cruzeiros (Cr$ 33.000,00), que diz ser
relativa à décima parte do capital
subscrito em dinheiro e era cumpri-
mento às exigências do itens 3.° do
Art. 33 do Decreto-lei n.° 2.627, de
26 de setembro de 1940. Para cla-
reza firmamos o presente. Rio de
Janeiro, 4 de julho de 1945. Banco
de Crédito Real de Minas Gerais.
(as). José Maria de Aquino Saara:.
Ciclo Infante. — Inutilizadas estam-
pilhas na total de Cr$ 20,40. Selado
com Cr$ 20,40. — Guia de selo por
verba. Recebedoria do Distrito Fe-
deral. Seção de Preparo da Arreca-
dação. Verba n.° 45-A. Cr$ 6.003,00.
Pagou seis mil cruzeiros. Em 5 de
julho de 1045. J. Pinheiro. It.D.P.
— Tesouraria, 5-7-45. I.P. de Me-
reis, Ajudante de Tesoureiro. Inutili-
zado um selo de Educação e Saúde.
Da guia da Fiscalização Bancária.
consta: Pelo Banco do Brasil, S.A.
— Fiscalização Bancária — 5 de ju-
Mo de 1945. Nada temos a op3r. (a)
Morais Rego. — E de como assim O
disseram, dou fé, me pediram que
lavrasse em minhas notas esta escri-
tora, o que fiz, e lhes sendo lida e ás
testemunhas, por conforme estar,
outorgaram, aceitaram e assinam
com as mesmas testemunhas, Paulo
Brás e Arnaldo de Andrade. Eu, Elo-
mir Roque Pinheiro, escrevente jura-
mentado, a escrevi. Declara em tempo
o outorgante e outorgado reciproco,
Alfredo dos Anjos, que o seu nome
por extenso , é Alfredo Fernandes
Nunes dos Anjos, e que se assina por
abreviatura Alfredo dos Anjos. Leia
novamente, foi por todos aceita e as-
sinado, perante mim, tabelião. E eu,
Fausto Werneck Furquitn
da, tabelião, a subscrevo. — (aa) Lei-
bas Zelikas Kamenetz — Deaner:line
Pinto da Fonseca — George Emanuel
Christian &tunda — Viria to Dornel-
les Vargas — Julio, Chagas Pacheec
— Alfredo Fernandes Nunes cita
Anjos. — José Rodrigues Bueno
Abilio Wolney -- Augusto Beltrão
Pernetta — Paulo Braz — Arnaldo
de Andrade. — Nada mais constava
nem declarava cru a dita escritura,
da qual bem e fielmente fiz extrair
a presente certidão, que, estando era
tudo conlorme, a subscrevo e assino
nesta cidade do Rio de Janeiro, Ca-
pital da República dos Estados alei-
dos do Brasil, aos seis (6) (lies do
mês de julho de mil novecentos e
quarenta e cinco (1945). — Eu,
Itandolph Martins Ferreira, escre-
vente auxiliar, a dactilografei. E eu,
escrevente juramentado, a subscrevo
e assino no impedimento ocasional do
tabelião. — Elompr Roque Pinheiro,
no impedimento ocasional do Ta-
belião.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA INDÚSTRIA E COMERCIO

enema°

Certifico que a sociedade anônima,
"Fibras Astrocarium Nacional S.A.
— FANASAa, arquivou nesta Divisa.°
sob o ia° 1.849, por despacho de 23
de Julho de 1945, a escritura núbil-

assinar com o diretor-superintenden-
te os contratos e demais atos rela-
cionados com as atividades destes; 4)
presidir às reuniões da Diretoria; 5)
convocar as reuniões ordinárias e
extraordinárias da Diretoria; 6) assi-
nar com o diretor superintendente os
titulos representativos das ações; 7)
cumprir e fazer cumprir as resoluções
da Diretoria e as da Assembléia Geral;
8) nomear, suspender, demitir e subs-
tituir, autorizado pela Diretoria, os
empregados de administração da so-
ciedade; b) ao diretor-superintenden-
te: 1) organizar o panem geral dos
empreendimentos da sociedade e esta-
belecer as condições em que se deve
processar o trabalho das usinas-
unidade; 2) administrar a parte co-
mercial da sociedade, compras, ven-
das e caPartaCao; 3) exercer a fis-
calização geral de todos os serviços
soei.ais fora cia  sede; 4) montar c di-
rigir a parte industrial da sociedade;
5) propor à Diretoria a nomeação,
suspensão, demissão e substituição
de técnicos, agentes, representantes,
administradores, gerentes e encarre-
gados dos estabelecimentos da socie-
dade; 6) nomear, suspender, demitir
e substituir empregados de quaisquer
outras categorias. operários e auxi-
liares dos estabelecimentos da socie-
dade; 7) emitir e assinar com o di-
retor secretário-tesoureiro todos os
documentos do movimento comercial
e industrial, necessários ao desem-
penho das suas funções; 8) nomear
provisóriamente agentes e represen-
tantes da sociedade, submetendo pos-
teriormente a respectiva efetivação
à aprovação da Diretoria; c) ao dire-
tor tesoureiro-secretário: 1) dirigir
todos os serviços da tesouraria e da
secretaria da sociedade; 2) manter
sob sua guarda os valores da socie-
dade; 3) realizar os depositos, em es-
tabelecimentos bancários designados
pela Diretoria, das quantias em di-
nheiro pertencentes a sociedade; 4)
secretariar as reuniões da Diretoria,
lavrando as respectivas atas; 5) man-
ter devidamente escriturados todos os
livros exigidos por lei e mais os que
forem pela Diretoria julgados neces-
eárioe, Art. 12 — A Assembléia Geral
lixará anualmente os vencimentos e
porcentagem dos diretores. Parágra-
fo único — Os diretores terão venci-
mentos iguais. percebendo o diretor-
superintendente mais urna gratifica-
ção pro-labore igual aos vencimentos.
Capitulo IV— Conselho Fiscal: Art. 13
— O Conselho Fiscal é composto de
três membros efetivos e três suplentes,
eleitos anualmente pela Assembléia
Geral, podendo ser reeleitos. Parágra-
fo 1.° — O Conselho Fiscal reunir-se-
à obrigateriamente uma vez em cada

meei	 mi	 I ifl...11
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ca de constituição da sociedade, la-
vrada em notas do 5.° Oficio cleaa
Capital, em 6 de julho de 1943. con-
tendo a transcrição dos seus esta-
tutos e dos demais atos constitutivos,
bem como a composição da primeira
diretoria e do conselho fiscal, do que
dou fé.

Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio. Divisão de Registro
do Comércio, em 24 de julho de 1943.

Eu, Carmen Cruz, Auxiliar de Escri-
tório IX, escrevi, conferi e assino.
Carmen Crus. Eu, Renato Adolfo
Pena Barros, Chefe da S.R.E., a
subscrevo e assino. Renato Adolplio
Penne Barros.

(Processo n. o 13.348-45/

(Salada com Cr$ 4,40).

(N.° 10.447 — 24-7-45 — Cr$ 439,20)

COMPANHIA D E INTERCÂMBIO
PAN-AMERICANO-- CIPAN

Na retificação feita
ciai Seção I de 23 do
gina 12.525, 4.° coluna

Onde se lê:

poderá sê-lo pelo
dideicomissário

Leia-se :
poderá sê-lo pelo usufrutuário ou

fideicomissário

Onde se lê:
Carlos Heiborn•

Leia-se
Carlos Heilborn.

N. do S. Pb. — Retificado por ter
saldo com incorreção.

no Diário . 0/1-
corrente. à pá-

usufrutuário ou

PREÇO: CR$ 5,C0

A VENDA:
Seção 'de Vendas : Av. Rodrigues Alves, 1

Agência 1: Ministério da Fazenda
Agéncia 11: Pretório

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL

LOCAÇÃO DE MÓVES
Decreto - lel n.• 6.739 -26- 7 - 44

Preço: Cr$ 1,00

venda

Seção de vendas: Av. Rodrigues Alves

Agencia 1: Palácio da Fazenda

Agencia II: Pretória

Atende . se . a pedidos pelo Serviço de Reemb6lso Postal
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Companhia Raymond de Fundações
ASBÉMOLÍJA GERAL EXTALOWDINÁMA.

Ficam os senhores acionistas convida.
dos a te reunir no dia 3 de ageato pró-
ximo futuro, às 3 horas da tarde, na
sede social, à Rua Santa Luzia- na' 793,
15.0 andar, a fira de deliberar sabre nina
proposta de alteração dos estatutoe.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1.145.
— Compaphia Rayrnond de Fundações—
Pela diretoria: José 7'. Nabuco.

(N. o 10.361 — Cr$ 42,80 — Dias: 25,
0-7 e 2-8-45 — 24-7-45).

Companhia Textil Othon Xezerra
de Mello

Dividendo e bonificaçdo
São convidados os Srs. acionistas a vir

receber, no escritório desta Companhia,
h Rua da Alfándega n.o 111-A, 3.• an-
dar, do dia 23 de julho em diante, das
13 às 16 horas, exceto aos sábados, o divi-
dendo e bonificação correspondente; ao
I* semestre de 1945.

Rio de Janeiro, 20 de Julho de 1945.
- Dr. ()Mon Lynch Bezerra de Mello
Junior, Diretor-Presidente.

(Na 10.258 — Cr* 61,20 — Dias: 23,
24 e 25-7-45 — 21-7-45).

Fábrica de Tecidos Maracanã S. A.
• A Diretoria comunica que se encon-
•tram à disposição doe senhores acio-
nistas, na sede da. sociedade, A Rua Con-
de de Bonfim n.° 1.293, os documentos
si que - se refere o art. 99 do Decreto-
lei n.o 2.627 de 26 de setembro' de 1940.

Rio de Janeiro. 2 de julho de 1945
— O. Wessel. Diretor-Presidente-Tesou-
reiro.. — Carlos Somió, Diretor-Comer-
cial. -.- José Francisco Moreira. Dire-
tor-Técnico. — Maneei Campos, Diretor=
Assistente.

(N.° 9.643 — Cr$ 49,00 — Dias: 3, 13
e 25-7-95 — 2-7-45).

Companhia de Fiação e Tecelagem
Maria Cândida

Asariaziena GERAL EITRAORD/NÁMA

Convoc,a-se a Assentbiéla Geral Extra-
ordinária dos Srs. acionistas, para o dia
31 de Julho, às 11 horas, no escritório
da Companhia, à Praça Mauá na 7, sa-
las 1.305-6, a fim de deliberarem aóbre
uma proposta de aumento do capitai
e reforma doa estatutos.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1345.
— Carlos Antonio de Souza. — Bruno
José Gottealves, Diretores.

(N.. 10.383 — Cr$ 45,90 — Dias: 21.
25 e 26-7-95 — 23-7-45).

. Pedreiras São Luiz S. A.
( pas ORGANIZAÇÃO)
Chamada de Capita/

Comunicando aos Srs. acionistas já ati-
ver o Departamento Nacional da Intlem-
tela e Comércio registrado sob O EVMOT-
ro 1.387, as escrituras de constituição des-
ta sociedade, convido os Srs. acionlatas
a integraliz.arenn o valor de suas ações até
o dia 31 de amasio p. futuro, na sede à
Avenida Almirante Barroso n.o 90, an-
dar, saia 906.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1915.
— Fernando Moreira Perita, Incorpora-
dor.

(Firma reconhecida no Cartório cio 21.•
Oficio de Notas).

(N.° 10.397 — Cr$ 61,20 — Dias: 24,
25 e 26-7-45 — 23-7-45).

Companhia Construtora e Imobi-
.	 liária do Rio de Janeiro

Avisamos os senhores acionistas de alie
'se encontra à sua disposição na seus
aociaL à Avenida Rio Branco n. o 311, 9..
avelar, os documentos a que alude o ar-
tigo 99 do Decreto-lei n.° 2.627, de 26
de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1945. —
João Daher. Diretor-Gerente.

(Firma reconhecida rio Cartório do 10.0
Ofício de Notas).

(N." 10.336 — Cr$ 42,80 — Dias: 24,
25 e 26-7-45 — 23-7-45) •

Sociedade Anônima Higino Palace
Hotel

São convidados os acionistas da 5. A.
Iligino Palace Hotel a reunirem-se à
sede social à Avenida Rio Branco n.o 277,
12.. andar, sala 1.204, no dia 3 de a:Sele-
to do corrente ano, ÀS 14 horas, a fim
de deliberarem sobre assuntos de frite-
:Mie da sociedade.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1915.
— Pela Diretoria — S. A. Higino Palace
Hotel — Luiz Alves de Castro, Diretor-
Presidente.

(N.. 10.385 — Cr$ 36,70 — Dias: 24,
25 e 26-7-45 — 23-7-45).

Companhia de Expansão 'Económica
Fluminense
(C. E. E. F.)

ABSEMBLkIA crase EXTBAORD/DIARIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas

a se reunirem em. Assembléia Gerai kia-
traordinária, na sede social da Compa-
nhia cie Expansão Económica Flumineme
a, ~lida Rio Branco n" 128, 4.° andar,
sala 908, as 15 horas da sexta-feira 3 de
ageato de 1945 a fim de discutir e de-
liberar sõbre a (seguinte ordem do Ma
nos termos do art. 87 da Lei das So-
ciedades por ações.

a) Relatório das transações efetuadas
pelo Presidente nos Estados Unidos da
América do Noite.

b) Programa de ação da Companhia;
• c) Interésses gerais.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1945.
— Pela Diretoria: Frederico José de Sou-
sa !Zanga', Presidente.

(Firma reconhecida no Cartório do 21 o
Oficio de ,Notas).

(Na 10.350 — Cr$ 107,10 — Dias: 24,
23 e 26-7-45 — 23-7-45).

Linhas Aéreas Brasileiras S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ESTRAODDINATIA

Segunda convocação
Convidamos os senhores acionistas para,

em Asembléla Geral nxtraordinária a nm-
lizar-se no cila 28 de julho corrente, as
lã horas, na sede social à Praça Barão
de Guajara na 29, Balém-Pará, delibera-
rem eôbre a reforma dos estatutos so-
ciais, adatando-os às conveniências Téc-
nicas da Companhia, criação de. noas
cargos para a Diretoria e eleição de /10V.TS
diretores.

Belém, 22 de julho de 1945. — Liais
Aéreas Brasileiras S. A. — José Sarn,nio
Freire, ,Diretor-Presiden te..— O r'anlo
Barbosa Martins, Diretor-Tesoureiro.

(N.. 10.380 — Cri 70,40 — Dias: 24,
23 e 26-7-45 — 23-7-45).

Sociedade Civil Escolas Técnicas
de Serviço Social

EDITAL

De ordem da Exma. Sra. Presidente da
Sociedade Civil Escolas Técnicas de Ser-
viço Social, são convidados todos os só-
cios fundadores para a reunião de Assem-
bléia Ordinária, que terá lugar no dia
30 do corrente mês, às 15 horas, na sede
social no edifício da Escola Nacional de
Belas Artes, com o fim de assistir a lei-
tura do relatório e a apresentação das
contas de 1944.

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1945.
— Nair Haddoch Lobo, Diretora-Secretá-
ria.

(Na 10.331 — Cri 49,00 — Dias: 23,
24 e 25-7-15 — 21-7-45).

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de

estrangeiro. modelo 19, n.o 210.816.
Rio de Janeiro. 13 de julho de 1945.

- João de Freitas.
(Firma reconhecida. no Cartório cio 12.0

Oficio de Notas).

(N.° 10.339 — Cr$ 24,50 — Dias: 24,
25 e 26-7-45 — 23-7-45).

Declaração
Declaro,- aos interessados em geral e

aos Bancos desta Capital em particular.
que os títulos protestados cuja publica-
ção tem sido feita na Seção competente
do Diário Oficial, não se referem it mi-
nha pessôa. Edgar de Oliveira, brasilei-
ro, casado, alfaiate, residente ft Rua San-
to Amaro n.° 154, anteriormente estabe-
lecido com oficina de alfaiataria à nua
Senador Dantas n.o 51. Le andar, e atual-
mente à Avenida Almirante Barroso nú-
mero 11, 2' andar, nesta Capital, e MISI
a um homônimo.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1945. —
Edgar de Oliveira.

(Firma reconhecida no Cartório do 14..
Odeio de Notas).

(N.° 10.378 — Cr$ 67.30 — Dias: 24,
25 e 26-7-45 — 23-7-45).

Declaração
Declaro que o -meu certificado da 3.1

série -Clantifica se encontra na Escola Na-
cional de Veterinária.

Rio de Janeiro, 21 de Julho de 1945,
— Hélio Josemar de Sousa e Silva

(Firma reconhecida no Cartório do 17.•
Oficio de Notas).

IN." 10.273 — Cri 27.50 — Dias: 23,
21 e 25-7-45 —

Companhia Industrial Gemeli
ASSEMTLÉ/A esnae ECTRAORD/24 BAIA

São convidados es Srs. acionista .' des-
ta Companhia para se reunirem em As-
sembléia Geral Extraordinária, na sede So-
cial, à flua da Alfantlegat n.e 21, 4.• an-
dar. as 14 horas do dia ea do corrente,
a fim de tornarem conhecimento e delibe-
lurem saibre urna proposta da Diretrala
para o aumento do capital social a re-
forma dos estatutos sociais.

Mo de Janeiro, 20 de julho de 1915.
— Augusto V. Caiei/to. Presieente. — Jay-
me Martins Sampaio. Diretor-Oceania

(N. o 10.268 — Cri 59,10 — Dias: 23,
24 e 25-7-45 — 21-7-451.

Casa Bancária Nacional do Co-
mércio o Indústria S. A.

Aumento de capital
De conformidade com a deliberação da

Assembléia Geral Extraoreinaria de Avio-
matas, que se realizou em 30 de Junho
elaimo, avisamos atm Srs. aciontstas que
durante o período de trinta dias, Ocarn
à sua disposição as listas de subscrição
de novas açõrs. inclinarias e nóminativas,
de Cr$ 203,00 (duzentos cruzeiros) cada
uma, para que exerçam o direito de pre-
ferência que lhes cabe na subscrição elo
aumento do capital. da CIS 500.000,00 mira
Cr$ 2.000,0e0,0 (dois milhões do cruzei-
ros).

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1015
— Pedro Casioldi, Diretor-Presidente. —
José Werneek da 8U:ui. Dmetor-Clarente.

(N. o 10.274 — Cie 75,50 — Dias: 23,
24 e 25-7-45 — 21-7-43).

Companhia Fiaaão e Tecelagem
Bezerra de Mello

Dividendo e bonificação
São convidados tis Srs. acionistas • vir

receber, no escritório desta Companhia,
à Rua da Alfândega n.o 111-A, 2.. andar,
cio dia 23 de julho em diante. das 13 as
16 horas, exceto aos sábados, o dividendo
e bonificação correspondentes ao 1." ((a-
mestre de 1945.

Rio de Janeiro. 20 de julho de 1945.
- Arthur Brito Bezerra de Mello, Dire-
tor-Presidente. — Dr. Othon Lyncli Be-
zerra de Melo Junior. Diretor.

(N.° 10.259 — Cri 61,20 — Dias: 23,
24 e 25-7-95 — 21-7-45).

Banco Mercantil do Brasil S. A.
ASSEMBLÉIA GFDAL rxrasioannsena

Ficatai convidados os Srs. acionistas
para se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária a se realizar às quatorze
horas do dia 4 de agõsto próximo vindou-
ro, na sede social dêste Banco à Rua Ro-
drigo Silva n." 8. a fim de deliberar
saibre a proposta da Diretoria, relativa
ao aumento do capital social e conse-
qtiénte alteração dias Estatutos, com pa-
recer favorável do Vonselho Fiscal.

Atham-se desde já à disposição dos se-nhores acionistas os documentos referen-
tes à aludida proposta.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1345.
— Francisco Dias de Sant'Anna, Dirator-
Presidente. — Milton Vieira Pinto, Dire-
tor-Secretário.

(N." 10.346 — Cr$ 88,70 -a- Dias: 24,
25 e 26-7-45 — 23-7-45).

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de

estrangeiro. modêlo 19.
Rio de Janeiro, 23 de julho de 1945. —

Antonio Francisco Paira.

(Firma reconhecida no Cartório do 9.0
Ofício de Notas).

(Na 10.34 — Cr$ 30,60 — Dias: 24,
25 e 26-7-45 — 23-7-45).

Banco Comercial de Descontos S: A.
Rua Teófilo Otoni na, 72

Rio de Janeiro

- ASMCMDLIMA BEIM, rxratoarineettia
Primeira convocação

Elo convidados os Srs. acionistas a, se
reunirem em Assembléia Geral Vartraor-
dineria a realizar-se na Sede Social, à.
Rua Teófilo Otoni na. 72, nesta cidade,
no ela 4 de agõsto de 1945, às 14 horas,
para o fim de;

ai Tomarem conhecimento dia propos-
ta da Diretoria e do parecer do Conselho
Fiscal para aumento do capital social de
Cie 5.000.000.00 , cinco milhões de cru-
zeiros) para Cr$ 10 . 000. 000,00 (dez milhões
de cruzeiros), dividido em ações ordiná-
rias de Cr$ 200,00 cada urna:

b) reforma tios estatutos na parte re-
lativa ao capital:

c) resolverem eôbre tudo o nista que
:a relacione com o aumento, inclusive
prazo para ima realização. -

Rre) de Janeiro. al de julho de 1945.
— Aliplo Campos Teixeira de Oliveira,
Diretor-Presidente. — Ilydio Soares Filho,
Diretor-Secretário.

(N.° 10.270 — Cri 107,10 — Dias: 23.
24 e 25-7-a5 — 21-7-45).

	

_	
Companhia Açucareira de Teixeiras

(EM ORGANEIAÇA0e
1 . convocação dos subscritores do capital

Sia convidados, pelo presente, os subs-
critor e do capital da Companhia Açuca-
relm de Teiseiras. em organizaçáo, a se
reunirem cni Assambléla Geral Prelinenar,
no próximo dia 4 de agósto. às 15 horas,
:1 Rua da Quitanda n' 47, Le andar,
sala 1, nesta Capital, a fins de delibera-
rem sóere o laudo doa pontos Incumbi-
dos da -avaliação ela autorização para
montagem da usina, a ser incorporada
nova sociedade, na forma da lei. Apro-
vado dito aludo paios subscritores. e acei-
to ea mesmo pelo incorpore dor dessa auto-
risameo, os subecritores esteio, igualmen-
te, convidados para: ai aprovarem os
estatutos: b1 elegerem a diretoria, os
membros do Coneelho Consultivo e do
Conselho Biseat e suplentes: ç) rascava-
real nobre a instalaclo e coaatituição de-
finida:e da sociedade.

Rio da Janeiro. 21 da julho de 1945.
— Cante/io Dr/i1,10];'/ Filho. — Emilio
Babel° Barboza. — Paulo de Andrade e

	

Silva.	 ,

(la o 10.203 — Cr$ 197.10 — Dias: 23,
e 25-7-45 — 21-7-43).

Edital
Eiivolueros Invioláveis Sealcone

Sociedade Anônima
ASSEMBLMA GBRAL Eirreaorrant ama

Aumento de Capital

São "convocados os Srs. acionistas da
Envónicros Invioláveis Sealcone S. A.,
para a Assembléia Geral Extraordinária
a realizar-se na sede social, à Avenida
Rodrigues Alves nu. 743-5, no dia 4 de
aatisto próximo, a fins de deleseraaern
eôbre a seguinte ordem do dia: a) Ex-
posição da Diretoria propondo o aumento
do capital eociai, e respectivo parecer do
Conselho Fiscal, com reforma dos Esta-
tutos; b) Interesses gerais.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1945.
— Dr. Antonio Clovis de Sonsa Gomes.
— J. Pereira Ramos. — Oger Py cia Cunha
Gome& Diretores.

(Na. 10.354 — Cri 82,60 — Dias: 24.
25 e 26-7-45 — 23-7-45).

Companhia Nacional de Tecidos
"Nova América"

Rua Beneditinos a.* 7, 2.0 andar

32.0 Dividendo e Bonificaçdo

Do dia 1 de (tateto próximo vindouro
em diante, das 13,30 horas às 15 horas,
exceto aos sábados, pagar-se-á na sede
da Companhia, à Rua Beneditinos ti.0 '7,
2.0 andar, o 32.. Dividendo A razão de
12 aa ao ano e o Bônus de Cr$ 12,00
por ação, referentes ao 1." semestre de
1945.

Ficam suspensas, a partir desta data
tecias as transferências de ações até o
pagamento dos dividendos e baniu acima.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1945.
pela Cia. Nacional de Tecidos Nova Amé-
rica — Dr. J. Bocha Vaz, Diretor-Preet-
dente.

(Na 10.382 — Cri 67,30 —. Dias: 25,
27 e 31-7-45 — 23-7-45).

ANÚNCIOS
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Companhia Fábrica de Papel
Peti-opolis

A• Comeeeeila Fee'neca	 Pepel ree t ró-
lee.s, c insulina ee:	 . 
a partir (c3 <1;:t 31 do eerreete, 	 rã eoese
ne seu e eritôrià Pos , a 1 amet
ia, 13, Petrópolir. Esteao eu Pio cie ja-
neiro e na /Mn , ie. & Rio 1.33,3 • ie 3 Cl.' 1•.
3.. :lir:, '•. Rio Ge .1•3 .3( T3 3, o	 Ao • •
rt.° 30 eo	 emptelia i e cerre.een.
dente a 5,e juros vens-is-tos neeluele ee.a ,

Perrelons, '20 d. julho de 1943. — nela
Dretoria	 Ce, .	 ehreo de Peeel
ta-ópi	 — Macio. da Cos e e 2n.:
tc.r-Gerente.

(N. o 10.406 — Ceí e4,70 — Dele: 251
• 2e-7-15 —	 .

—
Policia Militar do Distrito redoral

INTENDÉ.NCIA felialAL

CientSfica-se, a quem pcesa interegoer.
que esta Corporeção vendsee em /elle) t
los nielhoree preços aoreeentados, no lie
20 do corrente, ias 1) bcrae. na Inverna-
da de Olaria. sita à Rua Perenapenerna
o.. 769. Estação de Ols eie. os eevelos e
muares, julgados Impo-ate/eis para o ser-
14e da Policia Militar, mas, pesçl el-

incute. em condiseres para outras sereiçus.
Quartel à nua Es.riat da Viga. tve
de julho de 1945.	 Joree de CG'

Martins, Ten-Cel. Diretue.

(N.• 10.364 — Cr$ 13.40 —

Companhia Cerâmica Dra.:a:ira
AVISO

A parti r do dia 31 do corrente Ines se-
rii ,. pagos, no Banco Sul Amerixemo do
nrasil S. A., Rua Vtecoude de Inhaeirna
o.. 70, os juros de 9 '4 do empreeeemo
por Debêntures, relativaineete ao semestre
vencido em 20 de junho de 194.5. ('ou-
lei ri.. 35.

eles de Janeiro, 22 de julho de 1945. —
(empe/arda Cerámica Brasileira —
J. 0.1•1 Costa Leite, Diretor-Gerente.

(Na 10.367 —. Cr$ 13,30 — 24-7-s.51.

Companhia Raymond de Cons-
truções

ASS• CINVI-elA CEOAL 1:3::::/AC/12D/N ¡IRIA

Ficam os senhores acionistes ceneide-
dos o se reunir no dia 3 de aedete pró-
atole futuro. às 4 hores da tarde. na
sede social, à Rua Santa Luzia ne Tee,
15." andar, a fim cie deliberar eóbre uma
palmeio de alteração dos estatuto.

Rio de Janeiro, 22 de julho de le45.
— Conepanhia Raymond de Construeóes —
Pela diretoria: Jose	 Nabueo.

(N.. 10.382 — Cr$ 45,90 — Dias: 25.
30-7 e 2-8-45 — 24-7-45),

General Electric Raios X .S. A.
Sito convocados os Srs. acionistas

se reunirem cai Assembléin Geral Extra-
erdenaria, na sede da Sociedade, à Ave-
'Ode Nossa Senhora de Fátima n.. 22-A,
ao dia 7 de egesto próximo vindouro,
às 14 horas, a fim de tomarem conlieci-
mento da proposta da Diretoria pare o
consinto do capital social, e bem assim,
procederem à eleição de uni cargo da
Diretoria,

Rio de Janeiro, 24 d ju/Lo de 1945. —
General Electric Ralos X S. A. — Abe-
leoas de ('eenan, Diretor-Secretário.

(N.° 10.401 — Cri 58,10 — Web: 25,
26 e 27-7-45 — '24-7-45).

Colônia Agrícola Sul do Brasil S. A.
AST.f.M'ELÉ.:#	 EXT1(A01:13114 Ált1/3

Tsrceira convecaçáo	 •

Da r. C•C/TdA) Com O	 alelee.dO ni
„ene A-.	 1 1 bl é ia Ce .reel Ordinária e na

:oebaan Gerei Extraordinária de 23
ds.	 •;:e11:5n, de 1044. que eenvocea

cic1"3: 1 Eetracnelineria de 2'i
ci 1fn rço	 1oS5, Onee	 remoa:Ne;
ore peritos ppm	 ià11:,47ão

preserteeleole cies terras o rereen to-
c:rporatOs na fiXo cense:le-
dos . os :5rs, arionistafi. p.,.ra fie reuni-
ron em Aosembleia eecrel lexersordisue-
ree tI, 13 hems tio tille	 de julho

b.	 Alerço n." 110, 1..
C C.0111 OS /lovas documentos e

leudoe cio eveliereo, trater da ineureo.
ria:o dos direitos ter propetecladre elege-
leen Diretor para cereo eu cerreis vagos,

r••	 providialvia, que os lreteresses
- eie exigirem,

1,ia de .7e,neiro, 24 de julho cie 19e.5.
eleelre Aetunee	 Aerireidc, Leio eir-

Diesecteets,
(N." 10.410 — (7-e 51see	 25,

27 e e0-7-'.5 —

tiertr.!-.) r;ve rs-rdi a rudrtha ce.rteka ole
eo_rangeire, modele 19.

;alo cie Janeiro, 20 de julho de 1245.
Joeq? n,: .N Fere-soca.

Firme reconbecida no Certeirlo do 9."
Oficio de Notas e,

(1e." 10.358 — Cr$ 30,00 — Dias: 25,
26 e 27-7-45 — 24-7-a5).

Declaração
Declara que perdi a minha certeira de

estrangeiro, modelo 19, na. 144.573 —
163.536.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1945. —
A nig° de João RodrIgues Videira, Jt/do
...;(1711C1 de Carvalho.

(Firma reconhecida no Cartório do 9e
Oficio de Notas). 	 -

(Ne 10.e(e) — Cr$ 20,60 — Dias: 25,
2U e 27 ,7-45 — 24-7-45),

Sociedade Providência dos Desam-
parados

A .sceenetife atuas.

Convoca çào
A Diretoria da "Sociedade Providente&

dos Desamparados" tendo ena vista a pro-
posta que lhe foi apreeentada, na feirem,
do art. XVI e seus parágrafos dos cate-
tutoe, convoca as associadas pura uma
Amemblela C3ertil rxtraortnné,rin a reall-
zer-ee no dia 30 do corrente más na sede
social, em que se deliberará nobre a re-
forma do art. XXI e seu parágrafo -Couce
A projetada reforma propõe que se clã
ao art. XXI a seguinte redação:

Art. XXI — O mandato da diretoria,
bem como o do Conselho Deliberativo
será de 4 anos, sendo livre à Assernblerie
Geral reeleger qualquer dos seus meai-

brR% .Rio de Janeiro, 23 de julho de 1e25.
— Pela diretoria: Alayde Coelho de AI-
711C1C14 Magali:cies, Presidente.

(Firma reconhecida no Cartório do 12.,
Oficio de Notas).

(Na 10,451 — Cr$ 28.60 — 25-7.-451.

Companhia de Seguros Riachuelo
Sede: Rua ria Alfándega he 111-A,

Si-andar

Inte5ralizaçdo de cap;tal

Os eenhores acionistas são convida-dos,
tie. uceatio com a Letra e. do Art. 4... dos
Estatutos, ' a intearalizarem os 25 'os-
tentes do capital social, dentro do Ferem
de 40 ditas, o contar de 20 de julho de
1145.

Elo de aune...r0, 19 de julho de 1915. --
Companhia de Seguros Leieichuelo — Olhou.
L. Ce.:,erra de	 Junior. Diretor.

tr.:	 10.159 — Cre 55,10 -- Dos: 20,
25 e e1 .7-S.5 — 13-e-451.

Touring Club do Brasil
(Sociedade Civil)

AsszuntiA esanu, ORDINA/:1A

Estão convocados os eenhores reocies TI-
Lutares e E:feta-os a comparecerem A As-
eembleta Geral Ordineria (2.* e nIttinn,
convoni:eão), a se realt ee r no eila 31 do
mãe carrete°. às 17 horas, na sede social.

ESIM:10 de Passageiros tio cela elo er-
ta, Praça Mane., 1.- anlar, para o fim
especial de, nas Mamem dos Estatutos ao-
eia:s. procederem à eleição do Constele°
Fiseal para o corrente exercido. tomarem
conhecimento e decidirem quanto ao Re-
latório da Diretoria, contas do Teeourciro
e parecer do Conselho Fiscal.

Rio de :Terneiro, D. F. 25 de julho de
1945. — Jurema Marrenho Nobre, Presi-
dente.

(Na 10.404 -- Cs, 27,50 —

Casa Luzes S. A.
Na forma do art. 99 do Deereto-lei nú-

mero 2.627, de. 26 de setembro de IMO,
levamos ao conlsecineento dos Srs. acio-
nistas que se acham à sua disposição na
sede, da sociedade, à Rua Dias ela Cruz
ne 638, nesta, capital, os seguintes do-
cumentos:

Reletórlo da Diretoria corri referen-
cia aos negócios do e:roxeie:o findo sim 30
de junho último.

b) Cópia do Balanço e da Conta de
Lucros e Perdoe.

c) Parecer do Conselho Fixai.
Rio de Janeiro. 25 de julho de 1345. —

Scverino Luzes, sub-Diretor-Teourelro.
(N.. 10.400 — Cr$ 52,00 — Deis: 25.

26 e 27-7-45 — 24-7-45).

Sindicato do Comércio Atacadista
de Louças, Tintas e Ferragens do
Rio de Janeiro

Sede à Rua da Alfândega n.. 108, 2." Led.
Assreestete CE/tAln rerreaceerneridue

Convido aos Srs. associadoe, a arame-
recereau à Aserablela Geral Extraordien1-
rias na sede deste Sindicato. no Próximo
dia. 31 do corrente, em 1. • convocação às
13 horas e em 2.. convocação às 16 horas,
para tratarem do seguinte assunto: Elei-
ção doa membros do Conselho de Reme-
eentantes, junto à. Federação do Comércio
Atacadista do Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro. 24 de julho do 1945. —
Alberto de Paiva Garcia, Presidente,.

(N.* 10.109 — Cr$ 22,40 — 24-7-451 .

Rinder Indústria e Comércio So-
ciedade Anónima

asacateaàia CERAL ESTRAOCDLNÁCTA

Primeira convocação

A diretoria 000vIda 0s senhores ',elo-
distas e comparecer à Assembléia Geral
Ectraordineria que realizar-se-à no dia
quatro de agósto do fluente ano de 1e45,
às doze horas, na sede da sociedade (Rua
}Moca ',Cibo o." 30) para discussão e
votreseo da matéria constante da se-alei-
to ordem do dia:

I Modificação 'd(>23 estatutos da cem-

13911"111'c'i:etecim do eareo de (flectir pare ge-
rir os negócios da carteira de representa-
ções estrangeirao e eleiçào do cto:nese
para esse cargo:

III autorisação à Diretoria para que ela
nossa converter em obrigações a 13.3.p/IT,
Caiu juros, os direitos creditóries tess
acenes-tas meios nomes estão meneloruidoe
no Balanço Geral de. vinte e oito de fe-
vereiro de. 1945:

IV fieaçáo dos reonorárlos de. membros;
da D i rceoria e do Conselho Fiscal da coto-
penhla, para o ano de 1945.

RD, tiC Janeiro. 23 de julho de 1945.
Iteman Rinder, Presidente, interino. —

David Teichhola, Diretor-Comerciel. —
Dee ree-n Renault, Diretor-Clentifico. —
5foeses na .an, Diretor-7nd estriai.

(Ne 10.409 — Cri 104.00 — Dias: 25,
28-7- e 3-8-45 — 21-7-43).

Ciamex
Companhia de AcessárioK para Mo-

tores a Explosão
(EM ORGANIZAÇÃO,

tereseuer-io
Pare. os develos rias. declara-se (os .' ern

reuniiie dos trabalhos e() organização Omi-
ta Companhie, roias:lula no dia 21 do
corrente, na sede provisória à Rua 80 -
caduca Cobrei it." 49, 4." findar, ti.ex-en
estabelecido que oe fands.dores seriam ree
Srs. António Mendes Carneiro da eiiea,
brasileiro, regado, !d g ttar. proprieterio,
residente à Ruo Coronel Raiarei o." 321;
Alzerntre Ourlauee dos &entoe. brasilei-
ro. Casado, mecânico, residente à Rua Co.'
Solina Machado ne 1.50e-A; Ostalcio Car-
neiro da Sus-a. brasileiro, solteiro, me.

residente à Rua Coror.el Raieurel.
ne 32, sebrsdo e António Carneiro da Sil-
ve. bre .ecire, easatlo. funcionário reeeOiose
e eornalis ta, residente à Rua Coronel e:ran-
gei o." 321. ei Neste dessa reeoloçáo. o
art. 27. n,; 2." oo proleto does &Iterai-tifos.
Publicado no Mário Oficial cln 25-5.915,
nes alterado re) trecho recrio-cote à dle sti-
buleão de parte:, bene-ficidrias que serão
atribuidas era gru pos ele 13 e 3, respeeti-
vilmente, are: fundadores e n terneiros.

Rio CO-' Jane /In, 4 de julho de 1945.
Point; funeadores. Antonio Mendes: Cor-
reirn ela SUra.

!Firma reconhecida no Cartório de 9.•
Oficio de Notas .

(E." 10.:59	 Coe 45.90 -- 24-7-451
---------- -

Companhia Auxiliar de Resgate
e Propaganda S. A.

assr,:ct...t	 Crlint teerretenaleere%
Convoearrt-so og senhores rirei-minta . para

se reunirem ent Assembléia Geral Eetra-
endinária, no dia 31 do corrente meei às
le horas, na sede social. é. Rua da Alain-
doge nse 51, sobrado, nesta Capital. a fim
de ae proceder à eleição da nova diretoria.

Rio de Janeiro, 20 de linho de 1945. —
A7crandrino Boavista Moscoso. -- Rant
Coatro Silva, Diretores.

(Ne 10.545 — Crs 45.90 — Dias. 21,
24 e 25-7-45 — 20-7-45e,
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Guia de Recolhimento À VENDA

Verba Bancária 1
Preço Cr$ 0,20

SEÇÃO DE VENDAS
Avenida Rodrigues Alves, 1

Agência I - Paiácio da Fazenda
Agência II -Edifício do Pretório

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO "SERVIÇO DE REEMBÕLSO POSTAL"
miemeleffiln

PRECO DO NUMERO DE HOJE Cr$ 0,40


